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Prefácio

Esta coletânea de textos é muito significativa para o Programa de 
Pós-Graduação Stricto Sensu em Educação – PPGE. Representa o regis-
tro de um conjunto de pesquisas desenvolvidas no âmbito do Programa, 
resultantes das dissertações de mestrado em Educação produzidas em 
2022, vinculadas às Linhas de Pesquisa do PPGE: Linha 1, Formação de 
professores, currículo e práticas pedagógicas e Linha 2, Diversidade, inter-
culturalidade e educação inclusiva. Publicizar nossas pesquisas, é regis-
trar a história do PPGE, que teve início em 2012 com a aprovação do 
Mestrado em Educação. Em 2023, essa história ganha um novo capítulo, 
com a aprovação da proposta de Doutorado pela Capes e em breve, o 
início do primeiro curso de Doutorado em Educação no Oeste de Santa 
Catarina, repetindo o pioneirismo que também aconteceu na oferta do 
Mestrado. Nosso propósito é publicar anualmente releituras das disser-
tações defendidas com a coautoria dos professores orientadores. É uma 
forma de difundir conhecimento e fortalecer vínculos que, além de aca-
dêmicos, também são afetivos. 

 Produção e difusão de conhecimentos, inserção social, desenvolvi-
mento regional são ações que visam a consolidação do objetivo do Pro-
grama, que é “formar educadores e pesquisadores eticamente compro-
metidos com a construção de uma sociedade com base na equidade, na 
inclusão, na democracia e na valorização de diferentes culturas, tendo o 
conhecimento e a ciência como instrumentos principais de intervenção 
social, desdobrando-se nos seguintes objetivos específicos”.

Em torno desse objetivo giram as pesquisas apresentadas neste livro. 
Distintas perspectivas teórico-metodológicas são compreendidas como 
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somas. Olhar as mesmas paisagens posicionados em diferentes jane-
las nos possibilita ir além da mesmice; enxergar outramente, de outros 
modos; compreender os fenômenos sociais e educacionais de formas 
distintas, desnaturalizar o que parece dado. Pesquisa, é “abrir mão de 
enfoques teóricos que priorizam o caráter explicativo e prescritivo do 
conhecimento para assumir enfoques que estimulam a desnaturalização 
e a problematização das coisas que aprendemos a tomar como dadas” 
(Meyer, 2014, p. 59)”1

Com esse intuito, este livro se constitui de quatorze capítulos.

Para começar, o primeiro capítulo, intitulado A pesquisa enquan-
to possibilidade de transformação: o que dizem os egressos do PPGE da 
Unochapecó, é de autoria de Daniela Leal, Leonel Piovezana e Marilandi 
Maria Mascarello Vieira. Esse capítulo registra o acompanhamento dos 
egressos do curso de Mestrado da Unochapecó, descrevendo esse pro-
cedimento como uma ação derivada de uma política de autoavaliação 
do curso e manutenção de laços acadêmicos, de acompanhamento da 
atuação profissional dos egressos que, inseridos nas diferentes esferas 
sociais, promovem o desenvolvimento regional por meio da educação.

O segundo capítulo, Integração das tecnologias digitais na formação 
inicial de pedagogos: análise do currículo de duas universidades catari-
nenses, é de autoria de Edson Cecchetti e Odilon Luiz Poli. Os autores 
analisam como os cursos presenciais de Pedagogia, de duas universi-
dades que atuam na cidade de Chapecó-SC, contemplam a integração 
das tecnologias digitais no currículo dos cursos de formação inicial de 
pedagogos. Constataram a necessidade de reformulação dos currículos 
dos Projetos Pedagógicos de Cursos, para a inclusão de Tecnologias Di-
gitais no processo de formação inicial dos pedagogos de forma que não 

1  MEYER, Dagmar Estermann. Abordagens pós-estruturalistas de pesquisa na inter-
face educação, saúde, gênero: perspectiva metodológica. In: MEYER, Dagmar Ester-
mann; PARAÍSO, Marlucy Alves (Orgs.). Metodologias de pesquisas pós-críticas em 
educação. Belo Horizonte: Mazza, 2014. p. 49- 63.
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fiquem dissociadas do processo formativo. Os autores afirmam que for-
mar professores na atualidade implica propor novos modelos e modali-
dades de formação que superem a dicotomia apresentada pelas forma-
ções convencionais que teorizam sobre as transformações nas práticas 
educativas, sem que essas transformações sejam vivenciadas no próprio 
ambiente de formação.

Na sequência, temos o capítulo de autoria de Fernanda Carla Dias 
Vicenzi e Marilandi Maria Mascarello Vieira, nominado Profissão pe-
dagogo/a: as funções do curso na era das diretrizes e as discussões atuais. 
Esse capítulo apresenta as funções do curso de Pedagogia no período 
de 2001 a 2019, visando compreender o seu processo da organização e 
as áreas de atuação do pedagogo. Metodologicamente foi elaborado por 
meio da pesquisa bibliográfica e da análise das legislações pertinentes 
ao tema, como os Pareceres CNE/CP nº 5/2005, Parecer CNE/CP nº 
3/2006, Resolução CNE/CP nº 01/2006, Resolução nº 2 /2015 e CNE/
CP nº 2 /2019. As autoras ponderam que o momento é oportuno para o 
diálogo de questões históricas e epistemológicas em torno da Pedagogia 
como curso, salientando a necessidade do cuidado para não retroceder 
em aspectos já superados.

O quarto capítulo de autoria de Kariane Batistello e Odilon Luiz Poli, 
é intitulado As tecnologias digitais na sala de aula: uma análise das teses 
e dissertações.  Os autores analisaram as produções acadêmicas produ-
zidas que tratam da integração das tecnologias digitais nas práticas pe-
dagógicas dos professores a partir da seleção de 38 estudos que tiveram 
como foco a integração das tecnologias digitais em escolas públicas do 
ensino fundamental. Os autores constataram que, além da falta de es-
trutura tecnológica, algumas escolas ainda carecem de estrutura física, 
quando por vezes não há salas de aula suficientes para atender os alu-
nos. A falta de conexão e velocidade da internet, adequada para uso de 
alunos e professores, é outro problema destacado. Os estudos revelam 
ainda que, em várias situações, mesmo com a presença e uso das tecno-
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logias digitais nas escolas, não há a ruptura com as formas tradicionais 
de ensino pelos docentes. 

Suzamara Medeiros Auler e Leonel Piovezana escreveram o quinto ca-
pítulo, denominado O que as crianças do ensino fundamental I têm a nos 
dizer sobre o uso da TDICs nas Escolas Públicas. Os autores apontam que 
no ambiente escolar há professores resistentes e receosos quanto à utiliza-
ção das TDICs, mesmo sabendo que o acesso é de extrema importância 
para o processo de aprendizagem dos estudantes. Afirmam que as crian-
ças participantes da pesquisa declaram que apreciam as TDICs, porém, 
nem sempre a elas tem acesso, especialmente no contexto familiar.

O sexto capítulo, de autoria de Lariane Fedrigo, Cláudia Batesttin 
Dupont e Elcio Cecchetti, é nomeado Protagonismo juvenil no âmbi-
to da Pedagogia da Alternância: contribuições do projeto profissional de 
vida do(a) jovem. Nesse capítulo os autores discorrem sobre a Pedago-
gia da Alternância, uma concepção e metodologia de ensino que pro-
move processos de formação em termos de conhecimentos, habilidades 
e experiências, destacando as Casas Familiares Rurais, que buscam a 
permanência dos jovens em suas propriedades rurais. Evidenciam que 
o movimento de alternância exerce um papel importante ao manter o 
jovem inserido na propriedade e ao mesmo tempo prepará-lo na escola 
para os desafios do campo, com experiências e conhecimentos que pos-
sibilitam melhorias e mudanças na propriedade.

Simone de Oliveira Batista Cuchi, Diego Orgel Dal Bosco Almeida 
e Marilandi Maria Mascarello Vieira são autores do capítulo Currícu-
lo narrativo como contraponto à padronização curricular neoliberal: (re)
pensando a Teoria das Inteligências Múltiplas (TIM) a partir de narrati-
vas de professores(as) de Arte.  O texto apresenta uma pesquisa que tem 
como foco central a compreensão sobre como os(as) professores(as) de 
Arte narram experiências associadas à Teoria das Inteligências Múlti-
plas (TIM) e, mais especificamente, identificar se a TIM pode ser uma 
possibilidade de contrapor o currículo padronizado neoliberal materia-
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lizado em documentos oficiais, a exemplo da Base Nacional Comum 
Curricular – BNCC (Brasil, 2017).

O próximo capítulo foi escrito por Bruno Huffel de Lima e Cláu-
dia Batesttin Dupont e é denominado Pensar uma Psicologia pautada 
na perspectiva decolonial. Nesse texto os autores explicitam que a crí-
tica à Modernidade tem seu início com as discussões articuladas por 
pensadoras e pensadores decoloniais e interculturais, oriundos de ter-
ritorialidades periféricas à centralidade europeia e norte-americana. Os 
autores destacam que o pensamento Decolonial e a Interculturalidade 
protagonizam espaços de diálogo, visibilidade e legitimação do conhe-
cimento subalternizado e fronteiriço. Afirmam que quando o Outro se 
torna protagonista, surgem brechas e fissuras capazes de produzir espa-
ços de construção coletiva e apropriação legítima de suas capacidades 
de pensar soluções às próprias realidades e dificuldades. Salientam que 
o aporte conceitual de Enrique Dussel e outras pensadoras e pensadores 
decoloniais, ganham evidência e protagonizam as bases epistemológicas 
da formação em Psicologia.

O nono capítulo é de autoria de Andréia Migliorini Rosetto e Tania 
Mara Zancanaro Pieczkowski, e tem como título Narrativas familiares 
sobre trajetórias de in/exclusão e o processo de envelhecimento de pessoas 
com deficiência intelectual. Nesse capítulo, as autoras evidenciam como 
ao longo do tempo, diferentes formas de produzir a pessoa com defici-
ência foram naturalizadas, desde o extermínio e abandono, a exclusão 
escolar e social até, na contemporaneidade, o movimento da inclusão e 
o reconhecimento da diferença como um direito humano. Por meio da 
análise do discurso com aporte foucaultiano, tomaram como materiali-
dades empíricas as narrativas de idosos, pais de adultos com deficiência 
intelectual em fase de envelhecimento, e abordam trajetórias de vida 
marcadas pela exclusão. Mostram como a exclusão social já naturaliza-
da, causa hoje estranhamentos, o que contribui para fortalecer a defesa 
dos processos de inclusão.
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O capítulo que procede foi elaborado por Tania Maria Perin, Leonel 
Piovezana e Tania Mara Zancanaro Pieczkowski e tem como título Pro-
fessoras com deficiência visual: trajetórias de formação acadêmica e de 
inserção profissional. Os autores analisam a trajetória acadêmica e a in-
serção profissional de mulheres com deficiência visual, o que possibili-
tou identificar que os amparos jurídicos e administrativos são decisivos 
para a inclusão de pessoas com deficiência, mas não são suficientes, por 
si só, para assegurar as condições de acesso e exercício da profissão. A 
inclusão escolar tem sido discutida mais na perspectiva do estudante e 
pouco na perspectiva dos profissionais com deficiência, o que reverbera 
em percursos repletos de desafios e obstáculos.

O décimo primeiro capítulo, de autoria de Katia Medianeira Barroso 
da Silva e Tania Mara Zancanaro Pieczkowski é denominado A escola-
rização de estudantes surdos no Ensino Médio. O texto apresenta uma 
pesquisa que analisou como acontece o processo de escolarização de 
estudantes surdos em escolas regulares de ensino médio, partindo das 
narrativas desses estudantes. O locus da pesquisa se constituiu de três 
(3) escolas da rede pública estadual, que comtemplavam a totalidade 
dos estudantes surdos matriculados no ensino médio no município de 
Chapecó - SC, no período em que a pesquisa foi desenvolvida. As no-
ções foucaultianas de normatização e normalização perpassam o texto. 
As autoras afirmam que a compreensão e aceitação da diversidade lin-
guística e cultural das pessoas surdas são essenciais para garantir que 
elas tenham acesso a uma educação de qualidade e sejam incluídas na 
sociedade, como estudantes, como profissionais, como cidadãos.

O capítulo seguinte, intitulado Percurso da educação escolar da Terra 
Indígena Xapecó é de autoria de Edilvania de Paula dos Santos e Leonel 
Piovezana. O capítulo aborda a educação escolar indígena no contexto 
das políticas de ações afirmativas e da legislação brasileira. Os autores 
apresentam estudo sobre o percurso da educação escolar da Terra Indí-
gena Xapecó, que objetiva aprofundar conhecimentos acerca do proces-
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so histórico da educação escolar indígena, suas especificidades e a sua 
importância para o povo Kaingang e para a revitalização de sua cultura. 
Os autores identificam a escola indígena como espaço que fortalece a 
identidade étnica, o conhecimento e a valorização da tradição Kaingang.

O capítulo treze, elaborado por Vanderleia Santolin e Márcia Luiza 
Pit Dal Magro, é nominado A inserção de crianças imigrantes nas insti-
tuições públicas de educação infantil de Chapecó. As autoras constatam o 
aumento do número de crianças imigrantes e/ou refugiadas matricula-
das nas instituições educativas na região de Chapecó (SC) nos últimos 
anos, modificando tanto a cultura das crianças que migram quanto das 
que acolhem os imigrantes. Referem que esse novo contexto de imigra-
ção forçada demanda inúmeras mudanças e perspectivas, tanto no que 
diz respeito às políticas públicas, quanto na própria visão das pessoas 
em relação ao imigrante, pois, persiste na sociedade a ideia de que os 
imigrantes usurpam espaços já ocupados pelos habitantes locais. As au-
toras concluem ser necessário um trabalho intenso para que, aos pou-
cos, as pessoas percebam que migrar é um direito humano, e que o imi-
grante pode contribuir culturalmente e economicamente. Acrescentam 
que, para que haja a participação efetiva da criança, seja ela imigrante 
ou não, torna-se fundamental que os documentos que orientam o traba-
lho das instituições garantam a escuta dos interesses, opiniões e desejos 
das crianças, bem como valorizem a cultura de cada uma por meio de 
uma educação intercultural. 

E por fim, o capítulo catorze, de autoria de Renata Signor e Márcia 
Luíza Pit Dal Magro, intitulado Reflexões sobre a transição de carreira: 
da universidade ao "mundo do trabalho, aponta que as mudanças eco-
nômicas e sociais que afetaram o mundo do trabalho também impac-
taram a educação superior. Salientam que o cenário de mercantilização 
da educação e o avanço neoliberal tem imposto desafios importantes às 
instituições de ensino superior. Afirmam que para que a universidade 
exerça seu papel social faz-se necessário uma formação que suscite nos 
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estudantes o questionamento, a reflexão e a crítica acerca de sua con-
dição de cidadãos e profissionais preparados para atuar no mundo do 
trabalho, não somente com conhecimentos técnicos, mas com um olhar 
voltado ao fazer profissional com ética, responsabilidade e criticidade. 

Convido o leitor a prestigiar os autores desse livro, cujo capítulos 
emergem de experiências de pesquisa. Com base em Foucault (1992, 
p. 17)2 convido a refletir sobre os elementos da autoria: “[...] quando se 
fala de autoria, pensa-se em alguma manifestação peculiar relacionada 
à escrita; [...] não se pode imaginar que alguém seja autor, se seus textos 
não se inscreverem em discursos, ou seja, em domínios de ‘memória’ 
que façam sentido.” 

Convido o leitor a visitar cada capítulo deste livro, transitar por di-
ferentes focos de estudo, distintas perspectivas teórico-metodológicas e 
formas de comunicar saberes e posturas intelectuais, racionalidades que 
nos possibilita melhor compreender a condição humana e as desigual-
dades múltiplas na composição da sociedade. Espero que o conjunto 
de capítulos contribua para a elaboração de novas e boas perguntas de 
pesquisa. Boa pergunta de pesquisa é quando, a partir de algo colocado 
como verdade, pergunto por que ou como isso aconteceu; é refletir so-
bre condições de possibilidade e como nos tornamos o que somos.

Um abraço e boa leitura!
Profª Drª Tania Mara Zancanaro Pieczkowski

Dezembro de 2023.

 

2  FOUCAULT, Michel. O que é um autor? Lisboa, Vega, 1992.
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A pesquisa enquanto possibilidade de 
transformação: o que dizem os egressos do PPGE 

da Unochapecó

Daniela Leal3 
Leonel Piovezana4 

 Marilandi Maria Mascarello Vieira5

A pós-graduação deve ser entendida como pro-
cesso intermediário na formação do professor e 
do pesquisador e nunca como ponto final.
Waisberg e Goff (2004)6

De acordo com o Dicionário Etimológico da Língua Portugue-
sa (Cunha, 2010), a palavra egresso, derivada de egressão (movimen-
to para fora), tem sua primeira menção no ano de 1874, referindo-se 
a aquele que saiu, que se afastou; ou, ainda, ao recluso que deixou o 
isolamento (sistema prisional). Contudo, assim como outras palavras, 
que com o passar dos séculos ganham novos significados, na década de 
1960, o vocábulo egresso passou a ser utilizado no campo da educação, 

3  Doutora em Educação: Psicologia da Educação pela PUC-SP. Atualmente é profes-
sora do PPGE da Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó).
4  Doutor em Desenvolvimento Regional pela UNISC (2010). Professor do PPGE da 
Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó). 
5  Doutora em Educação nas Ciências pela UNIJUÍ (2017). Professora do PPGE da 
Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó). 
6  WAISBERG, Jaques; GOFF, Fábio Schmidt. Avaliação dos egressos de Programa de 
Pós-graduação Stricto Sensu em cirurgia. Revista Brasileira de Educação Médica, 
Rio de Janeiro, v. 38, n. 1, p. 16-20, jan./abr. 2004.
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especialmente para se referir ao acompanhamento do pós-escolar/do 
ex-aluno, ou seja, daquele que se afastava da escola (Lima, 1984).

No âmbito educacional brasileiro, durante um período, a palavra 
egresso apresentou certa divergência quanto a sua definição, isto porque, 
segundo Pena (2000), para alguns teóricos o termo se referia exclusiva-
mente aos alunos formados, enquanto para outros se referia a todos e 
quaisquer que saiam da escola (diplomados, desistentes, transferidos e/ou 
jubilados). Entretanto, tomando como base o material da Coordenação 
de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – Capes (2018b), volta-
do especificamente para os egressos dos cursos de pós-graduação, neste 
capítulo será adotado o conceito de egresso relacionado a todos aqueles 
que tenham concluído o curso e que se encontram titulados pelo Progra-
ma de Pós-Graduação em Educação (PPGE) da Unochapecó.

Diante disso, faz-se importante contextualizar que o interesse inicial 
pela avaliação dos egressos se deu, principalmente, por meio de pes-
quisas realizadas por “sociólogos e economistas interessados na trans-
formação do ensino superior e nas evoluções do mercado de trabalho” 
(Paul, 2015, p. 309), relacionados ao aumento significativo nos núme-
ros de matrículas no ensino superior, inicialmente nos Estados Unidos 
(1960) e na França (1970) e, posteriormente, em outros países da Euro-
pa e da América do Sul. 

No Brasil, em especial, as primeiras pesquisas com egressos se deram 
no início dos anos de 1980, com destaque à Universidade Federal do Ce-
ará (UFC), com os cursos de graduação, e à Universidade de São Paulo 
(USP), com os cursos de graduação e de pós-graduação (Paul, 2015). 
Especificamente na pós-graduação a nível nacional, Velloso (2002) des-
taca que entre os anos de 1981-1984, foi realizada uma pesquisa com 
mais de 12 mil titulados no Brasil e no exterior (67% mestres e 33% 
doutores), apontando que a idade média para ingresso nesses cursos era 
elevada (30-35 anos) e que a maioria já atuava em instituições de ensino 
superior, antes mesmo do início do curso.
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Transcorridos quase 40 anos desse primeiro levantamento, além de 
ter mudado significativamente o perfil dos egressos nos cursos de mes-
trado e doutorado, muitas leis e políticas foram aprovadas ao que diz 
respeito à avaliação dos mesmos, bem como houve uma diversificação 
de ofertas de cursos de stricto sensu que contribuiu para a mudança do 
“perfil dos alunos dos cursos de pós-graduação, influenciando significa-
tivamente nas expectativas e motivações relacionadas ao tipo de forma-
ção recebida” (Teixeira; Oliveira, 2004, p. 171). 

Diante desse cenário, a pesquisa com egressos, principalmente a par-
tir da Proposta de aprimoramento do modelo de avaliação da pós-gra-
duação (CAPES, 2018a), é apontada pelos órgãos avaliadores e pela lite-
ratura acadêmica como de extrema relevância para oportunizar dimen-
sões qualitativas nas experiências educativas ofertadas pelos programas 
de pós-graduação, uma vez que, ao ver destes, a opinião dos egressos 
sobre os cursos e os seus efeitos são essenciais para a gestão dos progra-
mas (Teixeira; Oliveira, 2004; Velloso, 1998). 

Coloca-se, assim, em evidência tanto o refinamento da avaliação dos 
cursos de pós-graduação ao que se refere a sua importância e impac-
to na trajetória de vida pessoal, profissional e acadêmica do estudante, 
quanto suas dimensões científica, de inovação e de impacto na socieda-
de. Afinal, como enfatiza a Capes (2018a, p. 14), “[...] a titulação obtida 
ao final de um curso de pós-graduação deve ser a consequência de um 
rico processo formativo, e não o objetivo em si. Dessa forma, cuidar da 
formação dos estudantes deveria ser o ponto central de todos os progra-
mas de pós-graduação”. 

Para tanto, a Capes (2018a) propõe que as instituições criem mo-
delos e/ou sistemas de acompanhamento para monitorar os egressos, 
uma vez que a natureza e o impacto de sua atividade após o mestrado, 
doutoramento e/ou pós-doutoramento “[...] é um excelente indicador 
de qualidade do estudante formado e da instituição e do programa que 
o forma” (CAPES, 2018a, p. 15). 
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A este respeito, Teixeira e Oliveira (2004) destacam que, para se obter 
tais resultados, faz-se necessário definir objetivos claros sobre o que se 
quer saber e a definição da   amostragem, pois, segundo os autores, “[...] 
os estudos amostrais com acompanhamento produzem respostas mais 
precisas do que as resultantes de questionários enviados [por e-mail] 
para o universo de ex-alunos” (Teixeira; Oliveira, 2004, p. 172). 

Assim, a partir dos resultados, o envolvimento dos membros da insti-
tuição na análise e no relato dos resultados é fundamental, pois são estes 
que irão definir previamente como os resultados serão utilizados, de for-
ma a colocar em perspectiva o estudo, uma “vez que seus achados não 
são conclusivos; muito pelo contrário, informam, provocam discussões e 
enriquecem os processos institucionais” (Teixeira; Oliveira, 2004, p. 172). 

Diante do exposto, para o PPGE da Unochapecó acompanhar a tra-
jetória dos estudantes e egressos, além de representar uma variedade de 
oportunidades,

Permite dispor de um mapeamento das possibilidades concretas 
de suas inserções sociais, em diferentes frentes de atuação. Acom-
panhar essa trajetória representa uma leitura dos limites e poten-
cialidades do programa e de articulações com a universidade, so-
ciedade contemporânea e instituições nacionais e internacionais 
(PPGE, 2022, p. 20).

Para tanto, desde o ano de 2014, o PPGE da Unochapecó faz o acom-
panhamento dos seus egressos de duas formas: (1) pelos questionários 
enviados pela Comissão Própria de Avaliação (CPA) e (2) por meio de 
encontros com os egressos, que constitui o foco deste capítulo.

Política de acompanhamento dos egressos do PPGE

O Plano de Desenvolvimento Institucional da Unochapecó (Uno-
chapecó, 2019) e a Política de Acompanhamento do Egresso do PPGE 
(2020), atrelados ao desenvolvimento sociocultural da região, têm como 
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objetivo comum acompanhar e dar suporte aos egressos, auxiliando-
-os na produção de conhecimento e inserção em novas pesquisas, bem 
como na atuação ética profissional na sociedade.

Para tanto, a Resolução n.º 20/CONSUN/2018 da Unochapecó, 
aprovada em 27 de setembro de 2018, estabeleceu a política de acompa-
nhamento de egressos e o marco referencial para o acompanhamento, 
visando conhecer o seu perfil, suas necessidades e expectativas. O pro-
grama desenvolve ações para aproximar os egressos da instituição, bem 
como divulgar e incentivar a participação em eventos, cursos, palestras 
e capacitação7. 

Ainda de acordo com o mesmo o documento, o objetivo geral da 
política é acompanhar os egressos dos cursos de graduação, pós-gra-
duação lato sensu e stricto sensu após a sua formação, de forma a: (a) 
orientar ações de extensão voltadas para o acompanhamento de egres-
sos; (b) acompanhar o egresso, na sua inserção no mercado de trabalho, 
na perspectiva de identificar cenários que possibilitam o processo de 
ensino, pesquisa e extensão, e (c) contribuir para a integração e a arti-
culação, no planejamento e na execução das ações de extensão voltadas 
para o egresso, no âmbito administrativo, acadêmico e pedagógico que 
compõem a estrutura organizacional da Unochapecó.

Para dar conta de tais objetivos, criou-se o projeto Clube do Egresso 
que, além de fortalecer o elo entre os concluintes dos cursos, a insti-
tuição, a comunidade acadêmica e o docente, também oferece alguns 
benefícios, a exemplo de descontos para participação em cursos, pro-
gramas e eventos promovidos pela Unochapecó e instituições parceiras. 
Busca-se, assim, manter os laços criados durante a trajetória acadêmica 
da graduação, de forma a destacar os profissionais que contribuem com 
o desenvolvimento da comunidade, justificando sua formação cidadã 
obtida em uma universidade comunitária.
7  Os documentos e ações desenvolvidas podem ser acompanhadas por meio do ende-
reço eletrônico https:// www.unochapeco.edu.br/egresso.
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Ao que tange especificamente ao PPGE, a partir do ano de 2015, dá-
-se início ao desenvolvimento de um sistema de acompanhamento dos 
egressos, tomando como referência o monitoramento e o fortalecimen-
to de canais de comunicação, especialmente por meio dos seguintes ins-
trumentos: questionários via Google Forms, WhatsApp; currículo Lattes; 
grupos de pesquisa interinstitucionais; campos profissionais de atuação; 
projetos de pesquisa; telefone celular; e-mail; eventos acadêmicos e ava-
liação de acompanhamento do egresso pela CPA a partir de 2021.

Ao manter essa permanente conexão com o egresso, acompanhando 
sua atuação profissional, a qualidade da formação proporcionada e a in-
serção comunitária nos processos de desenvolvimento e melhorias para 
a qualidade de vida, o PPGE (2020, p. 3) vem intensificando as seguintes 
diretrizes e ações: 

a) Ampliar e consolidar redes de pesquisadores vinculados aos gru-
pos de pesquisa do PPGE; 

b) Realizar eventos locais, regionais, nacionais e internacionais, com 
intercâmbios, bolsa institucional e com parcerias celebradas em 
convênios com diversas Universidades da América Latina, Cari-
benha e Europeias; 

c) Direcionar eventos atrelados a pesquisas e a grupos credenciados, 
propiciando aos pesquisadores egressos a continuidade, vincula-
dos aos seus campos profissionais; 

d) Socializar e possibilitar grupos de pesquisa nucleados com insti-
tuições pertencentes aos egressos do PPGE da Unochapecó; 

e) Concretizar as parcerias com a SED/SC e com a Associação dos 
Municípios da Região de Chapecó, Procuradoria da República 
para formações Interculturais; 

f) Ofertar anualmente o Colóquios do PPGE, organizado em parce-
ria discente, docente e egressos; 

g) Participar com estudantes e egressos do SIEPE - Seminário Inte-
grado de Ensino, Pesquisa e Extensão da Unochapecó, que agrega 
a publicação e apresentação de produções e propostas inovado-
ras, realizado no segundo semestre de cada ano; 
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h) Integrar ao PPGE e melhorar a comunicação com os egressos 
professores que atuam em programas de pós-graduação na área 
de educação ou afins; 

i) Envolver a participação de egressos em aulas de diferentes com-
ponentes curriculares para apresentar os resultados de suas pes-
quisas aos estudantes de graduação e pós-graduação; 

j) Intensificar a participação de egressos em cursos de extensão 
para formação de professores na região; 

k) Incentivar a criação de uma comissão constituída por um es-
tudante de turmas egressas para organização dos Encontros de 
Egressos.

É importante destacar que, para a consolidação dessas diretrizes e 
ações, ao longo dos anos, foram sendo elencadas possibilidades de esta-
belecimento de diálogos/vínculos com os egressos do PPGE. A exemplo:

a) Aperfeiçoar os espaços midiáticos para comunicação e acompanha-
mento em rede de pesquisas com os egressos; 

b) Vincular os egressos como pesquisadores ou estudantes egressos nos 
grupos de pesquisa, consolidando redes de pesquisadores; 

c) Possibilitar condições para que os egressos possam participar nos 
editais para o desenvolvimento de pesquisas em grupo; 

d) Fortalecer pesquisas desenvolvidas em outras universidades a partir 
da participação dos pesquisadores egressos do PPGE da Unochape-
có nos grupos de pesquisa credenciados e já consolidados no CNPq; 

e) Incentivar os egressos pesquisadores para parcerias e nucleações de 
grupos com outras instituições de ensino; 

f) Fortalecer e motivar a interação e a circulação dos pesquisadores, 
socializações de conhecimentos produzidos nos grupos de pesquisa 
por meio encontros remotos, seminários e eventos diversos promo-
vidos pelos Egressos; 

g) Publicar nas revistas vinculadas às pesquisas e experiências no mun-
do do trabalho dos egressos; Manter os egressos informados através 
de colóquios e socializações de pesquisas em eventos do PPGE; 

• 
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h) Acompanhar os egressos na continuidade de estudos e pesquisas nos 
cursos de pós-graduações stricto sensu e pós-doutoramento, nacio-
nal e internacional; 

i) Possibilitar aos egressos a participação nos intercâmbios nacionais e 
internacionais; 

j) Realizar pesquisa anual com os egressos, diagnosticar problemas, 
planejar ações para resoluções; 

k) Realizar formação continuada para egressos que os auxiliem a atua-
ção social e profissional de forma ética e comprometida com as pes-
soas; 

l) Criar normativa para a participação de egressos no colegiado do 
PPGE como forma de contribuírem com as deliberações do PPGE 
em consonância com a realidade dos espaços de trabalho; 

m) Publicar artigos relativos à pesquisa dos egressos em revistas vincu-
ladas ao PPGE.

Nesse sentido, como exemplos de ações realizadas para estreitar la-
ços, o PPGE promove a interação entre egressos e mestrandos durante 
o Colóquio Integrado das Linhas de Pesquisa, que ocorre anualmente, 
e durante o Seminário Diálogos Internacionais de Educação (bianual), 
ambos organizados pelo programa. Há, também, os encontros promo-
vidos pelo SIEPE - Seminário Integrado de Ensino, Pesquisa e Extensão 
da Unochapecó, que agrega a publicação e apresentação de produções 
e propostas inovadoras, realizadas no segundo semestre de cada ano. E, 
principalmente, o incentivo para a continuidade dos egressos nos gru-
pos de pesquisa, com estudos e/ou discussão quinzenais ou mensais, a 
depender do cronograma de cada grupo.

Com o desenvolvimento do sistema digital de acompanhamento dos 
egressos, tomando como referência o monitoramento e o fortalecimento 
de um canal de comunicação entre eles, o PPGE passou a proporcionar, 
também, um espaço para socialização, depoimentos e experiências dos 
egressos, efetivando, assim, intercâmbio de saberes e práticas educativas 
entre mestres, mestrandos, professores e pesquisadores da Unochapecó.
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Entre o escrito e o falado: as vivências captadas durante o III Encon-
tro de Egressos do PPGE-Unochapecó/2023

No primeiro semestre de 2023, a comissão organizadora do III En-
contro dos Egressos do PPGE-Unochapecó, composta por docentes, 
discentes e egressos8, ao partir do princípio colocado pela Capes de que, 
a opinião dos egressos sobre o curso e sobre o seu efeito na vida dos 
mesmos são essenciais para a gestão dos programas, propôs a temáti-
ca “Pesquisa enquanto possibilidade de transformação social dos sujei-
tos”, com o intuito de investigar os impactos do mestrado na vida dos 
egressos, assim como os processos de continuidade e descontinuidade 
na pós-graduação stricto sensu, conjuntamente com a aplicação e/ou di-
vulgação da pesquisa realizada.

Para tanto, foram elencados três eixos temáticos: (1) impactos e apli-
cabilidade dos resultados de pesquisa na atuação profissional; (2) impli-
cações e continuidade da pesquisa no doutorado e/ou em demais espa-
ços, e (3) desafios de continuidade na pesquisa e/ou na vida acadêmica. 
Posteriormente, foi agregado o eixo temático (4) produção acadêmica e 
outras atividades, como forma de contemplar a importância e o impac-
to do curso na trajetória de vida pessoal, profissional e acadêmica do 
estudante, em suas dimensões científica, de inovação e de impacto na 
sociedade, como indica a Capes (2018a).

Antes do encontro, que ocorreu no dia 03 de maio de 2023, de forma 
remota, a temática, conjuntamente com os quatro eixos, foram enviados 
por e-mail e WhatsApp aos egressos, por meio de seus antigos represen-
tantes de turma, convidando-os a produzir  um relato  abordando os 
eixos elencados e enviassem à comissão organizadora como forma de 
8  Docentes: Daniela Leal, Leonel Piovezana e Marilandi Maria Mascarello Vieira. Dis-
centes: Ana Paula Guimarães, Inês Sabka e Iuri Mailo Parisotto. Egressos: Ana Dal 
Santo, Giovana Boicko, Jaílson Bonatti, Juliano Domingues, Junior J. Sichelero, Jussani 
Derussi, Lariane Fedrigo, Márcia Giesel, Paulo Dalla Vale, Rafael Ludwing e Zenaide 
Kunrath.
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registro inicial do encontro. Foram recebidos 2 vídeos-depoimentos e 
20 textos, de um universo de 123 egressos que frequentaram o mestrado 
no período de 2013 a 2020.

No encontro virtual, além da comissão organizadora, estiveram pre-
sentes o grupo de professores, alguns mestrandos e 34 egressos, ou seja, 
uma amostra de 27% do total de titulados pelo PPGE da Unochapecó, 
no período em questão.

Numa primeira interpretação, pode parecer que este é um percentual 
baixo. No entanto, o encontro com os egressos não tem por objetivo a 
quantificação das respostas, que exige um número em torno de 95% de 
respondentes, para obter uma análise com margem de 5% de erro, como 
é o caso dos questionários enviados via e-mail. Ao contrário, o encontro 
foca em uma menor quantidade de participantes, mas com respostas de 
maior qualidade sobre o processo vivenciado durante e após o mesmo, 
pois como bem resume Valnei9:

[...] os programas de mestrado, como o acima mencionado, tor-
nam-se, metaforicamente falando, portas e janelas que nos per-
mitem acessar outros ambientes, desfrutar de novos olhares e 
experiências e tecer novas leituras e conhecimentos da vida e das 
inúmeras e complexas realidades sociopolíticas, econômicas, cul-
turais e ambientais que envolvem o existir humano e das quais ele 
é parte integrante e imbricada.

Aliadas a esta fala, na próxima seção consta, por meio de cada um 
dos eixos temáticos, a repercussão do curso de mestrado do PPGE da 
Unochapecó na vida pessoal e profissional de seus egressos, contribuin-
do para que a formação do pesquisador continue sendo reconhecida so-

9  Para valorizar os relatos e a participação dos egressos no evento os identificamos 
pelo seu primeiro nome. Ressaltamos, entretanto, que devido a limitação da extensão 
deste trabalho não foi possível incluir os relatos e depoimentos de todos os egressos 
participantes do evento. Agradecemos a todos que enviaram seus relatos, que muito 
auxiliaram o PPGE a avaliar as trajetórias dos egressos.
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cialmente e nos espaços de trabalho, especialmente ao privilegiar a aná-
lise e reflexão das relações entre educação, cultura, trabalho e sociedade.

Impactos e aplicabilidade dos resultados de pesquisa na atuação pro-
fissional

Como abordado, desde as origens da palavra egresso até a sistemati-
zação da avaliação sobre os cursos de pós-graduação a nível stricto sensu, 
muito se avançou para pensar a qualidade dos mestrados e doutorados 
no país, especialmente ao que tange a produção científica e o fluxo da 
titulação. Entretanto, um aspecto que era pouco palpável inicialmente, 
mas que tem ganho destaque nas últimas décadas, é a repercussão des-
ses cursos no campo profissional. Isto porque, além de objetivar formar 
pesquisadores, a pós-graduação também tem por objetivo a qualificação 
profissional e docente, especialmente na área de educação.

Diante disso, e apesar de os programas de pós-graduação em educa-
ção contemplarem, em geral, um público que possui formação e experi-
ência na docência antes de adentrar no mestrado, não se pode esquecer 
que há também outro público que se identifica com a pesquisa e a pró-
pria docência somente a partir dos estudos do mestrado. 

Apontamentos estes que ficam evidentes na fala de muitos dos egres-
sos do PPGE da Unochapecó, pois se de um lado há os que buscaram 
uma formação qualificada que lhes permitisse melhorar suas práticas 
em sala de aula e/outros espaços profissionais, também há outros que, 
pela primeira vez, aceitaram o desafio da docência e/ou de outros cargos 
na educação. Outros, ainda, consolidaram leis e/ou políticas públicas 
em prol da comunidade de seus municípios, como se pode observar nas 
falas de alguns dos egressos.

O principal resultado obtido foi a participação, por meio das redes 
de apoio na Lei de Migração (2017). A representatividade neste 
período culminou na recebida indicação da Outorga da Comen-
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da na Assembleia Legislativa de Santa Catarina, no ano de 2020, 
e na Exposição realizada no município de Nova Erechim, com a 
publicação que ficará na Casa de Cultura desta cidade. (Sandra)

O título de mestre me trouxe a experiência que eu não projetava, 
mesmo que os colegas e professores trouxessem à tona no curso, 
a de ser professor. (Juliano)

O processo de pesquisa favoreceu o aumento do nível de conheci-
mento e estimulou a autonomia intelectual enquanto pesquisado-
ra, propiciando, também, a promoção de discussões importantes 
no âmbito da escola, da rede estadual de ensino e mesmo em ou-
tros espaços como a universidade. (Giovana)

[...] o mestrado em educação tem sido um forte aliado para de-
senvolver várias ações ligadas à educação e a área social. Den-
tre elas destaco: a criação da Lei da Educação Especial onde a 
rede passou a contratar professores com a devida habilitação para 
atuar com os alunos com necessidades especiais. Hoje ocorre o 
atendimento dos estudantes pelo SAE – Serviço de Atendimento 
Especializado no contra turno escolar. (Vania)

Com a conclusão do mestrado, término de um ciclo importante 
em minha vida, iniciou-se outro ciclo e a realização de um proje-
to de vida tão importante quanto o anterior, que é a docência na 
educação superior. (Edson)

Nesse período saí muito mais engrandecida, e hoje nas minhas 
atividades eu me envolvo com o ensino, a pesquisa e a extensão, 
o tripé universitário. Eu atuo no programa de pós-graduação em 
desenvolvimento regional, mestrado e doutorado, e consigo en-
volver esses aspectos da estrutura universitária. Mas isso tem a 
ver com o meu aprendizado com o programa, nesse período em 
que estive aí. (Maria)

[...] me abriu essa possibilidade de hoje ser professora, ser docen-
te no ensino superior. (Katia)

Finalizei o mestrado em 03/2015. Fazendo a defesa, fui convidada 
a assumir a secretaria da educação de esportes e cultura do muni-
cípio [onde moro]; permaneci até 2019. (Roselei)
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Diante dos relatos, fica evidente que, de 2013 a 2023, as repercus-
sões do mestrado na vida profissional dos egressos reverberou de forma 
significativa e expressiva, seja para inserção, mudança e/ou progressão 
na vida profissional, seja para a consolidação de leis que beneficiem a 
sociedade ou, ainda, como transformação pessoal, como relata Bruna: 
“o mestrado me proporcionou uma nova perspectiva de compreender 
as relações, os processos sociais e humanos, ampliou minha criticidade 
sobre muitas questões educacionais e principalmente, ratificou a certeza 
de que precisamos estar em constante movimento na produção de co-
nhecimentos”.

Implicações e continuidade da pesquisa no doutorado e/ou em de-
mais espaços

Ao que tange a formação de pesquisadores, o doutorado é a etapa que 
consolida a maturidade científica, de forma a habilitar o doutorando 
“[...] à produção sistemática, constante e continuada de pesquisas envol-
vendo os aspectos mais significativos da situação educacional” (Saviani, 
2007, p. 186). 

Nesse sentido, dar continuidade aos estudos no doutorado quando  
finda o mestrado torna-se meta de muitos egressos que se formam pelo 
PPGE da Unochapecó, especialmente porque, ao buscar “formar edu-
cadores e pesquisadores eticamente comprometidos com a construção 
de uma sociedade com base na equidade, na inclusão, na democracia e 
na valorização de diferentes culturas, tendo o conhecimento e a ciência 
como instrumentos principais de intervenção social” (PPGE, 2023, p. 
2), os professores do programa buscam propiciar, tanto em aulas quanto 
nos grupos de pesquisa, “reflexões de caráter político, ético e epistemo-
lógico da educação e suas repercussões na produção de conhecimentos 
e práticas docentes” (PPGE, 2023, p. 2), por meio da articulação entre 
ensino, pesquisa e extensão mediados pela produção e socialização de 
pesquisas no campo da educação. O que deixa um “gosto de quero mais”.
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 Com base nessas vivências, ao escreverem/relatarem as 
implicações e continuidades da pesquisa no doutorado e/ou em demais 
espaços, observou-se que o mestrado do PPGE-Unochapecó exerceu 
um diferencial na trajetória dos egressos em sua nova etapa.

Inclusive, hoje, [03 de maio de 2023,] faz exatamente dois anos 
que estou no doutorado. Então, estou na metade. [...] foi impor-
tante eu passar pelo mestrado, que me fez pensar muito mais coi-
sas do que eu acho que em outros lugares eu não tenho. (Juliano)

Acredito que tais entendimentos foram importantes para o de-
lineamento do caminho percorrido por mim até o ingresso no 
doutorado em 2021.

O mestrado me deu muitos frutos, onde eu consegui, no primeiro 
seletivo de doutorado, [...] passar também com bolsa. (Lariane)

A partir do processo formativo no mestrado e suas contribuições 
na constituição enquanto pesquisador, vislumbrei a possibilidade 
de dar continuidade à pesquisa [...]. (Paulo)

Eu saí do mestrado empolgada ao doutorado. Fiz a inscrição, pas-
sei e tenho boas recordações daquilo que vivenciei no mestrado. 
A Unochapecó é nossa referência. (Jacinta)

Além dessas significações, não se pode esquecer que muitos, ao en-
contrarem “lacunas” em suas pesquisas, mesmo que não cursando o 
doutorado na mesma instituição, pois este foi aprovado na Unochapecó 
em 2023, deram continuidade às suas temáticas de pesquisa, buscando 
um maior aprofundamento.

[...] saiu uma pesquisa muito bacana [no mestrado], que eu estou 
dando sequência agora no doutorado [...] sobre a formação do 
professor para atuar no novo ensino médio. (Celoy)

Em [minha] tese de doutorado [aprofundarei] a pesquisa iniciada 
na dissertação do mestrado [...]. Resolvi dar continuidade à pes-
quisa visto que esse estudo é muito relevante. (Giovana)
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E, agora, eu estou fazendo um doutorado em geografia. Continuo 
pesquisando as mulheres a partir das sementes crioulas. (Zenaide)

Publicamos a dissertação de mestrado, aí o livro. Já fizemos o lan-
çamento e espero dar continuidade nas minhas pesquisas. Inclu-
sive, na tese do doutorado, a ideia é trabalhar a cosmologia e a re-
existência Kaingang na terra indígena de Chapecó [...]. (Getúlio)

Estou andando com a professora dentro de uma ramificação do 
mestrado. [...] lá, trabalhei a formação docente do Pacto e sua 
participação, mas analisando mais a parte de currículo. Agora, 
eu vou para a formação docente e os desafios da Base Nacional 
Comum. (Jussani)

Pensando em melhorar a prática pedagógica, no ano de 2022, [in-
gressei] no doutorado em Ensino de Ciências e Matemática [...]. 
Nesta nova fase acadêmica, [procuro] dar continuidade na pesquisa 
desenvolvida no mestrado em Educação da Unochapecó. (Justiani)

Minha temática na época foi a educação ambiental a partir de 
Paulo Freire. Depois, fui para o doutorado com uma frase dentro 
do livro “Prática como Educação para a Liberdade”, que tinha me 
chamado atenção, em que acabei me orientando para o estudo da 
democracia. (Ivan)

No doutorado estamos trabalhando na mesma linha, quase igual 
a Unochapecó, que foi ética na educação dialógica. (Rafael)

Como referenciado, pensar a pesquisa e seus resultados é também 
pensá-la “além muros” da universidade ou, como descrito por Da-
xenberger, Oliveira e Sobrinho (2023, p. 11), é enxergá-la para além do 
ambiente acadêmico, de forma a ampliar o acesso ao bens culturais e ao 
conhecimento, assumindo a responsabilidade e o papel social quanto à 
necessidade de contribuição com as transformação da sociedade. As-
sim, como este eixo não se foca somente nos egressos que estão a cursar 
o doutorado, mas também naqueles que dão continuidade às suas pes-
quisas em outros espaços, há os que se voltaram para seus campos de 
atuação como forma de aplicação e/ou convalidação das pesquisas em 
suas próprias práticas.
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[...] minha trajetória de busca de conhecimento é condizente com 
minha pesquisa, extensa e sempre somada com o trabalho. [...] o 
que me levou a cursar o mestrado [...]. Essa trajetória contribuiu 
para minha formação pessoal e profissional, na reconstrução do 
fazer pedagógico, situado no contexto social, cultural e respon-
dendo às necessidades da sociedade, realizando a prática social 
através dos saberes do conhecimento e dos saberes pedagógicos. 
(Andreia)

Eu pesquisei a curricularização da extensão na educação supe-
rior brasileira. [...] tema bem atual, bem importante, com o qual 
eu trabalho. Então, posso dizer que o mestrado, se não me abriu 
portas, pelo menos me fez ter mais segurança naquilo que eu faço 
atualmente no meu trabalho. [...] compreendo que o mestrado foi 
de fundamental importância para a minha atuação profissional. 
(Fabiane)

Foi muito importante na minha trajetória, a pesquisa. [...] Passei 
depois para a Prefeitura Municipal de Chapecó, que foi bem im-
portante… esse olhar da pesquisa. O olhar dos estudos, enfim… 
Hoje estou no Estado de Santa Catarina, assumi como assistente 
de educação e o mestrado que me abriu muitas portas. (Juliane)

Diante dessas vivências, inevitável é não pensar que a pesquisa se ori-
gina e tem sua continuidade a partir de inquietações, perguntas, dúvidas 
a respeito de algum tema e até mesmo do respaldo para pensamentos e 
afirmações. Como diria Pedro Demo (2005, p. 18), “a pesquisa conden-
sa-se numa multiplicidade de horizontes no contexto científico” e, nesse 
sentido, “é, também, um estudo pessoal, pois carrega em si marcas, in-
ferências e atitudes investigativas de quem a faz. É um estudo delineado 
pelo rigor que é compreendido de diversas formas no cenário científico” 
(Abreu; Almeida, 2008, p. 75). Isto porque, segundo Gatti (2002, p. 10), 
na pesquisa não se busca qualquer conhecimento, “mas um conheci-
mento que ultrapasse nosso entendimento imediato na explicação ou na 
compreensão da realidade que observamos”. 
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Desafios de continuidade na pesquisa e/ou na vida acadêmica

A não continuidade na pesquisa e/ou na vida acadêmica após o tér-
mino do mestrado está relacionada a uma série de fatores, entre eles, 
pode-se dizer que, a dificuldade em conciliar a vida profissional com o 
estudo presencial da pós-graduação stricto sensu, é o fator de maior im-
pacto na hora de decidir sobre cursar ou não o doutorado. Especialmen-
te porque, este último exige um comprometimento ainda maior com os 
estudos, devido ao prazo de duração (em média 4 a 6 anos) e a comple-
xidade das atividades exigidas pela titulação, tais como a aprovação nas 
disciplinas, apresentação de seminários, proficiência em dois idiomas, 
exame de qualificação, participação em grupo de pesquisa, realização 
da pesquisa em si, elaboração da tese, entre outras demandas referentes 
a cada momento do doutorado.

De acordo com o IPEA – Centro de Pesquisa em Ciência, Tecnologia 
e Sociedade (2023), apesar da expansão crescente a partir do final da 
década de 1990 no sistema de pós-graduação que, elevou de cerca de 30 
mil doutorandos em 1998 para próximo de 152 mil em 2021, o finan-
ciamento dos estudantes não acompanhou esse movimento e tampouco 
o valor das bolsas de estudos acompanhou a inflação das últimas déca-
das. Consequentemente, ao precisarem realizar esforços adicionais para 
conciliar as atividades acadêmicas com as profissionais, muitos estudan-
tes acabam optando por não cursar o doutorado e privilegiar a atividade 
profissional, como se pode observar nas falas a seguir.

[...] pretendo ir para o doutorado, mas, neste momento, como es-
tou voltada à gestão [...] me ocupa muito tempo. Também tenho 
[...] filhos estudando, o que me envolve muito [...]. (Vania)

[...] não continuei a pesquisa nessa área, não estou pesquisando 
nada no momento, porque eu estou bem imersa no trabalho de 
gestão e coordenação, né? Então, tenho tido dificuldades [...]. 
(Ana Maria)
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Tais afirmações revelam a dificuldade da maior parte da população 
brasileira, e também de outros países. No Brasil, especificamente, a 
partir de 2023:

Reconhecendo a dificuldade desse contexto, a Portaria 
CAPES 133/2023 [passou a permitir] aos alunos de 
doutorado acumular a bolsa com qualquer trabalho 
remunerado, possibilidade que antes estava restrita a 
atividades de docência e àquelas relacionadas à área de 
atuação do discente e de interesse para sua formação 
acadêmica [...] (IPEA, 2023, n.p).

Essa portaria, apesar da flexibilização e permitir com que mais 
pessoas se dediquem aos estudos de doutoramento, tem suscitado, 
no entanto, muitos debates acerca das consequências do acúmulo de 
atividades para o desenvolvimento dos alunos ao longo do percurso do 
doutorado. Afinal, ao tentar conciliar as atividades, acredita-se que os 
estudantes terão que “[...] realizar esforços adicionais para compatibilizar 
suas atividades acadêmicas e profissionais, o que representa um custo 
pessoal (não financeiro) maior em termos de tempo e dedicação” (IPEA, 
2023, n.p), como se pode observar na fala da egressa Lariane.

Então, estamos ali, buscando o tão sonhado doutorado. 
A [...] busca de continuar a pesquisa, que não é algo 
fácil. Requer muita dedicação, ainda mais quando você 
[...] acaba em uma escola, [e] não está no meio da 
universidade e [...] acaba dividindo os seus momentos. 
(Lariane)

 Faz-se importante destacar que, para além deste fator, há outros 
que impedem ou que levam a demora para iniciar o doutorado e/ou dar 
continuidade no processo de pesquisa, como por exemplo, a mudança 
e/ou relação de uma área com a outra.
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O título de mestre não me habilitou a cursar o doutorado. 
Participei de duas seleções, em dois programas de pós-
graduação na área das ciências agrárias, um de Santa 
Catarina e outro do Paraná. As avaliações me colocaram 
entre as últimas posições. Analiso que foi a relação 
entre ciências humanas e ciências agrárias, portanto, [...] 
que, em comparação aos colegas, não me habilitaram o 
ingresso. (Juliano)

 A fala de Juliano, nesse sentido, revela, também, outro fator 
preponderante na escolha da continuidade na pesquisa, ou seja, o 
percurso entre o mestrado e a escolha pelo doutorado, pois, enquanto 
no primeiro discorre, expõe ou aborda (disserta) sobre determinado 
assunto, no doutorado há que assumir a defesa de uma posição diante 
de determinado problema. O que implica, especialmente no Brasil, 
que será através da conclusão do mestrado que se adquirirá, por meio 
do domínio teórico e prático do processo, a autonomia intelectual que 
facultará, segundo Saviani (2007, p. 186), “[...] a formulação original 
de novos objetos de investigação”. O que não é, em alguns casos, uma 
verdade em si, especialmente quando a expectativa que se cria não pode 
ser de fato concretizada.

Produção acadêmica e outras atividades

 Antes de trazer a caminhada dos egressos do PPGE-Unochapecó 
ao que tange a produção acadêmica e/outras atividades que deram 
continuidade a publicização da pesquisa realizada a nível de mestrado, 
é importante destacar que após a implantação, na década de 1970, 
pela Capes, do processo de avaliação sistemática, a pesquisa na pós-
graduação brasileira iniciou não somente um crescimento na produção 
científica no Brasil, mas também um processo de visibilidade para fora 
do país (Freitas; Souza, 2018). 



35

Entre saberes e práticas: olhares diversos à formação humana

Isto ocorreu e continua a ocorrer, exatamente porque a divulgação 
científica é a ponte entre a ciência e a comunidade; é o veículo escolhido 
para que a academia se comunique com demais pesquisadores e preste 
contas à comunidade sobre o trabalho realizado, especialmente com fi-
nanciamento público. 

Além de que, segundo Motta-Roth e Hendges (2015, p. 65), “[...] 
o conhecimento gerado na atividade de pesquisa é primordial para o 
avanço das várias profissões que compõem a sociedade”. Ou, ainda, 
como bem colocam Silva e Bernardi (2022), é necessário pensar em uma 
divulgação “além muros”, que não é completada ao final da pesquisa, 
mas quando seus resultados ultrapassam o meio acadêmico-científico.

Nesse sentido, neste último eixo, será apresentada não a quantifica-
ção das produções acadêmicas dos egressos do PPGE nos últimos 10 
anos, mas elucidar o que tais produções auxiliam no avanço dos cam-
pos de atuação de cada egresso que expressou suas vivências a partir do 
compartilhar de suas pesquisas.

A pesquisa que fiz [...] é solicitada para a criação de outras pes-
quisas [...] para eles poderem chegar, então, a se inserirem nas 
escolas. [...] Essa semana fui convidada para fazer a parte intro-
dutória de um curso aos professores do Estado de Santa Catarina, 
o que é uma indicação que fiz na pesquisa [...]. (Sandra)
Apaixonada pela literatura, [procuro] despertar esse gosto pela 
leitura em [meus] alunos, desenvolvendo várias iniciativas e 
mantendo, inclusive, um canal do YouTube para essa finalidade. 
(Giovana)
[...] surgiu a oportunidade de fazer parte de um projeto da 
FAPESC juntamente com os colegas e professores sobre as tec-
nologias digitais e inovações pedagógicas em escolas públicas da 
região da AMOSC. (Solange)
[...] a partir da minha experiência com o Movimento das Mulhe-
res Camponesas [no mestrado], [...] foi criada a Associação dos 
Grupos de Mulheres de Chapecó, onde comecei a trabalhar como 
secretária, e ainda continuo. Nesse processo, dialogamos com o 
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Instituto Federal de Santa Catarina (IFSC), começamos a fazer 
um curso com o IFSC direcionado às mulheres. Elas fizeram essa 
formação de 3 a 4 meses e, no final, tiveram formatura na câmara 
de vereadores. Elas choravam... mulheres com 70/80 anos que es-
tavam recebendo o primeiro diploma na vida. Era talento e arte. 
(Marinês)
Eu, como militante do movimento de mulheres, pesquisei as prá-
ticas educativas do movimento, o diálogo com as mulheres e as 
crianças. [...] No ano passado consegui recuperar algumas ima-
gens da minha pesquisa e fiz um documentário [...] sobre a in-
fância camponesa. Está disponível no YouTube10 [...]. (Zenaide)

Diante do exposto, impossível não lembrar de Gomes e Flores (2018, 
p. 30) quando afirmam que os estudos acadêmicos-científicos precisam 
chegar à população, ao meio externo à academia, uma vez que, para as 
autoras, “[...] torna-se necessário não apenas investigar, explorar, expe-
rimentar, compreender, descobrir, mas também utilizar o saber científi-
co como instrumento para alcançar o bem-estar social”. 

E, assim, fizeram os egressos do PPGE. Ora ofertando formação para 
os professores, ora criando associação em prol dos que precisavam, ora 
transformando os resultados da pesquisa em produto de fácil acesso a 
todos, e ora se dedicando também a produção acadêmico-científica por 
meio de artigos, capítulos, livros e apresentações científicas, como fonte 
de pesquisa de estudantes, pós-graduandos e pesquisadores, em suas 
mais diversas temáticas, como expressam os egressos.

Aprovação de publicação na editora da universidade de um livro 
sobre a área de construções rurais. (Juliano)
[Publicação de] dois capítulos de livros. [...] também, fruto [da] 
pesquisa, [submissão de] três artigos sobre a temática do bem-es-
tar docente, os quais estão em avaliação. (Giovana)
Com este tema participei de alguns congressos, publiquei resu-
mos, capítulos de livros e artigos. (Jussani)

10  Link documentário: https://www.youtube.com/watch?v=oMGWd2QJj1c 



37

Entre saberes e práticas: olhares diversos à formação humana

[...] processo que me permitiu a publicação de trabalhos em con-
gressos nacionais e internacionais, assim como artigos em revis-
tas especializadas na área da educação. (Jailson)
A pesquisa do mestrado e atividades desenvolvidas nos compo-
nentes curriculares desdobraram-se na produção e publicação 
de cinco artigos, colocando em debate não apenas a temática 
abordada, mas sim, evidenciando o compromisso do programa 
do PPGE-Unochapecó com a produção do conhecimento e de 
pesquisadores. (Paulo)

Não se pode esquecer, ainda, aqueles que “voaram além mar” para 
compartilhar suas pesquisas, trocar conhecimentos e transformar tais 
vivências em produções acadêmico-científicas e/ou possibilidades de 
pesquisa futura por um período de tempo maior.

Durante o período de elaboração da pesquisa do Mestrado em 
Educação (2019) tive a oportunidade de conhecer a cidade de 
Salamanca na Espanha, berço da Conferência Mundial sobre Ne-
cessidades Educativas Especiais. (Vânia)
Tive o privilégio também de fazer intercâmbio acadêmico, onde 
eu fiquei praticamente um mês na Europa, podendo pesquisar. 
Nessa vida do meu intercâmbio, também consegui deixar em 
obra literária, um livro que está para daqui uns dias estar sendo 
lançado tanto em e-book como fisicamente11. (Lariane)
Estou com mais um desafio pela frente: que, em outubro [de 
2023], possa me afastar [por] 6 meses e estar em Portugal, em 
uma universidade de lá. Este passo importante veio do mestrado, 
onde fiquei 3 meses lá... sempre traz boas recordações e aprendi-
zagem. (Jacinta)

Apesar de, na contemporaneidade, se falar cada vez mais em produ-
tivismo acadêmico, observa-se no discurso dos egressos o valor dado 
pelo PPGE à qualidade das pesquisas científicas e o que as rege, o “[...] 

11  FEDRIGO, Lariane. Intercâmbio acadêmico: Conexões da pedagogia das alternân-
cia entre Europa e América Latina. Chapecó: Editora Livrologia, 2023. Lançamento 1º 
semestre de 2024.
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conhecimento acumulado e organizado [historicamente] pelas institui-
ções científicas e educacionais, as políticas nacionais e as atividades e 
cultura dos próprios cientistas” (Freitas, 1998, p. 221) em busca de um 
ciclo de pesquisa que produz rede de relações e conhecimentos que che-
guem à população “além muros” das universidades. 

Considerações

O acompanhamento dos egressos dos cursos de ensino superior, em 
qualquer de suas etapas, constitui uma oportunidade para as institui-
ções de ensino avaliarem os resultados obtidos com o trabalho prestado 
à medida que fornecem subsídios acerca do mundo do trabalho e das 
várias dimensões da vida social.

Em relação aos cursos de Pós-graduação, as exigências de prestação 
de contas por parte das instituições de ensino superior tornaram-se 
cada vez mais constringentes, constituindo-se num critério importante 
de avaliação desses cursos por parte dos órgãos avaliadores. 

Assim, o Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGE) da Uno-
chapecó tem realizado, desde 2015, o acompanhamento de seus egres-
sos, pois considera que, para além de cumprir uma exigência legal, a 
identificação das trajetórias dos concluintes do curso permite dispor de 
um mapeamento dos limites e potencialidades do programa e de articu-
lações com a universidade, a sociedade e instituições nacionais e inter-
nacionais, identificando as  possibilidades concretas de suas inserções 
sociais, em diferentes frentes de atuação.

É nesse contexto que o PPGE, a partir de 2021, tem promovido os 
encontros com os egressos elegendo temáticas de discussão, como a 
inserção profissional e o impacto social da formação. Em sua terceira 
edição, que ocorreu no presente ano, teve como tema central a pesqui-
sa enquanto possibilidade de transformação social dos sujeitos e seus 
impactos no processo de inserção profissional e dele participaram 32 
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egressos que produziram relatos e depoimentos que atestam as contri-
buições da pesquisa desenvolvida no curso de mestrado em diversas 
áreas: na atuação profissional, como propulsora para elaboração de te-
ses de doutorado,  repercussões na produção acadêmica e participação 
em outras atividades, como palestras, estágios, intercâmbios, projetos 
de pesquisa e participação em associações de cunho comunitário.

Campos (2009, p. 280) chama a atenção para a importância da “[...] 
circulação de discursos entre a universidade e a sociedade, as relações 
que se dão entre os vários tipos de conhecimento e sobre o significa-
do que esses conhecimentos assumem para atores sociais situados em 
diversos espaços profissionais”. Os relatos e os depoimentos expressos 
pelos egressos confirmam a importância da pesquisa nos cursos de Pós-
-graduação, tanto em sua dimensão formadora quanto como subsídios 
para a prática docente.
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Integração das tecnologias digitais na formação 
inicial de pedagogos: análise do currículo de duas 

universidades catarinenses

Edson Cecchetti12 
 Odilon Luiz Poli13

A partir do ano de 2020, com o surgimento da pandemia da Co-
vid-19, a relação com as Tecnologias Digitais (TD) transformou-se rá-
pida e profundamente. As restrições impostas pela pandemia levaram 
à decisão de suspensão das aulas presenciais e, da noite para o dia, as 
instituições de ensino tiveram que adotar o ensino remoto, emergen-
cial, para manter as suas atividades em funcionamento. Para além dos 
problemas de infraestrutura e de acesso às TD, a pandemia evidenciou 
a necessidade de formação dos professores para a integração dessas tec-
nologias nas escolas e universidades. Intensificou-se a demanda pelo 
desenvolvimento de novas práticas pedagógicas, embasadas no domínio 
das TD e na compreensão das suas possibilidades pedagógicas, na pers-
pectiva apontada por Kenski (2015), Scherer e Brito (2020) e Schlem-
mer et. al (2021).

Entendendo a formação inicial dos professores como ponto de par-
tida para a criação da identidade docente, bem como elemento impor-
tante na construção dos saberes docentes (Tardif, 2012), faz-se neces-

12  Mestre em Educação pela Unochapecó (2022). Membro do Grupo de Pesquisa em 
"Ensino e formação de professores" da Unochapecó.
13  Doutor em Educação pela Unicamp. Docente do quadro permanente do PPGE da 
Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó).
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sário investigar como essa formação está ocorrendo, ante os desafios 
que emergem na sociedade contemporânea. Diante desse contexto é que 
emergiu o problema que guiou o presente estudo, explicitado por meio 
do objetivo geral, que é analisar como os cursos presenciais de Pedago-
gia, de duas universidades que atuam na cidade de Chapecó-SC, con-
templam a integração das tecnologias digitais no currículo dos cursos 
de formação inicial de pedagogos. A análise tomou como base, portan-
to, o currículo formal dos cursos de licenciatura e as diretrizes curricu-
lares nacionais que regem a formação inicial em Pedagogia.

Integrar as TD às práticas pedagógicas requer que algumas neces-
sidades emergentes sejam supridas. Dentre elas, a formação de profes-
sores com enfoque na integração das tecnologias ao desenvolvimento 
do currículo, a infraestrutura física e lógica das escolas, a revisão cur-
ricular, a formação e desenvolvimento social dos alunos, dentre outras 
que, segundo Kayser e Silva (2015), são algumas das lacunas que surgem 
como grandes desafios na contemporaneidade.

Nesse sentido, a presente pesquisa buscou investigar uma dessas la-
cunas: a formação inicial de professores, especificamente, os currículos 
de formação de pedagogos. Por isso, desenvolveu-se um estudo de cam-
po, tendo como lócus duas instituições de ensino superior (IES) sedia-
das na cidade de Chapecó-SC, doravante denominadas de universidade 
A e universidade B. Ambas possuem presença significativa na oferta de 
ensino superior no oeste catarinense, norte gaúcho e sudeste paranaen-
se, ofertando cursos de graduação e pós-graduação lato e stricto sensu.

A presente pesquisa caracteriza-se como descritiva, de abordagem 
qualitativa. A geração das materialidades empíricas foi feita por meio de 
pesquisa documental, que consistiu em analisar dois documentos que 
mantêm relação com o objeto investigado: as Diretrizes Curriculares 
Nacionais (Resolução CNE/CP n. 1, de 15 de maio de 2006) do Curso de 
Pedagogia e os Projetos Pedagógicos de Curso (PPC) de Pedagogia das 
duas universidades em estudo. 
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A análise dos dados foi desenvolvida por meio da análise de con-
teúdo de Bardin (1977) e organizada em três fases: a) pré-análise; b) 
exploração do material; e c) tratamento dos resultados, inferência e in-
terpretação. 

Além da introdução, o texto está organizado em outras três seções. A 
segunda seção apresenta o referencial teórico que embasou este estudo. 
A terceira seção apresenta a análise das materialidades empíricas e, por 
fim, a quarta seção apresenta algumas considerações finais sobre o estu-
do desenvolvido e seus resultados.

Tecnologias digitais, sociedade e educação

O uso da inteligência humana tem garantido um processo crescente 
de inovações e de aprimoramento, dando origem a diferentes equipa-
mentos, instrumentos, recursos, processos, ferramentas, enfim, a toda 
forma de tecnologia (Kenski, 2007). Tais avanços possibilitaram que a 
tecnologia evoluísse e atingisse inúmeros setores da sociedade, reestru-
turando-a e alterando-a profundamente com o passar dos anos. Essas 
alterações são nitidamente percebidas por meio do que Castells (1999) 
denominou de revoluções tecnológicas. 

A primeira delas (século XVIII) foi marcada pela mecanização e sua 
força hidráulica, máquinas a vapor movidas pela queima de carvão. A 
segunda revolução tecnológica, por volta de 1850, marcou o surgimen-
to das linhas de montagem e da produção em massa, utilizando-se da 
eletricidade e do petróleo como combustíveis impulsionadores das má-
quinas e da ciência para promover inovações. Já a terceira revolução, 
segundo Castells (1999), iniciada em 1960, caracteriza-se pelo uso do 
computador e da automação industrial, sistemas gerenciadores das má-
quinas, tecnologia de ponta, emprego da inteligência artificial e da inter-
net das coisas (IoT), transformando qualquer equipamento num objeto 
possível de gerenciamento remoto via internet. 
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Nesse contexto das TD, Lévy (1999) apresenta o conceito de ciberes-
paço, descrevendo-o como um modo de comunicação e de interação em 
um espaço virtual possível graças à internet. Esse espaço virtual permite 
relacionamentos independentemente de lugares geográficos e da combi-
nação de horários, configurando-se, assim, a cibercultura. Esta, por sua 
vez, é definida como um “conjunto de técnicas (materiais e intelectuais), 
de práticas, de atitudes, de modos de pensamento e de valores que se de-
senvolvem juntamente com o crescimento do ciberespaço” (Lévy, 1999, 
p. 17). Isso é possibilitado graças ao desenvolvimento e à disseminação 
das TD, que, de acordo com Kenski (2012, p. 23), “[...] interferem em 
nosso modo de pensar, sentir, agir, de nos relacionarmos socialmente e 
adquirirmos conhecimentos. Criam uma nova cultura e um novo mo-
delo de sociedade”. 

Outras características desta atual revolução são a informação como 
matéria-prima, visto que “são tecnologias para agir sobre a informação” 
(Castells, 1999, p. 108), e a lógica de redes, que se refere às redes em 
qualquer sistema ou conjunto de relações baseada nas TD. 

Nesse contexto, a internet possibilita não só conectar equipamentos, 
mas também conectar as pessoas. Com a conectividade, as comunica-
ções se tornaram digitais, as aulas podem ser on-line, a informação pode 
ser acessada de qualquer lugar, a qualquer hora, entre tantas outras pos-
sibilidades. Schlemmer et. al (2021) chamam a atenção para o fato de 
que toda essa digitalidade e conectividade “constituem uma alteração da 
condição habitativa, isto é, uma alteração da própria ecologia” (p. 16). 
Os autores inferem que o habitar, no sentido de morar, residir, perma-
necer, estar presente, está se modificando e ampliando-se para além do 
mundo físico material.

Do ponto de vista da educação, as influências das TD também são 
profundas. Gómez (2015) destaca que se passou a necessitar de pessoas 
com novas habilidades e competências e com capacidade de articulação 
de diferentes conhecimentos para soluções de problemas. Elas precisam 
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ser formadas e capacitadas para viverem e produzirem em um novo am-
biente, cada vez mais digital. Dessa forma, as tecnologias assumem o 
papel de ferramentas que podem proporcionar ao sujeito a construção 
do conhecimento, preparando-o para criar artefatos tecnológicos, ope-
rá-los e desenvolvê-los. 

Em decorrência disso, segundo Scherer e Brito (2020), as instituições 
educacionais tornam-se espaços responsáveis por uma educação com e 
para essas tecnologias. As informações não estão mais apenas nos ban-
cos escolares, centradas no professor e na instituição escola, mas sim 
disponíveis para acesso a todos que as buscam, por meio das TD e da 
internet. 

Nesse caminho, Valente (2019) ressalta que essas transformações 
têm provocado mudanças profundas no contexto da educação escolar. 
A aula expositiva, por exemplo, deixou de ser atraente ao aluno que vive 
cercado de TD e habituado a interagir com elas. Para mudar esse ce-
nário, o autor expõe que as metodologias ativas surgem para ressaltar 
o papel de protagonista que o aluno deve assumir no processo de sua 
aprendizagem e que essas metodologias

[...] constituem alternativas pedagógicas que colocam o foco dos pro-
cessos de ensino e de aprendizagem no aluno, envolvendo-o na apren-
dizagem por descoberta, por investigação ou resolução de problemas. 
Essas metodologias contrastam com a abordagem pedagógica do ensino 
tradicional, centrado no professor que transmite informação aos alunos 
(Valente, 2019, p. 99).

Para contribuir com esse debate, trazemos à discussão um concei-
to muito caro aos educadores comprometidos com a transformação 
da escola, em vista da superação do ensino tradicional: é o conceito de 
aprendizagem significativa, desenvolvido, inicialmente, pelo psicólogo 
americano David Paul Ausubel. Em conformidade com Ausubel, No-
vak, Hanesian (1980), para ser efetivo, todo o objeto de aprendizagem 
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precisa fazer sentido para quem aprende. Por isso, toda a aprendizagem 
se inicia pelo estado de dúvida, pela consciência de uma dificuldade, 
que instiga o aprendiz a identificar o contexto do problema, conhecido 
e desconhecido. Esse estado de dúvida provoca a interação da sua dúvi-
da, com seus conhecimentos prévios (subsunçores/repertório) e com as 
referências presentes no seu cotidiano.  

Para que ocorra aprendizagem, segundo Ausubel, Novak e Hanesian 
(1980), são necessárias algumas condições. É necessário que o objeto de 
conhecimento seja potencialmente significativo e tenha um significado 
lógico. Ou seja, deve referir-se a fenômenos presentes ou manter relação 
com elementos presentes no contexto de quem aprende. Além disso, os 
conceitos prévios (subsunçores) devem estar disponíveis na estrutura 
cognitiva do sujeito. Essa é, segundo os autores, a pré-condição mais 
importante para a aprendizagem: “se tivesse que reduzir toda a psicolo-
gia educacional a um só princípio, diria o seguinte: o fato isolado mais 
importante influenciando a aprendizagem é aquilo que o aprendiz já 
sabe” (Ausubel; Novak; Hanesian, 1980 – prefácio). 

A aprendizagem significativa, portanto, envolve a produção de no-
vos significados, ou seja, a produção de novos significados no aprendiz 
reflete a ação pedagógica (mediação) que promove a interação entre os 
novos elementos em estudo (fenômenos, conceitos), com o repertório 
disponível na estrutura cognitiva do sujeito (subsunçores), a partir de 
situações presentes no contexto dos sujeitos envolvidos (Ausubel; No-
vak; Hanesian, 1980).

Dessa forma, Moreira (2012) chama a atenção para a necessidade de 
melhorar as práticas pedagógicas, os formatos de aula e atividades pro-
postas, de maneira que o processo de aprendizagem desperte a autono-
mia do aluno enquanto construtor do seu saber. O autor afirma, ainda, 
que é “nesse contexto que se vislumbra a aplicabilidade da Teoria da 
Aprendizagem Significativa nas práticas metodológicas [...] com o uso 
das ferramentas digitais adequadas” (Moreira, 2012, p. 2). Esse arcabou-
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ço teórico faz emergir a categoria de análise que denominamos de TD 
como estratégia para o desenvolvimento de aprendizagens significativas.

Ensinar e aprender não se restringem mais, apenas, às salas de aula 
das escolas, aos livros didáticos e aos cadernos de anotações. Faz-se ne-
cessário estender o conceito de sala de aula e modificar a compreensão 
sobre os materiais, as metodologias e as práticas pedagógicas, que pre-
cisam ser adequadas aos ambientes digitais e conectivos. Em razão dis-
so, surgiram novas modalidades de lectr, tais como “lectronic learning 
(e-learning), mobile learning (m-learning), pervasive learning (p-learn-
ing), ubíquos learning (u-learning), immersive learning (i-learning), 
gamification learning (g-learning)” (Schlemmer; Moreira, 2019, p. 699).

Nesse meio, a multimodalidade representa a integração das modali-
dades de ensino presencial-física com a online, o imbricamento de múl-
tiplas modalidades educacionais. O hibridismo, por sua vez, é entendido 
como uma mistura que, no contexto educacional, significa

O imbricamento dos espaços (geográficos e digitais), tempos 
(síncronos e assíncronos), tecnologias (analógicas e digitais), lin-
guagens (textual, oral, gestual, gráfica, computacional, metafóri-
ca), presenças (física, telepresença, digital – perfil, personagem, 
avatar, prop e holograma) e culturas (analógicas, digitais – maker, 
gamer, ...), constituindo uma outra forma de pensar a educação 
(Schlemmer et. al 2021, p. 22).

Nessa nova realidade, caracterizada pela digitalidade, pela conecti-
vidade, pela multimodalidade e pelo hibridismo é que surgiu e vem se 
afirmando o conceito de Educação OnLife, que é uma ampliação e um 
aprofundamento do conceito de educação híbrida e multimodal. Segun-
do Schlemmer e Moreira (2019), trata-se de um novo paradigma, que se 
define como On (conectado) Life (vida), isto é, conectado à vida. Busca, 
assim, compreender a condição humana numa realidade marcada por 
conectividade e digitalidade. Essa realidade hiper conectada, na visão 
de Schlemmer e Moreira (2019, p. 25), é “resultante da hibridização do 
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mundo biológico, do mundo físico e do mundo digital, exige um repen-
sar das epistemologias e teorias”.

Esse paradigma de educação OnLife propõe, inclusive, o fim da dis-
tinção entre offline e online, entre o real e o virtual. Nesse contexto, não 
basta ter equipamentos tecnológicos disponíveis na escola. É preciso 
que o professor saiba inseri-lo nas suas práticas pedagógicas, no mo-
mento e temática adequados, a fim de que possa fazer da sala de aula um 
ambiente de aprendizagem interativo, por meio das TD, impulsionando 
novas formas de aprender. 

Esse conhecimento deve fazer parte dos saberes docentes propor-
cionados pela formação inicial dos professores e aprimorados com a 
própria prática do exercício da profissão, de modo que tenham discer-
nimento para optar entre uma prática instrumentalista, focada na trans-
missão de informações e na assimilação passiva do aluno dessas infor-
mações, ou construcionista na ótica da aprendizagem ativa (Almeida; 
Valente, 2011).

As mudanças socioculturais e políticas ocorridas na sociedade afetam 
os currículos escolares que, segundo Almeida e Valente (2011), deman-
dam do sistema de ensino novos perfis de profissionais, mais próximos 
aos contextos que emergem com o desenvolvimento das TD. Assim, o 
currículo precisa ser reformulado em função dos tempos, lugares e con-
textos culturais em que se desenvolvem.

O currículo indica algumas direções e orientações, contempla con-
teúdos que devem ser trabalhados com os alunos. Contudo, é o pro-
fessor que o coloca em prática, quando elabora o plano de ensino. É o 
professor que se aproxima desse documento e desenvolve o currículo 
na prática, que o interpreta, planeja e direciona suas ações, a fim de 
executá-lo. O professor tem importante papel no desenvolvimento do 
currículo, principalmente quando “altera o planejado no andamento da 
prática pedagógica, conforme as demandas emergentes de seus alunos, 
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o seu fazer e refletir na ação" (Almeida; Valente, 2011, p. 14), adequando 
suas práticas pedagógicas e ressignificando o currículo prescrito.

Ao discutir o emprego das TD para dinamizar as práticas pedagógi-
cas, Almeida e Valente (2011) apontam que uma das principais dificul-
dades dos professores não é a apropriação de conhecimentos técnicos 
sobre as tecnologias, mas sim a compreensão de seus diferentes usos e 
possibilidades pedagógicas. Isso depende, muitas vezes, das concepções 
de aprendizagem abordadas pelos cursos de formação inicial de profes-
sores. Nesse quesito, Scherer e Brito (2020, p. 8) enfatizam que o olhar 
não deve ser para a tecnologia em si, mas para o “processo de aprendi-
zagem de cada aluno, que pode ser favorecido ao vivenciar experiências 
que incorporem a linguagem digital”

Considerando esse arcabouço teórico, entendemos que as TD inte-
gradas à prática pedagógica dinamizam e facilitam o processo de aprendi-
zagem e definimos essa ideia como categoria de análise de conteúdo, no 
contexto dessa pesquisa.

Definidas as duas categorias de análise e o embasamento teórico 
apresentado, partimos para a análise de conteúdo dos documentos elen-
cados, cujos resultados serão expostos a seguir.

Resultados da análise documental

A partir do arcabouço teórico anunciado nas seções anteriores, em 
que se destacam alguns autores e obras basilares, dentre os quais Cas-
tells (1999); Valente (2013, 2019); Schlemmer e Moreira (2019); Lévy 
(1999); Gatti (2000); Kenski (2007); Scherer e Brito (2020); Almeida e 
Valente (2011) e Moreira (2012), foi efetivada a análise dos elementos 
empíricos selecionados a partir de duas categorias, definidas a priori: 
TD como estratégia para o desenvolvimento de aprendizagens significati-
vas e TD integradas à prática pedagógica dinamizam e facilitam o proces-
so de aprendizagem. 
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O processo de análise dos documentos ocorreu considerando a rele-
vância e a frequência temática. Ou seja, à medida que os temas relacio-
nados à integração das TD ao desenvolvimento do currículo emergem 
no decorrer da documentação, são destacados de acordo com o item de 
relevância no contexto da formação de professores. A seguir, apresenta-
mos as análises separadamente de cada documento.

A análise iniciou-se pelas DCN, porque é a partir delas que os PPC 
dos cursos de Pedagogia são construídos pelas universidades. Sua aná-
lise prévia favorecerá a identificação dos elementos relacionados às TD 
que nortearão a formação inicial de pedagogos. 

As diretrizes para o curso de Pedagogia, vigentes na época em que os 
PPC das IES analisados nesta pesquisa foram elaborados, estavam defi-
nidas na Resolução CNE/CP nº. 1 de 15 de maio de 2006 (Brasil, 2006). 
A análise delas teve o intuito de identificar orientações e referências às 
TD, considerando sua amplitude de aplicação, possibilidades e contri-
buições para a educação. 

O Art. 5º das DCN define as aptidões desejadas para o egresso do cur-
so de Pedagogia. Desse rol de aptidões, destacamos o item VII por fazer 
menção direta às TD, quando descreve que o egresso deve demonstrar 
“[...] domínio das tecnologias de informação e comunicação adequadas 
ao desenvolvimento de aprendizagens significativas” (Brasil, 2006, p. 2). 
Destacamos o fato de as TD aparecerem associadas ao termo “desenvol-
vimento de aprendizagens significativas”, por compreender que o texto 
aponta para uma compreensão inovadora dos processos de ensino e de 
aprendizagem, na perspectiva de uma ruptura paradigmática em rela-
ção ao ensino tradicional. Caracterizamos, assim, a relação deste trecho 
das DCN com a categoria TD como estratégia para o desenvolvimento de 
aprendizagens significativas.

O documento em análise sinaliza para uma abordagem das TD as-
sociadas a processos de aprendizagens significativas, que têm a dúvida 
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como ponto de partida e, por princípio, ocorrem articulados aos conhe-
cimentos prévios e às experiências dos sujeitos. Associa-se, portanto, à 
ideia da promoção do protagonismo dos alunos (Valente, 2013).

Na atualidade, as TD constituem um dos principais instrumentos para 
a localização de informações, pesquisas e saberes já produzidos pela hu-
manidade, essenciais ao processo de produção de novos conhecimentos e 
novas tecnologias, ou de “conhecimentos pedagógicos e científicos” como 
o próprio texto da DCN propõe (Brasil, 2006, p. 3). Utilizá-las com pro-
priedade significa ter conhecimento e desenvoltura na operação desses 
instrumentos e, principalmente, ter clareza de suas possibilidades en-
quanto recursos pedagógicos, isto é, dispor de discernimento para ava-
liar sua utilização em ocasiões e necessidades específicas. Significa, além 
disso, ter habilidade e autonomia para planejar e executar, criativamente, 
atividades pedagógicas com a utilização das TD.

Todavia, a partir do referencial teórico que embasa a presente pesqui-
sa, pode-se afirmar que, para o desenvolvimento da autonomia do aluno 
de Pedagogia, futuro professor, nesse novo contexto, torna-se muito im-
portante possibilitar, durante sua formação, conexões com a diversidade 
de possibilidades trazidas pelo desenvolvimento das TD pois, segundo 
Almeida e Valente (2011, p. 36), as TD podem

[...] potencializar as práticas pedagógicas que favoreçam um 
currículo voltado ao desenvolvimento da autonomia do aluno 
na busca e geração de informações significativas para compre-
ender o mundo e atuar em sua reconstrução, no desenvolvimen-
to do pensamento crítico e autorreflexivo do aluno, de modo 
que ele tenha capacidade de julgamento, autorrealização e possa 
atuar na defesa dos ideais de liberdade responsável, emancipa-
ção social e democracia.

Para que as TD sejam integradas ao desenvolvimento do currícu-
lo, contudo, é necessário que o professor, para além de conhecimentos 
técnicos sobre as TD, em si, disponha de conhecimentos teórico-peda-
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gógicos que lhe possibilitem identificar as metodologias que, em cada 
contexto e situação, permitam tirar o máximo de proveito das TD em 
relação ao desenvolvimento humano e que favoreçam o desenvolvimen-
to de aprendizagens significativas (Almeida; Valente, 2011). Talvez aqui 
esteja uma proposta de campo de estudos que a Pedagogia como ciência 
ainda não tenha explorado suficientemente: um campo onde as TD pro-
piciam a constituição de redes de comunicação, nas quais os conhecimen-
tos sejam compartilhados e construídos, de forma cooperativa, e a apren-
dizagem ocorra de forma ativa, no ciberespaço proposto por Lévy (1999).

Continuando a análise das DCN, não encontramos mais nenhuma 
menção das TD no texto. Em tempos de uma organização social e de 
uma educação OnLife (Schlemmer; Moreira, 2019), a frágil menção às 
TD não deixa de ser significativa, uma vez que expressa uma falta de 
percepção dos proponentes dessa política pública, sobre a importância 
das TD que já despontavam nos diversos setores da sociedade.

Consideramos, então, que, mesmo sendo bastante tímidas nas suas 
menções às TD na formação do pedagogo, as DCN estão em sintonia 
com a categoria que definimos a priori TD integradas à prática pedagó-
gica dinamizam e facilitam o processo de aprendizagem. As evidências 
indicam, contudo, que as TD não constam entre o rol das prioridades 
para a formação dos pedagogos. Esse fato teve impacto direto no desen-
volvimento dos PPC dos cursos em análise. É o que será abordado na 
sequência com a análise dos PPC.

As seções principais de análise dos PCC de Pedagogia das IES em 
estudo foram o objetivo geral, os objetivos específicos, o perfil do egres-
so e os ementários das disciplinas que integram a matriz curricular dos 
cursos em estudo. 

O objetivo geral constante no PPC da universidade A está assim for-
mulado:
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Formar educadores entendidos como profissionais de sólida for-
mação, com profundo conhecimento da dinâmica da sociedade e 
da educação, dos sistemas de ensino e da escola enquanto realida-
des concretas de um contexto histórico-social, capazes de enfren-
tar problemas referentes à prática educativa em suas diferentes 
modalidades, que consigam investigar e produzir conhecimentos 
sobre a natureza e as finalidades da educação numa determinada 
sociedade, bem como sobre os meios apropriados de formação 
humana (PPC de Pedagogia da universidade A).

Em primeira análise, não encontramos, diretamente, nenhum termo 
que faça referência às TD no objetivo geral do PPC da universidade A. 
Porém, se considerarmos as TD como ferramentas e opções de diversi-
ficação pedagógica, como auxiliares nos processos de ensino e de apren-
dizagem, conforme sugere a literatura, compreendemos que elas podem 
estar, indiretamente, contempladas na expressão “meios apropriados 
de formação humana”. Há que se considerar que a mudança no padrão 
tecnológico ocorrida neste século apresenta demandas educacionais de 
outra natureza, as quais, de algum modo, pressupõem a contribuição 
das TD nos processos de mediação pedagógica, bem como a existência 
de outras possibilidades de se fazer a educação que não a tradicional. 

O objetivo geral constante no PPC do curso de Pedagogia da univer-
sidade B, por sua vez, está assim definido:

Formar profissionais criadores, mediadores e críticos, com base 
teórico-metodológica consistente para atuar como docentes-pes-
quisadores na Educação Infantil, nos Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental e na gestão da escola e dos Sistemas Educacionais 
(PPC do curso de Pedagogia da universidade B).

Não encontramos termo que faça menção às TD no objetivo geral 
do PPC da universidade B. Essa situação pode resultar do fato de que 
o objetivo geral foi elaborado de modo amplo e abarca a formação do 
pedagogo em macro dimensões, ficando para os objetivos específicos os 
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desmembramentos dessas dimensões. Contudo, de modo semelhante 
ao que observamos no PPC da universidade A, a ausência de uma men-
ção direta às TD é um fato significativo para a análise do nosso objeto 
de estudo, parecendo evidenciar a ausência de prioridade para esse tema 
na formação dos pedagogos.

Nos objetivos específicos, por sua vez, os PPC em análise seguem a 
mesma tendência observada na abordagem dos seus objetivos gerais, 
ou seja, não fazem nenhuma menção direta às TD. Indiretamente, en-
contramos nos objetivos específicos do PPC da universidade A, apenas 
um item no qual, de algum modo, pode-se estabelecer uma relação com 
as TD: “Propiciar condições que permitam compreender e intervir no 
processo educativo através da organização de situações de aprendizagem 
considerando as especificidades e necessidades da infância” (grifo nosso). 
Destacamos a expressão na citação por compreender que ela pode in-
dicar a possibilidade de relação com a categoria de análise estabelecida 
para este estudo TD como estratégia para o desenvolvimento de aprendi-
zagens significativas. Essa possibilidade de relação, indireta, se deve ao 
fato de as crianças que já nasceram na era digital tendem a fazê-lo cerca-
das pelas TD. Por outro lado, como estabelece o PPC em análise, em seu 
perfil do egresso, os futuros pedagogos em formação devem tornar-se 
“[...] profissionais de sólida formação, com profundo conhecimento da 
dinâmica da sociedade e da educação, dos sistemas de ensino e da es-
cola enquanto realidades concretas de um contexto histórico-social...” 
(PPC do Curso de Pedagogia da universidade A). Diante disso, se os 
professores do curso propuserem situações de aprendizagem (estraté-
gias e conhecimentos) voltados a promover a compreensão da dinâmica 
da sociedade e da escola enquanto realidade concreta de um contexto 
histórico-social, muito provavelmente promoverão encontros com as 
TD e, quiçá, até promovam estudos sobre as possibilidades pedagógicas 
das TC na atualidade. 
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Não encontramos nenhum termo nos objetivos específicos do PPC 
da universidade B que tenha relação direta com as TD e seu emprego 
na educação. Aliada à ausência das TD no objetivo geral desta mesma 
universidade, constatamos a despreocupação, a falta de importância e o 
não reconhecimento das TD como potenciais aliadas na educação, por 
parte dos proponentes desse documento, ao não destacarem as TD na 
formação dos pedagogos.

De acordo com a análise realizada, é no perfil do egresso constante 
nos PPC dos cursos que encontramos as primeiras referências diretas 
às TD e seu emprego no processo de formação dos pedagogos dos cur-
sos em estudo. Destacamos o item VI do perfil do egresso do PPC da 
universidade A, em que consta: “integrar diferentes conhecimentos e 
tecnologias de informação e comunicação no planejamento e desenvol-
vimento de práticas pedagógicas escolares e não-escolares”. Essa inser-
ção pode ser reflexo da aplicação das DCN quando ela orienta, em seu 
Art. 5º, inciso VII, sobre o domínio das TD pelo egresso de Pedagogia. 
Compreendemos que essa redação está alinhada à categoria de análise 
que estabelecemos para a análise do tema: TD integradas à prática pe-
dagógica dinamizam e facilitam o processo de aprendizagem. A presença 
dessa menção direta às TD no perfil do egresso do curso reforça a possi-
bilidade de que os professores do curso, ante à disposição de promover a 
compreensão da dinâmica da sociedade e da escola, vejam as TD como 
uma realidade que não pode ser ignorada. Ao contrário, podem se cons-
tituir num elemento de transformação dos processos de aprendizagem 
em direção a um maior protagonismo dos estudantes. 

Já no perfil do egresso do curso de Pedagogia da universidade B, a 
expressão “tecnologias de informação e comunicação”, conforme consta 
nas DCN, ou qualquer outra terminologia diretamente relacionada com 
as tecnologias, não foi identificada, o que, como já afirmamos, não dei-
xa de ser bastante significativo. Ainda assim, outros trechos podem ser 
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relacionados, mesmo que indiretamente, com a temática das TD, como 
veremos adiante.

As poucas menções diretas das TD nos PPC dos cursos em análise 
indicam que as TD parecem não estar entre o rol das prioridades, nem 
mesmo são tidas como muito importantes na formação do pedagogo. 
Esse fato está em contradição explícita com as tendências identificadas 
por Schlemmer et. al. (2021), Schlemmer e Moreira (2019), Valente 
(2019), dentre outros, os quais apontam para uma crescente intensifica-
ção de integração entre a realidade física e a realidade virtual e o desen-
volvimento de uma educação On Life. 

Ainda assim, de algum modo, as ênfases presentes nos objetivos dos 
cursos em análise, bem como as habilidades e competências propostas 
nos perfis dos egressos, desenvolvem dimensões que podem possibilitar 
aos egressos um diálogo com a realidade das TD. Contudo, é bastante 
plausível que eles, em sua atuação profissional, poderão ter dificuldades 
para agregar as TD às suas práticas pedagógicas, exigindo deles forma-
ção continuada especializada nessa área, desde que tenham interesse, 
necessidade e/ou oportunidade de fazê-la.

No que tange à matriz curricular e respectivos ementários do curso 
da universidade A, identificamos apenas uma disciplina voltada para a 
abordagem das TD, chamada de Tecnologias da Educação, constante 
no 7º período, com carga horária de 40 horas. Sua ementa é a seguinte: 
“Tecnologia, escola e trabalho docente: a quebra de paradigmas. Políti-
cas públicas com referência às tecnologias na educação. Integração das 
diferentes tecnologias usadas na Educação e sua avaliação. Metodologia 
de ensino e uso de novas tecnologias” (PPC do curso de Pedagogia da 
universidade A). 

Analisando a ementa, percebemos que a primeira parte trata da tec-
nologia, da escola, do trabalho docente e da quebra de paradigmas e 
contribui para uma visão sobre as TD como problemática central da 
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sociedade contemporânea; o segundo ponto da ementa atualiza o aluno 
sobre as políticas públicas vigentes a respeito do uso das tecnologias na 
educação; o terceiro e o quarto pontos da ementa referem-se, especifi-
camente, ao uso das tecnologias na educação e na avaliação, o que pode 
contribuir para a visão de que TD possibilitam e facilitam o acesso, a 
aquisição e a difusão de informações, por isso a sua integração às práti-
cas pedagógicas contribui, e muito, ao processo de aprendizagem.

A matriz curricular constante no PPC do curso da universidade B, 
por sua vez, especifica três disciplinas que fazem referência à temáti-
ca das TD e às alterações sociais provocadas por elas. Destacamos, a 
seguir, a disciplina de Tecnologias de Informação e Comunicação em 
Educação, constante no 9º semestre do curso. Seu ementário é bastante 
amplo no que tange à temática das TD na educação, perpassando desde 
a história das tecnologias aplicadas à educação, teorias da aprendizagem 
e ambientes virtuais que compõem um novo ecossistema educativo no 
ciberespaço. Considerando tratar-se de um componente de apenas 40 
horas/aula, é de se supor que a abordagem seja voltada a um conheci-
mento panorâmico da problemática das TD na educação, sem adentrar 
mais profundamente na integração dessas tecnologias no desenvolvi-
mento do currículo escolar.

A disciplina obrigatória de Língua Brasileira de Sinais – Libras, do 
7º período, faz menção às TD quando cita em sua ementa: “tecnolo-
gias voltadas para a surdez”. Entendemos que nela serão trabalhadas e 
estudadas as tecnologias assistivas que favoreçam a acessibilidade dos 
alunos e sua inclusão digital.

Observamos, dessa forma, que os PPC de Pedagogia em estudo, em 
relação aos componentes curriculares, contemplam as DCN com a in-
serção de uma disciplina obrigatória, de 40 horas, tratando especifica-
mente das TD na educação. Julgamos ser uma inserção tímida, diante 
das muitas possibilidades e benefícios que as TD podem oferecer na 
educação e um atraso para o setor de educação em comparação à velo-
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cidade da inserção das tecnologias nos demais setores da sociedade. Por 
outro lado, porém, essa realidade se mostra condizente com as expecta-
tivas estabelecidas pelas DCN em torno do tema, uma vez que os dois 
cursos em estudo atendem as DCN no que se refere a esse quesito.

Considerações

O referencial teórico que buscamos sobre o atual contexto de revo-
lução tecnológica e sobre a integração das TD na educação aponta para 
a necessidade de a formação inicial contemplar as TD como temática 
essencial para as condições do nosso tempo, a fim de formar egressos, 
futuros professores, conscientes dos benefícios e aptos a integrar as tec-
nologias no cotidiano da educação escolar e mesmo em práticas educa-
tivas não escolares. Alguns autores (Gatti, 2000; Tardif; Lessard, 2014), 
contudo, em seus escritos, tecem críticas à formação inicial de professo-
res atual, afirmando estar muito aquém do esperado, no tocante às TD. 
Isso nos levou a estabelecer a problemática que guiou o presente estudo. 

Procedemos, então, com a análise das DCN de Pedagogia, que ser-
vem de base para organizar os cursos de formação de pedagogos no 
país. A pesquisa revelou que as DCN contemplam timidamente a temá-
tica das TD nos processos educativos, restringindo-se a uma menção 
direta no inciso VII do artigo 5º que trata das aptidões desejadas no 
egresso do curso. 

A análise dos PPC dos dois cursos em estudo, por sua vez, revelou 
que eles seguem a tendência definida nas próprias DCN, pouco contem-
plando as TD nos seus currículos, fazendo-o apenas por meio de um 
componente específico, com carga horária de 40 horas, nos períodos 
finais do curso e por meio de uns poucos componentes curriculares op-
tativos (sem garantia de que serão ofertados para os alunos cursarem). 

Durante o trabalho de campo, verificou-se que os documentos ana-
lisados (PPC), mesmo vinculando-se a uma perspectiva crítica de edu-
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cação, que busca romper com o paradigma tradicional de ensino, do 
ponto de vista da integração das TD ao desenvolvimento do currículo 
escolar, apresentam comportamento conservador, visto que as TD estão 
inseridas de modo parcial e insuficiente, seja no perfil do egresso, nos 
objetivos do curso ou na matriz curricular e ementários. Nesse ponto, 
é preciso considerar que, mesmo que não se possa estabelecer  relação 
direta e automática entre as TD e a inovação no campo da educação, é 
forçoso reconhecer que, em pleno século XXI, caracterizado pela co-
nectividade e pela digitalidade, momento em que se observa a quase 
onipresença das TD nas diferentes áreas de atividade humana e que as 
demandas por educação passam a se orientar por uma perspectiva de 
desenvolvimento OnLife (Schlemmer et. al 2021), ignorar a importância 
das TD na docência e no currículo dos cursos de formação inicial de 
professores é uma omissão que carece de justificativa.

Entendemos que as diretrizes para a formação do pedagogo se pre-
ocupam em formar professores, educadores, preparados para atuar nos 
diferentes campos da Pedagogia. Contudo, dado o contexto atual de re-
volução tecnológica, era esperado que os PPC contemplassem um perfil 
de egresso sensível à dinâmica e aos problemas da sociedade e da edu-
cação em sintonia com o atual desenvolvimento tecnológico, preparado 
e pró-ativo no que tange à integração das TD em sua prática docente, 
voltada ao desenvolvimento do currículo escolar.

Evidencia-se, assim, a necessidade de reformulação dos currículos 
dos PPC, para que incluam, de forma mais efetiva, as TD no processo 
de formação inicial dos pedagogos e que elas não fiquem dissociadas 
do processo formativo. Formar professores na atualidade implica pro-
por novos modelos e modalidades de formação que superem a dicoto-
mia apresentada pelas formações convencionais que teorizam sobre as 
transformações nas práticas educativas, sem que essas transformações 
sejam vivenciadas no próprio ambiente de formação.
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Profissão pedagogo/a: as funções do curso na era das 
diretrizes e as discussões atuais

Fernanda Carla Vicenzi14 
Marilandi Maria Mascarello Vieira15

Nos anos de 2021 e 2022 ocorreram discussões, em âmbito nacio-
nal, acerca do curso de Pedagogia, retornando para a pauta questões 
históricas, como a sua cientificidade, identidade e campo de atuação. 
Citamos como exemplificação a criação da Rede Nacional de Pesqui-
sadores em Pedagogia (RePPEd), em 2021, que contribuiu para fo-
mentar esse debate.

Embora não seja consensual entre os autores que se dedicam ao 
tema, no que concerne à cientificidade da Pedagogia parece haver cer-
to consenso entre as entidades representativas dos profissionais que 
afirmam a Pedagogia como a ciência da educação, baseados no argu-
mento de que ela tem a prática educativa como seu objeto de estudo, 
articulando teoria e prática.

A controvérsia atual reside mais em definir a sua identidade e o cam-
po de atuação do pedagogo, já que há a defesa de uma regulamentação 
da profissão, bandeira histórica das entidades representativas dadas as 
tradicionais e novas funções deste profissional nas escolas e em espaços 
não escolares. Se tradicionalmente o curso de Pedagogia centrava-se na 
formação do bacharel ou do técnico em educação, nas últimas décadas 
14  Mestra em Educação pelo PPGE da Universidade Comunitária da Região de Cha-
pecó (Unochapecó). 
15  Doutora em Educação nas Ciências - UNIJUI. Professora do PPGE da Universidade 
Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó).
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a legislação da formação de professores o tem direcionado no sentido 
da formação para a docência, especialmente para atuação na Educação 
Infantil e nos primeiros anos do Ensino Fundamental, bem como nas 
diversas modalidades, tais como a educação de jovens e adultos, edu-
cação para portadores de necessidades especiais, educação profissional, 
educação indígena e educação a distância e, mais recentemente, para a 
educação não-formal.

O que tem suscitado debates é a proposição do Projeto de Lei nº 
1735/2019 (BRASIL, 2019), que dispõe sobre a regulamentação do exercí-
cio da profissão de pedagogo, proposto em 2019 pelo então deputado fe-
deral Sr. Mauro Nazif (PSB-RO) a pedido da diretoria da RePPed, que re-
presenta contingente significativo de pedagogos e pesquisadores do tema.

No art. 1º, parágrafo único o PL prevê como campo de atuação as 
“[...] instituições de ensino públicas ou privadas de educação, bem como 
em instituições culturais, de pesquisa, ciência e tecnologia e, ainda, de 
ensino militar”. Assim, em reunião ampliada realizada pela RePPed em 
setembro de 2023, o teor do PL foi objeto de discussão, tendo sido es-
clarecidas as razões para sua proposição: a) Garantir que o pedagogo 
constitua as equipes multidisciplinares nas escolas, juntamente com psi-
cólogos e assistentes sociais, entre outros profissionais; b) assegurar as 
áreas de atuação não escolares dando visibilidade e importância social 
ao profissional pedagogo; c) consolidar coletivamente a sua identidade 
legitimando a profissão; d) ter reconhecido o seu espaço de atuação e 
as suas atribuições, qualificando e valorizando o seu saber; e) criar uma 
categoria com atribuições próprias e qualificação. Ainda segundo a en-
tidade, a regulamentação da profissão não tem por intenção fragmentar 
o curso de Pedagogia em docência (professores) e técnicos-cientistas, 
(supervisão, administração, coordenação etc.), mas garantir que os que 
atuam em espaços não escolares tenham seus direitos regulamentados.

Essa suposta intenção de fragmentação do curso já ocorreu por meio 
do Parecer do Conselho Federal de Educação (CFE) nº 252 de 11 de 
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abril de 1969, de autoria do professor Valnir Chagas, membro do Con-
selho Federal de Educação, considerado o terceiro marco legal do curso 
de Pedagogia. Segundo Silva (2003), o qual estabeleceu as habilitações 
e regulamentou uma nova concepção para o curso, que deveria formar 
especialistas por meio das habilitações: Orientação educacional, Admi-
nistração Escolar, Supervisão e Inspeção educacional. Os profissionais 
atuariam no âmbito das escolas e sistemas de ensino em uma espécie 
de divisão do trabalho escolar. Esta é uma das reinvindicações do PL nº 
1735/2019, que regulamentaria a atuação dos pedagogos nos espaços 
não escolares garantindo o exercício da função em espaços culturais, de 
pesquisa, ciência e tecnologia e ainda, o ensino militar, o que leva alguns 
a mencionarem suposta divisão do curso de Pedagogia em docência e 
especialistas.

Trazer estas questões para o debate atual se faz necessário para não 
retornarmos a questões superadas. Não consideramos possível separar 
a docência da ciência Pedagogia, pois ela é a única que se dedica aos 
processos educativos, a única ciência que reúne várias ciências com o 
objetivo de transformar as práticas educativas. 

Assim, este texto apresenta as funções do curso de Pedagogia no perí-
odo de 2001 a 2019 visando compreender o seu processo da organização 
e as áreas de atuação do pedagogo. Metodologicamente foi elaborado 
por meio da pesquisa bibliográfica e da análise das legislações pertinen-
tes ao tema, como os Pareceres CNE/CP nº 5/2005, Parecer CNE/CP nº 
3/2006, Resolução CNE/CP nº 01/2006, Resolução nº 2 /2015 e CNE/
CP nº 2 /2019. 

 As funções do curso de Pedagogia na era das diretrizes

 O período compreendido entre 2001 e 2015 foi fortemente caracteri-
zado pela aprovação de diretrizes curriculares relativas a todas as etapas 
e modalidades da educação básica e superior, das quais destacamos as 
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que se referem à formação de professores. A esse período estamos deno-
minando de “era das diretrizes”, fazendo uso da expressão utilizada por 
Ciavatta e Ramos (2012), que identificam as diretrizes como documento 
norteador sobre como deve ser pensada a educação e como deve ser co-
locada em ação.

A construção e normatização das Diretrizes Curriculares Nacionais 
para o Curso de Pedagogia tiveram como marco importante em 1998, 
quando uma Comissão de Especialistas em Pedagogia foi criada para 
elaborar o documento norteador do curso, as discussões expandiram-se 
porque muitos foram chamados a colaborar, o que resultou no enca-
minhamento das Diretrizes  Curriculares do curso de Pedagogia para o 
Conselho Nacional de Educação, porém permaneceu oito anos aguar-
dando regulamentação, conforme Aguiar et al (2006, p.825)

 Neste intervalo de maio de 1999 e junho de 2004, as várias ini-
ciativas do MEC com relação à formação de professores e ao pró-
prio curso de Pedagogia (Parecer da Câmara do Ensino Superior 
– CES n. 133/01, Resoluções n. 01 e 02/2002, que instituem Di-
retrizes para a Formação de Professores) causaram mais trans-
tornos do que encaminhamentos positivos para tais cursos, a tal 
ponto que hoje a diversidade de estruturas exigirá provavelmen-
te do Poder Público um acompanhamento rigoroso, bem como 
processos de avaliação da formação oferecida, de modo que se 
preservem as iniciativas positivas e se estabeleçam metas para o 
aprimoramento da qualidade de outras.

 Silva (2003, p. 86) afirma que em 2 de fevereiro de 2001 novo docu-
mento reviu as funções do curso, o Documento Norteador para comis-
sões de autorização e reconhecimento de curso de Pedagogia, elaborado 
pela Comissão de Especialistas do Ensino da Pedagogia, propondo Di-
retrizes Curriculares com uma concepção de:

 [...] curso aberto às várias áreas de atuação do profissional do 
pedagogo, tendo à docência como base obrigatória de sua forma-
ção e identidades profissionais e facultou às instituições de ensino 
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superior a inclusão de áreas específicas de atuação do pedago-
go em seus projetos pedagógicos, acompanhadas das respectivas 
competências e habilidades capazes de credenciá-lo ao exercício 
profissional (Silva, 2003, p. 86).

 A redação deste documento trouxe a Pedagogia como curso de 
formação em várias áreas nas quais cabe a função do pedagogo e co-
locou a docência como central nesta formação. O MEC e a ANFOPE 
formularam   um novo documento em 2001 trazendo a “Proposta de 
Diretrizes Curriculares Nacionais para os Cursos de Formação de Pro-
fissionais da Educação”. 

De acordo com Silva (2003, p. 79), o documento “[...] indica o locus 
privilegiado da formação dos profissionais da educação para atuação na 
educação básica e superiores são as universidades e suas faculdades/
centros de educação”. A autora considera que a docência é a base da 
identidade dos profissionais da educação.

Quanto às áreas de atuação, a ANFOPE especifica as seguintes: edu-
cação básica (Educação Infantil, ensino fundamental, ensino médio, 
educação de jovens e adultos, educação para portadores de necessidades 
especiais, curso normal), educação profissional, educação não-formal, 
educação indígena, educação a distância. Quanto aos eixos norteadores 
da 'base comum nacional', a ANFOPE define os seguintes: sólida for-
mação teórica, unidade entre teoria/prática, gestão democrática, com-
promisso social e ético, trabalho coletivo e interdisciplinar e articulação 
entre formação inicial e continuada (Silva, 2003, p. 80).

De acordo com a autora, a docência é a base da identidade de todos 
os profissionais de educação e deve ter uma “sólida formação teórica”, 
unidade entre a teoria e a prática, além de outros condicionantes que 
tratam da educação integral e formação inicial e continuada dos profes-
sores. Ainda em 2001, de acordo com Franco (2014, p. 105):
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[...] poucos esforços por parte do Conselho Nacional de Educação 
eram visíveis na direção de dar distinção ao curso de Pedagogia, o 
que fica claro com a aprovação do parecer CNE/CP n.º 09/01, que 
trouxe as diretrizes para a formação inicial de professores da edu-
cação básica em nível superior, enfatizando a prática profissional 
e a criação de outras alternativas para a formação dos professores, 
quase que se eximindo de referência ao curso de Pedagogia, uma 
certa diluição velada.

Em 2001 foi apresentado um projeto de Resolução que instituiu as 
Diretrizes Nacionais de Formação de Professores da Educação Básica em 
nível superior, com Licenciatura Plena. A     aprovação do Parecer CNE/CP 
009/2001, de 8 de maio de 2001, apresenta o projeto de Resolução, ins-
tituindo as referidas diretrizes que, no art. 2º, define a duração do curso, 
a ser integralizado em, no mínimo, 3 (três) anos letivos. Com relação à 
carga horária, definiu que:

[...] será efetivada mediante a integralização de, no mínimo, 2800 
(duas mil e oitocentas) horas com a garantia das seguintes di-
mensões dos componentes comuns: I – 400 (quatrocentas) ho-
ras de prática de ensino, vivenciadas ao longo do curso; II – 400 
(quatrocentas) horas de estágio supervisionado, sob a forma con-
centrada ao final do curso; III – 1800 (mil e oitocentas horas) para 
os conteúdos curriculares de atividades acadêmico – científico-
-culturais em sala de aula; IV – 200 (duzentas) horas para outras 
formas de atividades acadêmico-científico-culturais.

Por sua vez, a Lei n.º 12.014/2009 alterou o art. 61 da LDB/96, o qual 
possibilita a formação dos profissionais da Educação Básica em Institu-
tos Superiores de Educação, passando essa atribuição ao curso de Pe-
dagogia. O que seguiram foram constantes debates, com a participação 
das associações de classe para discutir a especificidade do curso e a área 
de atuação do egresso, que rculminou nas Diretrizes Curriculares Na-
cionais para o curso, após transcorridos seis anos da proposta elaborada 
pela Comissão de Especialistas.
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Mas, antes disso houve avanços e retrocessos, pois em 13 de dezem-
bro de 2005 foi aprovado o Parecer CNE/CP n.º 5/2005, reexaminado 
pelo Parecer CNE/CP n.º 3/2006. O texto do supracitado parecer de 
2005 dá ao art. 14 a seguinte redação:

A formação dos demais profissionais de educação, nos termos do 
art.64 da Lei n. 9394/96, será realizada em cursos de pós-gradu-
ação, especialmente estruturados para este fim, abertos a todos os 
licenciados. Parágrafo único. Os cursos de pós-graduação pode-
rão ser disciplinados pelos respectivos sistemas de ensino, nos 
termos do art. 67 da Lei n. 9394/96.

Saviani (2012) chama a atenção para a organização da formação das 
habilitações do curso, tais como: administração, planejamento, supervi-
são, orientação educacional e outras, estendedno-as aos cursos de pós-
-graduação. O Parecer rompe com os modelos curriculares anteriores, 
em que as diretrizes curriculares estabeleciam os conteúdos e discipli-
nas e a mais significativa mudança apresenta nova estrutura para o cur-
so, organizada em três núcleos: núcleo de estudos básicos, de aprofun-
damento e diversificação de estudos e de            estudos integradores.

Importante marco legal foi a Resolução n. 01/2006 do Conselho Na-
cional de Educação, aprovada em 10 de abril de 2006, que fixa as di-
retrizes curriculares, identificadas nos Pareceres CNE/CP n.º 5/2005 e 
Parecer CNE/CP n.º 3/2006 e na Resolução mencionada, que represen-
tam nova fase para o curso, especialmente para a formação dos profissio-
nais da educação, pois atribuiu a  ele a responsabilidade pela formação 
de professores para atuar na Educação Infantil, nos Anos         Iniciais do En-
sino Fundamental e Escola Normal e/ou educadores sociais, pedagogos 
para empresas, órgãos de comunicação, áreas tecnológicas, entre outras.

Conforme Libâneo (2006, p. 844), “[...] o artigo 4º repete o enuncia-
do do art. 2º com uma variante: o curso de Pedagogia é denominado 
explicitamente licenciatura, tal como ocorre também nos artigos 7º, 9º e 
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14”. Fica compreendido que ele tem como função específica formar pro-
fessores para a docência, ratificado pelo expresso no art. 2º:

As Diretrizes Curriculares para o curso de Pedagogia aplicam-
-se à formação inicial para o exercício da docência na Educação 
Infantil e nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, nos cursos 
de Ensino Médio, na modalidade Normal, e em cursos de Educa-
ção Profissional na área de serviços e apoio escolar, bem como em 
outras áreas nas quais sejam previstos conhecimentos pedagógicos 
(Brasil, DCNP, 2006, p. 01).

A partir dessa norma legal, a docência não é entendida no sentido 
restrito de ministrar aulas, mas articula à ideia de trabalho pedagógico a 
ser desenvolvido em espaços escolares e não escolares. Para compreen-
der o sentido que as DCNs trazem sobre a docência, o parágrafo 1º do 
art. 2º, conceitua docência nos seguintes termos: “Compreende-se do-
cência como ação educativa e processo pedagógico metódico e intencio-
nal, construído em relações sociais, étnico- raciais e produtivas, as quais 
influenciam conceitos e objetivos da pedagogia [...]”.

A docência se aproxima do trabalho pedagógico, mas há impreci-
são no termo pedagógico, conforme Ferreira (2008, p. 178) que afir-
ma: “[...] pedagógico qualifica vários substantivos: espaço pedagógico, 
projeto pedagógico, conhecimento pedagógico, prática pedagógica, ati-
tude pedagógica, etc.”. Trabalho pedagógico com estreita relação com a 
docência significa articular, organizar, estruturar de forma metódica e 
rigorosa a produção do conhecimento que se dá pela colaboração de 
todos.  Ainda conforme Ferreira (2008, p. 178),

[...] pedagógico é todo o pensar-agir da escola com o intuito de 
produzir conhecimento. Porém, não é pedagógico o pensar-agir, 
embora muito bem organizado, incoerente com a expectativa de 
produção do conhecimento dos sujeitos da aula. Percebe-se, en-
tão, não haver como dissociar uma concepção de pedagógico do 
espaço, do tempo e do trabalho realizado pela escola. Pedagógico 
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é a articulação desses fatores, objetivando a produção do conhe-
cimento.

A autora chama a atenção para uma questão pertinente, quando diz 
que não é pedagógico o pensar-agir incoerente com a expectativa de 
produção do conhecimento dos sujeitos. Reside a í  um problema 
histórico na educação: as práticas pedagógicas com objetivos de repro-
dução e não de produção de conhecimentos. Por isso, a importância de o 
professor conhecer as concepções pedagógicas e as finalidades do peda-
gógico, pois elas não são neutras.

Com relação às atividades docentes, o art. 4º das DCNs inclui como 
atividade docente:

Parágrafo Único. As atividades docentes também compreendem 
participação na organização   e   gestão   de   sistemas   e   ins-
tituições   de   ensino,   englobando: I - Planejamento, execução, 
coordenação, acompanhamento e avaliação das tarefas próprias 
do setor de educação; II - Planejamento, execução coordenação, 
acompanhamento e avaliação de projetos e experiências educati-
vas não-escolares; III Produção e difusão do conhecimento cien-
tífico-tecnológico do campo educacional, em contextos escolares 
e não-escolares (Brasil, Resolução CNE/CP n. 01/2006).

O campo de atuação desse profissional prevê que as atividades do-
centes compreendam a participação na organização e gestão de sistemas 
e instituições de ensino, tanto em contextos escolares como não escola-
res. Conforme Libâneo (2006, p. 849), o pedagogo pode participar “[...] 
na organização e gestão de sistemas e instituições de ensino, relaciona-
das com atividades de planejamento, coordenação, avaliação e difusão 
do conhecimento educacional”.

Repetindo a norma contida na LDB, no art. 64, que trata da formação 
do especialista em educação, a Resolução, expressa no art. 14:
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A Licenciatura em Pedagogia, nos termos dos Pareceres CNE/
CP n. 5/2005 e 3/2006 e desta Resolução, assegura a formação de 
profissionais da educação prevista no art. 64, em conformidade 
com o inciso VIII do art. 3º da Lei n.º 9.394/96. [...] § 1º Esta 
formação profissional também poderá ser realizada em cursos de 
pós-graduação, especialmente estruturados para este fim e aber-
tos a todos os licenciados (Brasil, 2006).

A formação dos especialistas em educação pode ocorrer a nível de 
graduação, restrita ao curso de Pedagogia, ou na pós-graduação, em cur-
so específico e destinado a todos os licenciados, mas não deixa claro 
como essa formação está organizada. Segundo Libâneo

[...] não se esclarece se os percursos curriculares são separados ou se 
há uma base comum que depois se ramifica em habilitações (o texto 
menciona o termo habilitações nem outro equivalente). Do mesmo 
modo, o artigo que trata da formação dos profissionais da educação 
para administração, planejamento, supervisão, etc. (art. 54 da Lei n.º 
9394/1996) em nível de pós-graduação está inteiramente desconec-
tado dos demais artigos deixando dúvidas aos dirigentes de cursos 
de formação. Além disso, a resolução ignora a prescrição legal da 
LDBEN de que esta formação deve ser feita também em cursos de 
graduação em Pedagogia (Libâneo, 2008, p. 33).

As DCNs de 2006 ainda determinam, no art. 3º, parágrafo único, os 
conhecimentos essenciais ao egresso do curso, tais como os relativos 
ao espaço escolar e dos sujeitos que fazem parte do contexto, a pes-
quisa e a investigação e os relacionados à gestão e a organização dos 
espaços vinculados à formação dos professores pedagogos.  Ainda o art. 
4º, parágrafo único, indica que as atividades docentes também compre-
endem participação na organização e gestão de sistemas e instituições 
de ensino, englobando o planejamento, execução, coordenação, acom-
panhamento e avaliação de tarefas próprias do setor da Educação; o 
planejamento, execução, coordenação, acompanhamento e avaliação de 
projetos e experiências educativas não-escolares; a produção e difusão 
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do conhecimento científico-tecnológico do campo educacional, em con-
textos escolares e não escolares.

Desde 2006 não houve alterações nas diretrizes curriculares do curso 
de Pedagogia, mas o tema formação de professores foi objeto de regu-
lamentação por meio de diretrizes curriculares gerais que tratam dos 
cursos de Formação Inicial de professores para a Educação Básica e/ou 
cursos em nível superior de licenciatura,     destinados à formação inicial 
de professores para a  Educação Básica. Elas, porém, são importantes 
para análise, porque definiram as normas gerais para estrutura e funcio-
namento de todos os cursos de licenciatura e que mantiveram a carga 
horária igual a do curso de Pedagogia.    

A Resolução CNE/CP2/2015, de 1º de julho de 2015, definiu as Dire-
trizes Curriculares Nacionais para a formação inicial em nível superior 
e o art. 2º trata sobre a formação para a docência na Educação Infan-
til e Anos Iniciais. O documento refere-se ràs atividades do magistério 
e distingue as atividades docentes das demais atividades pedagógicas 
conforme expresso no art. 3º, § 4º: “Os profissionais do magistério da 
educação  básica compreendem aqueles que exercem atividades de do-
cência e demais atividades pedagógicas, incluindo a gestão educacional 
dos sistemas de ensino e das unidades escolares de educação básica [...]”.

Com relação à formação de profissionais para o desempenho das ati-
vidades pedagógicas que não seja à docência, a referida Resolução não a 
especifica,   mas entende-se que se dará nas licenciaturas ou nos cursos de 
pós-graduação, cuja norma geral  consta no art. 64 da LDB, e todos os 
profissionais do magistério terão condições de exercer atividades peda-
gógicas. Conforme Resolução n.º 2, de 1º de julho de 2015,

§ 4º - Os profissionais do magistério da educação básica com-
preendem aqueles que exercem atividades de docência e demais 
atividades pedagógicas, incluindo a gestão educacional dos siste-
mas de ensino e das unidades escolares de educação básica, nas 
diversas etapas e modalidades de educação (Educação Infantil, 
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ensino fundamental, ensino médio, educação de jovens e adultos, 
educação especial, educação profissional e técnica de nível médio, 
educação escolar indígena, educação do campo, educação esco-
lar quilombola e educação a distância), e possuem a formação 
mínima exigida pela legislação federal das Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional.

Esse documento refere-se às demais atividades pedagógicas, dentre 
elas podemos destacar a função de exercer o magistério na Educação 
Básica em suas etapas e modalidades de  educação e em áreas nas quais 
sejam previstos conhecimentos pedagógicos escolares e não- escolares, 
sendo que no art. 13, § 5º consta a única referência explícita ao curso de 
Pedagogia quando trata da composição do currículo:

§ 5º Nas licenciaturas, curso de Pedagogia, em Educação Infantil e 
Anos Iniciais do ensino fundamental a serem desenvolvidas em pro-
jetos de cursos articulados, deverão preponderar os tempos dedica-
dos à constituição de conhecimento sobre os objetos de ensino, e nas 
demais licenciaturas o tempo dedicado às dimensões pedagógicas 
não será inferior à quinta parte da carga horária total.

Quanto aos princípios e perfil dos egressos, contempla temas cruciais 
como os saberes inerentes às práticas pedagógicas, indissociabilidade 
entre teoria e prática, aproximação entre ensino e pesquisa, valorização 
profissional, diversidade e identidade  das diferentes culturas.

A Resolução CNE/CP2/2015, de 1º de julho de 2015, sinaliza ainda, 
no art. 14, § 2º, para a garantia de conteúdo específicos:

[...] conteúdos específicos da respectiva área de conhecimento ou 
interdisciplinares seus fundamentos e metodologias, bem como 
conteúdos relacionados aos fundamentos da educação, formação 
na área de políticas públicas e gestão da educação, seus funda-
mentos e metodologias, direitos humanos, diversidades étnico- 
racial, de gênero, sexual, religiosa, de faixa geracional, Língua 
Brasileira de Sinais (Libras), educação especial e direitos educa-
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cionais de adolescentes e jovens em cumprimento de medidas 
socioeducativas.

Fica sinalizado que a formação inicial de professores para a Educação 
Básica e em qualquer licenciatura inclui, entre os componentes curricu-
lares, a interdisciplinaridade, a formação em gestão, os fundamentos da 
educação, a formação do professor em Direitos Humanos e Diversidade, 
entre outros. Há grande avanço nessas questões, que eram exclusiva-
mente da formação do pedagogo, mas ainda é notável a ausência da 
prática pedagógica para a formação dos profissionais e o conhecimento 
dos sujeitos e das escolas.

Com o intuito de aproximar as Diretrizes Curriculares Nacionais do 
Curso de Pedagogia, com a Resolução CNE/CP n.º 2/2015, no que con-
cerne aos conhecimentos específicos e interdisciplinares para os quais o 
egresso deve estar apto, estão, conforme art. 13, § 2º, “[...] os cursos de 
formação deverão garantir nos currículos as questões voltadas a fun-
damentação da educação, gestão da educação e todo o arcabouço da 
educação enquanto diversidades”. 

No parágrafo 5º, a Resolução prevê que as licenciaturas e o curso de 
Pedagogia deverão desenvolver projetos de cursos articulados, ou seja, 
de modo interdisciplinar. Já a Resolução CNE/CP n. 1, de 2006, no art. 5º 
determina que “o egresso do Curso de Pedagogia deverá estar apto entre 
outras, conforme X – demonstrar consciência da diversidade; XII – par-
ticipar da gestão”, e o art. 6º determina que “a estrutura do Curso de 
Pedagogia, [deve respeitar] a diversidade nacional e a autonomia peda-
gógica das instituições”.

Essas e outras considerações acerca das resoluções impulsionaram 
autores como          Gonçalves, Mota e Anadon (2020), Freitas e Molina (2020) 
e Bazzo e Scheibe (2019) a defenderem a Resolução CNE/CP2/2015, 
considerada uma conquista e grande avanço por ter sido   amplamente 



79

Entre saberes e práticas: olhares diversos à formação humana

discutida pela comunidade acadêmica, professores e entidades, aproxi-
mando a academia dos espaços escolares.

Observa-se que a partir das proposições presentes na Diretriz de 
2015, a proposta curricular para a formação de professores rompe 
com a lógica das competências presente no conjunto de diretrizes 
pós LDB e que marcaram as discussões curriculares no final da dé-
cada de 1990 e início dos anos 2000. Trouxeram para o debate da 
formação de professores temas caros à profissão docente, como 
as questões pedagógicas, a gestão educacional e as temáticas que 
envolvem a diversidade de sujeitos, culturas e saberes no contexto 
escolar (Gonçalves; Mota; Anadon, 2020, p. 365).

Considerando o apontado e a insistência da Resolução n.º 1/2006 e 
a n.º 2/2015, enfatizarem a articulação entre  as instituições de educação 
superior e os sistemas de ensino, como também   a proposta de educação 
integral para os sujeitos – respeitando a cultura e os diferentes espaços 
em que eles fazem parte, articulando também a formação interdiscipli-
nar do egresso, tanto na formação inicial quanto na continuada –, é que 
se percebe a relevância para os profissionais da  educação que, historica-
mente, lutam por valorização e reconhecimento, por formação inicial e  
continuada, por articulação entre teoria, prática e pesquisa. 

O que está posto na Resolução CNE/CP n.º 2/2015 é a formação de 
professores com objetivo de formação integral dos sujeitos, articulan-
do as  áreas do conhecimento, promovendo a aprendizagem através da 
interdisciplinaridade e de conhecimentos pedagógicos específicos,  os 
fundamentos da educação, e que levam em  consideração quem são os 
sujeitos e de quais realidades sociais e culturais fazem parte.

É preciso considerar que esse arcabouço de legislações é proveniente 
de uma estrutura política que vem se configurando no cenário nacional 
e cabe aos profissionais da educação refletirem acerca delas, analisando 
como e porque  são estabelecidas, por que desta ou daquela formação de 
professores, desta ou daquela proposta  de currículo como base nacio-
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nal, e, por fim, ponderar quais diretrizes têm como proposição a manu-
tenção da política vigente e quais a educação emancipadora. Acredita-
mos que somente quando os professores fizerem o movimento de refle-
tir sobre e interferir nesse processo é que   a realidade se transformará: a 
partir dos próprios sujeitos e não a partir de outros sujeitos.

As funções do curso de Pedagogia à luz das Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Formação Inicial de Professores para a Educação Bá-
sica - Resolução CNE/CP n.º 2/2019

Essa legislação tem sido objeto de muitas críticas por parte da comu-
nidade acadêmica, que a considera um retrocesso com relação às dire-
trizes anteriores. As razões para essa posição estão ligadas ao retorno de 
ideias e concepções tecnicistas e pragmáticas com o intuito de controlar 
o fazer pedagógico. Quando comparada à forma como foi encaminhada 
a elaboração da CNE/CP n.º 2/2015, está a desconsideração e desvalo-
rização dos profissionais da educação, a ausência de articulação entre a 
formação inicial e continuada e a reduzida participação das entidades e 
instituições, como as universidades públicas e a comunidade científica 
na elaboração do documento. Exemplo disso é o que afirmam Gonçalves, 
Mota e Anadon (2020, p. 366):

As novas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de 
Professores rompem drasticamente com conquistas históricas 
para a formação e valorização profissional docente expressas na 
Resolução CNE/CP n. 2/2015. A Resolução CNE/CP n. 2/2019 
é um documento que possui inconsistências, entra em conflito 
com as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Pedago-
gia, busca uma formação pragmática e padronizada, pautada na 
pedagogia das competências e comprometida com os interesses 
mercantilistas de fundações privadas.
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Coimbra (2020) considera crucial analisar em pormenores o Parecer 
CNE/CP n.º 22/2019, que posteriormente deu origem à Resolução CNE/
CP n.º 2/2019, pois, na visão dos críticos, não existia a necessidade de 
novas diretrizes já que a Resolução n.º 2/2015 não havia sido implemen-
tada. Significa dizer, portanto, que não houve o tempo necessário para 
as diretrizes serem avaliadas, já que muitas universidades não tiveram 
tempo para a adequação. Assim, parece que a postergação do prazo de 
vigência da Resolução de 2015 se deu, entre outras causas, pela intenção 
de alterar o currículo escolar que se efetivou por meio da aprovação da 
BNCC/2017 e trouxe implicações à formação de professores em todos 
os níveis e modalidades de ensino, além da conjuntura política em que 
foram gestadas.

A intencionalidade da aprovação da atual Resolução CNE/CP n.º 
2/2019 está baseada no argumento de que, com a aprovação da BNCC 
em 2017, tornou-se necessário promover alterações no processo de for-
mação de professores, já que esse documento está baseado em habili-
dades e competências a serem desenvolvidas pelos alunos. Para tanto, 
a formação de professores também precisa ser ajustada a esse modelo, 
consoante ao que foi inserido no art. 62, § 8º da LDB, por meio Lei 
n.º 13.415, de 2017, § 8º, que estabelece: “os currículos dos cursos de 
formação de docentes terão por referência a Base Nacional Comum 
Curricular”. Sobre o tema, assim expressam Gonçalves, Mota e Anadon 
(2020, p. 367):

A Resolução n. 2/2019 possui trinta artigos, organizados em nove 
capítulos e um anexo que apresenta proposta da Base Nacional 
Comum para a Formação Inicial de Professores da Educação Bá-
sica (BNC – FORMAÇÃO). As novas Diretrizes, publicadas em 
2019, evidenciam o total alinhamento com a Base Nacional Co-
mum Curricular da Educação Básica. Em mais de um momento 
é ressaltada a necessidade de a formação docente seguir os prin-
cípios das competências gerais da BNCC.
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A carga horária dos cursos de graduação em Licenciatura, voltados 
à formação inicial de professores para a Educação Básica, permanece 
em 3.200h, porém organizada em três grupos, com carga horária volta-
da às necessidades da BNCC (2017). No caso   do curso de Pedagogia, o 
currículo deixa de estar organizado em núcleos previstos nas diretrizes 
específicas e passa a ser estruturado em três dimensões – conhecimento 
profissional; prática profissional e engajamento profissional -, sendo que 
a cada uma delas estão atreladas competências a serem desenvolvidas e 
objetivos a serem atingidos. Pode-se pressupor que a ideia de educação 
de qualidade, para os formuladores dessas propostas, deva ser  padroni-
zada e com grande controle do fazer docente, utilizando parâmetros em 
habilidades e competências para avaliar os sujeitos.

Quanto à distribuição da carga horária dos cursos, a base comum 
(Grupo I) totaliza 800h. O grupo II, destinado a aprendizagem dos con-
teúdos específicos   das áreas de conhecimento da BNCC, somam 1.600h 
e o Grupo III é constituído de 800h destinadas às Práticas Pedagógicas, 
sendo 400h de Estágio Supervisionado e 400h para Práticas dos Compo-
nentes Curriculares (Grupo I e II).

A referida resolução faz referência ao curso de Pedagogia somente 
no art. 22, quando indica o locus de formação dos gestores: Adminis-
tração, Planejamento, Inspeção, Supervisão e Orientação Educacional, o 
que indica que a Pedagogia continua tendo a função de formação desses 
profissionais, consoante à determinação do art. 64 da LDB. Entretanto, 
não fica claro como essa formação se articula com os grupos I, II e III, 
que constituem o currículo do curso.

A Resolução CNE/CP n.º 2/2019 não menciona a formação de pro-
fessores para atuação na Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino 
fundamental, que tem sido uma das funções do curso, pois estabelece no 
art. 13 apenas: “[...] os cursos respectivamente destinados à: I - formação 
de professores multidisciplinares da Educação Infantil; II - formação de 
professores multidisciplinares dos Anos Iniciais do Ensino Fundamen-
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tal; e III - formação de professores dos anos finais do Ensino Fundamental 
e do Ensino Médio”. O que seriam, então, os tais cursos multidisciplinares? 
Essa é uma questão que tem suscitado debates e alguns autores cogitam 
que estava em curso a possibilidade de extinção do  curso de Pedagogia ou 
a sua limitação à formação dos gestores educacionais.

Em julho de 2022, cinco meses antes do prazo para a implementação 
da normativa pelas IES, o Conselho Nacional de Educação (CNE) publi-
cou Nota Técnica de esclarecimento quanto à Resolução CNE/CP n.º 2, 
de 20 de dezembro de 2019 e que foi objeto de nota de esclarecimento, 
exarada em 08 de julho de 2022, pela Associação Nacional pela Forma-
ção dos  Profissionais da Educação (ANFOPE), pelo Fórum Nacional de 
Diretores de Faculdades, Centros de Educação (FORUMDIR), e mais de 
duzentas entidades, coletivos e instituições, por meio da qual:

- Questiona a forma do documento (Nota Técnica) que é um “[...] re-
gulamento administrativo e, por isso, não pode se sobrepor ao entendi-
mento da lei” e que, portanto, “[...] não pode ir além do que já está expres-
so na Resolução CNE/CP 2/2019”, ou seja, “uma Nota Técnica não pode 
acrescer novos elementos a uma orientação hierarquicamente maior”.

- Questiona a legitimidade do documento, visto que ele “[...] não tem 
consistência de regulação e nem a expressão do colegiado, pois é assina-
da apenas por uma conselheira, sem passar pela anuência do Pleno do 
CNE”. Por outro lado, as entidades consideram que a referida Nota Téc-
nica “[...] encerra o debate democrático solicitado por inúmeras IES, 
pelas entidades acadêmico-científicas do campo educacional, sobre a 
necessidade ainda premente de ampliação do prazo determinado pelo 
Parecer CNE/CP 10/2021 para dezembro de 2022

- Indica a ausência de clareza sobre a origem dos questionamentos 
enviados ao CNE, “[...] aspecto de praxe no âmbito do referido Con-
selho, com o intuito de elucidar as possíveis implicações da Resolução 
CNE/CP 02/2019 sobre as licenciaturas. Evidencia-se que o tema não 
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foi tratado com a necessária clareza, não configurando, portanto, uma 
diretriz normativa”. 

- Aponta a existência de conflito de normas, já que a referida reso-
lução não revogou expressamente outras legislações específicas, como 
é o caso das Diretrizes Curriculares do Curso de Pedagogia, Resolução 
CNE/CP 01/2006 e que, portanto, continua válida como norma jurídica, 
com base nos três princípios: do critério hierárquico, critério cronoló-
gico e critério da 

- Expressa a impossibilidade ou dificuldade de cumprimento do pra-
zo para as universidades revisarem os Projetos Políticos Pedagógicos 
dos cursos (PPC), frente ao cenário político nacional, e isso implica a 
necessidade de ampliação desse período.

- Conclama a comunidade acadêmica “[...] para juntos/as [fortale-
cerem] a mobilização e [persistir] [sic] na construção de um projeto de 
formação, educação e sociedade mais justa e igualitária” e para que “[se] 
construam diálogos e resistências contra os retrocessos, conclamando-os 
a não cederem às pressões inaceitáveis”.

Quanto ao curso de Pedagogia, a Nota Técnica (2022) inova em re-
lação à referida resolução, estabelecendo que este curso e não os cursos 
multidisciplinares, sejam o locus da formação dos professores da Educa-
ção Infantil e Anos Iniciais do Ensino Fundamental: “A licenciatura em 
Pedagogia, na Resolução CNE/CP n.º 2/2019, destina-se à formação de 
professores para exercer funções de magistério na Educação Infantil e/
ou nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental” (p. 2). Além disso, divide 
o curso de Pedagogia em duas licenciaturas: “[...] licenciatura   para Edu-
cação Infantil e licenciatura para Anos Iniciais do Ensino Fundamental. 
São dois cursos distintos, cada qual com duração de 3.200 (três mil e 
duzentas) horas. Isso significa dois diplomas possíveis: a) Pedagogia – 
Licenciatura em Educação Infantil; e b) Pedagogia – Licenciatura em 
Anos Iniciais do Ensino Fundamental” (2022, p. 2).
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Essas mudanças contrariam as Diretrizes Curriculares do Curso de 
Pedagogia – Resolução CNE/CP n.º 1, de 15 de maio de 2006 – que o 
caracteriza como um curso unificado e, segundo o teor do art. 4º, desti-
nado à formação de professores para exercer “[...] funções de magistério 
na Educação Infantil e nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, nos 
cursos de Ensino Médio, na modalidade Normal, de Educação Profis-
sional na área de serviços e apoio escolar e em outras áreas nas quais 
sejam previstos conhecimentos pedagógicos”.

A Nota Técnica esclarece que a Pedagogia é o locus para a formação 
do profissional interessado em atuar nas Atividades Pedagógicas e de 
Gestão, conforme o art. 64 da LDB, e, para isso, deve cursar mais 400 
(quatrocentas) horas para aprofundamento de estudos:

Cabe esclarecer que a formação em gestão é permitida apenas 
nas licenciaturas de Pedagogia ou em pós-graduação, não sen-
do permitida nos demais cursos de habilitação para o magistério. 
Esta formação não se configura como outro diploma de graduação 
para as Pedagogias, mas deve constar como apostilamento dessas. 
No caso de pós-graduação lato sensu, resulta em certificado e para 
stricto sensu, resulta em diploma (mestrado/doutorado) na área 
da Educação (Nota Técnica, 2022, p. 3)

Assim, parece-nos que a referida Nota Técnica também inova em re-
lação à resolução, pois ao tratar do apostilamento, retorna às habilita-
ções que foram extintas pela Resolução CNE/CP n.º 1, de 15 de maio de 
2006, e não estavam previstas na Resolução de 2019.

A formação de professores, no contexto das diretrizes de 2019, impli-
ca em analisar o que se coloca como prioridades, e essas são ratificadas 
também na Nota Técnica com prioridade nas habilidades e competên-
cias, a serem desenvolvidas em cada área do conhecimento, com pouca 
ênfase, porém, à realidade dos sujeitos sociais. Isso é evidenciado no ca-
pítulo VIII que faz referência ao Processo Avaliativo Interno e Externo 
e estabelece parâmetros de como deverá se dar essa avaliação, alinhada 
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ao aprendizado de competências, ou seja, avaliação quantitativa dos re-
sultados, colocando as universidades e IES a padronizar e a engessar as 
avaliações.

Esse reducionismo que se estabelece com as competências, descarac-
teriza a educação de sua episteme e a transforma em modelo de domí-
nio e regulação do processo formativo desde a formação do professor 
e, consequentemente, implicará na formação dos sujeitos. Conforme 
Gonçalves, Mota e Anadon (2020, p. 372), “[...] as análises feitas em tor-
no da CNE/CP N.2/2019, apontam para diretrizes que apresentam um 
currículo mínimo nacional padronizado, que relega a segundo plano 
a formação teórica e os conhecimentos do campo das ciências huma-
nas”. Também apontam para formação com perspectiva de organizar o 
currículo que atenda ao mercado de trabalho, pois, segundo Gonçalves, 
Mota e Anadon (2020, p. 372), “[...] há um detalhamento minucioso que 
prioritariamente privilegia de forma prescritiva a instrumentalização 
técnica”. Parece-nos que há preocupação exacerbada quanto à necessi-
dade de atingir competências e habilidades ligadas ao saber fazer e não 
ao saber ser.

Além do mais, essas questões mencionadas na resolução vão em sen-
tido contrário   às orientações da ANFOPE. Gonçalves, Mota e Anadon 
(2020, p. 372), defendem uma         formação voltada ao compromisso social, 
político e ético, que valorize o exercício reflexivo, crítico e criativo, pro-
cessos intimamente ligados à função docente.

Este direcionamento apontado pelas diretrizes de 2019, vai na 
contramão da ideia da base comum defendida pela ANFOPE, 
que se constituiu de princípios orientadores que devem estar 
presentes nos processos formativos dos cursos de licenciatura, 
dentre eles: uma sólida formação teórica e interdisciplinar no 
campo da educação; a unidade entre teoria e prática; compro-
misso social, político e ético com um projeto comprometido 
com a transformação das relações sociais; caráter problematiza-
dor do trabalho educativo.
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Em síntese, toda a construção de uma proposta coletiva entre asso-
ciações, educadores e universidades foi desconsiderada em prol de uma 
resolução voltada à formação para o mercado de trabalho e o exercício 
da reflexão aparece de forma restrita, quase imperceptível na dimensão 
do engajamento profissional. A ênfase está no saber fazer: é o retorno à 
didática tecnicista. O que queremos saber é se desta vez haverá enfrenta-
mento e se os professores levantarão sua bandeira em prol da educação, 
da universidade e da valorização de sua profissionalidade.

Considerações

Objetivamos, neste trabalho, reconstruir a trajetória acerca das fun-
ções do pedagogo na era das diretrizes, para ponderar com as questões 
atuais quando se pretende regulamentar a profissão e ampliar seus es-
paços de atuação, dando a este grupo de profissionais, melhores con-
dições de trabalho e reconhecer a cientificidade da Pedagogia como 
ciência da educação. 

Como mencionado anteriormente não é da intenção da RePPed, 
fragmentar o curso de Pedagogia como pode parecer o entendimento 
de alguns, essa situação de fragmentar o curso evoca situações históricas 
que já deveriam estar superadas, como pudemos perceber conhecendo 
as legislações que regulamentam a formação de professores. 

O Parecer CNE/CP nº 5/2005 rompeu com os modelos curriculares 
anteriores em que a mudança mais significativa é uma estrutura para o 
curso organizada em núcleos. Outro significativo marco legal foi a Re-
solução nº 01/2006, que fixa as diretrizes das Resoluções anteriores e da 
2006, atribuindo ao curso a função de formar professores para atuar na 
Educação Infantil, nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental e Escola 
Normal e/ou educadores sociais, pedagogos para empresas, órgãos de 
comunicação, áreas tecnológicas, entre outras.
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Conforme as atribuições desta diretriz fica a cargo do pedagogo além 
da docência base de sua formação e identidade, a ação educativa que 
é o processo pedagógico. É neste ponto que encontramos discussões e 
discrepâncias quanto a compreensão do que seria a docência, restrita 
a ministrar aulas, e o pedagógico, a qualificação para exercer funções 
como os de coordenação, supervisão, administração, etc..., como se fos-
se possível separar a docência do ato educativo.

Por fim, a Resolução CNE/CP nº 2/2019, último marco legas da era 
das diretrizes até aqui, é objeto de críticas por parte da comunidade aca-
dêmica que a considera uma afronta aos direitos e a valorização dos pro-
fessores conquistada até o momento. Esta Resolução sinaliza o retorno 
de concepções tecnicistas, a ausência de articulação entre teoria e prática, 
entre a formação inicial e a continuada, reduz a participação das universi-
dades públicas e da comunidade científica na elaboração do documento. 
Além de trazer conotação de controle do fazer pedagógico, finalmente é 
pautada na pedagogia das competências, uma vez que traz como intenção 
o alinhamento da formação de professores a BNCC 2017.

Finalmente é preciso unir forças para legitimar a profissão pedagogo, 
avançar neste processo de reconhecimento da Pedagogia como ciência 
da educação e sistematizar o conhecimento ofertado na formação inicial 
deste profissional, que tem de acordo com as DCNs a formação centra-
lizada nos conhecimentos específicos da área de atuação. Sendo assim, 
é preciso reconhecer que a formação atual do pedagogo não é suficiente 
quanto aos conhecimentos relativos à formação pedagógica - relativos 
à didática, a organização do trabalho pedagógico, ao currículo, planeja-
mento, avaliação, gestão escolar, administração, etc.

O momento é oportuno para o diálogo de questões históricas e epis-
temológicas em torno da Pedagogia como curso, pois precisamos ter o 
cuidado para não retroceder em aspectos já superados. Fragmentar a 
formação deste profissional não é a solução, mas talvez a possibilidade 
seja a de regulamentar um currículo orientador para a formação inicial 
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e traçar metas e políticas públicas de formação continuada em que os 
profissionais aproximem teorias e práticas, pois a formação inicial des-
vinculada da prática é insuficiente para produzir conhecimento.
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As tecnologias digitais na sala de aula: uma análise 
das teses e dissertações 

Kariane Batistello16 
Odilon Luiz Poli17

Atualmente, profundas transformações estão ocorrendo, de modo 
acelerado, abrangendo diversas esferas da sociedade: cultural, política 
e social. A partir do crescente desenvolvimento das tecnologias digitais, 
em praticamente todas as áreas, as pessoas passaram a inserir as tecno-
logias no seu cotidiano, até mesmo nas tarefas diárias mais corriqueiras. 
Nesse contexto, na escola, mesmo que os avanços das tecnologias digi-
tais sejam mais lentos e enfrentem até algumas resistências, tornou-se 
indispensável considerar sua inclusão no cotidiano da docência e na 
sala de aula (Kenski; Medeiros; Ordeas, 2019).

A partir deste contexto, Scherer e Brito (2020) destacam que as esco-
las se tornam responsáveis por uma educação com e para essas tecno-
logias. Porém, para que as tecnologias digitais se tornem uma realidade 
efetiva no cotidiano escolar, vários aspectos são relevantes, entre eles 
destacam-se dois principais: que a escola disponha de uma infraestrutu-
ra tecnológica adequada para uso concomitante por docentes e estudan-
tes; e investimentos em formação continuada de professores, de modo a 
prepará-los para integrar as tecnologias digitais ao desenvolvimento do 
currículo escolar, incorporando-as em sua prática pedagógica.
16  Licenciada em Pedagogia e Mestre em Educação pela Unochapecó. Professora da 
rede pública do município de Concórdia (SC).
17  Doutor em Educação pela Unicamp. Docente do quadro permanente do PPGE da 
Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó).
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Vale ressaltar que as tecnologias digitais, com alguma frequência, 
continuam a ser consideradas pelos professores apenas como ferramen-
tas que possibilitam algumas práticas diferenciadas. Porém, como nos 
alerta Di Felice (2020), as tecnologias digitais promoveram uma pro-
funda revolução na organização da vida em todo o planeta, não po-
dendo mais ser consideradas apenas como meras ferramentas. Elas mo-
dificaram profundamente nosso modo de produzir, de consumir e de 
conviver. Hoje experimentamos um novo modo de habitar o planeta, 
onde não apenas os seres humanos interagem, produzem, difundem e 
recebem informações. A partir da internet das coisas e da ampliação da 
conectividade, outros serem, vivos e não vivos, passaram a compor as 
redes neurais que participam do sistema de comunicação, produzindo e 
recebendo informações.

Na educação, quando bem utilizadas e integradas na prática peda-
gógica, elas podem contribuir para transformar significativamente o 
processo de ensino e aprendizagem. Esse processo de integração das 
tecnologias digitais nas práticas pedagógicas, para o desenvolvimento 
do currículo visa superar a concepção de aprendizagem baseada na 
transmissão de conhecimento entre professor e aluno, onde o profes-
sor é o centro do processo e tem a função de transmitir um rol de 
conteúdos determinados aos alunos. Na educação, mesmo que com 
alguns atrasos em relação a outros setores, há algumas iniciativas de 
desenvolvimento de políticas públicas que visam apoiar a universali-
zação do acesso à internet e a integração das tecnologias digitais nas 
escolas públicas de educação básica.

Entre estas iniciativas podemos destacar alguns programas nacionais 
do governo federal que foram lançados nos últimos anos, entre eles des-
taca-se: o Projeto Brasileiro de Informática na Educação (EDUCOM), 
criado em 1984; o Programa Nacional de Informática Educativa (PRO-
NINFE), criado em 1992; o Programa Nacional de Informática Edu-
cacional (PROINFO), criado em 1997; o Programa Nacional de For-
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mação Continuada em Tecnologia Educacional (ProInfo Integrado), 
criado em 2007; o Programa Banda Larga na Escola, criado em 2008; 
o Programa Um Computador por Aluno (PROUCA), criado em 2010; 
o Programa de Inovação Educação Conectada (PIEC), criado em 2017; 
e a Política de Inovação Conectada, criada em 2019. Os diversos pro-
gramas, cada qual com suas metas, compartilham entre si um objetivo 
em comum: favorecer a inserção de tecnologias nas escolas. Entre os 
programas, o PROINFO Integrado, lançado em 2007 teve como obje-
tivo principal promover o uso pedagógico das tecnologias nas escolas 
públicas da educação básica. A meta do programa era investir na infra-
estrutura das escolas, por meio da criação e ampliação de laboratórios 
de informática conectados à internet. Obviamente os investimentos re-
alizados nessa época podem ter sido relevantes e úteis, porém no mo-
mento atual estes recursos tecnológicos encontram-se obsoletos. 

Em 2010, o governo lançou também o programa “Um computador 
por aluno” (PROUCA), o qual também teve por objetivo promover a in-
clusão digital pedagógica, desenvolvendo processo de ensino e aprendi-
zagem de alunos e professores das escolas públicas brasileiras, disponi-
bilizando computadores portáteis (Laptop). Na mesma perspectiva, em 
2017, foi implantado o Programa de Inovação Educação Conectada, que 
teve por objetivo disponibilizar formação por meio da Plataforma AVA-
MEC, disponibilizar aos professores a Plataforma Integrada, com mate-
riais educacionais e materiais de formação continuada e, ainda, oferecer 
apoio financeiro para contratar conectividade de internet nas escolas. 

No entanto, a partir desse contexto de programas governamentais, 
surgem alguns questionamentos: de fato, as ações destes programas fo-
ram suficientes para equipar as escolas com tecnologias digitais possi-
bilitando o uso com todos os alunos? Os professores estão preparados 
para integrar essas tecnologias ao desenvolvimento do currículo? As 
formações disponibilizadas são o suficiente para preparar os professo-
res para integrar as tecnologias digitais? A partir das atuais condições 
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estruturais tecnológicas, é possível os docentes integrar as tecnologias 
digitais em suas práticas e nos currículos?

A partir desses questionamentos, a pesquisa que originou este ca-
pítulo, realizou um estado do conhecimento com o intuito de anali-
sar os estudos já realizados sobre o uso das tecnologias digitais nas 
escolas públicas no ensino fundamental, nas mais diversas regiões 
do Brasil, de forma a observar os resultados das pesquisas que retra-
tam a realidade vivida pelos professores e alunos, no que se refere à 
integração das tecnologias digitais nas práticas pedagógicas, no de-
senvolvimento do currículo18.

Para tanto, foram analisadas dissertações e teses sobre tecnologias 
digitais nas escolas públicas, defendidas no período de 2013 a 2023, nos 
programas de pós-graduação do Brasil. A seleção pelo período em ques-
tão se deu no intuito de observar a produção científica sobre o tema, na 
última década. As fontes das referências para realizar o levantamento 
dos dados foram a Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações 
(BDTD) e a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Su-
perior (CAPES). Durante a realização da pesquisa foram cumpridas as 
seguintes etapas: 1) busca de teses e dissertações nas bases de dados, 
selecionando os trabalhos a partir dos critérios estabelecidos; 2) leitura 
flutuante do material selecionado para identificação suas características 
e temas de interesse; 3) leitura e análise do material para a elaboração de 
uma síntese geral e considerações.

É importante destacar que, na escolha dos trabalhos utilizamos os 
operadores booleanos “AND” e “OR”, conforme indicado a seguir. Fo-
ram selecionados aqueles que apresentavam os seguintes termos: “No-
vas tecnologias” OR “Tecnologias Digitais” OR TDIC AND “Mediação 
pedagógica” OR “Práticas pedagógicas” AND “Ensino Fundamental”; 

18 Esta pesquisa, recentemente atualizada, serviu como embasamento prévio para o 
desenvolvimento de uma pesquisa que redundou na produção de uma dissertação 
apresentada ao Programa de Pós-Graduação em Educação pela Unochapecó.
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“Novas tecnologias” OR “Tecnologias Digitais” OR TDIC AND Currí-
culo, AND “Ensino Fundamental”; “Novas tecnologias” OR “Tecnolo-
gias Digitais” OR TDIC AND Integração AND Currículo AND “Ensino 
Fundamental”; “Novas tecnologias” AND “mediação pedagógica” AND 
“ensino fundamental”, e “Prática pedagógica” AND “TDIC”. 

A partir da pesquisa com tais termos e operadores booleanos, fo-
ram encontrados inicialmente 315 trabalhos levando em consideração 
os critérios de inclusão já mencionados (dissertações e teses defendidas 
entre 2013-2023; escola pública; ensino fundamental). Entretanto, du-
rante o processo de leitura foram excluídos os trabalhos que, apesar de 
apresentarem os termos de busca, tinham como público estabelecimen-
tos, professores ou estudantes do ensino médio e do ensino superior e/
ou o lócus de pesquisa eram escolas privadas. Diante de tais critérios, ao 
final da leitura, apenas 38 trabalhos foram selecionados, como se pode 
observar no quadro a seguir.

Quadro 1 – Produção acadêmica sobre o uso de tecnologias 
digitais – 2013 a 2023

N° AUTOR TÍTULO INSTITUIÇÃO/PRO-
GRAMA

1 Calabria 
(2017)

Ações formativas e a integração das 
TDIC na rede pública estadual em Per-
nambuco: entre a inclusão digital e ga-
rantia do bom desempenho

Universidade federal de 
Pernambuco

2 Morais 
(2018)

Tecnologias (digitais) da informação e 
comunicação (TIC/TDIC) e o ensino de 
língua portuguesa na rede municipal de 
Divinópolis – MG

Centro Federal de Edu-
cação Tecnológica de 

Minas Gerais

3 Schach 
(2019)

A abordagem dos multiletramentos na 
criação de objetos digitais de ensino-
-aprendizagem com o Powerpoint

Universidade Estadual 
do Oeste do Paraná

4 Watari
(2022)

A mediação da informação no contexto 
escolar e a tecnologia digital de informa-
ção e comunicação (TDIC)

Universidade Estadual 
Paulista “Júlio de Mes-

quita Filho”
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5 Rosa 
(2016)

Mediação pedagógica e adaptação cultu-
ral: os professores e a partilha de sentidos 
sobre redes sociais

Pontifícia Universidade 
Católica Rio de Janeiro

6 Boubée 
(2023)

A utilização de novas tecnologias digitais 
como recurso didático para o ensino de 
ciências

Centro Universitário 
Unicarioca

7 Santos, 
É. (2018)

Os multiletramentos no chão da escola: 
desafiando realidades

Universidade Federal 
do Pará

8 Galasse 
(2016)

Narrativa de práticas em educação e tec-
nologia: a trajetória do professor digital 

Universidade Metodista 
de São Paulo

9 Peixoto 
(2020)

Formação de professores para a cultura 
digital: mediação pedagógica com as tec-
nologias digitais da informação e comu-
nicação em oficinas de ensino

Universidade de Brasília 
– UNB

10 Borges 
(2015)

Novas tecnologias digitais da informação 
e comunicação aplicadas ao ensino mé-
dio e técnico de uma escola da rede pú-
blica federal de Uberaba – MG

Universidade Federal do 
Triângulo Mineiro

11 Nikolay 
(2018)

Uso de tecnologias educacionais nos anos 
finais do ensino fundamental: indicado-
res para formação de professores

Centro Universitário 
Internacional Uninter

12 Ferreira
(2017)

Potencialidades e limites para o desen-
volvimento de situações de aprendiza-
gem mediadas pelas tecnologias digitais 
da informação e comunicação no ciclo de 
alfabetização. 

Centro Universitário 
Univates- Lajeado

13 Richiteli 
(2017)

Políticas para a inclusão digital: práticas e 
possibilidades na escola pública

Universidade Federal do 
Triângulo Mineiro

14 Melo 
(2017)

Inovação educacional aberta a base tec-
nológica a prática docente apoiada em 
tecnologias emergentes 

Universidade Federal do 
Rio Grande do Norte

15 Carneiro
(2017)

Uso  Pedagógico  Das TDIC: Estudo De 
Caso Da Formação Continuada De Pro-
fessores Em Serviço, Em Uma Escola 
Municipal Da Zona Leste De São Paulo

UNIFESP

16 Bertusso 
(2019)

Experimentação em ciências: um olhar 
para a  prática  pedagógica  na cidade de 
Umuarama, PR

Universidade Estadual 
do Oeste do Paraná/

UNIOESTE
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17 Gon-
çalves 
(2020)

O podcast como recurso  pedagógi-
co para professores de ensino religioso

Universidade Federal 
do Pará

18 Rocha 
(2020)

 Letramento digital crítico no ensino 
fundamental - anos iniciais: realidade e 
desafios

Universidade Estadual 
de Goiás

19
Blauth 
(2021)

Um processo de pesquisa-formação: 
diálogos sobre  currículo  escolar,  tecno-
logias  digitais  e conhecimentos de pro-
fessoras.

Universidade Federal de 
Mato Grosso do Sul

20 Castro 
(2018)

Matemática e o  currículo  da era digital: 
os desafios para a inovação na prática 
educativa

Universidade Estadual 
Paulista “Júlio de Mes-

quita Filho

21 Santos, 
T. (2019)

Formação continuada de professores 
para a utilização, integração e apropria-
ção das tecnologias...

Universidade Federal do 
Paraná

22 Bellotti 
(2017)

Tecnologias digitais: a apropriação pelos 
professores dos anos iniciais do  ensi-
no fundamental...

Universidade Católica de 
Petrópolis

23 Barbosa 
(2013)

Práticas de aprendizagem colaborativa 
em uma escola UCA do Ceará

Universidade Federal do 
Ceará

24 Jordão 
(2020)

 Usos e desusos da lousa digital: escolas 
municipais de Ensino Fundamental I do 
Município do Guarujá/SP (2010 a 2019)

Universidade Católica de 
São Paulo

25
Rai-

mundo 
(2017)

Uso, integração e apropriação de tecnolo-
gias e mídias digitais nas aulas de inglês 
nas escolas municipais de Curitiba

Universidade Federal do 
Paraná

26 Melo 
(2015)

 O uso das tecnologias digitais na prática 
pedagógica: inovando pedagogicamente 
na sala de aula

Universidade Federal de 
Pernambuco

27 Santana 
(2018)

Tecnologias digitais de informação e co-
municação (TDICs) no ensino de geogra-
fia nos anos finais do ensino fundamental

Universidade do Vale do 
Taquari - UNIVATES

28 Dartora 
(2020)

Tecnologias Digitais da Informação e 
Comunicação na BNCC: uma análise das 
propostas de implementação no currícu-
lo do Ensino Fundamental I

Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo
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29 Silva 
(2016)

As mídias e as tecnologias digitais no en-
sino de arte

Universidade Federal do 
Ceará

30 Santos 
(2020)

Tecnologias  digitais  e o  currículo  dos 
anos iniciais do  ensino  fundamental: 
análises e proposições

Faculdade de Ciências, 
Campus de Bauru

31 Costa 
(2019)

A paz? Ah, paz! Há paz: Leituras de paz 
mediadas pelas novas tecnologias

Universidade Federal do 
Rio Grande do Norte

32 Oliveira 
(2021)

O vlog como recurso nas aulas de língua 
portuguesa sob a perspectiva dos multi-
letramentos

Universidade Federal do 
Rio de Janeiro

33 Soares 
(2022)

Reflexões sobre a formação dos profes-
sores de geografia: da cooptação do tra-
balho docente no programa São Paulo 
faz escola aos usos das TDIC nas escolas 
públicas paulistas.

Universidade Federal de 
ão Paulo.

34
Gon-
çalves 
(2021)

Empoderamento e net-ativismo: pesqui-
sa exploratória de um grupo de professo-
res da educação básica municipal de São 
Paulo no Facebook e do novo currículo 
da cidade de São Paulo

Universidade Federal de 
São Paulo

35 Migliori-
ni (2021)

Descomplica feudalismo: elaboração e 
aplicação de hipermídia para alunos dos 
anos finais do ensino fundamental

Universidade Estadual 
Paulista “Júlio de Mes-

quita Filho”

36 Sola 
(2019)

Jogo digital: uma possibilidade pedagó-
gica para a alfabetização e o letramento

Universidade Estadual 
Paulista “Júlio de Mes-

quita Filho”

37 Castilho 
(2021)

Integração das TDIC no currículo e em 
práticas pedagógicas do ensino funda-
mental - anos iniciais: representações e 
apropriações docentes

Universidade do Vale do 
Sapucaí

38
Wata-
nabe 

(2019)
Jogos digitais e temáticas históricas: limi-
tes e possibilidade em uma escola pública

Pontifícia Universidade 
de São Paulo

Fonte: Elaborado pelos autores, a partir do trabalho de campo (2023).

A leitura do resumo, introdução e considerações dos 38 estudos se-
lecionados permitiu estabelecer aproximações entre diferentes estudos, 
levando a organização de agrupamentos temáticos, conforme suas ca-
racterísticas, e, posteriormente, ao destaque das três temáticas mais re-
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correntes nos estudos, como se pode observar no quadro a seguir, e as 
quais dão origem as próximas seções deste capítulo.

Quadro 2 – Temáticas dos estudos sobre o uso de tecnologias digitais 
– 2013 a 2023

TEMÁTICAS TRABALHOS 
INCLUÍDOS QTD.

Inserção das tecnologias nas 
práticas pedagógicas

2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 10, 12, 13, 
14, 16,17, 18, 22, 23, 24, 25, 
26, 27, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 
35, 36, 37, 38

30

Formação continuada de 
professores sobre tecnologias 

digitais
1, 9, 11, 15, 21 5

Integração das TD 
no currículo 19, 20, 28 3

Fonte: Elaborado pelos autores, a partir do trabalho de campo (2023).

Inserção das tecnologias nas práticas pedagógicas

Neste agrupamento foram incluídos 30 estudos que pesquisaram a in-
serção das tecnologias digitais nas escolas públicas de ensino fundamental 
no Brasil. Ao analisar os estudos, observou-se que havia alguns aspectos 
recorrentes nessas pesquisas. Entre estes aspectos, destaca-se a impor-
tância da formação docente, que inclui tanto a formação inicial quanto 
a formação continuada. Borges (2015), Boubée (2023), Castilho (2021), 
Galasse (2016), Gonçalves (2020, 2021), Melo (2015), Raimundo (2017), 
Santos (2020), Schach (2019) e Soares (2022) concluíram, a partir de suas 
pesquisas, que há uma emergente necessidade de investimento na for-
mação inicial e continuada dos docentes para viabilizar a integração das 
tecnologias digitais no currículo e nas práticas pedagógicas.
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Outro aspecto recorrente nas pesquisas é relacionado á estrutura fí-
sica e tecnológica das escolas. Bellotti (2017), Bertusso (2019), Costa 
(2019), Ferreira (2017), Gonçalves (2021), Melo (2017), Morais (2018), 
Richiteli (2017), Santana (2018) e Rocha (2020) concluíram, a partir das 
suas pesquisas que, apesar de algumas escolas terem sido equipadas por 
meio do Projeto Um Computador por Aluno (UCA), a grande maioria 
das escolas pesquisadas ainda não possui estrutura física e tecnológica 
suficiente para trabalhar com todos os educandos. 

Além da estrutura tecnológica, Barbosa (2013) aborda outro aspecto 
voltado às condições de estruturas físicas de algumas escolas. Segundo 
ela, em uma das observações realizada em sua pesquisa, observou que 
os alunos utilizavam os laptops no pátio da escola, pois não havia salas 
físicas disponíveis para atendimento aos alunos. Em alguns momentos, 
ainda, havia problemas na conexão e velocidade da internet, onde os 
professores necessitavam utilizar ferramentas que funcionavam off-li-
ne. Segundo ela, apesar das limitações de infraestrutura e internet, os 
professores ainda faziam uso de várias tecnologias disponíveis de forma 
diferenciada e demonstravam preocupação em utilizar as tecnologias 
digitais e suas funcionalidades.

Por outro lado, Jordão (2020) e Rosa (2016), a partir das suas pes-
quisas, concluíram que, em algumas situações, mesmo com a presença 
e utilização de tecnologias digitais nas escolas, não há rompimento das 
formas tradicionais de ensino pelos docentes. Ou seja, nessas situações, 
as tecnologias são abordadas, apenas, como ferramentas e que só a pre-
sença delas na escola, não garante o uso e a integração das tecnologias 
digitais nas práticas pedagógicas. Gonçalves (2021) e Watari (2022), em 
suas pesquisas, afirmam que a tecnologia sozinha não consegue sanar 
todos os problemas vivenciados na educação brasileira, mas que uma 
prática adequada e significativa, fazendo uso da tecnologia, poderá de-
senvolver o ensino de alta qualidade.
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Silva (2016), a partir das suas intervenções realizadas na escola, no 
contexto de realização da sua pesquisa, concluiu que, por meio da pe-
dagogia de projetos, com uso das tecnologias digitais, o aluno viven-
cia e aprende de uma forma mais dinâmica, ampliando seu interesse e 
construção de conhecimento dos conteúdos estudados e vivenciados, 
compartilhando presencialmente ou virtualmente. Por isso, a relevância 
de integrar as tecnologias digitais no contexto escolar. 

 Oliveira (2021) descreve a inclusão, com sucesso, das tecnologias 
digitais nas aulas como ferramentas de mediação da aprendizagem, para 
oportunizar aos alunos a construção do conhecimento com mais au-
tonomia e motivação, na perspectiva do multiletramento. Sola (2019), 
após aplicar um jogo de alfabetização com os educandos, observou que 
a qualidade da ação do professor como mediador é imprescindível para 
desenvolver as capacidades cognitivas das crianças, tornando-as capa-
zes de pensar, refletir e construir o conhecimento de forma significativa.

Migliorini (2021) notou, na realização da sua pesquisa que, quando 
as tecnologias digitais foram incluídas no desenvolvimento das aulas, 
os alunos passaram a ter maior compreensão sobre o tema, apresenta-
ram um bom desenvolvimento e foram capazes de entender melhor o 
assunto. Ainda, os alunos passaram a gostar das aulas e estabelecer uma 
relação com o que aprendem, articulando teoria e prática. De um modo 
dinâmico e interativo, os alunos passam a ser agentes ativos na obtenção 
dos conhecimentos e, segundo os relatos dos alunos, percebe-se que eles 
conseguem aprender mais quando há recursos que despertam a aten-
ção, como as tecnologias digitais, por exemplo.

Watanabe (2019) constatou em sua pesquisa inúmeras dificuldades 
que são encontradas no âmbito escolar em relação ao uso das tecno-
logias digitais. Dentre elas, ela destaca: falta de políticas públicas con-
tínuas e compromissadas com a formação e transformação; condições 
difíceis ao professor, como falta de incentivo financeiro, profissional, de 
formação e de reconhecimento; falta de estruturas físicas tecnológicas 
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nas escolas; diferença no nível socioeconômico, ambiental e de capital 
cultural dos alunos, onde os alunos que possuem condições mais fa-
voráveis se sobressaem; a forma organizacional da escola com aulas de 
50 minutos e, por fim, a falta de profissionais qualificados para prestar 
ajuda necessária com as tecnologias digitais.

Por fim, Santos (2018), por meio da sua pesquisa, concluiu que o 
uso das TDIC favorece a leitura crítica de textos multimodais, mas que 
a utilização dos Sites de Redes Sociais (SRS) como ferramenta peda-
gógica necessita de maior envolvimento entre professor/aluno a fim de 
que o educando se engaje e veja o instrumento para além do entreteni-
mento. Também conclui pela emergente necessidade de aprofundar as 
pesquisas sobre tecnologias digitais, uma vez que há muito ainda a ser 
estudado, principalmente na utilização das tecnologias digitais como 
ferramenta de ensino e aprendizagem.

Observou-se, então, que as pesquisas indicam que as tecnologias digi-
tais podem ser um elemento importante de potencialização e ampliação da 
aprendizagem. Exigem, porém, a disponibilidade de condições tecnológi-
cas nas escolas, bem como processos adequados de formação e engajamen-
to dos professores para integrá-las no desenvolvimento do currículo.

Formação continuada de professores sobre tecnologias digitais

Neste agrupamento foram selecionados cinco estudos, que visam ana-
lisar as formações continuadas sobre o uso de tecnologias digitais dis-
ponibilizadas aos professores pelas secretarias de educação responsáveis 
pelas escolas públicas. Calabria (2017) ao pesquisar as formações conti-
nuadas disponibilizadas pela secretaria estadual de educação de Pernam-
buco, concluiu que as formações ofertadas frequentemente adotam uma 
concepção neotecnicista de educação. Por mais que, a secretaria apresente 
um discurso de inovação, na prática observa-se que as posturas, estraté-
gias e concepções tradicionais ainda são presentes na educação. 
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Peixoto (2020), a partir dos relatos dos professores, concluiu que a 
maioria dos docentes não teve oportunidade, em sua formação inicial, 
de aprender sobre as tecnologias digitais e se preparar para atuar na 
cultura digital na sociedade atual, sendo então necessário buscar forma-
ções continuadas que contemplem esta lacuna. Segundo os professores, 
as maiores dificuldades encontradas são relacionadas à infraestrutura 
tecnológica das escolas e necessidade de formação continuada para uso 
das tecnologias digitais. 

Carneiro (2017), a partir da análise documental do Projeto Político 
Pedagógico de uma escola da região da zona leste de São Paulo, consta-
tou que o documento traz poucos apontamentos no que se refere ao uso 
das tecnologias digitais, restringindo-se as (poucas) ferramentas dis-
ponibilizadas no laboratório de informática. Os relatos dos professores 
que participam das formações, indicam que a infraestrutura e a falta de 
tempo para planejamento são as maiores dificuldades encontradas para 
usar as tecnologias digitais. 

Nikolay (2018) buscou observar indicadores que são necessários 
para elaboração de programa de formação continuada aos professores. 
Destaca: ouvir os professores, planejar estratégias e caminhos a serem 
seguidos no percurso da formação, rever os caminhos quando neces-
sário, possibilitando assim um programa de formação continuada ade-
quada aos professores para utilização de tecnologias digitais nos anos 
finais do ensino fundamental. 

Santos (2019) concluiu que as formações adotam uma concepção de 
conhecimento fragmentada, disjuntiva e desarticulada em relação às 
necessidades dos alunos. Segundo ela, é necessário que as formações 
propiciem aos professores a compreensão do conceito complexo de tec-
nologia para a efetiva integração e apropriação das tecnologias digitais 
na prática escolar. Por fim, além das formações é importante oferecer 
aos docentes acompanhamento/assessoramento para que eles de fato 
coloquem em prática os conteúdos voltados para as tecnologias desen-
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volvidos nas formações, além de investir em infraestrutura adequada, 
com aquisição de recursos digitais para serem utilizados no processo de 
utilização, integração e apropriação das tecnologias digitais nas práticas 
pedagógicas escolares.

Observa-se, assim, que os estudos indicam que a formação é um ele-
mento crucial para a integração das tecnologias digitais à prática peda-
gógica e ao desenvolvimento do currículo escolar, sendo essa uma das 
principais dificuldades enfrentas nas experiências em análise.

Integração das tecnologias digitais no currículo

Neste agrupamento foram selecionados três estudos que buscaram 
compreender o movimento de integração das tecnologias digitais no cur-
rículo escolar. Blauth (2021) buscou analisar o processo de (re)construção 
de conhecimentos de professoras dos anos iniciais do Ensino. Concluiu 
que o processo de reconstrução de conhecimento das professoras parti-
cipantes foi contínuo, reconstruído a partir de diálogos, vivências, expe-
riências e reflexões nos encontros de formação-planejamento. Ou seja, o 
processo de integração das tecnologias digitais no currículo escolas é um 
processo de construção, sendo transformado continuamente pelo movi-
mento complexo e diário da vida de cada professor.

De acordo com Castro (2018), o uso das tecnologias digitais requer 
novas metodologias de ensino, as quais ainda não estão claras para os 
professores. Ainda observou que os livros didáticos e currículos não 
contemplam e nem exploram as tecnologias digitais. Portanto, integrar 
as tecnologias digitais não é apenas uma questão de escolha. Os mate-
riais curriculares também precisam contemplar a perspectiva de currí-
culo digital, uma vez que as tecnologias digitais permitem a resolução 
de problemas com recursos e ferramentas digitais. 

De uma forma diferenciada, Dartora (2020) buscou compreender 
como vem sendo realizada a aplicação da quinta competência da Base 
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Nacional Comum Curricular (BNCC) que trata do desenvolvimento 
das competências tecnológicas em escolas paulista nos anos iniciais do 
ensino fundamental. O resultado da pesquisa apontou que a BNCC não 
é a solução para todos os problemas da educação brasileira, pois en-
quanto limitar-se somente ao papel, ela não muda nada. O documento 
torna-se relevante quando abrir possibilidades para rever os elementos 
do sistema, como por exemplo, a formação dos professores, materiais 
didáticos e métodos de avaliação. 

Considerações

Esta pesquisa teve como objetivo analisar as produções acadêmicas 
produzidas que tratam da integração das tecnologias digitais nas prá-
ticas pedagógicas dos professores. Foram selecionados 38 estudos que 
tiveram como foco a integração das tecnologias digitais em escolas pú-
blicas do ensino fundamental. A partir das conclusões dos 38 estudos 
selecionados, observa-se que ainda há muitas barreiras nas escolas que 
impedem ou dificultam a integração das tecnologias digitais. Dentre 
elas, destaca-se principalmente a falta de estrutura física tecnológi-
ca, visto que, apesar dos programas governamentais de fomento, ain-
da não possuem estrutura adequada para todos os alunos utilizar as 
tecnologias digitais. Além da falta de estrutura tecnológica, algumas 
escolas ainda carecem de estrutura física, quando por vezes não há 
salas de aula suficiente para atender os alunos. A falta de conexão e 
velocidade de internet, adequada para uso de alunos e professores, é 
outro problema destacado. 

Os estudos revelam ainda que, em várias situações, mesmo com a 
presença e uso das tecnologias digitais nas escolas, não há rompimento 
das formas tradicionais de ensino pelos docentes. Ou seja, as tecnolo-
gias por si só, não garantem o uso e a integração das tecnologias digitais 
nas práticas pedagógicas. 
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Outro fator marcante observado é a formação continuada sobre tec-
nologias digitais disponibilizadas aos professores. A maioria dos estu-
dos afirma que os professores, tanto na formação inicial quanto na for-
mação continuada, não tiveram acesso a formações que possibilitassem 
aprendizagem para integrar as tecnologias digitais nas práticas peda-
gógicas, visto que são disponibilizadas apenas esporadicamente e, não 
raro, apresentam um caráter neotecnicista. 

Em relação à integração das tecnologias digitais nos currículos, foi 
possível concluir que este é um processo em construção. Mesmo que 
a BNCC aborde uma competência relativa às competências digitais, os 
materiais curriculares também precisam contemplar a perspectiva de 
um currículo digital, uma vez que, as tecnologias digitais permitem a 
resolução de problemas com recursos e ferramentas digitais. 

Portanto, observou-se que, apesar da haver programas governamen-
tais que visam formação e inserção das tecnologias nas escolas, estas 
iniciativas ainda não são suficientes, visto que há muitas barreiras que 
dificultam o processo de integração das tecnologias digitais ao desen-
volvimento do currículo escola. Outro aspecto observado é em relação 
à carência de estudos sobre o tema no âmbito do estado de Santa Cata-
rina, uma vez que foi encontrado apenas um estudo e este foi realizado 
em um contexto de escola particular. Portanto, conclui-se que as escolas 
ainda necessitam de investimentos públicos, formações continuadas de 
qualidade, e a necessidade de investir em pesquisas/estudos a fim de 
investigar o uso das tecnologias digitais nas escolas públicas.
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O que as crianças do ensino fundamental I têm a nos 
dizer sobre o uso da TDICs nas Escolas Públicas

Suzamara Medeiros Auler19 
 Leonel Piovezana20

 As Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDICs) es-
tão nas escolas públicas e se apresentam como um desafio para o proces-
so ensino aprendizagem. A curiosidade e investidas das crianças do sé-
culo XXI, com relação às tecnologias são variáveis que dependem muito 
do seu meio de pertencimento social e econômico e de oportunidades 
possibilitadas pelas escolas e professores, quando equipadas e com co-
nhecimentos para seus usos. A infraestrutura das escolas e os desafios 
dos docentes para o manuseio das TDICs nas práticas pedagógicas pre-
cisam ser otimizadas, capacitadas para melhor responder aos anseios e 
demandas do mundo de conhecimentos tecnológicos. O presente estu-
do se firma nesta temática, fundamental para compreender a visão dos 
discentes e docentes, dialogando sobre os benefícios, dúvidas, desafios 
e percalços no uso das TDICs em sala de aula, principalmente nos anos 
iniciais do ensino fundamental.

Ressalta-se que existem estudos que discutem os desafios compre-
endidos pelos docentes, a visão da gestão escolar sobre as TDICs, mas 
poucas são as investigações voltadas para compreender a visão dos es-
tudantes. A perspectiva da nova sociologia da infância, alinhada com a 
Convenção sobre os Direitos da Criança (ONU, 1989), discute a rele-
19  Mestre em Educação pelo PPGE em Educação da Unochapecó e Bolsista UNIEDU.
20  Doutor em Desenvolvimento Regional. Professor Titular do PPGE da Universidade 
Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó).
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vância de escutar as crianças e fazer valer os seus direitos de participa-
ção em todos os assuntos que lhes dizem respeito.

O avanço das tecnologias no cenário sociocultural modifica os mo-
dos de vida das pessoas. Uma das modificações está centrada na forma 
de aprendizado, pois as tecnologias impactam o processo de ensino e 
de aprendizagem. Desse modo, a escola carece de atenção às mudanças 
tecnológicas que impactam na sociedade, e das estratégias, no sentido 
de buscar extrair ao máximo os benefícios dessas tecnologias. Tendo em 
vista a influência e a contribuição na formação do indivíduo, a escola 
carece de ser lugar que acompanha as mudanças presentes na era da 
globalização.

Avanços tecnológicos impactam significativamente na organização 
dos sistemas educacionais e, por conseguinte, o processo ensino e de 
aprendizagem, o que exige uma mudança nos conteúdos programáticos, 
nas habilidades de pensamento, na organização social da aprendizagem 
e, também, no papel desempenhado por docentes e estudantes.

Um dos benefícios da inclusão da tecnologia com a Educação, é a 
relação entre a prática pedagógica e a criação de situações de ensino 
promovidos por intermédio da inclusão de recursos digitais para a sala 
de aula. Os recursos tecnológicos facilitam o aprendizado e melhoram 
o ensino da geometria, a construção de gráficos e a demonstração do 
ensino de uma forma otimizada, o que gera melhor aprendizado.

Consoante, Rodrigues e Frade (2017) afirmam que, com o advento 
dos computadores pessoais no Brasil, em 1990, os usuários obtiveram 
a experiência de inovações com os sistemas operacionais, sendo apre-
sentados a novos desafios, como uma nova forma de ler, agir, pensar e 
escrever, suscitando pesquisa no âmbito da informática educacional e 
recursos tecnológicos.

Convém destacar que, recentemente, a Base Nacional Comum Cur-
ricular (BNCC) apresenta competências gerais que reforçam as TDCIs 
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como parte do processo formativo no ensino fundamental. Dentre as 
dez competências gerais para a Educação Básica, a de número 05 se re-
fere à:

Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação 
e comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas 
diversas práticas sociais (incluindo as escolares) para se comuni-
car, acessar e disseminar informações, produzir conhecimentos, 
resolver problemas e exercer protagonismo e autoria na vida pes-
soal e coletiva. (Brasil, 2018, [s.p.]).

O impacto positivo do uso das TDICs nas escolas está nas decisões 
democráticas de acesso de docentes e de estudantes às ferramentas e 
conteúdos educacionais, na inovação da linguagem e das práticas pe-
dagógicas que colaboram na transformação da escola em um local pro-
pício para o ensino de qualidade, com relevância para a formação. Isso 
porque o espaço escolar possui o contexto de formar o indivíduo para a 
vida adulta, o que é necessária formação e alfabetização digital deste, em 
função do uso massivo de ferramentas tecnológicas.

As experiências das crianças do Ensino Fundamental I, com relação 
ao uso das TDICs no contexto das escolas públicas, podem contribuir 
para a contínua formação de professores e suscitar outras pesquisas 
científicas que busquem conhecer mais, a partir da reação e do querer 
das crianças sobre o uso das tecnologias, de forma contextualizada e 
de pertencimentos, seja a partir do conhecimento local, regionalizado e 
mundial, humanizados.

O uso feito pelas crianças das TDICs no cotidiano escolar pode gerar 
experiências de aprendizagem capazes de conectá-las ao mundo huma-
nizado ou pode acarretar isolamento e individualismo, em detrimento 
da relação com o outro. Como as TDICs são usadas por crianças matri-
culadas em Escolas Públicas Municipais de Ensino Fundamental I?
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Identificar como as TDICs são usadas por crianças matriculadas em 
Escolas Públicas Municipais de Ensino Fundamental I possibilitou in-
tensificar a hipótese de que as tecnologias estão presentes nas diversas 
áreas do conhecimento e se tornaram um fenômeno cultural da socie-
dade contemporânea. Desenvolvem formas sofisticadas de comunica-
ção e operam imediatamente com o lúdico, o concreto, a imagem em 
movimento. O olho nunca consegue captar toda informação, então o 
essencial é escolhido para dar sentido e organizar a multiplicidade de 
sensações e dados.

Compreender os modos como as crianças matriculadas nas Esco-
las Públicas Municipais de Ensino Fundamental I usam, percebem e se 
posicionam frente o fenômeno tecnológico contemporâneo das TDICs; 
caracterizar quais ferramentas tecnológicas as crianças do 1º e 2º ano do 
Ensino Fundamental I possuem acesso; analisar o modo que as crianças 
do 1º e 2º ano do Ensino Fundamental I usam as TDICs no cotidiano 
familiar e escolar, o que descrevemos a seguir.

A busca de informações é constante, o que se torna visível a predi-
leção dos estudantes pelo campo da informação. A internet é atrativa 
quanto aos caminhos e diretrizes trazidos pela globalização, no sentido 
de promover a interação entre indivíduos e rápido acesso a informações 
diversas. A escola é o espaço para se atentar às novidades da tecnologia 
da educação, construir parcerias positiva entre o processo ensino apren-
dizagem e seus usos devem ser bem trabalhados e planejados para que 
sua eficácia seja palpável (Vieira, 2017).

O uso das TDICs nas escolas contribui para a mudança da compre-
ensão arcaica do uso de métodos tradicionais de ensino, como o aces-
so a quadro-negro ou a livros didáticos apenas, e, acima de tudo, para 
a potencialização do aprendizado, pois as ferramentas de informática 
instigam a curiosidade dos alunos. Com o uso direcionado das tecno-
logias para a aprendizagem, essa pode ser otimizada e se tornar mais 
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interessante, pois é desconhecido o limite da expansão trazida pelo uso 
do computador como ferramenta de ensino (Tocantins; Wiggers, 2021).

O uso dos recursos tecnológicos no âmbito escolar pode aprimo-
rar os processos de ensino e de aprendizagem. Proporciona, portanto, 
a inovação na prática pedagógica, atribuindo ao professor um papel 
significativo no cenário das tecnologias educacionais. As inovações no 
ensino pelo uso de recursos digitais em sala de aula podem contar com 
o uso de recursos como: mapas, computadores, datashow, multimídia, 
jogos lúdicos, quadros digitais e até mesmo com o uso de celulares (Sa-
les; Boscarioli, 2020).

Segundo Klein (2013, p. 11), os professores são mediadores da apren-
dizagem, sendo importante que: “[...] desenvolvam uma metodologia de 
ensino, utilizando os recursos tecnológicos como instrumentos facilita-
dores no processo de ensino e aprendizagem”. A sociedade está imersa 
no uso de recursos tecnológicos, o que não é alheio também, a sua influ-
ência na Educação das crianças. Portanto, existem considerações acerca 
de quais benefícios podem ser obtidos com o uso de recursos digitais 
em sala de aula e como o uso inadequado dos recursos, também, devem 
ser objeto de preocupação em práticas pedagógicas.

Portanto, o objetivo também é contribuir para a discussão acadêmi-
ca sobre a efetividade do uso das TDICs nas práticas pedagógicas dos 
Anos Iniciais do Ensino Fundamental I, que fomentem a garantia de 
uma infância pautada nos direitos da criança, contribuindo assim para a 
formação, crítica, reflexiva e cidadã da criança, o que pode ser ampliada 
e maximizada pelo uso de recursos digitais em sala de aula.

O percurso e o embasamento teórico deste estudo estão vinculados à 
historicidade das TDICs, a concepção de infância e o uso das TDICs na 
infância. Para apresentar pressupostos teóricos e conceituar as TDICs, 
deve-se retornar à era primitiva e esclarecer que as tecnologias são tão 
antigas quanto a história da humanidade. De acordo com a evolução 
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humana, suas ferramentas foram se aperfeiçoando e vários outros obje-
tos foram sendo fabricados para auxiliar nos afazeres diários. Segundo 
Kenski (2008), as tecnologias existentes em cada época, disponíveis para 
utilização por determinado grupo social, transformaram radicalmente 
as suas formas de organização social, a comunicação, a cultura e a pró-
pria aprendizagem.

Acerca da aprendizagem das crianças, do desenvolvimento escolar e 
das TDICs, com a globalização, as tecnologias hoje fazem parte da vida 
de crianças, jovens e adultos. Assim, a desigualdade social tem a ramifi-
cação na desigualdade digital, pois, por mais que exista acesso à internet 
e tecnologias digitais maior do que há dez ou vinte anos, ainda exis-
tem pessoas que não podem arcar com a aquisição de tais tecnologias, 
deixando-as, assim, à margem. A tipologia desta pesquisa se classifica 
como qualitativa, a qual considera a existência de uma relação dinâ-
mica entre o sujeito e o mundo real, como vínculo indissociável. Para 
Minayo, Deslandes e Gomes (2007, p. 21), “[...] a pesquisa qualitativa 
responde a questões muito particulares. Ela se preocupa com o nível de 
realidade que não pode ser quantitativo”. Assim, interpretar os fenôme-
nos e atribuir de significados de forma qualitativa é um processo bási-
co, que não requer métodos e estatísticas avançadas, mas um ambiente 
natural no qual a coleta de dados tem o pesquisador como instrumento 
chave para o processo.

De acordo com as informações obtidas, nas leituras bibliográficas e 
através da pesquisa com o grupo focal, constou-se que as tecnologias 
e as crianças são aliadas no processo de desenvolvimento do cidadão. 
As crianças são nativas digitais, ou seja, nasceram com as tecnologias 
nas mãos e estão propícios às evoluções tecnológicas e humanitária, 
dependo das orientações e responsabilidades dos educadores familiar 
e escolar.
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A infância versus experiências e interesses nas tecnologias digitais de 
informação e comunicação

A ideia de infância, construída historicamente, foi mudando ao longo 
do tempo, e não sendo apresentada de forma homogênea na sociedade. 
Ao citar as crianças, em suas infâncias, nesta pesquisa fez-se necessário 
descrever suas escolas de pertencimento, ou seja, denominadas como 
Escola 1, Escola 2 e Escola 3, escolhidas por apresentarem realidade es-
trutural e social diferentes e por serem instituições próximas e que acei-
taram participar da pesquisa.

Na transcrição das conversações com as crianças, utilizamos letras 
do alfabeto para identificação das falas, sem nomeação dos participan-
tes. Relevante considerar, nesse aspecto, questões relacionadas com a 
utilização dada ao material recolhido durante o processo de investi-
gação, como notas, gravações, filmes da pesquisa ou outros materiais, 
para proteger o anonimato e a confidencialidade dos informantes 
(Fernandes, 2016).

Conforme Fernandes (2016, p. 767), “[...] o facto de a imagem de 
criança dominante em todos os trabalhos analisados ser a imagem da 
criança como ator social e sujeito de direitos, em que é reconhecida a sua 
competência para se expressar e produzir interpretações sobre a realida-
de, objetos ou eventos”. Com referência a essas palavras, é destacado que 
a criança é compreendida como sendo capaz, habilitada, para pertencer 
a ordem social como protagonista de sua própria história. Processo esse 
que durante a entrevista se pôde perceber nitidamente, a habilidade e 
competência das crianças em se fazer entender, através de suas perguntas 
e opiniões apresentadas sobre o uso das tecnologias e seus conhecimentos 
acerca do tema da pesquisa.

Nas Escolas 1, 2 e 3 participei de forma presencial nas salas de aula 
das turmas de 1º e 2º anos do Ensino Fundamental I, cumprimentando 
as crianças e me apresentando com nome, profissão e objetivo de pes-
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quisa. Perguntei o nome de cada criança e também o que faziam, crian-
do um clima de confiança e amizade.

Com a pergunta inicial de sondagem “O que significa a sigla TDI-
Cs?”, fui despertando interesses e curiosidades e prontamente as crian-
ças começam a responder:

São celulares e tablets, professora; claro que não, isso deve ser coi-
sa de gente grande; é um nome feio; é televisão e jogos no video-
game; meu pai usa isso todo dia, mas ele nunca me mostra; você 
pode nos contar o que é professora?; parece um nome do meu 
jogo, que tenho no celular da mãe; já viu um jogo com esse nome, 
essas são letras do alfabeto que o professor ensinou outro dia.

As crianças do 1º ano da Escola 2 não se pronunciaram, devido à ti-
midez e vergonha, apenas olhavam com curiosidade o que estava acon-
tecendo. Diferentemente da Escola 3, os estudantes do 1º ano estavam 
motivados e participativos, claro que alguns ainda reservados, erguiam 
a mão para opinar sobre o assunto.

É uma televisão que passa os desenhos da Lua e Júpiter. É um sal-
gadinho. Eu nunca ouvi falar. É um avião. Eu não sei professora, 
mas minha mãe sabe. Também não sei o que é. Posso escrever no 
quadro depois? Já é hora do lanche?

Nesse contexto, entendo que a criança é um ser com potencial, com 
futuro, com habilidades e potencialidades que serão manifestadas sob a 
ótica positiva ou negativa, conforme a formação social, cidadã e escolar 
que recebeu (Dornelles; Marques, 2015). Com direitos de se pronunciar 
ou não sobre o assunto, as opiniões foram diversas, alguns alunos se 
mantiveram apenas como ouvintes.

Nas turmas de 2º ano, das Escolas 1, 2 e 3, percebe-se que as crian-
ças se posicionam diante das perguntas de maneira cautelosa, ou seja, 
pensando no que iriam responder. Algumas delas não se pronunciaram, 
ficando apenas como espectadora:
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É um livro que a mãe leu para mim outro dia; eu vi no compu-
tador da mana; falando sobre isso, mas não entendi nada; isso é 
internet professora?; acho que é o que a professora da informática 
disse na outra sala; eu tenho em casa mais não uso; como você 
tem em casa, se nem sabe o que é; é para escrever e ler; sim, é de 
escrever emendado, mas ainda estamos aprendendo a ler, ai, ai, 
você não sabe nada, deve ser do lanche no recreio, é alguma coisa 
importante para você, professora. É nova aula? É celular.

A resposta das crianças à sigla mostra-nos que essa é pouco utili-
zada no cotidiano deles e conhecida através dos objetos e ferramentas 
tecnológicas, dependendo do contexto social ao qual estão inseridas. 
Destacam-se, assim, os estudos já realizados por diversos autores, in-
cluindo Jean Piaget, Lev Seminovic Vygotsky e Henry Wallon acerca 
do processo de construção do conhecimento, com diferentes ênfases e 
métodos na sociedade. Nas últimas décadas, esse conhecimento, que 
tem interseções e diferenças, teve um impacto significativo no campo 
da educação (Tavares, 2018).

A criança, na perspectiva da Sociologia da infância, é concebida 
como sujeito social, cultural, histórico e de direitos. Embora tenham 
legalmente reconhecidos os seus direitos na sociedade, há um grande 
número de crianças que enfrentam um cotidiano desfavorável, vivendo 
em condições de vulnerabilidade social. Outras crianças recebem da fa-
mília e da sociedade os cuidados necessários para seu desenvolvimento. 
Essa multiplicidade revela contradições e conflitos em uma sociedade 
que ainda não resolveu suas desigualdades sociais do cotidiano.

As estruturas sociais, históricas e culturais que se consolidam nos 
diferentes ambientes e cotidiano das crianças se completam em diversas 
variáveis, como etnia, classe social, gênero e condições socioeconômi-
cas, elementos estes que definem o desenvolvimento de cada criança.
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Quando da pergunta: Vocês já participaram de alguma entrevista antes?

Nas Escolas 1, 2 e 3, sendo estudantes de 1º ano, a resposta foi unís-
sona: não, nunca. Já os alunos de 2º ano das Escolas 1 e 2 estavam recep-
tivos, alguns opinaram:

Já me chamaram para falar, fiquei com vergonha. Nunca fiz isso. 
O que é pesquisa? Eu respondo todo tipo de perguntas. Sim, já 
participei junto com a minha mãe, mas foi na televisão. Nunca 
participei professora. Depois podemos ir no parquinho? Eu já, 
no dia do PROERD21. Eu nunca participei. Teve um negócio do 
SICOOB22 pra guardar dinheiro e eu participei na entrevista, a 
professora tirou foto. Não participei. Eu quero participar, agora. 
Nós vamos pesquisar sobre o quê? É sobre o coronavírus? Daí eu 
respondo. Eu já participei, quando falavam da Covid. Minha mãe 
disse para não falar com estranhos, mas já estou falando.

Nas narrativas relacionadas à pergunta realizada, percebi que as crian-
ças sentiram necessidades, vontades, desejos de contar os acontecimentos, 
ou seja, entrevistas que eles já haviam participado, e que para elas fazerem 
parte da pesquisa seria mais um passo na aprendizagem, pois alguns até 
indagaram sobre temas diferenciados, na busca de relacionar um aconte-
cimento com o outro. As experiências apresentadas pelas crianças são di-
ferentes do modo como o adulto analisa e vê o mundo ao seu redor. Anali-
sando as crianças desse contexto, de acordo com Fernandes (2016), a ética 
sobre a pesquisa deve prevalecer sempre.

Os alunos das Escolas 1, 2 e 3, sejam do 1º ano ou do 2º ano, ao serem 
indagados sobre quais seus sentimentos no momento em que foram con-
vidados para a pesquisa, se sentiram meio apreensivos em responder.

Eu tenho medo, vergonha. Estou feliz em poder bater papo, feliz, 
mas também com fome, vamos ir comer antes? É bom responder 
perguntas, assim a gente aprende.

21 Programa Educacional de Resistência às Drogas e à violência
22 Banco Cooperativo do Brasil.
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A trajetória emocional, social e psicológica das crianças no mundo 
é um desafio para a sociedade, o universo da infância tem um valor 
importante e características comuns das crianças com personalidades 
e diferenças. No processo de construção do conhecimento, as crianças 
usam as mais diferentes linguagens para expressar suas ideias. Nessa 
perspectiva, elas constroem conhecimentos por meio da interação com 
outras pessoas e com o meio em que vivem.

Desta forma, o protagonismo das crianças diante das TDICs, como 
se sentem, o que sabem, se usam foi o diálogo a seguir. O objetivo 
foi descobrir as demandas e especificidades relacionadas ao tema. Nas 
Escolas 1, 2 e 3, em ambas as turmas, a resposta negativa, em um pri-
meiro momento foi sonora: ao pensarem um pouco mais sobre a per-
gunta, outras indagações surgiram: É uma história que a professora vai 
contar para nós? Podemos desenhar sobre o que a professora vai falar? 
É sobre algo bom? 

As crianças estão profundamente marcadas pelo ambiente social e 
sociedade em que estão inseridas. Essas possuem uma natureza única, 
o que as faz sentir e pensar o mundo à sua maneira, ou seja, diferente 
do adulto. Nas interações que estabelecemos no primeiro momento, de-
monstraram esforços para compreender, sobre o que seria e para que 
serviriam todas as perguntas realizadas.

Elas constroem suas identidades pessoais e coletivas nas interações, 
relações e práticas cotidianas que vivenciam, brincam, imaginam, fanta-
siam, desejam, aprendem, observam, narram, questionam e constroem 
sobre a natureza e o sentido de sociedade, cultura de produção. Para 
Tavares (2018), os conceitos primeiro se materializam na forma como a 
unidade de ensino organiza espaço, tempo, materiais, relações e cursos, 
de modo a construir um trabalho docente que considere integralmente 
as crianças, ou seja, tratar as crianças como pessoas capazes.
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Experiências das crianças com as tecnologias

É na infância que a criança tem oportunidade de desenvolver e am-
pliar suas relações sociais, interações e formas de comunicação, por isso 
devemos privilegiar o contexto social em que a criança está inserida, 
reconhecendo a diversidade de conhecimentos que essas crianças têm 
(Cabral, 2005). Nesse contexto, o grupo familiar é o local no qual se 
transmite os maiores conhecimentos e experiências às crianças desde o 
primeiro dia de vida.

De acordo com Cabral (2005, p. 11), a infância constitui um espaço 
“[...] de relações sociais entre os sujeitos históricos e interativos que se 
constroem em um currículo vivo, permeado de ações e atitudes concei-
tos e linguagens e interesses”. Durante anos, a discussão sobre como as 
crianças aprendem, a compreensão dos processos que levam as crianças 
a construir conhecimentos, bem como sobre o que elas são capazes de 
aprender, ou seja, a relevância dos conteúdos a serem socializados, tor-
naram-se a questão central para os profissionais que lidam com a área 
da educação na infância (Oliveira, 2016).

Pensando nos pressupostos teóricos e suas alusões com base nas ex-
periências das crianças com o mundo que vivem, foi o momento para 
explicar para o grupo, o que significava as siglas citadas inicialmente e 
as razões, temas, objetivos da pesquisa, de maneira lúdica, com a conta-
gem de histórias, envolvendo-as no contexto das tecnologias, para que 
na continuidade da entrevista conversa, diálogo, pudessem participar 
com espontaneidade. Vocês costumam acessar internet em casa? Nas 
Escolas 1, 2 e 3, todas as turmas responderam que sim, algumas até cita-
ram terem apenas dados móveis.

Já a segunda pergunta sobre se teriam algum equipamento tecnológi-
co em casa, ou seja, computador, tablet e celular, as respostas somaram 
porcentagem, de acordo com as respostas das crianças. Com as crianças 
do 1º ano e 2º ano da Escola 1, quarenta por cento (40%) responderam 
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que usam o celular do pai, 40% usam o celular da mãe, 10% usam tam-
bém o celular dos irmãos, 8% disseram usar, além do celular, tablets, e 
2% usam o computador.

Nas turmas de 1º ano e 2º ano da Escola 2, quarenta e cinco por cento 
(45%) responderam que usam o celular da mãe, 35% o celular do pai, 
8% usam o celular dos irmãos, 12% usam, além do celular, tablets, e 
nenhuma resposta para computador. Já, nas turmas de 1º ano e 2º ano 
da Escola 3, dez por cento (10%) usam o celular do pai, 10% usam o 
celular da mãe, 70% das crianças disseram que não têm celulares dis-
poníveis em casa, ou seja, há apenas um celular, ou o pai utiliza ou a 
mãe, as crianças não têm acesso, não possuem computador ou tablets. 
As crianças têm conhecimento sobre o uso das tecnologias e de que a 
internet o wi-fi é primordial para que funcione, mas com as atividades 
que eles gostam. Claro que, a exemplo da Escola 3, as crianças não têm 
ferramentas disponíveis, e só conseguem utilizar vez ou outra, e a apren-
dizagem relacionada às tecnologias se perdem em meio à desigualdade.

A criança é um indivíduo pertencente ao hoje e que não pode ser li-
mitado ao amanhã. É necessário que haja compreensão da criança por si 
mesma e também do contexto ao qual está inserida. Embora os conhe-
cimentos nas áreas de psicologia e antropologia, sociologia, medicina e 
outras, possam ser muito valiosos, apontando algumas características 
que as crianças têm em comum, elas ainda são únicas em suas vidas, 
personalidade, opiniões e diferenças. A partir do momento que se per-
cebe a importância da experiência da criança, criaram-se vários pro-
gramas e políticas voltados para a promoção e ampliação das condições 
necessárias para que as crianças exerçam sua cidadania, em que elas, por 
sua vez, começaram a ter um lugar na sociedade (Landau, 2019).

Desse modo, pensar hoje nas perguntas da pesquisa que foram segui-
das, de acordo com o roteiro semiestruturado, mostra que as crianças 
têm opiniões acirradas sobre as suas experiências e acontecimentos de 
seus cotidianos. Nas Escolas 1, 2 e 3, todas as turmas indagadas sobre 
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o que costumam acessar/buscar na internet responderam as mesmas 
coisas: joguinhos, WhatsApp, Tik Tok, Kwai e vídeos no YouTube, até 
mesmo os que tem pouco acesso utilizam o celular para jogar e fazer as 
mesmas atividades. Nesse sentido, parece haver algo em comum entre 
vários escritores contemporâneos que se dedicam ao estudo da infância, 
ou seja, a ideia de tratar as crianças como sujeitos em movimentos ativos 
de consulta social.

Ao assumirem espaços físicos e sociais específicos na sociedade, as 
crianças também têm necessidades específicas, pois configuram, trans-
formam, formam e deformam as relações interpessoais, corroborando 
assim com Tavares (2018), que ao transformar o seu cotidiano, entendem 
que as orientações dos pais sobre alguns produtos, ou seja, usar ou não 
usar as tecnologias de forma adequada, são apenas palavras que aguçam 
a sua curiosidade, tornando-os construtoras de maneira integral. Nessa 
perspectiva, as crianças se apresentam como co-construtoras de conheci-
mento, cultura e de sua identidade. Elas são agentes ativos, constroem sua 
própria cultura e colaboram para a construção do mundo adulto, influen-
ciando a sociedade e sendo afetados por ela. Na construção do conheci-
mento, as crianças saltam de objetos passivos para agentes ativos.

Experiências das crianças com as tecnologias na escola

As TDICs podem contribuir amplamente como uma nova alternati-
va para o aprendizado, preocupando-se com o processo de diálogo e co-
operação. As escolas são sistemas complexos. Crianças podem ser vistas 
como peças importantes a serem descobertas, como um quebra-cabeça. 
Quando se relaciona com outra criança, o quebra-cabeça ganha forma 
e significado, dando origem a uma unidade. Esse sistema é construído 
por pessoas com especialidades e formações diferentes. Logo, existem 
pontos de vista divergentes sobre determinadas temáticas, culminando 
na origem e construção do conhecimento coletivo, ampliado pela inte-
ração entre os indivíduos, ocorrendo um ensino mútuo.
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As crianças apresentaram um caminho novo a seguir dentro do âm-
bito escolar e cotidiano dessa, basta escutá-las. Cada relato feito, relacio-
nado às perguntas e ao seu conhecimento sobre as TDICs, possibilitava 
uma visão diferenciada sobre cada criança sobre suas experiências, atra-
vés de seu posicionamento.

TDICs e educação representam uma interação diferenciada entre am-
bas as áreas, com a finalidade de promover a minimização de desigualda-
des, promovendo um ambiente respeitoso e igualitário. Pode ser exercida 
como um meio para irradiação de uma cultura de paz, para coibir violên-
cia e promover um conhecimento criativo, que façam despertar no aluno 
a sua vontade de aprender, de descobrir novos horizontes.

Nesse contexto, as perguntas relacionadas ao uso das tecnologias no 
âmbito escolar: Vocês costumam acessar a internet na escola? Na Escola 
1, as crianças do 1º ano e 2º ano comentaram sobre as aulas de infor-
mática que têm nas segundas-feiras dentro do currículo escolar e que 
a professora dessas aulas ensina muitas coisas boas. Nas Escolas 2 e 3, 
as crianças, no geral, comentaram sobre o laboratório de informática e 
de que não frequentam muito o lugar. Ao serem novamente indagados 
sobre que equipamentos usam (computador, tablet, celular), em todas as 
escolas a resposta foi única: é proibido usar celular na sala de aula e não 
tem tablete. Perguntando a eles sobre os professores e se esses costumam 
propor tarefas que envolvem o uso da internet, todos responderam que 
não utilizam a internet nesse momento para tarefas, que já usaram na 
pandemia, mas hoje os professores utilizam para fazer a chamada e as-
sistir filmes.

O uso de tecnologias na educação é um meio de ampliar o engaja-
mento dos alunos no processo de ensino e de aprendizagem, por inter-
médio da aplicação de novas tecnologias, como as TDICs, proposta essa 
inspirada nos direitos humanos, sobre o papel fundamental da escola 
na humanização, socialização e construção de conhecimentos, exigindo 
a prática educativa com o uso devido e necessário das ferramentas di-



125

Entre saberes e práticas: olhares diversos à formação humana

gitais disponíveis. Necessário uma análise comparativa de compreensões 
divergentes entre si, conforme os diversos contextos que existem, ineren-
tes a cada aluno, sendo fundamental e inevitável a construção do conhe-
cimento interdisciplinar. Desse modo, opta-se pela construção de relacio-
namentos abertos e criativos, com a possibilidade de reconhecimento de 
uma metodologia com base no diálogo, convivência e aprendizado.

O ensino com as TDICs possibilita a abrangência de formas de ensi-
no e também da apropriação de uma educação adquirida por meio do 
cotidiano de cada educando, assim como das relações com a tecnologia 
e meios de comunicação. Esse processo envolve também a concepção de 
cidadania. Para Piovezana (2012, p. 199-200), a cidadania:

É estado de espírito e uma postura permanente que leva pessoas a 
agirem, individualmente ou em grupo, com o objetivo de defesas 
de direitos e de cumprimento de deveres civis sociais e profis-
sionais. Exercer a cidadania é exigir direitos, de uma educação 
eficiente que possibilite melhor qualidade de vida. [...] é um am-
plo processo de conquista e construção que está imbricado nas 
relações sociais, refletindo-se nas diversas atividades humanas.

Todo esse processo envolve os direitos dos cidadãos e o direito à ci-
dadania. A educação formal, mesmo com tantas mudanças e influências 
que ocorreram no seu processo histórico e social, continua negando a 
presença e importância da educação informal no seu currículo.

As crianças precisam ter alguns direitos observados de perto, ainda 
mais quando se fala em educação informal, pois não seria uma edu-
cação adquirida por meios de comunicação propriamente ditos, mas a 
educação adquirida além dos limites da escola. A rotina de cada pessoa 
e suas experiências não devem ser ignoradas, pois são formas de apren-
dizado e aquisição de conhecimento.

Quando falamos em educação informal, não estamos nos referindo 
especificamente aos meios de comunicação, mas à educação adquirida 
fora do muro das escolas. Não se deve ignorar o dia a dia vivido por cada 
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pessoa, as suas experiências vitais também são formas de aprendizado, 
pois é dentro das comunidades e nas suas relações com os demais que 
ela aplica o conhecimento e onde nascem as dúvidas. Quando se con-
segue aplicar ao seu cotidiano o conhecimento construído/adquirido, 
o aprendizado se concretiza e adquire um sentido muito mais amplo 
para o ser, uma vez que possibilita internalizar e reconhecer que aquele 
conhecimento lhe é útil (Machado, 2011).

Considerações 

O ser humano é constituído em seu desenvolvimento por contextos 
sociais específicos, com inclinações sociais e culturais presentes desde 
a infância até a idade adulta. Os contextos sociais, humanos e históri-
cos fazem parte da formação da personalidade do indivíduo, portanto, é 
também, durante o período escolar que acontece o processo fundamen-
tal para a formação das crianças.

A escola, no viés contemporâneo, tem o desafio de, diante de suas 
condições defasadas por vezes, trazer atrativos que circundem a sua ca-
pacidade para oferecimento de respostas para aspectos complexos da 
vida familiar, social e individual do aluno. O aspecto subjetivo vulne-
rável da sociedade encontra entraves para emersão de seu anonimato, 
quanto à inconsistência da sua condição consumerista, inviabilizando o 
crescimento para a sua própria autonomia.

A proposição é a de que todas as crianças fossem vistas de forma igua-
litária, cidadãs de direitos. Direitos esses que estão expostos na Consti-
tuição Federal, mas que, diante das políticas públicas, deixa a desejar. 
Todas as crianças, em idade escolar, deveriam ter a disposição computa-
dor, celular ou tablets, com internet acessível e educador capacitado no 
manuseio desses equipamentos, pois as tecnologias nos apresentam o 
desenvolvimento de um novo paradigma educacional. As crianças estão 
em contato cada vez mais cedo, mostrando-se fascinadas por um celu-
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lar, um computador, mas esse desenvolvimento traz consigo mudanças 
nos modos de comunicação e de interação dos seres humanos.

É preciso abrir caminhos para esse novo paradigma de educação. No 
ambiente escolar há professores com medo de utilizar as TDICs, mesmo 
sabendo que para o seu aluno é de extrema importância que esse esteja 
incluso nesse processo de aprendizagem. É perceptível o olhar diferen-
ciado de crianças que usam TDICs, ou seja, que as famílias tenham po-
der aquisitivo e o ambiente escolar em que essas possuem acesso a toda 
informação através das ferramentas tecnológicas, pois essas crianças se 
mostram espontâneas, felizes e realizadas, sentimentos que nos levam a 
crer que o seu desenvolvimento é global, social, afetivo e sensório-mo-
tor. Porém, para que isso aconteça, é preciso que todas as pessoas envol-
vidas com as crianças as tratem de forma igualitária, pois sabemos que 
muitas delas não possuem poder aquisitivo para poder adquirir uma 
ferramenta tecnológica, por exemplo, um notebook ou celular, ficando 
em desvantagem com relação às outras crianças.

Nesse contexto, as crianças do 1º e 2º ano do Ensino Fundamental I 
usam as TDICs no cotidiano familiar e escolar são divergentes devido a 
sua situação socioeconômica. Alguns têm horários reduzidos, outros le-
vam meses para poder utilizar; assim, é preciso trazer melhorias efetivas 
no ambiente escolar, preparando a introdução da novidade de maneira 
diferente para que atenda às necessidades de todos os alunos. Ainda, se 
faz necessário fazer uma pesquisa da comunidade onde a escola está inse-
rida para saber que todos os alunos serão incluídos de maneira igualitária.

No cotidiano familiar esse processo é mais lento, pois nem todos os 
pais têm recursos para adquirir ferramentas tecnológicas para os filhos 
ou, quando têm a ferramenta, exemplo do celular, a criança não tem 
internet ao seu alcance. Portanto, computadores, notebooks e celulares 
deveriam contemplar em valor de aquisição, para que assim cada ser 
humano possa adquirir, pois essas ferramentas são transmissoras de co-
nhecimentos e aprendizado. Como nem todos os indivíduos são capa-
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zes de se desenvolverem sozinhos, é preciso utilizar-se da informação 
e comunicação. Na família, na escola ou na sociedade, as crianças, em 
suas falas, mostraram que sabem, usam e apreciam as TDICs como se 
essas ferramentas fizessem parte de seu corpo. Professores podem ser o 
elo entre as crianças e as tecnologias
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Protagonismo juvenil no âmbito da Pedagogia da 
Alternância: contribuições do projeto profissional 

de vida do(a) jovem23

Lariane Fedrigo24

Cláudia Battestin25

 Elcio Cecchetti26

A Pedagogia da Alternância é uma concepção e metodologia de en-
sino que promove processos de formação em termos de conhecimentos, 
habilidades e experiências, buscando a permanência dos jovens em suas 
propriedades rurais. O objetivo é que o(a) jovem em formação possa ser 
protagonista no contexto da vida do campo. Nessa proposta, ele não é 
visto como um receptor de um serviço educacional, mas como sujeito 
principal e, portanto, altamente ativo em todo o percurso formativo. Por 
isso, sua família é convidada a participar ativamente do seu percurso 
formativo.

23  Este capítulo é parte da dissertação intitulada Projeto Profissional de Vida do(A) 
Jovem (PPVJ): protagonismo e permanência no campo, desenvolvida no âmbito do Pro-
grama de Pós-Graduação em Educação (PPGE) da Universidade Comunitária da Re-
gião de Chapecó (Unochapecó).
24  Doutoranda em Ciências da Saúde e mestra em Educação pela Unochapecó. Docen-
te de Educação Básica da rede estadual e privada em Chapecó/SC.
25  Doutora pela Universidade Federal de Pelotas (UFPel). Docente no PPGE e nas 
licenciaturas interculturais indígenas da Universidade Comunitária da Região de Cha-
pecó (Unochapecó). Orientadora. 
26  Doutor em Educação pela Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). Docente 
da Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó). Coorientador. 
E-mail: elcio.educ@gmail.com 
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A formação educacional oferecida pela Pedagogia da Alternância é 
uma alternativa de educação que procura responder às necessidades e 
aos problemas vivenciados no meio rural. Ela amplia as competências 
dos(as) jovens para que valorizem o meio em que vivem, contribuindo, 
inclusive, para alterar/melhorar as condições de vida de suas famílias.

A proposta pedagógica das Casas Familiares Rurais ancora-se na Pe-
dagogia da Alternância. Esta surgiu na década de 1930, na França, no 
contexto da crise econômica desencadeada pela Primeira Guerra Mun-
dial. Os filhos de agricultores não queriam mais ir à escola secundária, 
pois a distância geográfica e a abstração dos conteúdos os desmotiva-
vam. Com o auxílio do Padre Granereau, do povoado de Sérignac-Pe-
boudou, em Lot-et-Garone, a solução encontrada foi:

[...] criar uma escola que não mantenha os adolescentes presos 
entre quatro paredes, mas que lhes permitam aprender através de 
ensinamentos da escola com certeza, mas também através daque-
les da vida quotidiana, graças a uma alternância de períodos en-
tre o ambiental familial e o centro escolar (Gimonet, 2007, p. 22).

Assim surgiu a Pedagogia da Alternância, na qual os jovens ficam um 
período na escola e outro nas unidades de produção familiares, ajudan-
do nas atividades da agricultura. Em 1935, a primeira experiência com 
a alternância ocorreu com um pequeno grupo de jovens, inicialmente, 
eles alternavam três semanas em suas propriedades, realizando trabalho 
agrícola, e uma semana nas dependências de uma igreja em regime de 
internato, sobre orientação do Pe. Granereau.

Nesse momento, a alternância estava sendo gestada como um modo 
de organização do processo educativo que possibilitava aos jovens con-
ciliarem estudos com trabalho no campo. Outras famílias da região fi-
caram interessadas no projeto, de tal forma que já no ano seguinte o 
número de jovens recebidos aumentou significativamente.
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De acordo com Nosella (2012), a primeira experiência de Pedagogia 
da Alternância no Brasil se deu no estado do Espírito Santo, em 1968, 
por meio do Movimento de Educação Promocional do Espírito Santo 
(MEPES). A obra do autor é a primeira a avaliar as experiências em 
alternância no Brasil. Ele analisa os seus fundamentos históricos e de-
monstra os aspectos originais e inovadores das práticas pedagógicas 
implementadas no país. Em território brasileiro, essa Pedagogia deu 
origem às Escolas Familiares Agrícolas (EFAs) e às Casas Familiares Ru-
rais (CFRs). Posteriormente, um terceiro termo vem sendo empregado: 
Centro Familiares de Formação por Alternância (CEFFAs)27.

No espaço rural, as CFRs vêm se traduzindo em uma possibilidade 
de educação que vai além da escolarização, contribuindo também para 
o fomento da protagonismo juvenil. Estas são organizações educacio-
nais formadas a partir de parcerias entre municípios, estados, entida-
des e comunidade local. Nestes espaços, os jovens podem continuar 
sua escolaridade até concluir a educação básica, obtendo uma forma-
ção voltada às necessidades das famílias em relação ao espaço produ-
tivo agrícola da região.

As CFRs pretendem contribuir para uma vida de qualidade no meio 
rural, essencialmente baseada na agricultura familiar. A formação dos 
jovens agricultores é realizada ao longo de três anos numa perspectiva 
de unidade entre a teoria e a prática. As CFRs têm como objetivo princi-
pal a atuação pedagógica com vistas à promoção de uma educação vol-
tada ao contexto e necessidades da área rural. Assim, os jovens alternam 
períodos em que permanecem nas suas propriedades e períodos em que 
moram em regime de internato ou semi-internato, recebendo formação 
pedagógica e qualificação profissional.
27  Neste trabalho, optamos por usar a designação Casas Familiares Rurais (CFRs), 
pois entendemos que é a terminologia que melhor representa o termo originalmente 
atribuído na França. Entendemos que a sigla EFAs remete à outra expressão similar, 
cuja origem é a Itália. Ambos os países adotaram a Pedagogia da Alternância, que é 
também adotada pelos CEFFAs.
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A principal finalidade da CFR é a promoção da formação integral e 
desenvolvimento sustentável do meio rural. Não se trata simplesmen-
te de uma formação profissional ou técnica, mas intelectual, ética e 
humana, pois considera todas as dimensões humanas, na perspectiva 
omnilateral. Segundo Frigotto (2012), a educação omnilateral busca 
levar em conta todas as dimensões que constituem a especificidade 
do ser humano e as condições objetivas e subjetivas reais para o pleno 
desenvolvimento.

O princípio da alternância não é considerado novo, principalmen-
te se tratando de educação formal. Gimonet (2007, p. 112) afirma que: 
“Alternância não é de ontem. A aprendizagem das profissões aconteceu 
durante muito tempo por imitação e transmissão direta no terreno da 
prática.” Esta dinâmica na qual se alternam tempos na instituição esco-
lar com tempos de trabalho, com a família, na comunidade, na pequena 
propriedade rural, é bastante antiga.

O autor (2007) ressalta que a Pedagogia da Alternância traz uma nova 
realidade para o ensino, no qual as instituições e os atores implicados no 
processo se diversificam, deixando de assumirem aqueles papéis tradi-
cionalmente presentes em uma escola convencional. O alternante deixa 
de ser um aluno para ser um sujeito ativo no contexto de vida e num 
território. Na proposta educativa das CFRs as famílias são convidadas 
a participarem ativamente da formação de seus filhos. Os educadores, 
mestres de estágio, também denominados de monitores, desempenham 
papel mais amplo do que os professores de uma escola tradicional, pois, 
como afirma Gimonet (2007, p. 20), “todos estes atores são chamados a 
cooperar, a completar-se nas suas diferenças”.

A proposta educacional da Pedagogia da Alternância é concebida, 
intencionalmente, para promover a formação integral do jovem oriun-
do do meio rural. Ela tem uma função preponderante, qual seja, a de 
promover o desenvolvimento tecnológico, econômico, sociocultural, 
ambiental e político da família do jovem e, consequentemente, da co-
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munidade, propiciando-lhe competências e habilidades para desenvol-
ver as atividades rurais. Ela procura atender o jovem rural de forma pro-
tagonista, tanto em sua propriedade quanto em sua comunidade. É uma 
das propostas pedagógicas mais próximas da realidade do campo e das 
possibilidades do jovem rural. Isto ocorre através do desenvolvimento 
de um método próprio, organizado em instrumentos pedagógicos que 
articulam a experiência da vida cotidiana com os saberes curriculares 
da base nacional comum fixados na LDB n. 9.394/1996. 

Dessa maneira, segundo Vergütz (2013, p. 74), esta metodologia:

[...] oportuniza trocas, buscas, inquietações, perturbações, solu-
ções, interações, diferenciações e associações com os saberes da 
família e da comunidade e os saberes da escola, possibilita que 
haja tempo e espaço para experimentar de maneira mais obser-
vadora-pesquisadora o contexto sócio-profissional-familiar e o 
contexto escolar, bem como apontar propostas de temáticas e al-
ternativas a serem trabalhadas na ação educativa.

Nesta perspectiva, a Pedagogia da Alternância busca formar jovens 
protagonistas. O termo protagonismo tem aparecido, a partir dos anos 
1980, com frequência em documentos de agências internacionais, ór-
gãos do governo, ONGs e projetos que envolvam a juventude e a pers-
pectiva de empoderamento juvenil (SOUZA, 2008). Uma boa parte das 
tentativas de conceituação do termo “protagonismo” busca, inicialmen-
te, a raiz etimológica da palavra. Stamato (2008, p. 81) entende que o 
protagonismo juvenil,

[...] é uma prática que possibilita a transformação do jovem e a 
transformação do mundo, numa relação dialética que favorece a 
formação de jovens mais conscientes de seu papel como agentes 
de mudança social, investidos na construção de uma sociedade 
mais democrática e igualitária.
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No âmbito da Pedagogia da Alternância praticada nas CFRs me-
rece destaque o instrumento pedagógico Projeto Profissional de Vida 
do(a) Jovem (PPVJ), no qual o estudante é orientando a projetar e a 
transformar sua vida e a da sua família, assim como de sua propriedade, 
buscando novas alternativas. Por conseguinte, leva o jovem a pensar e 
agir no sentido de melhorar o ambiente em que vive, não só em sua 
propriedade, mas também em uma dimensão de vida comunitária. O 
protagonismo juvenil é entendido, então, como “[...] a atuação criativa, 
construtiva e solidária do jovem, na solução de problemas reais na esco-
la, na comunidade e na vida social mais ampla.” (COSTA, 2000, p. 22). 
Portanto, o(a) jovem tem a possibilidade de realizar o PPVJ com a fa-
mília e comunidade, buscando protagonismo em seu desenvolvimento. 

Isso posto, este capítulo tem como objetivo principal investigar as 
contribuições do PPVJ no desenvolvimento do protagonismo juvenil. 
No âmbito da Pedagogia da Alternância, o PPVJ é um dos instrumentos 
pedagógicos que procura, ao longo do percurso formativo, fortalecer o 
protagonismo juvenil e favorecer a permanência dos jovens no campo 
por meio da realização de um projeto viável na propriedade familiar.

O projeto profissional de vida do(a) jovem

O PPVJ, segundo Frossard (2004), tem como objetivo geral conduzir 
o jovem para a profissionalização do trabalho rural, buscando aumentar 
a autonomia e melhorar a renda da família, além de ser um elemento 
de contribuição para o desenvolvimento social e econômico do campo. 
Esse mesmo autor acredita que o desenvolvimento desses projetos pode 
ser encarado como um elemento de fixação do jovem no campo, pois 
lhe permite projetar-se profissionalmente.

A elaboração do PPVJ começa pela observação do jovem ao seu en-
torno, de modo a perceber sua realidade, suas aptidões, suas afinidades 
para a realização de um projeto que tenha como primeira característica 
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a identificação de um tema, e prossegue na elaboração de uma parte 
teórica e o detalhamento de aplicação na prática. O jovem em forma-
ção é um ser que pensa, sente e age com uma bagagem de experiências 
acumuladas no contexto familiar e comunitário, que será aproveitada 
mediante a interação com o grupo nos mais variados momentos.

Conforme Soares (2002), os processos vivenciados na organização fa-
miliar e as opções profissionais influenciam diretamente nas escolhas dos 
jovens, e isso desencadeará a sua própria relação com o trabalho escolhido 
e a assimilação negativa ou positiva das escolhas e opiniões da família. Os 
métodos e as técnicas utilizados deverão possibilitar a atividade mental 
no processo de construção do conhecimento. No processo de formação 
dos jovens deve existir uma prática que possibilite a troca de experiências 
entre jovens, família, comunidade e monitores em sua formação.

Contextualizamos os progressos e evoluções do PPVJ no desenvolvi-
mento na CFR de Alpestre/RS, em seus três anos de formação, nos seus 
25 anos de história. Dividimos em períodos, para um melhor entendi-
mento de sua aplicação aos jovens. Destacamos que o(a) jovem no pe-
ríodo de 1997 a 2016, para a escolha do seu tema de PPVJ, considerava 
várias situações de seu meio social. Contudo, de 2017 a 2022, o desen-
volvimento do Projeto passou a estar associado a uma escolha pessoal e 
familiar, indo além de seu território, com várias fontes de escolhas. Por 
exemplo: o(a) jovem pode escolher o projeto de bovinocultura de leite, 
ser sucessor de sua propriedade e fazer uma graduação de Pedagogia, e 
assim exercer as duas áreas.

No período do estudo, pode ser evidenciado que o desenvolvimento 
do PPVJ buscava mais uma orientação para o(a) jovem na prática de 
uma atividade, a ser desenvolvida em sua própria propriedade. Os(as) 
jovens matriculados(as) eram 100% do meio rural. A área das ciências 
agrárias, que qualifica para a agricultura familiar, sempre trabalhou com 
mais intensidade o PPVJ, tanto em sala de aula como em orientações. Os 
temas de projeto, em sua maioria, estão voltados à agricultura. O papel 
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dos orientadores(as), no desenvolvimento do PPVJ, é o de acompanhar 
o jovem no desenvolvimento do projeto teórico e prático, realizando 
inclusive visitas in loco nas propriedades de seus estudantes. 

No período de 2018 a 2021, a CFR buscou uma metodologia pró-
pria, acoplando sua teoria com a prática e utilizando monitores(as) das 
diversas áreas do conhecimento. Os jovens nesse período de formação 
apresentavam seus PPVJ, uma vez por ano. Monitores(as) nesse período 
aplicavam com mais intensidade esse instrumento pedagógico na área 
de ciências agrárias, assim como a coordenadora pedagógica. 

A partir do ano de 2022, com a reforma do Ensino Médio, o PPVJ foi 
incluído como componente curricular da CFR, contabilizando mais de 10 
horas no componente curricular do(a) jovem aplicado por alternância. 

Analisamos o desenvolvimento do PPVJ na formação do jovem em 
seus três anos de formação na CFR de Alpestre/RS. Para uma melhor 
explicação, dividimos em 1º, 2º e 3º ano de formação cursada. No 1º 
ano de formação, o(a) jovem tem a oportunidade de refletir referente a 
seus sonhos, desejos, dificuldades e facilidades encontradas. Nas aulas 
de PPVJ, o(a) jovem precisa encontrar sentido na formulação de ideias, 
colocando em pauta o que deseja, tanto na condição pessoal, como na 
escolha de um projeto profissional.

Depois de conhecer, o(a) jovem define o tema de projeto a desen-
volver o longo de sua formação na CFR. Nesse momento é importante 
identificar problemas, necessidades e oportunidades, descrevendo a re-
alidade; com muitos diálogos, trocas de experiências e leituras aprofun-
dadas. Ao final do 2º semestre do ano letivo ele(a) deve realizar a pri-
meira apresentação individual da proposta para todo o corpo docente.

No 2º ano de formação, a CFR de Alpestre propõe que o(a) jovem 
identifique e observe sua realidade local, elaborando um diagnóstico 
por meio de levantamento de dados referente ao tema de projeto esco-
lhido. Também será definido quem é seu orientador(a), para começar 
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sua aplicação, na teoria e prática. O jovem, na realização de seu projeto 
no 2º ano, continua cursando a disciplina de PPVJ em suas alternâncias, 
juntamente com seu orientador(a), para buscar articular os saberes e as 
aprendizagens das diferentes áreas do conhecimento com a finalidade 
de abrir possibilidades, a partir dos estudos e dos diagnósticos.

No 3º ano de formação, o objetivo é conduzir a finalização do PPVJ, 
em sua elaboração teórica e prática. Neste ano está prevista duas apre-
sentações, uma em cada semestre. Em paralelo, recebe visitas de seu 
orientador(a) para diálogos com a família e verificação do desenvolvi-
mento do projeto.

Para Lisboa (2002), é evidente que não se pode separar a escolha pro-
fissional dos entendimentos acerca do projeto de vida dos jovens, já que é 
por meio dessa opção que se dá a sua identidade tanto profissional como 
pessoal. A mesma questão é colocada quanto à história de vida (seu passa-
do) e quanto ao projeto de vida (seu futuro). Assim, o sujeito passa a levar 
em conta a ideia de continuidade e de sobrevivência em seu contexto.

Assim, o PPVJ é desenvolvido com o acompanhamento da escola, 
mobilizando e articulando os diferentes conhecimentos, no entanto, 
é também profissional, na medida em que propõe o exercício da re-
solução de problemas da vida produtiva, inter-relacionando educa-
ção e trabalho.

Projeto profissional de vida do(a) jovem e o protagonismo juvenil

No âmbito da Pedagogia da Alternância, o PPVJ busca assegurar o 
protagonismo do jovem rural em seu contexto de atuação. Paulatina-
mente, o jovem descobre que participar não é algo dado espontanea-
mente, mas se constrói a partir de um trabalho educativo cooperativo. 
Fundamentado um foco no eixo da aprendizagem, sua proposta con-
sidera o professor um orientador, e não só transmissor de conteúdos 
curriculares, e o jovem como o grande protagonista do processo.
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O PPVJ, segundo Puig-Calvó (2002), dá sentido à formação e à vida 
dos estudantes, estimulando que encontrem suas próprias soluções com 
criatividade. Trata-se de uma estratégia pedagógica que conecta tecni-
camente as aprendizagens desenvolvidas no ambiente escolar com o 
ambiente socioprofissional e/ou familiar. Tem por objetivo geral enca-
minhar o jovem para a profissionalização do trabalho rural, no sentido 
de melhorar renda e a qualidade de vida da família, servir como facili-
tador para o encaminhamento do(a) jovem para o mundo do trabalho 
e como um elemento de desenvolvimento econômico e social do meio 
rural (FROSSARD, 2004). Um projeto profissional que dê sentido a sua 
formação e a sua vida, que permita trazer suas próprias soluções, sejam 
elas singulares, concretas, alternativas (Puig-Calvó, 2002).

O PPVJ é o elemento central que dá sentido não somente à formação 
do jovem, mas à sua vida. Esse projeto permite trazer soluções aos seus 
problemas, e não deve ter o propósito de reproduzir ou copiar ideias, 
mas concebê-las. Dessa forma, a proposta do PPVJ busca provocar os 
jovens a serem os pesquisadores/questionadores da vida e do meio onde 
estão inseridos, ou seja, diagnosticando, problematizando e refletindo 
sobre seu devir. 

O desenvolvimento do PPVJ apresenta a possibilidade de o estudante 
perceber, no ambiente escolar, áreas potenciais para a sua profissionali-
zação, sem a necessidade de se desvincular de seu meio social e familiar. 
Ao pensar, escrever e implantar o PPVJ, o jovem sistematiza ações de 
modo integrado, percebendo a interação entre prática e teoria, sem a 
supremacia de uma sobre a outra.

O PPVJ representa um tempo de aprendizagem de forma a poten-
cializar o seu aspecto personalizado, autônomo e emancipatório, pois o 
estudante tem como suleador dessa aprendizagem a pesquisa, a obser-
vação e aplicabilidade desse conhecimento. Para essa concretização, o 
estudante tem uma ampla rede de informações e conhecimentos acu-
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mulados, desde o seu primeiro ano na escola, arquivados no caderno da 
realidade. Para Santos e Pinheiro (2005, p. 41), o PPV é:

[...] o resultado de uma análise minuciosa da situação históri-
co familiar, da infraestrutura para a produção agropecuária, do 
planejamento produtivo, das condições ambientais e climáticas, 
das políticas públicas, da realidade do comércio e do mercado 
consumidor, dos aspectos artístico culturais, entre outros, que 
caracterizam a realidade do estudante, no âmbito familiar, do seu 
município e de sua região que, aliados aos conhecimentos pro-
porcionados pela proposta metodológica do CEFFA, à aptidão do 
jovem, à motivação e planejamento, constituem sua proposta de 
inserção profissional.

O PPVJ, segundo Puig-Calvó (2002) deve, sobretudo, dar sentido à 
formação e à vida dos estudantes, estimulando que encontrem suas pró-
prias soluções com criatividade. Trata-se de uma estratégia pedagógica 
que interliga tecnicamente as aprendizagens desenvolvidas no ambiente 
escolar com o ambiente socioprofissional e/ou familiar. Para o desenvol-
vimento da proposta, há, ainda, o envolvimento permanente de monito-
res e tutores, que buscam interagir com os estudantes, contribuindo, por 
um lado, com os processos de aprendizagem e, por outro, com a articu-
lação com as comunidades e/ou famílias, de modo a auxiliar na quali-
ficação e adequação dos projetos às distintas realidades diagnosticadas.

O desenvolvimento do PPVJ se apresenta como potencializador da 
valorização das vivências dos sujeitos do campo e de posterior ação e 
transformação das relações sociais, já que é desenvolvido no transcorrer 
da formação nas CFRs, com envolvimento da família e da comunidade, 
diagnosticando, percebendo, intervindo e contribuindo com o meio.

Assim, para o jovem concluir o seu PPVJ, ele necessita mobilizar di-
ferentes saberes e habilidades construídos ao longo do percurso forma-
tivo, tais como: escrita, organização do pensamento, raciocínio lógico 
matemático, noções de administração e matemática básica para realizar 
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todos os cálculos de análise financeira e econômica (balanço patrimo-
nial, custo de produção, fluxo de caixa, entre outros), e oralidade, pois 
necessita defendê-lo em banca de avaliação.

Por fim, um ingrediente determinante: ele deve ser implantado como 
uma experiência no terceiro ano de estudos. É um projeto construído 
em um movimento de idas e vindas, com uma relação direta entre a 
teoria e a prática, num processo continuado. Conforme Pozzebon e Ver-
gütz (2012, p. 11-12), “[...] temos no PPVJ um elemento provocador no 
momento em que instiga o jovem e a família a pesquisar, buscar respos-
tas, estudar e construir coletivamente alternativas para a propriedade.”

O PPVJ contribui para a formação integral dos sujeitos que, por sua 
vez, vão buscar uma integralidade em suas ações e reflexões a partir dos 
desdobramentos do mesmo. O desafio que o PPVJ coloca para esses su-
jeitos é a necessidade da tomada de decisão, enquanto parte do processo 
de se tornar sujeito, criador de cultura e história.

Quando o estudante, em diálogo com o mundo, toma a palavra 
em ações de defesa do seu Projeto, vai se afirmando enquanto sujeito 
autor de sua história, assumindo uma atitude política, conscientiza-
dora, ou seja, não se trata de uma intervenção neutra. Ao contrário, 
é uma intervenção em um tempo e espaço que também é histórico 
e político. Assim, esse jovem assume sua identidade ao falar, ao se 
expressar, ao escolher o que falar, como falar, a quem falar, do que fa-
lar. Isso se dá com uma prática que não se desvincula da reflexão, do 
dizer. O projeto fortalece essas práxis, que é permeada pelo diálogo, 
pela autonomia e transformação.

O PPVJ implica em uma ação reflexiva que traz em sua trajetória a 
marca da práxis. É uma atividade que integra escola, família e comu-
nidade, tendo no estudante o fio que une esses espaços em tempos de 
aprendizagem. Desconstrói a fragmentação do conhecimento tão usual 
nas disciplinas e currículos padronizados, pois, ao se aproximar do ob-
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jeto do conhecimento, o estudante precisa tomar as decisões, tendo uma 
visão do todo em seu Projeto Profissional. Afinal, ele precisa das respos-
tas em todas as dimensões para resolver os problemas encontrados.

O desenvolvimento do PPVJ requer o envolvimento e o engajamento 
das famílias, dos educadores e de uma série de parcerias locais. Essa 
articulação para a elaboração e implantação destes projetos, dentro do 
processo formativo pretendido, passa a interferir e impactar diretamen-
te na vida da família agricultora, na comunidade e no território. Por 
outro lado, no que se refere à contribuição para o desenvolvimento do 
meio, a execução plena da potencialidade dos projetos coloca desafios 
importantes, considerando que geram demandas de investimentos e/ou 
políticas públicas específicas.

Portanto, o objetivo central do PPVJ é que o jovem, ao final de sua 
formação, seja capaz de visualizar seus objetivos futuros e contribuir 
com a sua permanência no campo, com o desenvolvimento da família, 
unidade de produção e em sua comunidade.

Considerações

O PPVJ contribui ao provocar os jovens a pensar sobre sua realidade 
e a impulsionar iniciativas para melhoria de renda nas unidades familia-
res, o que tem favorecido a permanência dos jovens no campo. A Peda-
gogia da Alternância muito contribui para isso, ao possibilitar uma for-
mação que mantém o jovem inserido na propriedade, ao mesmo tempo 
que o prepara na escola para os desafios do campo, com experiências e 
conhecimentos que possibilitam melhorias e mudanças na propriedade.

Compreende-se que as CFRs têm contribuído para provocar mudan-
ças na situação regional e local, ao propor uma educação voltada para 
atuação dos(as) jovens no campo e o desenvolvimento das propriedades 
rurais dos estudantes. O movimento de alternância exerce um papel im-
portante neste caminho, ao manter o(a) jovem inserido na propriedade 
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e ao mesmo tempo prepará-lo na escola para os desafios do campo, com 
experiências e conhecimentos que possibilitam melhorias e mudanças 
na propriedade. 

O PPVJ desenvolvido na CFR de Alpestre/RS também contribui para 
uma formação diferenciada, provocando os(as) jovens a pensar sobre 
sua realidade para a elaboração do projeto, mas tem estimulado à ini-
ciativa que vem gerando trabalho e renda nas unidades familiares. Isso 
tem favorecido ao jovem pensar o campo como possibilidade e assim 
permanecer na unidade familiar.

O movimento de alternância exerce um papel importante neste ca-
minho, ao manter o jovem inserido na propriedade e ao mesmo tempo 
prepará-lo na escola para os desafios do campo, com experiências e co-
nhecimentos que possibilitam melhorias e mudanças na propriedade. 
Através do diálogo com os jovens egressos, destacamos que os PPVJ 
elaborados pelos jovens durante o percurso formativo são estratégias 
centrais para um ensino diferenciado no contexto de uma região carac-
terizada por unidades de produção familiares.

Por fim, admitimos que, ainda, há muito para se investigar em se tra-
tando da educação para as juventudes rurais e acerca do trabalho peda-
gógico desenvolvido pelas CFRs, a partir da metodologia da Pedagogia 
da Alternância.
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O presente texto tem como foco central a compreensão sobre como 
os(as) professores(as) de Arte narram experiências associadas à TIM e, 
mais especificamente, identificar se a TIM pode ser uma possibilida-
de de contrapor o currículo padronizado neoliberal materializado em 
documentos oficiais, a exemplo da Base Nacional Comum Curricular 
– BNCC (Brasil, 2017). Ele foi norteado por questões como: será um 
currículo fundamentado na ideia de aprendizagem condizente com o 
que é proposto pelas teorias de aprendizagem, a exemplo da TIM? Até 
que ponto noções como as de “competência” e “inteligência” podem ser 
consideradas sinônimos em relação ao currículo? Quais seriam as per-

28  Este texto é uma versão do artigo Quando “competência” é diferente de “inteligência”: 
contrapontos à padronização curricular em narrativas de professores de Arte, submetido 
para publicação em 2023 à Revista Artes de Educar (UERJ), ambos resultantes de uma 
dissertação do Mestrado em Educação apresentado ao Programa de Pós-Graduação 
em Educação da Unochapecó.
29  Mestra em Educação pela Unochapecó.
30  Doutor em História. Professor do PPGE da Universidade Comunitária da Região de 
Chapecó (Unochapecó).
31  Doutora em Educação nas Ciências. Professora do PPGE da Universidade Comuni-
tária da Região de Chapecó (Unochapecó).
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cepções dos(as) professores(as) de Arte sobre a tensa relação e aparente 
sinonímia? A partir das propostas de Gardner e de seus interlocutores 
no Brasil, seria possível a emergência de um currículo narrativo nos 
relatos dos(as) professores(as) de Arte?

A Teoria das Inteligências Múltiplas foi proposta no início dos anos 
1980 por Howard Gardner. Partindo de estudos na psicologia, no início, 
um de seus principais objetivos foi compreender como alguns indiví-
duos se sentiriam mais “[...] entusiasmados, em vez de ameaçados, pela 
ideia de uma pluralidade de diferenças individuais” (Gardner; Chen; 
Moran, 2010, p. 29). No Brasil, as ideias de Gardner tiveram recepção 
entre os anos 1990 e as primeiras décadas de 2000, especialmente na 
área de Educação (como, por exemplo, Miranda; Morgado, 2016; Costa, 
2020; Souza, 2021). Observamos que essas produções consideraram a 
crítica aos “currículos fechados” e aos modelos padronizados de ava-
liação como o centro de suas análises, especialmente quando ligados 
a processos pedagógicos no ensino de Arte. Ou seja, se as proposições 
iniciais de Gardner em relação às inteligências ganharam relevo em re-
lação ao ensino de Arte e suas relações com o campo da psicologia, pos-
teriormente, também ganharam destaque nos estudos de sistemas de 
avaliação escolar e nas discussões sobre o currículo. 

As mudanças de direção nos usos da TIM nas reflexões que encon-
tramos indica o que Gardner enfatizou em relação as suas proposições. 
A “lista de inteligências” seria “provisória” e que cada uma delas poderia 
conter outras “subinteligências” e que sua “autonomia” seria “relativa” 
pois contaria cada uma com possibilidades de interação com as outras 
(Gardner, 2000). Antunes (2012) afirma que Gardner iniciou seus estu-
dos no campo da psicologia do desenvolvimento cognitivo propondo 
que seriam oito as áreas de cognição que, no cérebro humano, abrigam 
formas específicas de capacidades e processos de informações. Gardner, 
“depois de muitos anos de pesquisa [...] chega a questionar a identifica-
ção exclusiva da inteligência com o raciocínio lógico e amplia esse con-
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ceito a outros campos do comportamento humano” (Carbonell, 2016, 
p. 234).  

Em relação ao currículo, Gardner (1999) afirmou que só seria favorá-
vel a um currículo padronizado, caso fosse possível garantir a participa-
ção de todos no ato de sua criação. Sobre a escola, Gardner (1995, p. 15) 
afirmou que o seu propósito “[...] deveria ser o de desenvolver as inteli-
gências” compreendendo que não se trata de contabilizá-las, mas de en-
tendê-las como potenciais que podem ser explorados ou não, de acordo 
com os contextos sociais e culturais. Outra consideração em relação ao 
currículo tem a ver com as noções associadas às ideias de “competência” 
e “inteligência” que, embora possam aparecer como sinônimos em sua 
obra, diferem do proposto pela BNCC, por exemplo. 

O texto está constituído de duas seções, sendo que na primeira deli-
mitamos as relações entre “inteligência” e “competência”, contrastando o 
que consta em Gardner e seus interlocutores com os sentidos presentes 
na BNCC (Brasil, 2017). Na segunda seção apresentamos narrativas de 
dois participantes da investigação que permitem analisar as dificuldades 
que enfrentam ao atuar a partir dos pressupostos da TIM nas aulas de 
Arte e as brechas pelas quais criam contrapontos reais e potenciais ao 
currículo padronizado. 

Metodologicamente a pesquisa é de abordagem qualitativa (Minayo, 
2011) e a produção dos dados ocorreu com a realização de entrevistas 
narrativas (Errante, 2000) com professores(as) de Arte vinculados(as) à 
rede municipal de Educação Básica de Chapecó (Santa Catarina/Brasil) 
de forma online e presencial. Os(as) participantes atuam no componen-
te curricular de Arte do primeiro ao nono ano (1º ao 9º) do Ensino 
Fundamental, contando com mais de três anos de experiência docente.

Consideramos a reflexividade narrativa (Passeggi, 2021) como ele-
mento importante dos procedimentos metodológicos e mobilizamos o 
conceito de experiência (Larrosa, 2002). Compreendemos que, a partir 
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da articulação dessas noções teórico-conceituais, foi possível dar visibi-
lidade para as narrativas dos(as) participantes como forma de assumi-
rem uma postura crítica em relação ao seu papel na criação da narrativa, 
pronunciando a palavra “[...] como uma ação no mundo” e como “ato 
formativo” (Passeggi, 2021, p. 103). Os(as) narradores(as) participam da 
negociação do que se pode chamar de “contextos de rememoração”, fa-
zendo escolhas e refletindo sobre o que lhes aconteceu. Na relação entre 
o que nos acontece e a significação que atribuímos ao que nos acontece, 
a experiência pode ser vista a partir de sua imbricação no próprio ato de 
dizer, ou seja, no lugar “[...] onde a experiência é ressignificada”. Quan-
do, afinal, é colocado em relação “[...] viver e narrar, ação e reflexão nar-
rativa, linguagem, reflexividade autobiográfica e consciência histórica” 
(Passeggi, 2011, p. 148). A análise dos dados foi realizada a partir das 
proposições de Bardin (2011). 

Os relatos dos(as) participantes da pesquisa podem ser compreendi-
dos como testemunhos de uma subjetividade profissional que contribui 
para que se reflita o ensino de Arte em contexto marcado por políti-
cas curriculares orientadas por padrões estandardizados e inseridas em 
uma lógica eficientista e neoliberal que não considera as especificidades 
da sala de aula e da escola, contextos que frequentemente escapam das 
métricas padronizadas e da “cultura da avaliação” e “controle” (Macedo, 
2014, p. 1553). 

Entendemos que esses relatos trazem elementos para se pensar con-
trapontos à padronização curricular, pois de seu teor emerge um “cur-
rículo narrativo” (Goodson, 2019) que dialoga com a aprendizagem, 
sem destituir o papel assumido pelos sujeitos envolvidos nos processos 
educativos, considerando o seu constante “aprendizado narrativo”, fun-
damental para a própria tessitura das narrativas de vida ou identidade. 
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Quando a “inteligência” pode ser contraponto da “competência”: subsí-
dios para pensar a TIM no contexto das reformas curriculares neoliberais

Defendemos que os sentidos de “inteligência” e “competência” re-
lacionados à TIM diferem das noções materializadas nos documentos 
curriculares nacionais das últimas décadas, principalmente na BNCC 
(2017). Se as noções de “competência” da BNCC (2017) se ligam sobre-
tudo a contextos econômicos a partir dos quais o próprio documento foi 
produzido, no caso da TIM essas dimensões ganham outros contornos, 
menos individualistas e mais coletivos. Consideramos, para isso, a pró-
pria polissemia da expressão “competência” e como consta em Gardner 
como sinônimo de “inteligência”. 

Ao contrário da BNCC (2017), a TIM se insurgiu justamente contra 
modelos de avaliação padronizados. Assim, consideramos que na pala-
vra “competência” houve um processo de “ressemantização” (Diógenes; 
Silva, 2020) que nos levou a denominar, através de “linguagens e me-
táforas” como algo novo “[...] aquilo que, até então, reconhecíamos de 
outra forma [...]” (Sacristán, 2011, p. 7). 

Albino e Silva (2019) afirmam que o conceito de educação baseada 
em competência surgiu na década de 1960, tendo em vista questiona-
mentos acerca da aprendizagem dos alunos e as habilidades necessárias 
para uma vivência também fora da escola. Havia, naquela década, for-
te influência das perspectivas behavioristas nos processos pedagógicos 
que almejavam identificar comportamentos “adequados aos alunos” 
(Albino; Silva, 2019, p. 140). 

Na Europa, o modelo “ensino por competências” (Albino; Silva, 2019) 
foi estimulado por políticas educacionais oriundas da Unesco (Organi-
zação das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura) e a OCDE 
(Organização do Comércio e Desenvolvimento Econômico). Na Améri-
ca Latina, o modelo surgiu no contexto de reformas educacionais como 
parte das reformas estruturais do Estado em 1990, prosseguindo nas 
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décadas seguintes. Nos anos 1990, os ajustes foram de ordem macro-
econômica e a meta era resolver os problemas relacionados à inflação, 
retomando “[...] o crescimento econômico da década anterior a partir 
da estabilização econômica e equilíbrio, implicando em cortes de gastos 
públicos, flexibilização do trabalho, reforma da previdência social e pri-
vatizações” (Albino; Silva, 2019, p. 140-141). 

A “pedagogia das competências” (Diógenes; Silva, 2020) que foi cha-
mada de “ensino por competências” (Albino; Silva, 2019, p. 140) ou, ain-
da, a formação de “indivíduos eficientes” a partir de uma lógica ligada 
ao “adestramento” (Sacristán, 2011, p. 7), chegou ao Brasil e em outros 
países da América Latina, a partir da década de 1990. 

A adesão a essa “pedagogia” já constava em documentos oficiais do 
currículo nacional, como nos PCN’s (Parâmetros Curriculares Nacio-
nais) e nas DCN’s (Diretrizes Curriculares Nacionais). Assim, o proje-
to de sociedade dos quais esses documentos são portadores acaba por 
compreender o ser humano como “recurso” e não como “sujeito”, o que 
lhe confere a característica de “objeto do capital moderno” (Albino; Sil-
va, 2019). 

Estudos que contextualizam as políticas curriculares das últimas dé-
cadas no Brasil apontam que elas, ancoradas nas matrizes de compe-
tências e habilidades, é uma demanda do mercado de trabalho mundial 
posta em prática no Brasil entre fins dos anos 1990 e início dos 2000 e 
compreendida como uma das principais referências para uma guinada 
epistemológica dos sistemas de ensino (Ciavata; Ramos, 2012). Assim, 
a centralidade na aprendizagem individual dos alunos junto a uma pro-
posta curricular ancorada em competências e habilidades pode ser vista 
como uma “[...] política curricular que radicaliza a adoção das matrizes 
de avaliação por competências e habilidades como matrizes estruturan-
tes da própria organização da matriz curricular”. Desse modo, as com-
petências “predefinidas” se ligam aos objetivos de aprendizagem como 
uma espécie de “referencial político epistemológico” na BNCC (Giareta, 
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2022, p. 341). Essa “predefinição” não está, portanto, ancorada no traba-
lho pedagógico dos professores, na relação que estabelecem com os alu-
nos, tampouco em uma consideração sobre os diversos contextos locais 
e regionais, nas diferentes culturas e práticas sociais. 

Para Silva (2008, p. 17), a noção de “competência”, associa-se à ideia 
de “formação administrada” atrelada às denominadas teorias da compe-
tência a partir de vertentes sociológicas sobre o trabalho e o currículo, 
bem como ao favorecimento da introdução de novas práticas de contro-
le sobre a escola e a formação humana.

Os sentidos de “competência geral” propostos pela BNCC (Brasil, 
2017), no próprio contexto das reformas curriculares dos últimos anos 
inviabilizam a educação escolar como “empreitada subjetiva”. A noção 
de “competência geral” passou a hegemonizar as discussões sobre a 
BNCC a partir de sua terceira versão, em 2016. Essa noção “[...] tem re-
lação com o alinhamento da política educacional do País à governança 
da OCDE, baseada na comparabilidade que [...] inviabiliza a educação 
como empreitada subjetiva” (Macedo, 2019, p. 39). Assim, é possível 
afirmar, seguindo Macedo, que os sentidos presentes de “competência 
geral” que constam na BNCC inviabilizam a sala de aula no conjunto da 
experiência intersubjetiva, em favor das lógicas alicerçadas aos modelos 
de eficiência neoliberal, da avaliação e do controle.

Ainda que “competência” e “inteligência” sejam tratadas como sinô-
nimos por Gardner, as concepções que orientam seus sentidos não estão 
ligadas aos modelos de padronização curricular. Pelo caminho inverso, 
a TIM, desde o seu surgimento, criticava fortemente os modelos de tes-
tes-padrão de avaliação nas escolas e a própria ideia de uniformidade 
no que diz respeito à inteligência, ao que se poderia entender como a 
mente humana. A TIM surge como contraponto, portanto, aos testes 
padronizados, às avaliações que não consideram as pluralidades de “in-
teligências” e de sujeitos. 
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Antunes (2012) diz que Gardner, em publicação datada de 1983, con-
siderou que seriam oito áreas e/ou espaços de cognição no cérebro que 
abrigariam formas específicas de competências e processamento de in-
formações. Ainda que possamos discutir se são somente oito as áreas 
e/ou espaços ligados à cognição no cérebro humano, é preciso lembrar 
que as propostas de Gardner se colocavam em um contexto no qual vi-
cejavam outras ideias sobre a inteligência humana, fundamentadas em 
testes padronizados. 

Para Gardner (2000), ao contrário das teorias psicométricas, as 
inteligências não são objetos que se possam contabilizar, mas poten-
ciais que podem ser ativados ou não, de acordo com os diferentes 
contextos social e cultural de cada indivíduo, assim como as oportu-
nidades a ele ofertadas.

Esta é a minha teoria da inteligência múltipla, em uma maneira 
resumida em minha opinião, o propósito da escola deveria ser 
de desenvolver as inteligências e ajudar as pessoas a atingirem 
objetivos de ocupação e passatempo adequados a seu espectro 
particular de inteligência. As pessoas que são ajudadas a fazer 
isso, acredito, se sentem mais engajadas e competentes e, portan-
to, mais inclinadas a servirem à sociedade de uma maneira cons-
trutiva (Gardner, 1995, p. 15). 

Entre fins dos anos de 1970 e meados dos anos de 1980 Gardner afir-
mou que o pensamento humano e as concepções de inteligência não po-
deriam ser vinculados a um ideal do pensamento científico que influentes 
teorias da época associavam à velocidade para resolver problemas a partir 
de habilidades linguísticas e lógicas. Para enfatizar um número desconhe-
cido de capacidades humanas, escreveu sobre inteligências múltiplas e 
destacar que elas seriam tão fundamentais quanto os testes de QI. 

Para Gardner (1995, p. 13), as inteligências são plurais e os estilos e 
formas da cognição são contrastantes. Assim, as escolas deveriam cen-
trar-se no indivíduo para respeitar e desenvolver potencialidades im-
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portantes ao longo da vida. Ao invés de ficarem condicionadas aos testes 
de Q.I ou provas, deveriam observar os diferentes fatores, os modos de 
vida dos indivíduos, as diferentes habilidades que empregam para re-
solver problemas dos contextos no cotidiano, assim como as suas capa-
cidades de elaboração e valorização cultural, ambiental e comunitária, 
evidenciando o processo de como se constrói o seu conhecimento, sua 
inteligência. 

Além de contraponto aos testes padronizados e em defesa das “inte-
ligências múltiplas”, Gardner também alude os contextos, às dimensões 
coletivas e mais amplas da vida social e cultural, considerando a mul-
tiplicidade e os diferentes comportamentos sociais e práticas culturais. 
Tudo o que parece escapar quando se propõe um currículo padrão em 
um país continental como o Brasil, por exemplo.  

Costa (2020), em estudos acerca das inteligências múltiplas na edu-
cação infantil, aponta que cada criança aprende de diferentes formas 
e que, portanto, cada uma das “competências” por ela desenvolvidas 
precisam ser valorizadas, porque esse “desenvolvimento” está ligado a 
“aspectos culturais associados aos diferentes contextos que constituem 
pilares diferenciados” que servem para orientar o trabalho pedagógico 
dirigido a um “desenvolvimento” que se dá “individualmente” (Costa, 
2020, s.p.). Desse modo, os sentidos da “competência” ganham dimen-
sões ampliadas, plurais e associadas aos contextos sociais e culturais. 

Tais sentidos, a nosso ver, só podem ser reconhecidos a partir do 
olhar pedagógico do professor, recuado e restrito na BNCC (Brasil, 
2017) como mero gestor de “competências” ou aprendizagem. A com-
petência, para o caso da TIM, deve ser considerada a partir de suas di-
ferenças em cada contexto e em cada estudante, e ela só pode ser efeti-
vamente reconhecida a partir do trabalho pedagógico e intersubjetivo 
do(a) professor(a). 
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Uma das interlocutoras de Gardner no Brasil é Ana Mae Barbosa, 
reconhecida nos estudos da didática da Arte no Brasil e que se debru-
çou sobre o ensino de Arte procurando definir premissas que pudessem 
fazê-lo significativo. Uma de suas considerações foi a distância entre as 
diferentes realidades e suas implicações curriculares que dificultaram o 
ensino alicerçado na reflexão, no exercício da crítica e na compreensão 
histórica, social e cultural. Isto é, um ensino de Arte significativo que 
considera a historicidade, o social, o estético e o político. 

Os tempos em que vivemos exigem investimentos e diversifica-
ções, coerência e competências sociais e epistemológicas para 
que cada um seja construcional de sua “pessoalidade” coletivi-
zada que se conheça para que possa, nos Outros e nas Coisas, 
se reconhecer, quer nas similitudes, quer nas diferenças e/ou nas 
divergências (Barbosa, 2012, p. 38).

É interessante destacar um trecho do excerto. O que se refere às 
“competências sociais e epistemológicas”. A “competência”, para Bar-
bosa (2012), não estaria ligada apenas à aprendizagem individual, mas 
em sua forma “coletivizada”, nos “outros” e nas “coisas”, como espaço/
momento de reconhecimento de divergências, diferenças e similitudes. 
Ou seja, não se trata de um meio de padronizar o aprendizado a partir 
da ideia de avaliação. Em contraponto, para Barbosa, as competências 
são uma “[...] capacidade de produção de hipóteses, até mesmo saberes 
locais que, se já não estão constituídos, são constituíveis a partir dos 
recursos do próprio sujeito” (Barbosa, 2012, p. 39). Suas proposições, 
no que diz respeito ao ensino de Arte e à educação escolar caminham, 
portanto, em uma via de direção oposta à noção de “competência” que 
consta nas políticas curriculares dos últimos anos no Brasil.

As leituras desses pesquisadores sobre as proposições de Gardner 
nos mobilizam a discutir as características do currículo padronizado 
e seus efeitos. Pelo mesmo caminho, nos colocam em um debate sobre 
a consideração das pluralidades na educação escolar. Acompanhamos, 
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de certa forma, a própria abertura que se delineou nas proposições de 
Gardner entre os anos 1980, quando foram lançadas, e o início dos anos 
2000, quando seu conceito de “inteligências múltiplas” ganhou contor-
nos adicionais. Se inicialmente a TIM estava associada a um contrapon-
to dos testes de QI e das avaliações padronizadas nas escolas, ao longo 
de tempo ganhou novas considerações: 

[...] duas décadas depois, ele mesmo reformulou esse conceito, ao 
substituir o termo ‘capacidade’ por ‘potencial biopsicológico’[...] 
indica que as inteligências não são algo que pode ser visto ou con-
tado: são potenciais [...] ativados ou não dependendo dos valores 
de uma dada cultura, oportunidades disponíveis nessa cultura e 
as decisões tomadas por cada pessoa e/ou sua família, seus pro-
fessores e outras pessoas (Piccolo, 2015, p. 48). 

Ao recuperar essas ideias de Gardner e seus interlocutores no Brasil, 
nosso intuito foi perscrutar os sentidos de termos como “inteligência” e 
“competência”, conferindo significado a uma parte importante do per-
curso investigativo com professores de Arte que narraram experiências 
didáticas associadas à TIM. 

No que compete o ensino de Arte, mesmo em um contexto anterior 
à homologação da BNCC (Brasil, 2017), Trajano (2008), por exemplo, 
considerava que as propostas de Gardner se mostraram em “[...] franca 
oposição à ideia de uniformização aos padrões de ensino...”: 

[...] os organismos político-pedagógicos, por mais que busquem 
um direcionamento adequado para a educação básica, acabam in-
troduzindo ações que levam à massificação e à uniformização dos 
procedimentos educacionais. Gardner, diversamente, luta pela im-
plantação de uma educação que centralize suas forças no atendi-
mento das particularidades de cada indivíduo, seja para valorizar 
suas diversas capacidades intelectivas, seja para suprir suas dificul-
dades cognitivas. É com esse intuito que ele tem atuado em diver-
sos projetos de pesquisa pedagógica (Trajano, 2008, p. 54).
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Panho (2019), ao se deter à proposta de Arte na versão homologa-
da da BNCC (Brasil, 2017), em relação às versões anteriores, conclui 
que a opção final foi pela “[...] planura, pela ausência de perspectiva e 
profundidade ao supor que a participação nas práticas de linguagem 
visual amplia as capacidades expressivas e o conhecimento sobre essa 
linguagem”, renunciando, assim, às possibilidades de reflexão “[...] para 
questionar o vivido [...]”. A ausência de aprofundamento em relação à 
“linguagem visual”, que ampliaria a potência prática “para questionar 
o vivido” e, afinal, “[...] escolher, negociar possíveis entendimentos co-
muns para a vida em sociedade” seria, para esse pesquisador, em sínte-
se, um dos principais aspectos que caracterizam o documento (Panho, 
2019, p. 142). Ou seja, para esse autor estão ausentes as possibilidades de 
se relacionar a Arte com o vivido, com a vida em sociedade. 

Ao narrarem suas experiências, os(as) participantes da pesquisa uti-
lizaram expressões como “capacidade” e “habilidade” em contraponto 
aos modelos padronizados de currículo. Salientamos alguns indícios 
que podem apontar, a partir da emergência de um “currículo narrativo” 
(Goodson, 2019), para possibilidades de criação de contrapontos às ten-
tativas de padronização curricular e interdição da empreitada subjetiva 
que constitui os processos educativos de modo geral e o trabalho peda-
gógico de maneira particular. 

Narrativas de docentes a partir da TIM: contrapontos à padroniza-
ção curricular e emergência de um “currículo narrativo” no ensino 
de Arte 

As narrativas de professores de Arte acerca de suas experiências com 
a TIM, em vários momentos, se desdobraram para discussões acerca do 
currículo-padrão e de como ele não reconhece as multiplicidades do 
aprender e os diferentes contextos sociais e culturais. Compreender as 
narrativas docentes como contrapontos da imposição de padrões cur-
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riculares estandardizados implica em reconhecer suas potências como 
“currículo narrativo” emergente (Goodson, 2019). Entendemos, assim, 
que as narrativas podem nos propiciar

[...] “momentos pedagógicos” nos quais as pessoas podem se co-
nectar consigo mesmas, umas com as outras, com suas próprias 
cultura e tradição, com suas esperanças e aspirações e, em última 
instância, como uma construção de conhecimento intencional e 
orientada, que serve as suas trajetórias pessoais e públicas (Good-
son, 2019, p. 114). 

O “currículo narrativo” admite uma potencialidade formativa ligada 
às ideias de transformação e emancipação, imbuídas de sentidos, cren-
ças e valores que, em conjunto, representam essa potencialidade, pois 
consideram os sujeitos envolvidos nos processos educativos, nesse caso 
representados pelos participantes da pesquisa. Em Goodson (2019, p. 
287) encontramos a defesa do rompimento com a imposição de mode-
los curriculares prescritivos e a proposta de que: “o currículo se envolva 
com as missões de vida, com as paixões e com os propósitos que as pes-
soas articulam em suas vidas [...] um currículo para o empoderamento” 
e foi possível verificar essas características nos relatos dos (as) partici-
pantes da pesquisa.

O papel da Arte e do ensino de Arte foi mobilizado nos relatos 
dos(as) participantes ao associarem a TIM às suas práticas pedagógicas 
e experiências. Não apenas nas reflexões de teor acadêmico essas refle-
xões ocorrem, portanto. Nos relatos a padronização curricular foi vista 
como impeditivo para a valorização das diferenças e da multiplicidade, 
assim como nas críticas de Trajano (2018) e Panho (2019). Entendemos 
que, em suas narrativas, a TIM assumiu uma espécie de releitura críti-
ca, pedagógica e política, capaz de ensaiar contrapontos à padronização 
curricular na semântica do mercado capitalista e neoliberal. 
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O roteiro da entrevista foi constituído por dois eixos, sendo o primei-
ro relativo à formação inicial dos entrevistados, e o segundo, relaciona-
do com questões sobre práticas pedagógicas e ao currículo, que foram 
aqui incluídas. Para preservar as identidades dos(as) participantes os 
nomeamos como Louise Bourgeois e Beethoven. 

O relato de Louise Bourgeois identificou a ausência do reconheci-
mento de diferenças e de multiplicidades no currículo escolar e expressa 
o reconhecimento de que há poucos espaços e/ou momentos para essa 
discussão. Narrando a sua experiência, rememorou os enfrentamentos 
de sua trajetória profissional no ensino de Arte:

Vou relatar nos dois sentidos, porque esta é uma experiência que 
nos faz pensar o quanto teria evoluído mais e mais rapidamente 
se houvesse uma formação, um estudo compartilhado. [...]e ela 
não falava, não se expressava oralmente e fisicamente também 
ela tinha muitas limitações, se escondia muito. E foi um trabalho 
coletivo que despertou esta criança [...] foi se despertando atra-
vés da dança o que era essa expressão e se reconhecendo como 
indivíduo [...]. No desenho foi sempre se encontrando, e ela se 
expressa muito através do desenho. [...] foi se vestindo disso e se 
reconheceu, então agora, fala, ela se impõe, responde as ativida-
des, faz as atividades dos outros professores, mas tudo por meio 
do desenho. Então acho que se houvesse uma movimentação di-
ferente em relação entre essas inteligências eu acho que a gente 
teria conquistado ela para a educação muito antes[...]entender 
que as linguagens podem ser em todos os componentes curri-
culares eu acho que a gente teria conquistado muita coisa. Foi 
uma experiência muito rica, mas também algo que vou me lem-
brar para sempre porque a gente poderia ter feito melhor (Louise 
Bourgeois, 2021).

A pergunta mobilizou um relato de experiência que a professora viu 
como positiva. Uma aluna, que não falava, não se expressava e que “ti-
nha muitas limitações” despertou seu interesse pela dança. Através do 
que se poderia chamar na teoria de Gardner como “inteligência cor-
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poral” é que a aluna, conforme Louise Bourgeois (2021), estaria, enfim 
“se reconhecendo como indivíduo”. Assim, aliada à prática do desenho 
“então agora fala, ela se impõe [...]” e faz “[...] a atividade dos outros 
professores, mas tudo por meio do desenho”. Na sua narrativa entusias-
mada, ela reconheceu, de certa maneira, o lado subjetivo da educação 
escolar e, sobretudo, da aula de Arte, não deixou de notar a “fragilidade 
da escola” e do “currículo”:

[...] A gente precisa olhar pra isso, e essa é a fragilidade da escola, 
é não ter a noção de como se opera com um currículo dentro des-
sas diferenças tão importantes. Não sei se é válido, mas é uma ex-
periência que vou guardar pra sempre. Acho que foi coletivo, por-
que tivemos os gestores que olharam pra essas diferenças, acho 
que é fundamental o componente de Arte e por conta de todo 
esse atraso dele na história no país e de ser reconhecido, a gen-
te ainda luta bastante nas escolas pra ser reconhecido como um 
componente de igual importância. Se todos nós entendêssemos 
que o componente de Arte ou aqueles que envolvem as práticas é 
capaz de olhar para estas diferenças e que fazer elas se tornarem 
movimento para aprendizagem, acho que teríamos uma mudan-
ça muito grande... (Louise Bourgeois, 2021).

Para Louise Bourgeois (2021), o que é apontado como uma “fragili-
dade da escola” pode ser lido como o reflexo do que consta como orien-
tação nos documentos curriculares. Ou seja, leva a perguntas sobre os 
significados do componente de Arte no currículo, sua presença e rela-
ção com os demais componentes curriculares. A preocupação presente 
na sua narrativa está associada ao papel da arte em termos sociais e à 
importância do ensino de Arte na educação escolar. Ou seja, seu relato 
contém tanto uma chave de leitura pedagógica quanto política.  

Os sentidos pedagógicos e políticos da Arte e do ensino de Arte são 
informados por Barbosa (2012), que lembra que a necessidade da Arte 
não é apenas socialmente desejável, é necessária. Alerta-nos que não é 
possível uma educação intelectual, seja ela formal ou informal, de eli-
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te ou popular, na qual a Arte esteja ausente porque ela compromete 
o desenvolvimento integral da inteligência e, sem o pensamento di-
vergente, visual, também não existe cidadania. A Arte, pode-se dizer, 
configura-se como um dos fundamentos da formação humana. As-
sim, conforme Barbosa (1991, p.113), a “[...] arte, não tem importân-
cia somente como instrumento para desenvolver sua criatividade, sua 
percepção, mas tem importância em si, como assunto, como objeto 
de estudo”. Ao refletir sobre sua experiência, Louise Bourgeois (2021) 
descreveu uma prática pedagógica por ela considerada como exitosa 
e, ao qualificá-la, utilizou-se dos limites do currículo para construir o 
argumento de base de sua narrativa. 

Sobre se Louise Bourgeois percebe a TIM durante as aulas de Arte, 
diz: “Sim, nossa! Total! É uma diversidade gigante de alunos”.

Eu não sei se vou falar pra ti do que eu considero, porque de 
acordo com a experiência que eu tenho de conhecer essas inteli-
gências né, mas a gente percebe nos processos de aprendizagem 
porque cada um aprende de uma forma diferente e cada um se 
destaca num elemento específico, numa linguagem específica 
muitas vezes. Como lidar com tudo isso?! E mais ainda, acho que 
a preocupação com o docente não é só minha também, eu acho 
[...] enquanto componente de Arte temos um pouco mais de fa-
cilidade porque a gente tem esse movimento de olhar para vários 
sentidos diferentes que as linguagens proporcionam. Eu tenho 
que dizer que nestes cinco anos os meus encaminhamentos e a 
forma como eu lidei com isso pra além da sala de aula foi muito 
limitada, poderia ter feito muito mais enquanto professora destes 
alunos (Louise Bourgeois, 2021).

O relato da professora é uma narrativa potente acerca das possibi-
lidades de Arte ser espaço para olhar em “vários sentidos diferentes” 
em “movimento”. Louise Bourgeois reflete suas práticas pedagógicas a 
partir do reconhecimento do que foi identificado por Panho (2019) em 
relação ao currículo prescrito: ausência de possibilidades de ampliação 
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da linguagem visual e das capacidades expressivas e opção pela lingua-
gem sem reflexão para questionar o vivido. 

Sua narrativa de experiência, quando colocada em relação aos refe-
renciais a exemplo de Trajano (2008) e Panho (2019), permite-nos dizer 
que se trata de narrativa que se coloca em posição contestadora, como 
contraponto subjetivo da racionalidade eficientista que é proposta pela 
BNCC, na medida em que a professora admite o componente de Arte a 
partir da ideia de “movimento” em busca dos vários sentidos diferentes 
que as linguagens podem proporcionar.

Louise Bourgeois rememora suas experiências reconhecendo seu 
papel na identificação das “habilidades” e “dificuldades” dos seus alu-
nos. Entende que, como professora de Arte, suas práticas educativas 
poderiam se configurar em espaços de atuação privilegiado para esse 
reconhecimento. Ou seja, sua subjetividade emerge como contraponto 
e preocupação que aparece na pergunta “como lidar com tudo isso?”. 
Embora termos como “habilidades” e “dificuldades” constem no relato, 
eles, a partir do conjunto, têm pouca ou nenhuma relação com o cur-
rículo prescritivo, cuja lógica se sustenta na avaliação, no padrão e no 
controle. Esses termos são contextualizados pela professora de maneira 
intersubjetiva, guardando relação com as práticas do currículo.   

Também em relação aos impasses do currículo escolar, Beethoven 
(2021), trouxe experiências e reflexões para identificar os espaços de 
atuação ligados à TIM nas aulas de Arte. Ele considerou que o conteúdo 
é uma espécie de “padrão” que não seria a forma mais adequada de se 
ensinar ou aprender, que seria possível, então, lidar com esse “padrão” 
por meio de algumas estratégias. 

Ao identificar as “dificuldades” e “facilidades” dos alunos, seria possí-
vel também identificar quais seriam, afinal, as suas “habilidades” menos 
ou mais evidentes. A atuação do professor de Arte, segundo ele, deveria 
começar pela identificação da “habilidade” que é presente, a que é mais 
clara ao próprio aluno e decifrável por aquele que ensina.
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Como a gente tem um conteúdo que é padrão, ele normalmente 
não vai atingir a todos. E nem todos irão conseguir alcançá-los. 
Então, quando eu penso nesses conteúdos e penso nos alunos 
que, digamos assim, não têm uma habilidade para fazer aqui-
lo[...] o aluno tem uma habilidade rítmica, mas não tem uma 
habilidade de lateralidade, então eu vou explorar o que ele sabe 
mais para chegar naquilo que ele sabe menos. Só que isso gera um 
esforço contínuo de tempo e de conhecimento do aluno, não vai 
ser talvez em um semestre ou dois talvez, acho que você precisa 
de um tempo com ele para entendê-lo e saber das suas facilida-
des, saber das suas dificuldades e trabalhar com essas duas coisas 
(Beethoven, 2021).

Para Beethoven, vive-se “[...] um período onde nem todas as inteli-
gências são respeitadas”. O “aluno é sufocado” na sua percepção. Reco-
nhecer as diferenças, como parte da estratégia da TIM, equivale a “sair 
do conteúdo”, ou seja, do que é considerado “padrão”. Atender aqueles 
que ficam para “trás”:

[...] nós vivemos num período onde nem todas as inteligências 
são respeitadas né? E o aluno é sufocado a expressar apenas uma 
inteligência conceitual, intelectual, então quando a gente desco-
bre que ele tem uma outra habilidade de uma forma diferente, te-
mos que tentar explorar, eu busco explorar isso ai, não sei até que 
ponto... eu sinto assim: - ah! Estou saindo do meu conteúdo para 
atender um ou dois e o resto está ficando pra trás. Mas eu sei que 
aquilo ali é importante, mas fico sempre nesta berlinda. Tô dando 
atenção para quem tem mais dificuldade, mas porque eu sei que 
eles tem outras habilidades, e ai, quando o jogo vira, quando en-
tram outras questões, esses alunos que têm dificuldades em uma 
coisa, irão se sobressair em outras (Beethoven, 2021).

O reconhecimento da existência de diferenças e de multiplicidades 
no aprender, postas em relação à TIM, se dá, na narrativa de Beethoven, 
a partir do reconhecimento das “dificuldades” de cada aluno que são 
vistas, desse modo, como potencial para o desenvolvimento de outras 
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habilidades. Assim, apesar de afirmar que é possível driblar o “pa-
drão” para lidar a partir de um olhar para a multiplicidade, nesse 
trecho da narrativa, Beethoven se mostrou preocupado com o que 
chamou de “padrão”. 

Em síntese, para Beethoven, há meios e estratégias importantes para 
driblar o “padrão”, o prescrito. Ao final, sua preocupação, o seu prota-
gonismo, é reafirmado quando diz que se vê “sempre nesta berlinda”. 
Mais uma vez termos como “habilidade” e “dificuldade” se apresentam 
associados à “inteligência”. Se, por um lado, sua narrativa trouxe termos 
utilizados também nas prescrições curriculares, não podemos afirmar 
que seus “predicados” são os mesmos. Assim é que no drible, na estraté-
gia para não seguir apenas o “padrão” emergem outras práticas, outras 
experiências em sua narrativa.

O que, afinal reconhecem Louise Bourgeois e Beethoven através das 
narrativas de experiência? Se por um lado podemos associar seus re-
latos às práticas escolares que há muito são criticadas pelas pesquisas 
em Educação no que diz respeito à ideia difusa de “tradicional” de que 
professores/as não deveriam se orientar pela ideia de “transmitir conte-
údos”, por outro, podemos considerar que o currículo prescrito também 
não tem considerado a multiplicidade, a diferença, as diversidades e o 
que escapa das métricas do controle e da avaliação. 

A subjetividade que emerge de suas narrativas torna-se testemunho 
dos impasses do currículo padronizado. A professora de Arte contesta-
dora e o professor reflexivo e estratégico são os sujeitos que emergem 
das suas narrativas. Ao mesmo tempo, em relação ao currículo prescri-
to emerge, em contraponto, um “currículo narrativo” (Goodson, 2019) 
associado às posições que ocupam como sujeitos do trabalho pedagó-
gico. Percebemos que persiste em suas narrativas reflexões muito pró-
ximas das elaborações acadêmicas relacionadas aos limites do currículo 
prescrito. Reflexões que ganham o contorno e a potência da narrativa 
como possibilidade de ressignificar o prescrito, restituindo seu papel de 
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sujeitos no que diz respeito aos processos educativos que envolvem o 
ensino de Arte. Os relatos não estão associados às métricas de avaliação 
e às concepções instrumentais e eficientistas que constituem as políticas 
curriculares atuais. Pelo caminho inverso, eles se colocam em contra-
ponto às prescrições, erguendo-se através da Arte e em suas dimensões 
subjetivas, sociais e políticas. 

A TIM, nos relatos e no ato narrativo de memória, não foi detalha-
da conceitualmente. Não podemos afirmar que houve correspondência 
exata e não foi o de interesse testar os conhecimentos dos entrevistados. 
Contando com o referencial teórico-conceitual adotado, os participan-
tes ressignificaram a TIM a partir de suas experiências e subjetividade, 
estabelecendo a possibilidade de contraponto ao currículo padronizado.

Nas narrativas, portanto, esses impasses do currículo ganharam 
respostas que geram alguns indicativos em relação ao papel do pro-
fessor não como simples executor ou gestor de conteúdos (ou apren-
dizagem), mas como profissional contestador e reflexivo que conside-
ra o trabalho pedagógico uma “empreitada subjetiva” (Macedo, 2019, 
p. 39), o que vem sendo negligenciado pelo currículo padronizado e 
orientado pelas lógicas da avaliação e do controle, próprias do eficien-
tismo e do neoliberalismo. 

Considerações

Na reflexão-recorte proposta nosso intuito foi andar um pouco mais, 
guiados pela indagação: pode a TIM se configurar como potencial con-
traponto ao currículo padronizado neoliberal materializado em docu-
mentos oficiais, a exemplo da Base Nacional Comum Curricular (BNCC 
(Brasil, 2017). A partir dessa questão, problematizamos as noções de 
“competência” e “inteligência” na obra de Gardner e constatamos que, 
embora a aparente sinonímia, os termos não querem dizer o mesmo 
quando contrastamos com análises acerca dos sentidos presentes na 
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BNCC (Brasil, 2017). Quando a “competência” está associada à “inteli-
gência” não é da “competência” do currículo prescrito que se trata.

Na compreensão das lógicas eficientistas da BNCC citamos Macedo 
(2014, 2015, 2019), para quem o currículo nela imposto, compreendido 
como forma de discurso, tem como seu “exterior constitutivo” a “im-
previsibilidade” (Macedo, 2015). “Imprevisibilidade” que marca o devir 
sala de aula como um espaço do “imponderável” (Macedo, 2014). Sala 
de aula que se configura como espaço criativo, intersubjetivo e humano. 
Ao problematizar as possíveis relações entre a TIM e os documentos 
do currículo, não intencionamos afirmar ingenuamente que a TIM é a 
única salvação, mas propor uma reflexão sobre os pressupostos que sus-
tentam essa teoria como potencial contraponto no enfrentamento das 
lógicas instrumentais, neoliberal e eficientista, que regem o currículo 
padronizado, a exemplo da BNCC. 

Entendemos que a partir das narrativas dos participantes torna-se pos-
sível identificar a emergência de um “currículo narrativo” que, ao contrário 
do que pretende a prescrição, pode nos enviar outras respostas sobre o en-
sino de Arte. A primeira é a persistência do protagonismo docente, da sua 
posição de sujeito em relação ao trabalho pedagógico. Essa posição pode 
ser caracterizada pelo reconhecimento de que a atividade docente requer 
considerar que se trata de uma “empreitada subjetiva” (Macedo, 2019). A 
segunda resposta, ainda que não conclusiva, demonstra a existência de prá-
ticas que driblam a padronização impositiva do currículo prescrito a partir 
da própria condição de testemunho subjetivo e profissional. 

As narrativas escapam da padronização curricular, incorporando 
os elementos constitutivos da aula de Arte e do espaço da sala de aula. 
O currículo narrativo emergente não aponta para uma substituição 
de modelos ou para um elogio malcomportado da TIM, mas para um 
constante “aprendizado narrativo” que considera os sujeitos envolvidos 
nos processos educativos, especialmente os docentes de Arte, foco de 
nossa reflexão.
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Pensar uma Psicologia pautada na perspectiva 
decolonial32

Bruno Huffel de Lima33 
Cláudia Battestin34

A História da Psicologia no Brasil, compreende períodos de inten-
sa pretensão capacitista de adequação e padronização de sujeitos; bem 
como, períodos de profundos atos de resistência às pressões sociais e 
políticas de seu tempo. Movimentos paradoxais que foram constantes ao 
longo do tempo, dando origem às diversas vertentes da Psicologia, sen-
do uma delas, a construção de uma Psicologia Social. Estudos realizados 
por Mariana Cordeiro e Mary Jane Spink (2018) e Susana Inês Molon 
(2004) apontam para dois grandes momentos da Psicologia Social no 
Brasil: o primeiro deles foi marcado pelas influências norte-americanas 
e defendia a neutralidade da ciência; o segundo, passa a defender uma 
ciência comprometida com a transformação social e consolida críticas 
aos modelos biologicistas importados dos EUA e Europa. 

Para além de pensar uma Psicologia pautada na perspectiva decolo-
nial - e uma (des)(re)formulação da formação em Psicologia -, compro-
32  Que não são adjetivados como novos, uma vez que, apenas lhes foi negada sua par-
ticipação anterior nos grandes debates.
33  Mestre em Educação pela Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Uno-
chapecó). Psicólogo graduado pela mesma universidade (2020). E-mail: bhuffel@
gmail.com 
34  Doutora e Mestre em Educação pela Universidade Federal de Pelotas (UFPel). Do-
cente no Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGE) e nas licenciaturas inter-
culturais indígenas da Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochape-
có) - Orientadora. E-mail: battestin@unochapeco.edu.br 
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metida com as demandas e as desigualdades do social, é preciso provocar 
uma ruptura, um transbordamento do que já foi feito até aqui. Esta pes-
quisa propõe apresentar elementos capazes de convidar ao diálogo entre 
os saberes hegemônicos e os demais saberes35, saberes subalternizados.

E nesta diversidade reside o interesse em apreender suas raízes epis-
temológicas, assim como, compreender o papel da formação em Psico-
logia nesses contextos plurais. Questionamentos que se referem ao fato 
de não termos acesso - ou no mínimo um acesso reduzido e limitado -, a 
estes saberes, estas obras, autoras e autores, à margem da hegemonia eu-
rocêntrica do saber discutida por Aníbal Quijano (Quijano 2002; 2005). 

Implicar-se no compromisso de problematizar uma formação mais 
próxima e atuante nos contextos sociais, considerando suas implicações 
micro e macropolíticas, na constituição de grupos sociais, sujeitos e suas 
subjetividades, partindo de referências “nativas” se apresenta como o 
grande desafio. A partir de leituras críticas das teorias hegemônicas, bem 
como de pesquisas publicadas por pensadoras e pensadores amefrica-
landinos, afrodescendentes e pertencentes à comunidade LGBTQIA+, se 
percebem lacunas que podem indicar um terreno fértil às proposições 
críticas, éticas e políticas de uma Psicologia sob perspectiva decolonial.

Pensar a formação em Psicologia não é um tema contemporâneo. A 
formação de psicólogas e psicólogos a partir de referenciais centrados 
nos modelos europeus e estadunidenses vem sendo discutida há tempos 
por pesquisadores que se dedicam à História da Psicologia. A pesquisa 
de Jacó-Vilela (2002) apresenta o interesse em compreender como os sa-
beres psicológicos foram se articulando no território nacional, a partir 
de contribuições teóricas que defendem uma escrita demarcadamente 
nativa, ou seja, do lugar de onde se fala, de onde a narrativa é construída 
e constituída. Seus estudos consideram uma ciência proposta por países 
periféricos, nos quais questões políticas, de relativa dependência ou au-
tonomia (de países considerados do centro, entendidos, essencialmente, 
35
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pelos países europeus e Estados Unidos) entram em jogo. Problematiza-
-se o fazer ciência em países periféricos e suas implicações na formação 
profissional.

Os modelos atuais de consumo e apropriações culturais nos levam 
a um cenário propício ao esquecimento e à censura das memórias, das 
identidades, do entendimento de sujeito e sociedade, bem como ao en-
fraquecimento das capacidades (auto)críticas. Como aponta Massimi 
(2008, p. 78) “[…] um complexo processo histórico de colonização cul-
tural e social realizado, entre outras coisas, através do obscurecimento 
da memória do passado e do ocultamento de seus sinais no presente 
[…]”. Por estas razões, é urgente a necessidade de aproximação às me-
mórias, às histórias e aos passados esquecidos e silenciados, de modo a 
propor modos outros de compreensão do que nos toca e constitui.

Ainda que ética, crítica e política, as bases da Psicologia permanecem, 
em sua maioria, articuladas às referências importadas do hemisfério 
norte, não avançando em determinadas compreensões das realidades 
locais, bem como atuando na manutenção dos processos hegemônicos 
do saber. Surge então, nas últimas décadas, um forte movimento ame-
fricolandino para pensar a decolonialidade do saber (Quijano, 2015) a 
partir de saberes subalternizados, invisibilizados e silenciados ao longo 
da história, a partir do Pensamento Decolonial. 

Uma psicologia com metodologia decolonial

A compreensão de que toda pesquisa é política é proposta por Gro-
ff, Maheirie e Zanella (2010). Este entendimento parte da ausência da 
neutralidade na escolha do tema de estudo, de modo que ao pesquisar, 
este sujeito implica-se no processo e escolhe algo a ser estudado ao mes-
mo tempo em que desconsidera outras realidades possíveis. Do mesmo 
modo, toda construção de conhecimento decorrente deste ato político 
de pesquisar, traduz-se na corporificação de novos discursos que ne-
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cessitam ser discutidos em razão de seus possíveis efeitos. Efeitos que, 
nos permitimos reforçar, ocorrem antes, durante e após o processo de 
pesquisa na interface do “com” e não “para” ou “sobre”.

Ancoradas nessa perspectiva, tais análises visam desconstruir signi-
ficados cristalizados dos saberes psicológicos importados do hemisfério 
norte, (des)(re)construindo-os a partir de discursos contextualizados e 
mais próximos dos modos de viver, ser, sentir, pensar e agir, locais. Nes-
se sentido, recorre-se à Faria e Wanderley (2013, p. 572) ao defenderem 
que “a pluriversalidade transmoderna transcende a Modernidade eu-
rocêntrica ao não propor a substituição desta por outra Modernidade, 
mas, sim, a construção de um mundo em que diversos mundos e co-
nhecimentos podem coexistir”. Do lado de cá, de um pesquisar decolo-
nial, é ético assumir o lugar subalternizado de reconhecimento de uma 
posição assimétrica, contudo implicada na não manutenção do silencia-
mento e invisibilidades causados pelo rigor das metodologias científicas 
hegemônicas.

Desafiar-se a pesquisar sob a perspectiva decolonial significa rom-
per com os modelos metodológicos tradicionais no desenvolvimento 
de pesquisas. Se faz necessário apostar em alternativas metodológicas 
decoloniais e subalternizadas capazes de romper com a subordinação 
epistêmico-metodológica. A reflexão no que diz respeito às epistemo-
logias dominantes, em diálogo - ou confronto -, com saberes outros, 
é defendida por Charlot (2006) como instrumento teórico às pesqui-
sas em Educação. Elementos históricos que nos acompanham desde o 
projeto colonizador e se perpetuam até os dias atuais com a Colonia-
lidade do Ser, Saber e Poder (Quijano, 2005), devem ceder espaço às 
concepções outras.

Pautada na perspectiva de “giro decolonial” proposta por Balestrin 
(2013) e demais autoras e autores do Pensamento Decolonial, este estu-
do se assegura enquanto movimento (des)(re)disciplinizador. Elemen-
tos estes, entendidos como potentes na medida em que são capazes de 
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(re)criar sujeitos e realidades à medida que são incorporados. Assim 
sendo, a depender do contexto de surgimento das narrativas, culturas 
envolvidas, do registro temporal e histórico, bem como pela polifonia 
de vozes e polissemia de sentidos e da escuta, é possível desvelar, com-
preender e legitimar saberes outros.

Ao considerar a problematização da formação em Psicologia e as 
contribuições do Pensamento Decolonial neste propósito, cabe destacar 
as dificuldades encontradas nesse percurso da escrita. O primeiro deles, 
reside no reduzido volume de publicações acerca do tema, ou mesmo, a 
dificuldade de organizá-los dentro destas características. Reside aí nosso 
primeiro desafio: como considerar uma categorização padronizada de 
publicações com perspectiva decolonial, sendo que esta mesma busca 
escapar aos modelos tradicionais de categorização? Como compor um 
corpo robusto para análises das contribuições do Pensamento Decolonial 
à Psicologia, observando que a heterogeneidade de sua nomeação, ocorre 
na originalidade de sua característica local? Um desafio que nos provocou 
a escapar das lógicas cartesianas de categorizar e abrir espaço para os signos 
e significantes que se apresentavam a cada leitura crítica destas publicações.

Do mesmo modo, esses encontros com os mais heterogêneos modos 
de construção do conhecimento e compreensão do que se refere uma 
Psicologia Decolonial, permitiu avanços quanto às ideias desenvolvidas 
nas territorialidades amefricalandinas.

A pesquisa foi percorrendo caminhos não previamente estabelecidos, 
à medida em que apontavam para pesquisas e publicações no campo da 
Psicologia, em destaque para uma Psicologia Preta, Estudos de Gênero, 
Psicologia dos Povos Originários, Psicologia Lésbica e pertencentes aos 
coletivos LGBTQIAP+, entre outros. O acolhimento destas pesquisas 
se deu à medida em que se compreendia um olhar outro, referências 
outras, que não as reconhecidamente hegemônicas e homogêneas. Pelo 
contrário, a pluralidade distinta destas vertentes, corroboraram com a 
proposição da problematização feita pela Psicologia Decolonial, com-
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preendendo que suas origens escapam à hegemonia da Modernidade e 
Colonialidade.

As leituras críticas, decorrentes desse volume de publicações, permi-
tiram a construção de elementos essenciais às discussões de maneira a 
fundamentar a escolha por uma Psicologia ética, crítica e política, mas, 
fundamentalmente, orientada pela perspectiva disruptiva do Pensa-
mento Decolonial, que oferece bases outras para considerações, análises 
e provocações que, propõem sim, um olhar outro para a realidade local, 
periférica, bem como, sua transformação.

Formação em Psicologia decolonial

A construção36 do conhecimento se concretiza em um cenário social, polí-
tico, econômico e cultural, sob inúmeras perspectivas coexistentes que dispu-
tam lugares, espaços e tempos, resistindo e provocando mudanças, dissensos 
e implicações outras (Molon, 2004). No campo da Psicologia, tal característi-
ca se mantém, uma vez que, está inserida nos mais diversos contextos sociais. 
Entendemos nosso limite em esgotar as discussões relativas ao tema, então 
nos interessa compartilhar reflexões no tocante desses modos de constituição 
da Psicologia como Ciência e Profissão, em especial, quanto às influências 
epistemológicas dominantes e as decoloniais possíveis.

As psicólogas37 e psicólogos, segundo dados de 2022 do Conselho 
Federal de Psicologia (CFP)38, atuam na clínica particular, na clínica 

36  O termo “construção” do conhecimento em detrimento do termo “produção” do 
conhecimento surge como caráter ético, crítico e político aos imperativos liberais e 
neoliberais que capturam corpos, identidades, subjetividades por meio de signos vol-
tados ao consumo e ao produtivismo.
37  Se reconhecem as estruturas de poder presentes na adoção da norma ortográfica 
do plural no masculino. Sou um pesquisador e autor do sexo masculino, porém com-
preendo meu papel político de não perpetuar a invisibilização do feminino. Por esse 
motivo, ao longo de minha escrita, assumo o compromisso de destacar o feminino.
38  No Brasil, dados de agosto de 2022 do CFP, indicavam que há cerca de 426.296 
profissionais registrados nos Conselhos Regionais (CRPs). Desse número, cerca de 
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social, nos espaços de Políticas Públicas (PP), nos hospitais, nas esco-
las, nas organizações, em consultorias diversas, no esporte, na avaliação 
psicológica com aplicação de testes, no judiciário e etc. Problematizar 
a formação da psicóloga no Brasil exige não apenas a compreensão 
da implicação prática dessas profissionais nos mais diversos campos 
de atuação, mas também o lugar da pesquisa e das IES nestas disputas 
(Chaui, 1995; 2003; Ianni, 1997). Em A universidade pública sob nova 
perspectiva, Marilena Chaui (2003) identifica e anuncia determinadas 
problematizações quanto à formação e democratização do ensino su-
perior público que, na nossa compreensão, são facilmente atribuíveis às 
instituições privadas e/ou comunitárias.

Vejamos algumas dessas considerações da autora: a) colocar-se con-
tra os processos de exclusão decorrentes do neoliberalismo, da globa-
lização e da mercantilização da educação; b) possibilitar a autonomia 
universitária em três sentidos principais (autonomia institucional ou de 
políticas acadêmicas, autonomia intelectual, ideológica, política, credos 
religiosos e etc., e autonomia na gestão financeira segundo necessidades 
locais); c) desconstruir o equivoco da democratização da educação su-
perior e sua massificação, por meio do investimento no ensino médio 
e educação básica, na reforma das grades curriculares universitárias e, 
por fim, a união de conteúdos universalizados com conteúdos oriundos 
de pesquisas locais que atendam às questões específicas de cada região; 
d) revalorização da docência com oportunidades profissionais, ofertas 
salariais adequadas e demais garantias de direitos fundamentais; e) re-
valorização da pesquisa com a manutenção da autonomia e condições 
materiais, financeiras e temporais para sua construção; f) investimento 
e financiamento público em pesquisas, sejam em projetos internos ou 
com parcerias entre a universidade e o Estado; e g) adotar uma perspec-
tiva crítica baseada em diretrizes como “sociedade do conhecimento” e 

88% são mulheres. As regiões Sul e Sudeste compõem aproximadamente 291.031 pro-
fissionais, (68,26%) desse total. Disponível em: <http://www2.cfp.org.br/infografico/
quantos-somos/>. Acesso em: 03 ago. 2022.
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“educação permanente”, que vise a transformação desses espaços forma-
tivos (Chaui, 2003).

Além dos atravessamentos apontados por Chaui na forma como “so-
brevivem” as universidades, em especial as públicas, há uma pluralidade 
de campos de atuação da Psicologia que tornam acentuados os ques-
tionamentos quanto à sua formação, suas bases epistemológicas e os 
compromissos destas profissionais em seus espaços de atuação prática. 
Nossos limites temporais nos cerceiam a capacidade de discutir sobre 
os limites e as possibilidades da atuação prática da Psicologia nos mais 
diversos espaços sociais, porém, cabe ressaltar, que uma atuação profis-
sional implicada com a transformação social perpassa por uma forma-
ção ética, política e crítica. E tal fenômeno somente é possível a partir de 
uma vigilância constante acerca dos seus modos constitutivos.

Cabe ressaltar que a Psicologia e a Educação possuem, em suas his-
tórias, percursos convergentes. Ambas possuidoras de vertentes impli-
cadas em seus papéis críticos, sociais, políticos e comprometidas com a 
transformação social. Essa pesquisa reconhece tal trajetória e busca, por 
meio da perspectiva decolonial, um elemento outro, capaz de promover 
a visibilidade e a escuta das vozes dos saberes e sujeitos periféricos39 e 
subalternizados. E nesta perspectiva, assumir o papel de pesquisadora 
e pesquisador em educação abre espaço para o lugar do não-saber, do 
navegar em águas incertas, sem destino certo.

 Vale destacar que a imposição eurocêntrica dos modos de constru-
ção do conhecimento são marcantes na educação brasileira, indepen-
dentemente da área do conhecimento. Estudos de Suess e Silva (2019, 
39  Sujeitas e Sujeitos Periféricos adquire posição de conceito na tese intitulada A for-
mação dos Sujeitos Periféricos: Cultura e Política na Periferia de São Paulo apresen-
tada ao Departamento de Sociologia da Universidade de São Paulo por Tiarajú Pa-
blo D’Andrea, em 2013 (D`andrea, 2013). Sujeitos subalternizados são tratados nesta 
pesquisa, sob a perspectiva decolonial, em especial pelas contribuições das ideias de 
Enrique Dussel em Filosofia da Libertação (1977) e Teologia da Libertação (1984), 
entre outros estudos.
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p. 6) indicam que estes impactos refletem até hoje na educação. Para os 
autores, uma educação crítica e humanista perpassa pela decolonização 
do saber, quando aludem que “o pensamento decolonial é um pensa-
mento que se desprende de uma lógica de um único mundo possível 
(lógica da modernidade capitalista) e se abre para uma pluralidade de 
vozes e caminhos”. Na mesma obra, os autores sinalizam:

A decolonialidade ajuda na desconstrução de muitas verdades 
nos ensinadas como absolutas e que povoam a nossa subjetivi-
dade a serviço de um projeto excludente de sociedade. Assim, 
apontamentos decoloniais como o papel da América no sistema-
-mundo, o eurocentrismo, a ideia de raça associada a um projeto 
de dominação, a constituição do Estado-nação moderno, a crítica 
ao desenvolvimento e ao modelo civilizatório, a colonialidade do 
poder, colonialidade do ser, colonialidade do saber, a intercul-
turalidade e a transculturalidade como ferramentas críticas e de 
transformação, foram consideradas importantes para que o pro-
fessor repense a sua prática, os conhecimentos construídos e os 
conteúdos trabalhados […] (Suess; Silva, 2019, p. 24). 

Há que se considerar em um projeto de pesquisa nas Ciências Hu-
manas, uma relação fundamental entre fatores coletivos e particula-
res, num permanente diálogo entre os processos que constituem tais 
modos de compreensão da (des)(re)construção de conhecimentos não 
dicotômicos e reducionistas, ao passo que se comprometem com uma 
dimensão ética, crítica, política e social. Para além do desejo de co-
nhecer, entender e intervir, Ortiz-Ocaña (2017, p. 94) propõe um giro 
decolonial na pesquisa, possibilitando novas formas de investigação, 
bem como o desenvolvimento de “biopraxis pedagógicas decolonia-
les”. O autor complementa:

La investigación educativa no debe configurar un conocimiento 
científico objetivo. Todo pensamiento y todo conocimiento es una 
configuración conceptual, no podemos pensar sin configuraciones 
sígnicas. El ser humano es una configuración sígnica, un signo, y la 
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investigación también. Todo lo que el investigador dice, se lo dice 
a otra persona o a sí mismo. La descripción no es lo mismo que lo 
que se describe. El mapa no es el territorio. No podemos conocer 
“1a cosa en sí”. Solo conocemos las descripciones. Solo conocemos 
los mapas. La ciencia tiene un límite que es puesto por el lenguaje. 
Somos cautivos del significado (Ortiz-Ocana, 2017, p. 102).

 E acrescenta:

Finalmente, es preciso detallar las condiciones o requisitos para 
comprender el paradigma científico emergente, un paradigma 
“otro”: asumir una actitud fenomenológica, poner entre paréntesis 
nuestras creencias, dar un salto conceptual y epistémico, indisci-
plinar la investigación en educación, y sobre todo la desobediencia 
epistemológica (Ortiz-Ocana, 2017, p. 102).

As contribuições de Ortiz-Ocaña nos levam a frutíferos questiona-
mentos dos modos do pesquisar sob a lógica decolonial que desloca 
seus sentidos hegemônicos e cristalizados. Partindo desta perspectiva, 
busca-se compreender como o Pensamento Decolonial pode contribuir 
para uma formação decolonizadora na Psicologia?

As primeiras aproximações com as leituras do que foi publicado, no 
que se entende por Psicologia Decolonial, nos permitem compreender 
o aspecto inovador, crítica e político, decorrentes do referencial episte-
mológico decolonial. O Pensamento Decolonial considera, democrati-
camente, a validade de outros saberes para que seja possível dar conta da 
complexidade das realidades, às quais estamos submetidas e submeti-
dos. É necessário e, urgente, pensar uma formação em Psicologia a par-
tir do que é produzido aqui, do local e regional, avançando na inclusão, 
na pluralidade, na diversidade e na aproximação ao que historicamen-
te foi subalternizado, invisibilizado, silenciado e excluído dos espaços 
de debate. Uma formação pautada por quem vive, pensa e pesquisa em 
uma mesma realidade, desde sua realidade.
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As contribuições do psiquiatra e filósofo Frantz Fanon (1925-1961) 
são essenciais para partirmos de um ponto do debate de exclusão e vio-
lência sobre povos e corpos subalternizados historicamente. Em sua re-
nomada obra de 1952, Pele negra, máscaras brancas, o autor versa sobre 
os mecanismos de classificação colonial de vidas e corpos que se dão 
por meio dos binômios homem-negro/homem-branco. Fanon expõe e 
desenvolve sua crítica em torno das diferenças abismais entre a existên-
cia do homem branco em relação à realidade (im)possível do homem 
negro, ou seja, este último carregado por carências das mais diversas, se 
comparado ao primeiro (Fanon, 2008; Bella-Urrego, 2020). Para pensar 
desse modo, é imprescindível considerar a obra e a vida de Fanon quan-
to aos conceitos de “zona do ser” e “zona do não-ser”.

Por zona do ser, Fanon problematiza as teorias críticas produzidas 
nos grandes centros, ou seja, a partir de países e instituições situados na 
Europa e Estados Unidos. Nesse sentido, destaca que, mesmo que hajam 
sujeitos implicados em uma autocrítica e que estes busquem um olhar 
de alteridade ao outro, os mesmos se constituem sujeitos conscientes de 
sua subalternidade e/ou subalternidade do outro, mas repletos de privi-
légios frente a sujeitos que situam-se mais além, em países e instituições 
periféricas. Na zona do não-ser, há sujeitos que acumulam segregações 
e subalternidades, pois estes, em sua grande maioria, nem participam 
dos debates e discussões sociais/culturais. A subalternidade em torno 
da raça recebe amparo nos discursos biologicistas, sexistas, misóginos, 
difundidos por uma determinada classe social, marcadamente branca, 
heterossexual, cristã, sexista e xenofóbica.

Mesmo no contexto da amefricanidade de Lélia Gonzalez, os espa-
ços de pesquisa e investigação sobre nossas realidades, são conduzidos 
majoritariamente por homens brancos, que acessam as Instituições de 
Ensino Superior (IES) e se dedicam a explicar e interpretar realidades 
de grupos não-brancos e do universo do feminino. Grupos que, em sua 
maioria, são aqueles impedidos de ocupar tais espaços e, por essa razão, 
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castrados na construção de suas próprias narrativas e em seus interesses 
individuais e coletivos.

Questionamentos que devem guiar nosso devir de pesquisadora e 
pesquisador. Questionamentos relativos à essa identidade masculina e 
branca que, necessariamente, devem apresentar mudanças efetivas no 
campo prático (Suárez-Krabbe, 2012). Um pesquisar e agir no mundo 
que vise (des)(re)construir uma ciência que problematize, como apon-
tam Groff, Maheirie e Zanella (2010, p. 99), “[…] as condições em que 
se vive, condições locais, situadas historicamente, (re)produzidas e (re)
inventadas por sujeitos que são complexos, heterogêneos e que estão 
em contínuo movimento de vir a ser […]”. Conhecimentos oriundos 
de uma ciência plural e diversa que venham a compor práticas não uni-
versalizantes, mas heterogêneas e que englobem os diferentes modos de 
vida e seus processos de subjetivação, do que se compreende como ser 
e estar no mundo.

Pesquisar a partir de uma perspectiva decolonial não é tarefa sim-
ples. Outros questionamentos atravessam o planejamento e a constru-
ção da escrita. Provocados pelo risco de cometer novos epistemicídios 
ao longo do percurso investigativo, reconhecemos que transitar por es-
sas territorialidades (saberes dos povos originários, afrodescendentes, 
amefricolandinos, da comunidade LGBTQIA+, etc.) sem correr os ris-
cos de (re)produzir interpretações equivocadas ou descontextualizadas, 
é uma condição. Por outro lado, o silenciamento subalternizado, não 
poderá ser agente de manutenção do status quo da Colonialidade, ou 
seja, da conservação cristalizada (socialmente) de mais silenciamento e 
invisibilidades.

Lançar o olhar para os projetos em torno da formação em Psicologia 
implica trazer para o diálogo os processos, os sujeitos e as instituições, 
bem como pautar as repercussões e consequências do sistema educativo 
no contexto social e nas distintas realidades locais.
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Com esta escrita não se pretende imobilizar-se na discussão acerca 
dos fundamentos epistemológicos da Psicologia, mas pensar elementos 
para uma formação acadêmica e profissional pautada em uma práxis 
ética, crítica, política e, acrescenta-se, decolonial. São apresentadas al-
ternativas a um único modelo curricular que compreende as distintas 
realidades como condições universalizantes e reaplicáveis. Por esse mo-
tivo, esta escrita se justifica pelo compromisso assumido no enfrenta-
mento das formas de (re)(o)pressão existentes, sejam elas quantificáveis 
ou simbólicas. Não apenas nas concepções assumidas como categorias 
analíticas, mas, ao mesmo tempo, tecendo considerações e (auto)críti-
cas aos imperativos universais do pesquisar e fazer-se pesquisadora e 
pesquisador.

Avançando em outras problematizações, se percebe no cenário na-
cional brasileiro, a existência de desafios quanto às disputas politico-i-
deológicas promotoras de retrocessos quanto à formação das psicólogas 
e psicólogos no que tange às práticas de patologização da homoafetivi-
dade, conhecidas nacionalmente como práticas voltadas à “cura gay”. 
Intensos debates promovidos por atores sociais no campo da religião, 
da política, profissionais da Psicologia e sociedade civil, são palco de um 
cenário de conflitos no que diz respeito ao “direito” à homossexualidade 
e o dever à heteronormatividade, ou seja, a imposição da heterossexua-
lidade como norma socialmente aceitável.

Estudos recentes de Aragusuku e Lara (2019), Cassal, Bello e Bicalho 
(2019) e Oliveira e Mota (2021) - para citar alguns -, reforçam esse cená-
rio de enfrentamento e resistência, ao discutirem a Resolução 01/99 do 
Conselho Federal de Psicologia40. Tal resolução busca garantir que pro-

40  A “Resolução 01/99 – Psicologia e práticas homossexuais” em vigor há 23 anos 
veta aos profissionais da Psicologia qualquer atividade que favoreça a patologização 
de práticas ou comportamentos homoafetivos. Adotar ação coercitiva que busque 
orientar homossexuais para tratamentos não solicitados, é vetado pela resolução. 
A Associação Americana de Psiquiatria (APA), principal organização profissional 
do mundo no campo da saúde mental, instituiu, desde 1973, que a homossexuali-
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fissionais da Psicologia não atuem com práticas da chamada “cura gay”, 
desrespeitando a garantia de direitos fundamentais a todo cidadão à liber-
dade de expressão de suas diferentes formas de ser, pensar, sentir e agir.

Como uma das resoluções mais atacadas pelos diferentes grupos 
conservadores da sociedade, do judiciário e do legislativo, a Resolu-
ção 01/99 se consolidou, de acordo com Aragusuku e Lara (2019), após 
pressões dos diferentes movimentos LGBTQIAP+ ao final da década 
de 1990, quando a pauta da diversidade sexual passa a ser amplamente 
discutida na Psicologia. A consolidação dessa agenda, justamente com 
o surgimento de Políticas Públicas (PP) de afirmação da cidadania dos 
grupos LGBTQIAP+, foram essenciais para o descolamento dessa reso-
lução, dos estigmas criados por uma “Psicologia Cristã” que defendia 
que a Resolução 01/99 tinha objetivos de “perseguição religiosa”, “dou-
trinação ideológica” e de “ideologia de gênero”.

Os seguimentos mais conservadores da sociedade se esmeram em re-
tardar os avanços legais e jurídicos dos grupos LGBTQIAP+, de modo a 
promoverem a manutenção das normas heteronormativas que fundam 
nossa sociedade patriarcal, machista, misógina, brancocêntrica, etc. São 
ações que tomam tudo que diverge da heterossexualidade, em suas mais 
variadas expressões e representações, como algo que deve ter espaço 
reduzido, ou mesmo, inviabilizado. Sob essa perspectiva, tem-se:

A construção sociocultural da LGBTIfobia e suas expressões vio-
lentas são fenômenos complexos, contra o qual o envolvimento 
e a prática da Psicologia pode (e deve) contribuir para sua dimi-
nuição. Deverão, a psicóloga e o psicólogo, ter como princípio o 
respeito à livre orientação sexual dos indivíduos, além de apoiar a 

dade não é classificada como perversão ou distúrbio. A APA é responsável pela re-
gulação e atualização do Manual Diagnóstico e Estatístico de Desordens Mentais 
(DSM), referência mundial no diagnóstico de transtornos mentais. Disponível em: 
<https://site.cfp.org.br/resolucao-01-99/historico/#:~:text=Em%2520vigor%2520h%-
25C3%25A1%252018%2520anos,homossexuais%2520para%2520tratamen-
tos%2520n%25C3%25A3o%2520solicitados.>. Acesso em 18 mai. 2022.
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elaboração de formas de enfrentamento no lidar com as realida-
des sociais de maneira integrada. Isso porque a questão da orien-
tação sexual, como expressão do direito humano, distancia-se ra-
dicalmente de conceitos de cura e doença, desvio e reorientação 
(Cassal; Bello; Bicalho, 2019, p. 125).

Tal resolução, nesse sentido, atua como marco que orienta e instrui 
a categoria profissional da psicóloga e do psicólogo, no que tange à sua 
postura ética, sobretudo sua intervenção prática. Compreender esse 
jogo de forças existentes na Psicologia, nos indicam os desafios exis-
tentes na formação. Toda psicóloga e psicólogo, no cenário nacional, é 
apresentada e apresentado ao Código de Ética da Profissão, aprovado 
em 2005 conforme Resolução CFP Nº 010/05. Quanto à atuação profis-
sional, o documento versa:

Toda profissão define-se a partir de um corpo de práticas que 
busca atender demandas sociais, norteado por elevados padrões 
técnicos e pela existência de normas éticas que garantam a ade-
quada relação de cada profissional com seus pares e com a socie-
dade como um todo (CFP, 2005).

Resguardadas as críticas ao “norteado”, como já apresentamos ante-
riormente, destacamos mais uma contribuição do Código de Ética da 
Profissão:

Um Código de Ética profissional, ao estabelecer padrões espe-
rados quanto às práticas referendadas pela respectiva categoria 
profissional e pela sociedade, procura fomentar a auto-reflexão 
exigida de cada indivíduo acerca da sua práxis, de modo a res-
ponsabilizá-lo, pessoal e coletivamente, por ações e suas conse-
qüências no exercício profissional. A missão primordial de um 
código de ética profissional não é de normatizar a natureza técni-
ca do trabalho, e, sim, a de assegurar, dentro de valores relevantes 
para a sociedade e para as práticas desenvolvidas, um padrão de 
conduta que fortaleça o reconhecimento social daquela categoria 
(CFP, 2005).
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Os princípios fundamentais desse documento serão apresentados 
adiante, quando discutiremos o percurso da Psicologia no Brasil. Na 
conjuntura nacional atual, Oliveira e Mota (2021) apresentam os desa-
fios da Psicologia no enfrentamento dos discursos religiosos e mora-
listas, em especial sobre a laicidade da profissão e do Estado, na cons-
trução de uma sociedade comprometida com os direitos humanos, a 
diversidade, suas singularidades e mobilização dessas potências indivi-
duais e coletivas. Um compromisso que não invalida esses grupos e suas 
crenças, mas faz refletir sobre a violência presente em seus discursos.

Elementos que indicam a complexidade de se pensar uma formação 
em Psicologia que contemple estas, e outras, especificidades. Críticas aos 
métodos e à atuação são permanentes e necessárias em cenários nos quais 
se percebe a perpetuação de modelos hegemônicos de construção do co-
nhecimento e de intervenções práticas pouco próximas das demandas e 
realidades locais. Trata-se de um percurso sem fim, a cada novo passo, a 
cada novo avanço em direção à abertura, ao diálogo e à troca, indica que 
este ponto de chegada nos coloca frente a outro ponto de partida, perma-
necendo em movimento, em busca de novas investigações.

Considerações

Por fim, cabe retomar a ideia ed que a crítica à Modernidade tem 
seu início com as discussões articuladas por pensadoras e pensadores 
decoloniais e interculturais, oriundos de territorialidades periféricas à 
centralidade europeia e norte-americana. O Pensamento Decolonial e a 
Interculturalidade protagonizam espaços de diálogo, visibilidade e legi-
timação do conhecimento subalternizado e fronteiriço. Quando o Ou-
tro se torna protagonista, surgem brechas e fissuras capazes de construir 
espaços de construção coletiva e apropriação legítima de suas capacida-
des de pensar soluções às próprias realidades e dificuldades. Soluções 
locais, desenhadas por subjetividades locais. Nessas discussões, o aporte 
conceitual de Enrique Dussel e outras pensadoras e pensadores deco-
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loniais, ganham evidência e protagonizam as bases epistemológicas da 
formação em Psicologia.

Evidenciar as provocações em torno dos processos de subjetivação 
das subjetividades pertencentes à zona do não-ser, não-lugar e não-di-
zer, compõem as discussões desenvolvidas nessa pesquisa. São provoca-
ções que se figuram não promotoras da manutenção dos processos de 
silenciamento do projeto da Modernidade e Colonialidade. De maneira 
distinta, denunciam a necessidade de se pensar uma formação (profis-
sional e social) implicada na consciência social e na não negação da 
Modernidade e da Colonialidade, seus engendramentos e implicações, 
ao considerar que, ignorá-los, promove a manutenção do status quo.

É possível, por meio de uma formação em Psicologia pautada na 
perspectiva decolonial, promover análises críticas sobre as mais varia-
das influências e consequências da Colonialidade e da Modernidade. 
Críticas que se revelam na denúncia de conflitos que ainda resistem à 
superação das subjetivações pautadas em preconceitos, exclusões, silen-
ciamento e invisibilidade. Conflitos que permanecem vigentes na tenta-
tiva da manutenção de apenas uma história, apenas uma narrativa, das 
análises feitas de fora.
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Narrativas familiares sobre trajetórias de in/
exclusão e o processo de envelhecimento de 

pessoas com deficiência intelectual41

Andréia Migliorini Rosetto42

 Tania Mara Zancanaro Pieczkowski 43

Historicamente registra-se diversas formas de perceber a pessoa com 
deficiência, passando pelo misticismo, abandono, extermínio, segrega-
ção, exclusão, integração e atualmente, ganha espaço o processo de in-
clusão. Porém, esse movimento não acontece de forma linear, mas com 
descontinuidades. Durante séculos os “diferentes” ficaram à margem 
dos grupos sociais, mas na medida em que o direito humano à igual-
dade e à cidadania se tornou motivo de inquietação, a percepção em 
relação à pessoa com deficiência também começou a se transformar.

Dreyfus e Rabinow (2010), amparados em Foucault, relatam proces-
sos de exclusão a exemplo do confinamento dos leprosos durante a Ida-
de Média, os quais eram tidos como perigosos e perniciosos, mantidos 
isolados até o final desse período histórico. A partir disso, os leprosários 
foram esvaziados e seus ocupantes substituídos por um grupo maior 
de diversos: os loucos, os imbecis, os tolos, os bêbados, os devassos, os 
criminosos e os apaixonados. Uma história de confinamento e exclu-
são e uma nova forma de discurso e de institucionalização emergiram, 

41  Apoio: Unochapecó e Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecno-
lógico (CNPq).
42  Mestra em Educação pela Unochapecó.
43  Doutora em Educação pela Universidade Federal de Santa Maria. Professora e coor-
denadora do PPGE da Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó).
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pois nessa época o internamento deveria conter uma justificativa moral 
e social. Os autores afirmam que após a Revolução Francesa, o fato de 
o louco e o criminoso serem depositados no mesmo local, começou a 
gerar movimentos de indignação. O internamento torna-se um grande 
erro econômico a ser abolido ou substituído por algo mais científico, 
que separasse as categorias. Resquícios dessa história perduraram por 
muito tempo, ganhando aos poucos, novas configurações, mas olhares 
clínicos e assistenciais marcaram e restringiram a vida de pessoas com 
deficiência, cujos resquícios perduram ainda hoje. Até pouco tempo, 
diagnósticos clínicos apresentavam a estimativa de vida da pessoa com 
deficiência como breve. Esses diagnósticos frequentemente se consoli-
davam, pois, as trajetórias de exclusão em diferentes esferas da vida, a 
exemplo de cuidados com saúde e com o bem-estar, eram fatores que 
contribuíram para abreviar as suas existências. 

O envelhecimento da pessoa com deficiência intelectual é um fenô-
meno recente, segundo Ferreira et al (2012), sendo que a expectativa 
de vida desse grupo era considerada menor que a da população em ge-
ral. Hoje, porém, nos deparamos com o envelhecimento dessas pessoas, 
pois suas vidas estão se estendendo devido a diversos fatores, dentre 
eles, o avanço das ciências sociais e da saúde e a melhoria nas condições 
de vida da população mundial, embora ainda existam muitas pessoas 
vivendo em condições precárias. Assim como seus pais, as pessoas com 
deficiência intelectual estão vivendo vidas mais longas e em alguns ca-
sos, os pais e os filhos estão envelhecendo lado a lado. 

Este capítulo propõe-se a evidenciar como ao longo da história, dife-
rentes formas de produzir a pessoa com deficiência foram naturalizadas, 
desde o extermínio e abandono, até, na contemporaneidade, a conquista 
de espaços em debates e o reconhecimento da diferença como um direi-
to humano. Este texto resulta da dissertação de Mestrado em Educação 
da primeira autora, sob orientação da segunda autora. O estudo procu-
rou responder ao problema de pesquisa assim constituído: como as tra-
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jetórias de escolarização e inserção social dos filhos adultos com deficiên-
cia intelectual em fase de envelhecimento narradas pelos pais contribuem 
para a defesa dos processos de inclusão em seus múltiplos sentidos? 

O olhar para o envelhecimento da pessoa com deficiência intelectu-
al, bem como as práticas quanto à sua educabilidade e inclusão social 
e escolar, nos remete a pensar em uma história não linear ou evoluti-
va. Diferente disso, indica uma história de descontinuidades e verdades 
construídas, quando as famílias, influenciadas pelas verdades da medici-
na, acreditavam que seus filhos com deficiência teriam pouco tempo de 
vida. Contudo, de acordo com Pieczkowski (2017), o fato de as pessoas 
com deficiência estarem vivendo mais não significa que estejam vivendo 
melhor em uma sociedade baseada em princípios neoliberais, pois, ao 
envelhecer, são duplamente discriminadas: como pessoas com deficiên-
cia (frequentemente compreendidas como não produtivas) e como pes-
soas idosas. Ainda, referenciando a autora, olhar para adultos e idosos 
com deficiência intelectual é uma questão emergente. Muitos adultos 
ou idosos com deficiência intelectual hoje, não vivenciaram o processo 
de escolarização e inclusão social, uma vez que a Educação Especial se 
constituía separadamente da escola comum. O direito à inclusão efeti-
vou-se nas últimas, ganhando ênfase no Brasil, especialmente a partir 
da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva (Brasil, 2008).

Caminho da pesquisa

A pesquisa foi realizada com mães e/ou pais de pessoas com deficiên-
cia intelectual com mais de 53 anos. Ocorreu uma pré-investigação em 
um Centro de Atendimento Educacional Especializado em Educação 
Especial (CAESP) do Oeste de Santa Catarina no qual estão vinculadas 
as pessoas com deficiência intelectual participantes do estudo, indican-
do que teríamos os sujeitos para a investigação, em número considerado 
satisfatório. A intenção inicial era entrevistar famílias de idosos com 
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deficiência intelectual, ou seja, acima de sessenta anos. Considerando 
que o número seria limitado, foi ampliada a faixa etária, iniciando a 
partir de 53 anos. No CAESP selecionado, os atendimentos pedagó-
gicos são oferecidos diariamente, nos turnos da manhã e da tarde, de 
segunda a sexta-feira, desde 1970. Vale ressaltar que muitos pesquisa-
dos frequentam este centro desde a sua fundação, ou seja, há mais de 
cinquenta anos.

Para desenvolver a pesquisa, inicialmente foi dialogado com a gestão 
da instituição para verificar a possibilidade da seleção desses sujeitos e 
obter os contatos dos familiares. Na sequência, foi preciso estabelecer os 
critérios para a definição dos sujeitos da pesquisa, que são:  a) ser pai/
mãe de adulto/idoso com idade a partir de 53 anos e com deficiência 
intelectual; b) o filho frequentar o CAESP selecionado; e c) aceitar par-
ticipar desse estudo.

Para confirmar a viabilidade da pesquisa, foram identificadas e con-
tatadas por meio de telefonemas, oito (8) famílias que atendiam ao pri-
meiro e segundo critérios, relatando os objetivos e a importância da 
sua participação. Sete famílias realizaram a entrevista. Um pai, que se-
ria entrevistado, por motivos de problemas graves de saúde, não pôde 
participar e faleceu durante o período da investigação. Durante as sete 
entrevistas realizadas, as mães e pais sempre foram deixados muito à 
vontade para ambos participarem e responderem, não direcionando 
para nenhum dos genitores. No entanto, apenas em uma família am-
bos participaram, sendo que nas demais, a mãe foi entrevistada, pois 
os pais apresentavam sérios problemas de saúde e acamados. Outros já 
são falecidos. As famílias cuja participação foi das mães, com pais vivos, 
fizeram questão de que a entrevista fosse realizada em suas residências, 
devido à necessidade de também cuidar de seus cônjuges.  Já a família 
em que ambos os cônjuges participaram, optou em realizar a entrevista 
na instituição. Salientamos que o estudo aconteceu em um período mui-
to singular na história da humanidade, ou seja, no período crítico da 
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pandemia da COVID-19. Por isso, todos os cuidados sanitários defini-
dos pela Organização Mundial da Saúde (OMS) foram tomados, como 
uso de máscara, de álcool gel e distanciamento social. 

Como estratégia para coleta de materialidades empíricas, optamos 
por entrevistas narrativas. A entrevista narrativa, para Andrade (2014, 
p. 173), “é uma possibilidade de pesquisa ressignificada no campo de 
pesquisa pós-estruturalista em uma perspectiva etnográfica”. A autora 
afirma, ainda, que “as narrativas são constituídas a partir da conexão 
entre discursos que se articulam, que se sobrepõem, que se somam ou, 
ainda, que diferem ou contemporizam” (Andrade, 2014, p. 179). 

Foi adotado um roteiro para conduzir as entrevistas narrativas que 
foram gravadas mediante, transcritas e posteriormente organizadas em 
agrupamentos temáticos, termo inspirado em Andrade (2014), conside-
rando os aspectos mais relevantes e recorrentes. A analítica aconteceu 
pela perspectiva da análise do discurso, inspirada em referenciais fou-
caultianos. Segundo Fischer (2001), seguindo essa perspectiva, o pes-
quisador precisa considerar o discurso como um todo, analisando o que 
se diz e como se diz. Ainda, afirma a autora, que Foucault salienta que 
os pesquisadores precisam ter atitudes metodológicas, a fim de não se 
pautarem em questões subjetivas, analisando apenas “[...] ‘o que está por 
trás’ dos textos e documentos, nem ‘o que se queria dizer’ com aquilo 
[...]” (Fischer, 2001, p. 221). Desse modo, é necessário “[...] atentar para 
a ideia de que palavras e coisas dizem respeito a fatos e enunciados, que 
a rigor são ‘raros’, isto é, não são óbvios, estão para além das coisas da-
das [...]”, sendo plausível atentar-se às condições em que aquele discurso 
está sendo reproduzido (Fischer, 2012, p.100). Sales (2014) ao referir 
análise de discurso com base em Foucault afirma que: “[...] trata-se de 
analisar por que aquilo é dito, daquela forma, em determinado tempo e 
contexto, interrogando sobre as condições existentes do discurso”.

O   projeto de pesquisa foi aprovado pelo Comitê de Ética (CEP), 
sendo que somente após sua aprovação as entrevistas foram realizadas.  
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As informações que seguem visam a situar o leitor acerca do contexto 
das materialidades empíricas geradas. Trata-se de mães e um pai com 
idades entre setenta e sete e oitenta e quatro anos, com instrução, na sua 
maioria de primeiro grau incompleto, sendo que apenas um dos entre-
vistados tem formação superior. Fazemos referência à pessoa com defi-
ciência intelectual como ‘filho” quando mencionado de forma genérica. 
Porém, manteremos a fidelidade ao gênero nos excertos de fala. Opta-
mos por generalizar, sem diferenciação de gênero em cada intervenção, 

para preservar o anonimato dos entrevistados e simplificar a escrita.

Quadro 1 – Participantes da pesquisa

Fonte: Elaborado pelas pesquisadoras (2022).

Nesse contexto das entrevistas, algumas mães e pai relataram o senti-
mento bom de serem ouvidos em suas inquietudes, anseios e expectati-
vas em relação ao filho. Declararam a pressão vivida em uma sociedade 

Entrevis
tado(a) Idade 

Grau de instrução 
do(a) 

entrevistado(a)

Idade do(a) 
filho(a) com 
deficiência

Grau de instrução 
do/a filho/a com 

deficiência

Data da 
entrevista Local 

Suporte 
familiar 

 E1 80

Anos iniciais do 
Ensino 

Fundamental 
(Completo)

53 1º e 2º anos iniciais 09/08/2021 Residência Nora que mora 
ao lado da casa

 E2 84

Anos iniciais do 
Ensino 

Fundamental 
(Incompleto)

55 Anos iniciais, até 13 
anos de idade 16/08/2021 Residência

Filha mais 
velha, mora 

junto

E3 77

Anos iniciais do 
Ensino 

Fundamental 
(Incompleto)

54 Nenhuma 
escolaridade 11/08/2021 CAESP

Filho mais 
velho que mora 

no mesmo 
terreno

 E4 79 Ensino superior 
(Completo) 58 Nenhuma 

escolaridade 24/08/2021 Residência Cuidadoras 
permanentes

 E5 78

Anos iniciais do 
Ensino 

Fundamental 
(Incompleto)

55 Nenhuma 
escolaridade 25/11/2021 Residência

Somente a mãe 
idosa, sem 

apoio adicional

 E6 82

Anos iniciais do 
Ensino 

Fundamental 
(Incompleto)

56 Somente iniciou o 
primeiro ano 02/12/2021 Residência

Filho e neta 
que moram 

junto

E7 84

Anos iniciais do 
Ensino 

Fundamental 
(Incompleto)

54 Tentou matrícula e 
foi negada 03/12/2021 Residência

Filho e nora 
que moram ao 

lado
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que define padrões de normalidade e segrega ou exclui quem se afasta 
desse padrão, bem como a sobrecarga vivida pela condição de ser ido-
so e conviver com um filho adulto com deficiência, prestes a se tornar 
um idoso.

Envelhecimento de pessoas com deficiência intelectual

O envelhecimento das pessoas com deficiência intelectual, é um 
fenômeno recente. O Estatuto do Idoso considera que esse grupo da 
população deve ter preferência na destinação de políticas públicas e 
recursos para garantia de seus direitos. Além disso, a população idosa 
é considerada “especialmente vulnerável” pela Lei nº 13.146, de 06 de 
julho de 2015, que instituiu a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (Brasil, 2015). 

Se por um lado o envelhecimento populacional é considerado 
uma das principais conquistas sociais no mundo todo, por ou-
tro traz grandes desafios à sociedade atual. Estes desafios estão 
relacionados ao processo de vulnerabilização decorrente do en-
velhecimento e ao despreparo das sociedades para enfrentá-lo 
(Tonezer; Trzcinski; Dal Magro, 2012, p. [1]). 

Ainda referenciando as autoras, é possível perceber a relevância em se 
discutir o envelhecimento populacional e suas implicações para a socie-
dade como um todo. Ao se tratar do idoso com deficiência, acentuam-se 
as dificuldades de participação na vida social e os estigmas comunitá-
rios, não só em decorrência dos preconceitos, isolamento e diminuição 
das relações sociais e familiares, mas também pela carência de políticas 
públicas voltadas para essa população.

Segundo Veras e Caldas (2004, p. 424), houve um aumento no en-
velhecimento da população mundial significativo: O século XX “se ca-
racterizou por profundas e radicais transformações, destacando-se o 
aumento do tempo de vida da população como o fato mais significativo 
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no âmbito da saúde pública mundial. Uma das maiores conquistas da 
humanidade foi a extensão do tempo de vida”. 

No que se refere à escolarização de pessoas com deficiência, há al-
gumas décadas, aquelas que hoje são adultas e idosas, na região oeste 
de Santa Catarina, onde aconteceu a pesquisa, frequentavam institui-
ções como a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE), 
ou permaneciam apenas em suas casas. A expectativa de vida dessas 
pessoas era breve e raramente se tornavam idosas. Quando isso acon-
tecia, as famílias dessa região, frequentemente numerosas, dividiam as 
tarefas de cuidar do irmão ou irmã. A constituição familiar tem muda-
do muito nas últimas décadas, numa sociedade mais urbanizada, com 
famílias menores, e com outras organizações de trabalho. Segundo 
Pieczkowski (2017, p. 75):

Em contextos de famílias amplas, comuns até algumas décadas, 
costumeiramente, um irmão era preparado desde a infância para 
essa missão, caso o filho sobrevivesse ao prognóstico clínico re-
lativo ao tempo de vida. Não raro, a previsão de morte precoce 
se cumpria, quando as pessoas com deficiência viviam em casa, 
escondidas, às vezes, parte do tempo em espaços isolados, sem 
a interação social necessária. Quadros psíquicos como tristeza, 
depressão e desencanto por uma vida que não valia ser vivida 
não eram associados a essas pessoas como causas sociais, como 
agravantes da deficiência, e a morte precoce era naturalizada. Al-
gumas décadas atrás, era comum pessoas com deficiência perma-
necerem nas famílias sem participar de escolas, devido ao descré-
dito quanto ao seu desenvolvimento e aprendizagem.

A autora relata um contexto vivenciado até pouco tempo, por grande 
parte das famílias de pessoas com deficiência, dentre elas, pessoas com 
deficiência intelectual adultas. Já na contemporaneidade, o que se apre-
senta são novos olhares acerca destas pessoas, contribuindo, mesmo que 
aos poucos, para seu acolhimento na sociedade e na educação.
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No Estado de Santa Catarina, a Fundação Catarinense de Educação 
Especial (FCEE) (Santa Catarina, 2017), apresenta políticas para pesso-
as com deficiência intelectual em processo de envelhecimento. A Fun-
dação se caracteriza como sendo uma instituição de caráter beneficen-
te, instrutivo e científico, dotada de personalidade jurídica de direito 
público, sem fins lucrativos, criada em maio de 1968. Está vinculada à 
Secretaria de Estado da Educação, como primeira instituição pública 
estadual do Brasil responsável pela definição e coordenação de políticas 
de educação especial. A instituição identifica o processo de envelheci-
mento da pessoa com deficiência e destaca: 

As pessoas com deficiência estão envelhecendo. Devido ao au-
mento da expectativa de vida, vivenciamos o envelhecimento 
conjunto de duas gerações: o da própria pessoa com deficiência e 
o de seu cuidador principal. Se antes apenas a pessoa com defici-
ência necessitava de cuidados, agora nos deparamos com a neces-
sidade de cuidado também para quem cuida. E, assuntos referen-
tes à morte e ao luto começam a ser evidenciados e necessários 
de serem debatidos dentro da instituição e junto com as famílias 
(Santa Catarina, 2017, p. 39). 

Movida por esta evidência, a FCEE produziu uma cartilha intitulada 
“Envelhecer com deficiência intelectual: aspectos básicos sobre o cui-
dado e o acesso aos direitos”, que trata do cuidado e do exercício de 
direitos da pessoa com deficiência intelectual (DI) em processo de en-
velhecimento (Santa Catarina, 2017).  Foi elaborada por iniciativa do 
Centro de Educação e Vivência (CEVI) e da própria FCEE, com o ob-
jetivo de qualificar o processo de cuidado frente ao panorama atual de 
aumento na expectativa de vida da pessoa com deficiência intelectual, 
as particularidades presentes no seu envelhecimento e o consequente 
envelhecimento de seu cuidador e/ou familiares.  A cartilha ampara-se 
na metodologia do Currículo Funcional Natural-CFN (Santa Catarina, 
2017, p. 17), que valoriza:
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[...] a aquisição de conhecimento e comportamentos que sejam 
úteis no seu espaço vital dentro e fora da FCEE. Tal necessidade 
vem da faixa etária do público atendido no centro – que requer 
inclusão social e produtividade – e da sobrecarga a cuidadores e 
familiares, muitos em idade avançada. O CFN tem como meta, 
justamente, o desenvolvimento de habilidades funcionais em am-
biente natural, ou seja, contextos que justifiquem que usuário e 
profissional executem uma tarefa.

São muitas as questões que envolvem o tema envelhecimento da pes-
soa com deficiência, como pensão por morte dos pais, acolhimento das 
pessoas com deficiência em situação de abandono na velhice, educação 
ao longo da vida, aposentadoria especial e tantas outras. Segundo infor-
mações contidas na Cartilha (Santa Catarina, 2017, p. 21):

O binômio envelhecimento e deficiência, que emergiu recente-
mente no Brasil, tem tensionado a sociedade a debater esse tema 
e produzir conhecimento e propostas de trabalho que respondam 
satisfatoriamente a este desafio. Estamos falando de um terreno 
no qual o entendimento de quem é a pessoa com deficiência não 
está ainda totalmente claro aos atores envolvidos, sejam eles fa-
miliares ou profissionais, principalmente quando consideramos 
que até a década de 1980 idosos com DI passavam despercebidos 
pelas políticas públicas e centros de pesquisas. Porém, nos últi-
mos trinta anos, a expectativa de vida dessa população obteve um 
aumento muito mais expressivo do que as taxas observadas na 
população em geral.

 Diante destas constatações acerca do envelhecimento da pessoa com 
deficiência, concomitantemente com o envelhecimento de seus cuida-
dores/familiares, nos sentimos instigadas a pesquisar essa temática. 
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Narrativas de mães e pai de pessoas adultas com deficiência intelec-
tual e em processo de envelhecimento

Estudos de vários autores, dentre eles Pieczkowski, apontam que 
quando os pais recebem a notícia de que seus filhos apresentam defici-
ência, uma das preocupações que expressam é com relação a quem cui-
dará deles quando os genitores envelhecerem e ou morrerem. A autora 
escreve:

[...] quando o bebê difere do projeto dos pais, indagações acerca 
de seu futuro, que poderiam ser diluídas ao longo dos anos, são 
feitas pelos pais e familiares de uma só vez: Vai sobreviver? Vai 
falar? Vai caminhar? Vai aprender a ler e a escrever? Terá uma 
profissão? Será independente? Terá um relacionamento afeti-
vo? Terá filhos? E quando nós morrermos, quem cuidará dele? 
(Pieczkowski, 2017, p. 75).

Vale salientar que a deficiência intelectual não é percebida precoce-
mente e nem deve rotular um bebê, pois estará em pleno desenvolvi-
mento. Contudo, se a criança apresenta também alterações orgânicas 
visíveis, essas indagações podem surgir de imediato. Podem, também, 
emergir com a idade mais avançada, quando os pais percebem a de-
ficiência ou esta é comunicada, seja por profissionais, seja por outras 
pessoas de suas relações sociais. Passado o momento inicial, as famílias 
com filhos com deficiência intelectual, especificamente os genitores/
cuidadores, têm ainda outros desafios pela frente: 

Se defrontam não apenas com as demandas enfrentadas pelas 
famílias com filhos com desenvolvimento típico (DT), mas tam-
bém com as responsabilidades e os desafios associados à criação 
e educação de uma pessoa com DI, que precisará de atendimen-
tos médicos e terapêuticos, cuidados e estimulação adequada [...]. 
Além disso, atividades comuns para a maior parte da população, 
tais como a entrada da criança na escola, a alfabetização, o namo-
ro e a entrada no mercado de trabalho, podem se constituir em 
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desafios para as pessoas com DI e suas famílias (Rooke; Almeida; 
Mejía, 2017, p. 93).  

Na sequência, destacaremos as narrativas dos entrevistados, as quais 
foram organizadas em três agrupamentos temáticos.

Escolarização e inserção social de pessoas adultas com deficiência in-
telectual

As análises das materialidades empíricas (narrativas) foram tentati-
vas de compreender o que as mães e um pai idosos pensam e tem a nos 
dizer a respeito da trajetória vivida por seus filhos adultos hoje, o que 
reverbera na família. Esses pais vivenciaram o nascimento, a infância e 
a adolescência em tempos repletos de discursos diferentes dos atuais, ti-
dos como verdades. Foucault (1996) faz referência a “atos de fala”, dizen-
do que estes formam discursos de acordo com certo regime de verdade, 
obedecendo a um conjunto de regras, dadas historicamente e afirmando 
verdades de um tempo. 

Destacamos a afirmação de Foucault (1996, p. 44) de que “todo sis-
tema de educação é uma maneira política de manter ou de modificar a 
apropriação dos discursos, com os saberes e os poderes que eles trazem 
consigo”. Nesta afirmação, tratando-se de discursos em educação, con-
cebidos como um conjunto de enunciados capazes de modificar saberes 
e poderes destacamos as narrativas de mães, de um pai e as referências 
que estes fazem a professores e médicos. 

Dar visibilidade a estas trajetórias não tem a intencionalidade de res-
ponsabilizar seus autores pelo que expressam em relação às ações e im-
plicações pelas quais e nas quais o cotidiano destas pessoas com defici-
ência intelectual e profissional se produzia.  No entanto, há implicações 
na trajetória escolar destes sujeitos, e por que não dizer na trajetória e na 
produção de suas relações posteriores com todas as dimensões daquilo 
que se considera como viver com cidadania: trabalhar, viver de forma 
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independente, ir e vir. Ao questionar o Entrevistado 1 acerca da escola-
rização de seu filho, ele declara

[...] Ele foi até o terceiro ano e já a professora não quis mais 
que ele fosse na aula, porque o problema dele era no cérebro 
[...]. A professora falou que não adiantava [...]. Fomos para 
Santa Maria daí o médico disse que não adiantava nós man-
darmos ele na escola. 

Essas declarações da professora e do médico, expressam que existe 
um discurso de verdade para a época, quando a pessoa que apresen-
tava alguma limitação cognitiva ou deficiência era encaminhada para 
instituições especializadas, que não substituem a escola comum, mas 
representavam um espaço de guarda e proteção. Outras manifestações 
do Entrevistado 1 retratam o desejo de que o filho tivesse as mesmas 
oportunidades de inserção escolar dos irmãos, com a tentativa de ma-
triculá-lo na escola comum. Este filho, quando criança, de acordo com 
o familiar, frequentou a escola até o terceiro ano primário, com mui-
ta dificuldade, até o momento em que a professora chamou a família 
para dar o seu parecer da falta de condições dele em permanecer na 
escola, devido a um problema no cérebro, percebido pela professora, 
manifestado na dificuldade da criança em acompanhar os demais co-
legas nas atividades. 

O Entrevistado 1, naquela época, aceitou o parecer da professora sem 
questionar, retirando o filho da escola.  Posteriormente, buscou a opi-
nião de um médico de um centro de referência, na cidade de Santa Ma-
ria (RS), para consultar, pois não havia médicos especializados em sua 
cidade. O discurso médico reafirmou o parecer da professora de que a 
escola não era lugar para aquela criança. Sendo assim, a família acatou 
os pareceres e retirou o filho da escola comum. Durante a entrevista, o 
familiar relata que ele e seu cônjuge frequentaram o ensino primário até 
a quarta série e demonstra considerar o suficiente o que o filho estudou, 
até porque, também os pais têm o mesmo grau de escolaridade. Tam-
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bém expressou que a deficiência intelectual do filho, para a família, é 
algo praticamente irrelevante ou inexistente, pois o filho desempenhava 
várias atividades em casa. Em determinada idade surgiu uma deficiên-
cia visual e esta sim, para a família, representa uma barreira.

A irrelevância da existência da deficiência intelectual no filho se rea-
firma quando o Entrevistado 1 é questionado quanto aos desafios vivi-
dos com um filho com esta característica. Para esta família a deficiência 
visual é percebida como uma limitação, porém a deficiência intelectual 
parece ser compreendida como um jeito de ser, naturalizada em uma 
família de baixa escolaridade. Ele complementa dizendo: 

[...] Olha, é difícil, é difícil! Porque tem dias que ela fica nervosa, 
ele quer fazer o serviço também e às vezes ela não enxerga, daí ela 
se ataca, fica nervosa que meu Deus! [...]. 

A ideia da inexistência de uma deficiência intelectual se reafirma 
quando o Entrevistado foi questionado quanto a considerar apenas a 
limitação de visão no filho e a ausência de problema na cabeça, como 
havia afirmado a professora e respondeu: 

[...] Não, é as vistas. Ela não tem problema nenhum! Até ela se 
lembra mais das coisas do que eu porque eu já passei muita coisa 
né... e ela se lembra [...].

Na maioria dos relatos, fica evidente a naturalização com que os 
pais tratavam o fato do filho não frequentar a escola comum ou não ter 
oportunidades de trabalho. Para além das narrativas, nossas experiên-
cias profissionais e vivências de muitos anos com famílias similares a 
estas nos possibilitam afirmar que para muitos pais, naquela época, para 
uma pessoa dita normal, estudar até a quarta série primária tratava-se 
de um privilégio para poucos. Dessa forma, para os seus filhos que não 
se encaixavam nos padrões escolares, na percepção da autoridade de 
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professores e médicos, a negação do direito à escola parecia ser uma 
verdade incontestável. 

Mais um relato, proveniente do Entrevistado 6, reproduz o discurso 
da professora em um determinado período em que não se falava em 
inclusão, assim como a concordância do familiar demonstrando a per-
cepção da presença do filho naquele espaço com os demais: 

[...] Ele, no primeiro ano, nós colocamos junto com os outros, 
mas a professora não aceitou, porque estragava a turma e ele não 
se comportava [...], ele estragava a turma né... aí eu tirei ele... Sim, 
eu concordei e tirei porque estragava muito a turma [...].

A inquietação a respeito da exclusão naturalizada, na política educa-
cional brasileira, iniciou ao final da década de cinquenta, início de ses-
senta, com a criação de instituições especializadas para o atendimento às 
pessoas com deficiência intelectual, a exemplo das Pestalozzi e das APA-
Es. Tais instituições, com caráter filantrópico e assistencial, surgem para 
preencher lacunas do poder público e, por isso, possuem seu mérito.

O ingresso da pessoa com deficiência na escola comum ganhou for-
ça a partir da Conferência Mundial de Educação para Todos em 1994, 
quando foi proclamada a Declaração de Salamanca (Unesco, 1994).  Os 
discursos e verdades para aquele tempo e contexto eram de que pesso-
as com deficiência poderiam frequentar instituições especializadas para 
atendê-las, ou permanecer apenas nos espaços domiciliares.

Após algumas leituras e reflexões, percebemos que Foucault tenta 
desnaturalizar discursos, e nos permite ver as coisas com outros olha-
res, provocando uma inquietação a partir de suas descrições. Foucault 
(2009, p. 49) em seu livro “A Ordem do Discurso”, afirma que “[...] o 
discurso nada mais é que reverberação da verdade nascendo diante 
dos seus próprios olhos [...]”, e pode ser dito com a finalidade de tudo, 
tornando-se um jogo. Foucault (1988, p. 96) destaca ainda que o “[...] 
discurso pode ser, ao mesmo tempo, instrumento e efeito de poder, e 
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também obstáculo, escora, ponto de resistência e ponto de partida de 
uma estratégia oposta”. 

In/exclusão das pessoas com deficiência intelectual: percepções e tra-
tamentos acerca do diferente

Ao analisar as narrativas no agrupamento temático anterior, pode-
mos perceber a inclusão ou falta dela, vivida por pessoas com defici-
ência intelectual na década de 1960, por meio de discursos familiares, 
médicos e pedagógicos. Os familiares relatam, ao serem questionados 
quanto à percepção da diferença no tratamento com seus filhos e como 
é na atualidade, uma sensação de mudanças, de avanços neste sentido. 
O Entrevistado 1 relata:

[...] É bem diferente agora! Tudo diferente! Ihhh, nem comparar 
daquela época. Gente do céu! O que que tu vai (sic) dizer, dizer o 
que também, porque a gente naquela época não tinha instrução 
como agora... agora tem quem te dá conselho, como se diz, como 
diz o ditado, te instrui [...].

 Este familiar salienta que hoje é diferente, o que expressa na fala, po-
rém, ele não sabe dizer o que exatamente mudou. Acredita que talvez, a 
pouca instrução ou falta de aconselhamento que teve antigamente é que 
resultou em suas ações, que desencadearam o aceitar a não inclusão do 
filho em outro espaço que fosse a instituição especializada, e isto para a 
época, era comum, era natural. É possível perceber que o entrevistado se 
culpabiliza ou chama para si a responsabilidade pela exclusão, quando 
atribui à falta de instrução individual e não à falta de políticas públicas 
frente à educação e inserção social de pessoas com deficiência. 

Examinar aqueles momentos em que não havia inclusão na escola co-
mum ou oportunidades de inserção social da pessoa com deficiência in-
telectual, como vários enunciados que resultaram em um discurso que 
disseminava conhecimentos e acontecimentos para uma determinada 
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época, e tensionar termos como inclusão ou exclusão, demonstram 
quais eram as noções de verdade para aqueles momentos, que determi-
naram o modo como foi olhada e tratada a diferença. 

A convivência e o processo de envelhecimento dos filhos adultos com 
deficiência intelectual

Embora vários debates estejam ocorrendo na contemporaneidade, 
em torno da deficiência intelectual e do envelhecimento, na perspectiva 
de como é percebido o envelhecimento de pessoas com deficiência in-
telectual e sua qualidade de vida, cabe pensar como elas participam dos 
processos culturais e como constroem suas identidades, pois, devido à 
sua capacidade mental, são rebaixadas em comparação aos modelos es-
tabelecidos pelas áreas médica, biológica, social e educacional.

Ao buscar pessoas com deficiência intelectual em fase adulta e en-
trando no processo da velhice, constatamos algo que já chamava a aten-
ção após alguns anos atuando na Educação Especial, que é o fato de uma 
minoria ainda estar convivendo e sob os cuidados de mães e/ou pais. 
Grande parte dessa população já está sob cuidados de outros familiares. 
Isto demonstra que aquela previsão que alguns médicos fizeram acerca 
da estimativa de vida para pessoas com deficiência intelectual não se 
tratava de uma verdade, mas produziu efeitos de verdade como refere 
Foucault. Essa é uma nova verdade para a contemporaneidade, que traz 
consigo novos desafios. Ao conversar com mães e um pai dessas pesso-
as, indagamos se havia alguma preocupação em relação ao futuro e a 
resposta foi unânime, conforme relata o Entrevistado 1:

[...] Eu peço a Deus que morram eles dois antes do que eu, por-
que... tem a minha nora que me acompanha, mas ela também 
tem família e daí ao menos o que eu posso fazer estou ajudando, 
entendeu como eu quis dizer? [...] Não tem quem cuida... tem os 
filhos, mas tudo casado e todos tem família... Daí a gente tem... 
me preocupo, tem noites que eu deito na cama e não durmo, co-
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meço pensar e peço a Deus que tenha misericórdia porquê... que 
que tu acha (sic), não tem outro meio... como meu marido, tem 
que dar banho, tem que fazer barba, tem que vestir roupa, como 
é que vai ficar outra pessoa? Certo que tem os quatro... três filhas, 
mas as três também tem que trabalhar, tem família [...]. 

Esta mãe, além de ser idosa, cuida do marido acamado e do filho 
adulto e em fase de envelhecimento, e sua maior angústia e medo é de 
vir a faltar na vida dos que dependem dela. Tem ciência de que mesmo 
tendo outros filhos, isto não garante que terão disponibilidade em cuidar 
do irmão com deficiência e idoso. O aumento da longevidade de pessoas 
com deficiência intelectual, está relacionado aos avanços nos cuidados 
à saúde, e ao desenvolvimento de programas sociais que atendem essa 
população. Embora seu envelhecimento seja reconhecidamente um 
bom motivo para celebrar, deve-se reconhecer também seu caráter de-
safiador, processo enfrentado por idosos com e sem deficiência. Esses 
desafios podem ser definidos como desde a perda de funcionalidades, 
como o fator que emerge nesta pesquisa: com quem vai ficar quando 
seus genitores faltarem? Quem se responsabilizará por seus cuidados?

Considerando idosos com deficiência que moram com seus genitores 
também no processo de envelhecimento, no grupo pesquisado também 
se apresentou a realidade dos filhos sob os cuidados das mães. Apenas 
um dos sujeitos pesquisados ainda tem mãe e pai em condições físicas 
e mentais de atendê-lo em suas necessidades.  Os demais, ou estão com 
pais acamados ou falecidos, o que nos mostra mais uma realidade: a 
sobrecarga vivida pela mulher-mãe-esposa-idosa. No relato do Entre-
vistado 6, fica explícita a preocupação do exercer o papel de mãe:

[...] Eu penso assim, às vezes, meu Deus, o que será de mim... o 
que será do meu filho o dia que vou falecer? Tem né, ele adora a 
neta, minha neta... mas ela vai casar, sabe lá se ele vai com ela, tem 
os filhos também. A minha filha que ele gosta muito, mas nunca 
é que nem a mãe...daí eu penso o que será dele, e a gente não sabe 
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o dia de amanhã se será ele ou eu... mas a gente sempre espera a 
gente primeiro. Eu sei que ele vai ficar bem! Mas bem que nem 
junto comigo não, porque eu sei tudo como é que ele faz, o jeito 
dele, os irmãos também sabem, mas não tem paciência que nem 
a mãe... mãe é mãe! 

Em nossa sociedade, geralmente, a mãe é responsável pelo cuidado 
do filho. Pimenta, Rodrigues e Greguol (2010) ressaltam que a maior 
sobrecarga apresentada pelas mães pode, também, estar relacionada a 
uma responsabilidade atribuída por uma visão naturalizada do trabalho 
dos cuidadores. O trabalho das mulheres vem sendo relacionado, his-
tórica e culturalmente, à esfera doméstica/maternal. Essa divisão sexual 
entre os cuidadores parece estar amparada na vivência da maternidade, 
determinando, assim, que as mulheres estariam preparadas para lidar 
com as atividades de cuidado na vida diária, como dar banho e comida. 

Ao pensarmos na trajetória dos sujeitos pesquisados, tendo em vista 
que a sociedade não reconhece na pessoa com deficiência a capacidade 
de escolher, de tomar decisões, se evidencia o papel da família no cui-
dado, sobretudo de idosos com deficiência e a sobrecarga enfrentada 
pela família. Frequentando as escolas especiais, eles podem se preparar 
para a vida com certa independência, pois nestas instituições adquirem 
conhecimentos e habilidades necessárias para suas interações sociais. 

A pesquisa apontou que a maioria dos familiares avalia positivamen-
te o ambiente institucionalizado, pela segurança que proporciona, pelas 
atividades que realiza e pela atenção dos professores com os alunos. Os 
entrevistados expressaram ter “medo do futuro”, vislumbrando a possi-
bilidade de os pais virem a faltar ou do ensino especial encerrar o aten-
dimento educacional aos seus filhos.

Como seria o desenvolvimento desses sujeitos com deficiência inte-
lectual se na sua infância e ao longo da vida, tivessem vivenciado mais 
oportunidades de escolarização, de inserção no trabalho, de relaciona-
mentos afetivos? Isso não é possível responder, mas é possível inferir. 
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Mesmo que a inclusão possa ser compreendida como uma estratégia 
neoliberal de gerenciamento de risco, a escola representa um espaço de 
interação, aprendizagem e desenvolvimento. Vale salientar que as pes-
soas com deficiência intelectual pesquisadas, mesmo com a privação so-
cial que lhes foi imposta, apresentam certo grau de independência nas 
atividades cotidianas e provavelmente, poderiam ter conquistado maior 
autonomia se as oportunidades sociais tivessem sido mais efetivas.

Considerações

Constatamos, por meio de narrativas familiares, que a forma como 
ocorreu o processo histórico de escolarização e inserção social de pes-
soas com deficiência intelectual na educação brasileira nas décadas de 
1960 e 1970, excluía pessoas que apresentassem deficiência intelectual 
(e também outras deficiências) da escola comum, do trabalho e da 
vida social e isso, era naturalizado.  Esses familiares, naquela época, 
perceberam essa exclusão em sua grande parte como algo natural. Ma-
nifestam a percepção a respeito das mudanças em relação à forma de 
tratar as crianças com deficiência comparando a infância do filho e 
hoje. Evidenciam diversos fatores sociais/educacionais, dentre eles a 
negação do direito à escola comum, ao trabalho, à inserção social mais 
abrangente, o que influenciou a constituição das pessoas com defici-
ência intelectual e a forma como hoje se apresentam, na sua maioria, 
dependentes dos familiares.

No entanto, o que emergiu com muita intensidade na pesquisa foi o 
desafio de envelhecer lado a lado do filho adulto com deficiência e em 
fase de envelhecimento, trazendo as tribulações dessa fase, juntamente 
ao sentimento de medo em relação ao futuro, a quem se responsabiliza-
rá em cuidar de seu filho quando estas mães e pai falecerem. São muitas 
as questões que envolvem o tema envelhecimento da pessoa com defi-
ciência, como pensão por morte dos pais, acolhimento das pessoas com 
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deficiência em situação de abandono na velhice, educação ao longo da 
vida, aposentadoria especial e tantas outras.

Com a preocupação acerca da própria morte, as narrativas eviden-
ciam a necessidade de suporte por parte de algum familiar. Constata-
mos que isso acontece, em alguns casos, com familiares que residem 
na mesma casa ou terreno, ou até mesmo próximo. O que registramos 
aqui é algo para refletirmos, no sentido de que percebemos que as mães 
entrevistadas sentem como se atrapalhassem a vida desses filhos que 
moram próximo. As mães parecem sentir-se as únicas e grandes res-
ponsáveis pelo filho com deficiência. Contudo, ao mesmo tempo que 
os demais familiares oferecem algum suporte, eles também o recebem, 
existe uma troca, de forma que não tem algumas despesas como aluguel, 
por exemplo. São familiares que beneficiam e são beneficiados de algu-
ma forma. 

A fragilidade da maioria das mães e pai entrevistados, em forma de 
saúde, de proteção, de segurança, aponta para a importância de políticas 
públicas de apoio a essa população, para que estes sujeitos possam viver 
e envelhecer com maior qualidade e dignidade. Talvez esse seja o signi-
ficado do termo inclusão nessa fase da vida, o que mostra que a palavra 
inclusão é de múltiplos sentidos.  O sentido da inclusão, transcende os 
muros da escola e passa a ter um significado de maior amplitude, ou 
seja, de luta política pela conquista da cidadania, pela busca de uma 
identidade sem estigmas e pela autoestima desses sujeitos.

Esse estudo não considera encerradas as discussões anunciadas, mas 
deixa o registro de que é preciso desnaturalizar e tensionar os discursos 
difundidos sobre a norma e entender o outro em si mesmo, assumir a 
diferença como estado do mundo. A pessoa com deficiência não é al-
guém para ser corrigida, mas para ser reconhecida na sua singularidade. 
A pesquisa possibilitou pensar de outras formas, enxergar com outros 
óculos contextos antes naturalizados.
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Pessoas com deficiência visual estão presentes na humanidade, em 

todas as faixas etárias e/ou situação socioeconômica e cultural. No pro-
cesso histórico, muitas ficaram à margem do próprio movimento pelos 
direitos civis das pessoas com deficiência. No decorrer dos anos, por 
meio de movimentos em prol das pessoas com deficiência, muitas con-
quistas marcaram suas histórias, principalmente acerca dos amparos le-
gais. Com base na Lei n. 13.146 (BRASIL, 2015), que garante o acesso 
ao ensino de qualidade, levando em consideração as especificidades de 
cada deficiência, dissertamos e realizamos este estudo.

As instituições cumprem uma legislação em favor da pessoa com de-
ficiência para ingresso no Ensino Superior e inserção no mercado de 
trabalho. No entanto, as pessoas ainda estão presas a preconceitos e a 
discriminação de modo que, o próprio termo deficiência, já estigmatiza, 
porque são imediatamente relacionados a não eficiência, a não produti-
vidade. Isso tudo é fruto da desinformação sobre a sua capacidade para 
ingressar no Ensino Superior e no mundo do trabalho.

44  Mestra em Educação pela Unochapecó.
45  Doutor em Desenvolvimento Regional pela UNISC. Professor do PPGE da Univer-
sidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó). 
46  Doutora em Educação pela UFSM. Professora do PPGE da Universidade Comuni-
tária da Região de Chapecó (Unochapecó).



220

Daniela Leal, Marilandi Maria Mascarello Vieira e Odilon Luiz Poli

De acordo com os dados do Censo da Educação Superior (INEP, 
2019), houve um aumento de 113% no número de estudantes com de-
ficiência matriculados em cursos de graduação entre 2009 e 2018. São 
50.683 matrículas de graduação, ou 0,6% do total, declaradas com regis-
tro de deficiência, transtorno global do desenvolvimento ou altas habi-
lidades/superdotação. Do grupo de declarações divulgado, as mais co-
muns foram: deficiência física (32,3%), baixa visão (27,4%) e deficiência 
auditiva (13,0%) (INEP, 2019).

Segundo Silva e Pimentel (2021), a democratização do Ensino Su-
perior, nos últimos anos, tem colaborado para a inserção de estudantes 
que se autodeclaram pessoas com deficiência nas instituições. No entan-
to, esses estudantes enfrentam diversas barreiras no processo de acesso 
e permanência no Ensino Superior.

De todas as profissões possíveis de serem desempenhadas por uma 
mulher com deficiência visual, apenas importou, para a presente pes-
quisa, refletir sobre a profissão docente como ponto prévio desta abor-
dagem e quais as concepções das professoras com deficiência visual 
exercendo essa função.

Analisar a trajetória acadêmica e a inserção profissional de mulheres 
com deficiência visual possibilitou identificar que os marcos jurídico e 
administrativo são os primeiros passos decisivos na ética pública da res-
ponsabilidade, mas a inclusão, digna desse nome, não é algo que se deduz 
da simples construção de leis e de sua aplicação. Garantir a matrícula no 
Ensino Superior, independentemente de sua condição particular, social, 
econômica e sensorial, não garante que a acadêmica esteja incluída.

Os dados obtidos por meio das narrativas das participantes revela-
ram que são necessários o diálogo e a conscientização de toda comuni-
dade acadêmica sobre a existência e superação de barreiras arquitetôni-
cas e atitudinais e de diferenças em prol de uma sociedade que promova 
medidas que auxiliem no processo inclusivo.
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As entrevistas se concretizaram com professoras atuantes em um 
Centro de Educação Infantil Municipal (CEIM) e em uma instituição 
especializada em deficiência visual, pertencentes ao município de Cha-
pecó, admitidas em caráter temporário (ACTs). A faixa-etária das pro-
fessoras está entre 26 e 56 anos. O tempo de serviço varia de 4 a 10 anos.

Trajetórias de formação acadêmica e de inserção profissional

Ao longo da história da humanidade, as pessoas com deficiência vi-
sual se defrontaram com dificuldades criadas e geradas pela sociedade. 
Dificuldades culturais, econômicas, principalmente ligadas à falta de 
conhecimento mais específico sobre a deficiência visual. De acordo com 
a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva (BRASIL, 2008a), a partir da democratização da escola, existe 
um antagonismo demarcado pela inclusão/exclusão. Enquanto os siste-
mas universalizam os acessos, de certa forma, continuam excluindo os 
indivíduos considerados fora dos padrões homogeneizadores da escola.

Com o passar dos anos, o reconhecimento das pessoas com defici-
ência como sujeitos de direito a educação escolar e ao conhecimento 
formal foi se tornando um assunto muito discutido, por meio de políti-
cas que visam romper as barreiras entre os “considerados normais” e os 
sujeitos com diferença.

A história, portanto, não é linear e houve momentos de avanço e de 
retrocesso que não podem ser esquecidos. Não devemos creditar na 
educação inclusiva a única possibilidade de implantação de uma edu-
cação pautada da equidade. O modelo inclusivo deve ser compreendido 
como um processo, porém de forma crítica com análise do que é possí-
vel para que não seja utópico e resulte no insucesso.

Nos últimos anos, as discussões sobre inclusão foram predominante-
mente direcionadas à equidade. O que antes parecia algo extraordinário, 
hoje a inserção no Ensino Superior de acadêmicos com deficiência já 
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não causa tanto espanto. Isso se deu por meio de muitas lutas pela causa. 
Recentemente, a Lei n. 13.146 vem para reforçar o acesso a um ensino 
de qualidade, levando em consideração as especificidades de cada su-
jeito com deficiência (Brasil, 2015). De acordo com essa lei, podemos 
dizer que:

A inclusão em qualquer nível de ensino é um dos desafios edu-
cacionais, sociais e políticos e nosso tempo. A educação inclusiva 
pressupõe assegurar aos estudantes a igualdade de oportunidades 
educacionais e é concebida como direito humano. (Peczkowski, 
2014, p. 95).

Se atualmente há um grupo considerável de matrículas, deve-se às 
legislações vigentes que asseguram a inclusão no Ensino Superior. De 
acordo com Censo do Ensino Superior (INEP, 2019), dos 8,6 milhões de 
estudantes matriculados nesse grau de ensino em 2019, 48,52 mil ma-
trículas em cursos de graduação eram de alunos com deficiência, trans-
tornos globais do desenvolvimento ou altas habilidades/superdotação. 
O número representa 0,56% do total. Com relação a 2018, são aproxi-
madamente 5 mil novos alunos com deficiência que cursam graduação 
(INEP, 2019). Nesse sentido,

As pessoas com deficiência, que tradicionalmente eram expectado-
res, agora entram em cena, assumindo vez e voz. Estão chegando 
ao ensino superior, ainda que de forma tímida, mas demandando 
novas posturas de gestores, de professores, de técnicos-administra-
tivos, de alunos e da própria pessoa com deficiência. Essa ques-
tão se torna relevante, considerando que o número de alunos com 
deficiência no ensino superior tem aumentado, bem como tem se 
ampliado a preocupação em garantir os seus direitos, que não são 
apenas de acesso, mas também de permanência e alcance do suces-
so acadêmico. (Guerreiro; Almeida; Silva Filho, 2014, p. 32).

Por muito tempo as pessoas com deficiência visual tiveram dificul-
dades em fazer parte da sociedade, mas, na atualidade, o que se vê são 
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avanços no que se refere, principalmente, à superação pessoal de cada 
um. Esse novo cenário se deu devido às conquistas que estão sendo ob-
tidas, por meio de movimentos que englobam distintos segmentos so-
ciais. Porém, isso não significa que a luta pelos direitos tenha logrado 
pleno êxito, pois ainda é preciso avançar muito.

Acessibilidade e inclusão no ensino superior: narrativas docentes  

Nosso estudo constatou que a vida das mulheres com deficiência 
visual é de muitos obstáculos, mas que não as impedem da luta para 
demarcarem seus espaços e conquistas. O ser feminino é caracterizado 
pela cultura social como ser frágil, e, diante dessa visão, mulheres e me-
ninas com deficiência são mais vulneráveis, tanto no ambiente familiar 
como fora dele, a sofrer violência, lesões ou abuso, descaso ou tratamen-
to negligente, maus-tratos ou exploração. Portanto, são fundamentais 
medidas para assegurar às mulheres com deficiência a garantia de todos 
os direitos humanos e liberdades para uma vida digna e de qualidade no 
meio social em que estão inseridas.

Em relação à trajetória acadêmica no Ensino Superior, inclusão e 
acessibilidade, as professoras com deficiência visual narraram seu pro-
cesso de formação, manifestando insatisfação com as instituições, pois 
se consideravam estudando em condições desvantajosas, sem materiais 
específicos e com professores despreparados para atendê-las.

De acordo com os relatos das entrevistadas, na época que ingres-
saram as IES não dispunham de um amparo metodológico, não eram 
disponibilizados textos e material didático em Braille, não havia audio-
descrição para que pudessem acompanhar palestras, congressos, filmes, 
entre outras deficiências técnico pedagógicas. Nesse contexto, as aca-
dêmicas tentaram reconstruir a sua participação, incluíram-se criando 
mecanismos compensatórios que lhes possibilitassem acompanhar os 
demais estudantes. Conforme relatos:
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No início foi muito difícil. Teve momentos que eu pensava mes-
mo em desistir. (PA).

Não tinha professores especializados, que soubesse um pouqui-
nho do Braille na universidade, então tivemos muitas lutas com 
o núcleo de acessibilidade e eles ajudaram a permanecer na uni-
versidade. (PE).

Diante desses relatos, evidenciamos que a inclusão vai muito além do 
cumprir as normativas e propor acessibilidade nos diferentes formatos. 
Urge olhar para as potencialidades do estudante, visando a sua perma-
nência até a conclusão do curso.

Tensionar a inclusão em suas múltiplas facetas, não significa de-
fender o retorno à forma como pessoas com deficiência foram 
predominantemente tratadas até um passado recente: mortas, se-
gregadas, excluídas da sociedade e da vida, visualizadas pelo pris-
ma do exótico, do estranho ou da invisibilidade. Tampouco signi-
fica que devemos esperar que algum ‘iluminado’ diga como se faz 
a ‘verdadeira inclusão’, mas provoca a pensar que os caminhos da 
inclusão e da docência são desenhados no caminhar, no encontro 
com o novo, com sujeitos diferentes. (Pieczkowski, 2014, p. 189).

Concordo com a autora no que diz respeito à provocação para um 
novo olhar sobre a inclusão, pois, mesmo que haja uma intencionalida-
de plausível sobre o tema em questão, constatou-se que, embora o Brasil 
seja um país que possui legislações avançadas no que diz respeito aos 
direitos das pessoas com deficiência, a efetivação desses direitos, nos 
termos da legislação, fica muito a desejar na prática, conforme os relatos 
deste estudo.

Eu costumo dizer que a inclusão é um processo e acessibilidade, 
querendo ou não, também é um processo, vai acontecendo na 
medida em que as coisas vão acontecendo e exigindo no meio do 
caminho. (PC).
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Isso demonstra que as instituições não pensam a acessibilidade como 
uma prioridade. Essas questões de acessibilidade são um marco histó-
rico, mas que ainda não está resolvida na sua totalidade. Acessibilidade 
não pode ser vista somente pelo ponto de vista da arquitetura, é preciso 
ter uma visão mais ampla englobando eliminação de barreiras pedagó-
gicas, atitudinais, entre outras.

A falta de acessibilidade foi um complicador na vida das acadêmicas. 
Nem todas conseguiram permanecer na mesma universidade, e busca-
ram por outros espaços que atendesse suas necessidades, no entanto, se 
deparam com as mesmas situações. Nesse sentido, saliento que a aces-
sibilidade é um eixo da inclusão, pois todos os espaços deveriam ser 
construídos para utilização de qualquer pessoa e, havendo acessibili-
dade, a participação das pessoas com deficiência visual pode aumentar. 
Isso porque espaços em que não poderiam ser utilizados passam a ter 
condições de uso apropriados e ambientes em que todos possam estar e 
conviver sem segregação.

Em relação ao processo de formação no Ensino Superior, foi possível 
observar nas narrativas que ambas relataram dificuldades em relação às 
questões de acessibilidade na trajetória acadêmica. Reforça-se, portan-
to, a complexidade que envolve um projeto que atenda na sua totalidade 
as especificidades das pessoas com deficiência visual, pois são muitos 
os aspectos nele envolvidos e não há como simplificá-lo e limitá-lo à 
conquista de espaço físico.

Acerca da trajetória acadêmica, foi apresentada fortemente a falta de 
acessibilidade no processo acadêmico, ocasionando a necessidade de 
um tempo maior para a conclusão e a desistência de uma das professo-
ras na primeira universidade. Para entender a importância dos espaços 
acessíveis na vida das pessoas com deficiência visual:

É preciso discriminar e reconhecer os diferentes tipos de acessi-
bilidade e barreiras, e como somos capacitistas. Repetidamente, 
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a acessibilidade é entendida e reconhecida apenas, ou mais pre-
dominantemente, na sua dimensão arquitetônica. Enquanto isso, 
a acessibilidade atitudinal é uma que depende de uma prática de 
auto percepção, conhecimento e análise. (Vendramin, 2019, p. 19).

O autor traz apontamentos relevantes no que diz respeito ao enten-
dimento de uma ressignificação sobre os tipos de acessibilidade e, com 
isso, a importância de as IES compreenderem e reconhecerem que é ne-
cessário repensar as questões de acessibilidade. Sobre isso, Pieczkowski 
(2019, p. 14-15) acrescenta que:

O protagonismo docente no processo de ensino e aprendizagem, 
bem como na superação de barreiras atitudinais, procedimentais, 
comunicacionais, metodológicas, entre outras é um elemento re-
levante para que a ação educacional tenha êxito. Porém, essa é 
uma tarefa a ser compartilhada com a instituição.

Diante do exposto, o que foi visto por parte das universidades é a 
preocupação em resolver as barreiras arquitetônicas, a partir da chegada 
de um acadêmico com deficiência visual, e de acordo com a necessidade 
de trajeto e locomoção para sua sala. Conforme afirmou uma das entre-
vistadas:

[...] as coisas foram acontecendo de acordo com o surgimento das 
necessidades. Aí se deram por conta que tinha uma acadêmica 
com deficiência visual, aí fomos para o núcleo de acessibilidade, 
fizemos a solicitação e foi construído então o percurso com piso 
podotátil, entre outras coisinhas. (PC).

Conforme relato, na maioria das IES, não há uma norma procedi-
mental em relação à identificação da pessoa com deficiência e suas ne-
cessidades. Segundo Pieczkowski (2019, p. 14-15): “É essencial que as 
universidades concebam o estudante com deficiência como um sujeito 
com direito à acessibilidade, à aprendizagem, ou seja, mais do que um 
número a comemorar nas estatísticas de pessoas com deficiência inclu-
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ídas [...]”, fazendo referência aos números dos censos educacionais que 
apontam o aumento no número de matrículas de estudantes com defici-
ência na educação superior.

A falta de conhecimento das peculiaridades desses sujeitos com defi-
ciência visual e as inadequações das IES acabam por se refletir em situ-
ações, muitas vezes, que ocasionam o não acesso e a não permanência 
destes sujeitos na educação superior.

As questões de acessibilidade por muito tempo foram alvo de ques-
tionamentos e resistência. A falta de acessibilidade em todos os espaços 
limitou o acesso independente das acadêmicas com deficiência visual. 
Sá, Campos e Silva (2007, p. 2) afirmam, quanto à inclusão das pessoas 
com deficiência visual em uma sala de aula de uma graduação na educa-
ção superior, que “[...] percebe-se que o rendimento escolar do cego fica 
a cargo de seu ‘esforço’ de oportunizar seu processo de aprendizagem.” 
Isso vem ao encontro do depoimento da Professora B. “Não tinha aces-
sibilidade, a gente tinha que buscar e fazer as coisas.” (PB).

Para superar essas barreiras, é necessário traçar metas com planeja-
mento sólido de busca e de superação, não tanto para provar aos outros, 
mas para que a autonomia dessas mulheres seja eficaz e segura.

Contudo, simplesmente colocar o aluno na sala de aula e não garantir 
o atendimento de que ele necessita, não significa que há inclusão. Não 
basta somente atender à legislação vigente, é preciso ter recursos apro-
priados para assegurar seu efetivo cumprimento, onde as pessoas com 
deficiência não fiquem dependentes permanentemente da ajuda dos 
outros para conseguir acompanhar a turma e dar conta das atividades 
acadêmicas. Conforme relatos a seguir:

Alguns colegas copiavam do quadro e quando chegava em casa 
minha mãe lia para mim. Não tinha piso podotátil e isso dificul-
tava minha locomoção. Sempre dependia de alguém.  (PB)
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Diante dos inúmeros depoimentos arrolados nesta pesquisa – tais 
como os anteriormente transcritos – e da infinitude de interpretações 
que esses depoimentos suscitam, não cabe mais ao processo de inclusão 
pensar somente no acesso, mas também na permanência desse aluno, 
com aprendizagem, evitando o fracasso escolar destacado nesta fala. 
“Não tive muito êxito. Em algumas disciplinas eu sempre reprovava por 
falta de acessibilidade.” (PD). 

Sobre o que foi sinalizado pelas entrevistadas, Kraemer e Thoma (2019, 
p. 430) afirmam que “[...] a participação é uma das condições elementares 
para a promoção da autonomia, e esse processo, dentro da análise da polí-
tica de inclusão escolar, desenvolve-se a partir da acessibilidade”.

Nessa perspectiva, as IES devem procurar desenvolver ações edu-
cativas, como a formação de professores, que garantam uma formação 
de qualidade para as pessoas com deficiências. O professor, como me-
diador desse processo e formador de cidadãos, contribuirá de maneira 
significativa em uma formação de qualidade e que respeita e conhece as 
diferenças existentes no contexto da educação superior. De acordo com 
Pieczkowski e Naujorks (2015, p. 4):

O encontro com a diferença mostra que ser professor impli-
ca compreender que a docência extrapola o ato de planejar um 
componente curricular a partir de uma ementa, de dar aulas, de 
transmitir conhecimentos, de atribuir notas de uma forma pa-
dronizada e ritualizada, de aprovar ou reprovar estudantes ao fi-
nal de um período letivo.

Desse modo, a educação inclusiva poderá ser continuada e as barrei-
ras excludentes passarão a ser vistas como processo do passado educa-
cional das pessoas com deficiência. Isso poderá evitar situações como 
essa: “A gente é podada ali, é limitado, mas acho que assim, a maior li-
mitação vem do outro e às vezes a pessoa com deficiência fica tão presa, 
amarrada com a questão de aceitação.” (PA).
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É visível, diante desse relato, que as ações discriminatórias foram re-
fletidas nas atitudes de alguns do corpo docente, o que reforça as barrei-
ras atitudinais. Sobre isso, a Professora E sinalizam que:

A maioria do corpo docente ao se deparar com um acadêmico 
com deficiência, a princípio, até adota uma postura entusiasmada 
para ensinar, porém, passado algum tempo, esquece da necessi-
dade de continuar com a mesma aplicação eficaz, evitando a des-
motivação ou até a desistência do estudante. (PE).

Também ficou evidente nas narrativas, a existência de 

Alguns docentes que se mostram receosos no contato com pesso-
as com deficiências. Relatos apontam que eles assumem posturas 
inclusivas quando alertados para a necessidade, mas parecem se 
esquecerem delas passado algum tempo, o que revela que tais co-
nhecimentos não foram incorporados. (Pieczkowski, 2009, p. 131).

Nesta mesma perspectiva, Araújo e Glat (2020, p. 2) reforça que, “[...] 
diante das barreiras que perpassam o processo de inclusão no ensino 
superior, entendemos como desafio romper com determinados para-
digmas estabelecidos e arraigados que ainda são dominantes no meio 
acadêmico”. Isso porque: “Não basta estar matriculado, é preciso fazer 
parte, apreender, o que requer o envolvimento de ambos: estudante e 
professor” (Pieczowski; Naujorks, 2015, p. 11).

Infelizmente, vivemos em uma sociedade com pensamentos e visão 
muito arcaicos. Nesse relato é possível ver o preconceito do professor 
teve com a acadêmica. É preciso romper com esse tipo de pensamento e 
preconceito, pois cada ser humano, independentemente de suas dificul-
dades, possui suas capacidades e as pessoas com deficiência estão, cada 
vez mais, buscando conquistar seu espaço de modo igualitário.

Uma das piores situações que o professor pode provocar para o 
aluno que não enxerga é, justamente, não provocar nenhuma si-
tuação de ensino, ‘passar a mão por cima’, ter pena do aluno, não 
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exigir dele o mesmo que exige dos demais, atribuir‐lhe a maior 
nota sem merecimento, seja por comodismo, seja por pena que 
se tenha do cego. (PE).

O relato supracitado nos faz refletir sobre as diferentes situações que 
as pessoas com deficiência enfrentam para provar sua capacidade. Além 
de superar a sua própria limitação, precisa provar constantemente para 
os outros que é capaz, e não necessita de benevolência para alçar seus 
objetivos. Nesse sentido, pode-se afirmar que, mesmo depois de muitas 
discussões em torno da inclusão social, continua a pessoa com deficiên-
cia visual sofrendo estigma e preconceito por sua diferença.

As falas das entrevistadas sobre os professores não estarem prepa-
rados para atender esse público são frequentemente ouvidas. Machado 
(2008, p. 43) comenta que: “Educadores que atuam na educação em suas 
distintas modalidades relatam ter dificuldades em lidar com as diferen-
ças [...].” A mesma autora relata ainda que: “Apesar da vasta produção 
sobre inclusão, os educadores dizem não estar preparados para receber 
esses educandos” (Machado, 2008, p. 50). 

Ainda, sobre percurso na educação superior as entrevistadas mencio-
naram muitos enfrentamentos em relação a acessibilidade e dificuldades 
nas relações com o outro, que por vezes sentiram-se excluídas do processo 
por parte dos professores e colegas. “No início foi difícil a interação com 
os colegas. Ninguém se aproximava e não faziam questão de fazer grupo 
ou dupla comigo. Acredito que imaginavam que por eu ser cega, não tinha 
conhecimento” (PA). Nesta a fala, evidencia que seus colegas fizeram su-
posições acerca de suas limitações somente pelo fato de ela ser cega, sem 
ao menos lhe dar a chance de mostrar seu trabalho e suas competências.

 Nas barreiras atitudinais as atitudes fundam-se em preconceitos, es-
tereótipos que produzem a discriminação, Além dos preconceitos, refe-
rem-se aos medos e ao desconhecimento em como agir adequadamente 
diante da pessoa com deficiência. 
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Eu era considerada a estranha. Me sentia diferente da turma. Na 
formação dos grupos eu sempre sobrava e a professora tinha que 
me pôr em algum grupo. Isso era muito constrangedor (PB).

Segundo Silva (2006), as pessoas com deficiência causam estranheza, 
num primeiro contato, e isso pode se manter ao longo do tempo, de-
pendendo do tipo de interação e dos componentes dessa relação. “Não 
os aceitamos porque não queremos que eles sejam como nós, pois assim 
nos igualaríamos” (Silva, 2006, p. 427). Essa fala de Silva (2006), além de 
apresentar significados fortes, faz uma alusão também à dificuldade que 
o ser humano tem de aceitar o diferente.

Sobre o preconceito presente nas atitudes de algumas pessoas, a pro-
fessora A, faz um desabafo:

A deficiência eu superei, mas o preconceito dói mais, muito mais 
que a deficiência porque a deficiência a gente enfrenta e conse-
gue superar. O preconceito está além do seu toque, ele está além 
do seu olhar, está além do seu sentido. O preconceito velado dói 
muito, mas o explícito dói muito mais. (PA)

Nas barreiras atitudinais as atitudes fundam-se em preconceitos, es-
tereótipos que produzem a discriminação, Além dos preconceitos, refe-
rem-se aos medos e ao desconhecimento em como agir adequadamente 
diante da pessoa com deficiência. 

Mulheres professoras com deficiência visual: inserção na docência

O ser docente parte da escolha do curso de graduação. Entrar em 
uma universidade é uma conquista de muitas, permanecer e concluir é 
mérito de poucas.

De acordo com as narrativas a seguir, a escolha docente não aconte-
ceu pela existência de pré-requisitos de acesso a determinados cursos 
ou por ser uma das poucas alternativas ou mais acessíveis, realmente 
estavam convictas de sua escolha:
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Escolhi a profissão docente, primeiramente, porque havia vagas 
remanescentes e por pensar que também poderia ser feito algo 
no sentido de melhorar ou de aprimorar a relação pessoa com 
deficiência visual, sociedade, pais e alunos, ou seja, pessoa com 
deficiência ser incluída mais dignamente na sociedade ser vista 
com um ser de direitos e um cidadão. (PA).

Na busca pela autonomia e visibilidade, muitas recorrem à forma-
ção acadêmica com perspectiva de inserção no mercado de trabalho. 
As mulheres com deficiência visual estão conquistando seus espaços na 
sociedade com mais determinação frente às dificuldades. Porém, essas 
questões se tornam sem fundamento quando não se questiona a pró-
pria acadêmica sobre suas perspectivas enquanto pessoa e profissional. 
“Então, na verdade, o meu sonho sempre foi ser revisora Braille e aí o 
caminho para chegar nisso foi através da docência, através da faculdade 
de Pedagogia.” (PB). A opção profissional foi conveniente ao seu desejo 
profissional no momento, ou seja, uma porta para atuar na função dese-
jada. Isso está explícito na fala da Professora B.

Compreende-se que tratar sobre as expectativas das acadêmicas 
quanto ao curso desejado e quanto às perspectivas profissionais após 
conclusão é de considerável relevância, pois grande parte dos questiona-
mentos sobre inclusão na universidade consiste na qualidade da forma-
ção da acadêmica com deficiência, seu diploma e o mercado de trabalho.

Quando escolhem um determinado curso, têm plena consciência do 
seu potencial, das suas necessidades e dificuldades; é que ninguém me-
lhor que elas para conhecer as suas capacidades e limitações. Apesar de 
precisar de apoio, isso não poderá ser nunca motivo de impedimento à 
profissão que gosta:

Era um sonho desde criança que eu tinha de ser professora. E no 
decorrer do tempo fui estudando e casei, tive filhos, parei com 
meus estudos. Aí em 1999 fiz o ensino fundamental e fui estudan-
do e consegui ser uma professora. (PD).
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O ser/estar professora é um sonho de tantas mulheres, independen-
temente da condição e idade em que se encontra. Falar dessa profissão 
tão almejada é partilhar uma conquista.

A trajetória profissional nunca será algo tão fácil. Como afirmou a 
Professora D: “Eu não achava que era tão difícil, mas para mim foi mui-
to difícil ser professora.” A partir desse relato, é importante destacar a 
força de vontade que as mulheres com deficiência têm, independente-
mente de suas limitações. Acreditar que é possível ultrapassar as dificul-
dades é um ponto de extrema importância, ainda que se deparem com 
uma realidade totalmente diferente do que imaginavam.

Diante do exposto, concordo com Silva e Silva (2019, p. 87) quando, 
nessa direção, afirmam que é “[...] preciso construir uma cultura inclusi-
va, em que todos e todas sejam parte do processo, sendo sujeitos atuan-
tes, cooperativos e solidários, assumindo a luta pelo direito à educação.” 
Ser atuante e não aceitar o que é imposto pelos espaços educacionais é o 
início do compromisso pedagógico, político e social e, na mesma medi-
da, pelo direito de exercer uma profissão com dignidade e equidade de 
condições. Em relação às condições de trabalho, a Professora A afirma 
que: “Apesar das condições e os desafios, eu consegui exercer a futura 
profissão fazer algumas coisas em prol da pessoa com deficiência visual.”

Exercer a docência é desafiador, complexo, múltiplo e árido. Formar-
-se professora pressupõe quebrar paradigmas e expectativas, porém, 
formar-se com deficiência visual é mais que isso, é ressignificar o olhar 
do outro, diminuindo a distância entre as diferenças e aproximando-se 
do direito a ter sua dignidade reconhecida. Isso, em meu parecer, impli-
ca aceitabilidade, reconhecimento, respeito e consideração às condições 
sensoriais de tais professoras e, sobretudo, na promoção de mudanças 
na sociedade, mais especificamente, nas escolas.
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Professoras com deficiência visual: limites e possibilidade na profissão

Sobre os desafios da docência, Pires (2008, p. 59) sugere que: “A apos-
ta está mais no desafio do primado do ser do que do primado do sa-
ber. Ou talvez ela esteja numa relação de equilíbrio e harmonia entre 
o pessoal e o profissional, entre o ser e o saber, entre o sujeito e seu 
objeto.” Portanto, a condição de ser do professor(a) no mundo deve ser 
pressuposto para uma escola considerada equitativa, inclusiva e dialó-
gica. Concordo com Freire (1991, p. 59) quando afirma que: “Ninguém 
começa a ser educador numa certa terça-feira às quatro horas da tarde. 
Ninguém nasce educador ou marcado para ser educador. A gente se faz 
educador, a gente se forma, como educador, permanentemente, na prática 
e na reflexão sobre a prática.” É sob esse contexto que busquei refletir o 
percurso de ser/tornar-se educadora na condição de professora com defi-
ciência visual – cegueira ou baixa visão. Não se trata de sobrepor a defici-
ência em detrimento da potencialidade, trata-se de exercer a docência sob 
outras condições físicas, sensoriais, sociais e organizacionais.

Embora se tenha avançado na concepção da deficiência, ainda persis-
te o estigma socialmente construído, cultivado no decorrer dos tempos, 
e fortemente representado nas atitudes das pessoas, das indiferenças e 
falta de respeito em relação à pessoa com deficiência, julgando-as como 
incapazes. Sobre isso a professora A relata:

Acredito que o que atrapalha mais são as pessoas enxergarem a 
deficiência em si, valorizarem a deficiência e não a própria pes-
soa. Porque, cada uma, de qualquer maneira, tenha ou não defi-
ciência, vai ter sua maneira de pensar, sua maneira de agir entre 
as decisões. (PA).

Pensando nessa narrativa é que devemos ter como desafio, e nos co-
locar sempre reflexivos, à frente de todas essas complexidades sociais. 
Por que é tão difícil enxergar no outro o que também sou? A deficiência 
visual acarreta apenas algumas restrições e dificuldade de comunica-
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ção e sinalização frente a todo ser humano que existe aí, ou seja, “[...] a 
deficiência visual é uma das características das pessoas, não a sua tota-
lidade, portanto tais pessoas não podem ser reduzidas a essas caracterís-
ticas. (Pieczkowski; Gavenda, 2021, p. 154).

Também sobre isso, Bruno (2008, p. 64) escreve que: “O grande de-
safio que se impõe à educação inclusiva é o reconhecimento do outro, 
de suas possibilidades, das necessidades específicas, das necessidades 
educacionais especiais, das diferenças culturais [...]”. São os obstáculos 
e as barreiras atitudinais que os colocam em situação de desvantagem. 
Quando não conhecemos a realidade da pessoa com deficiência visual, 
acabamos por colocar estereótipos, representações e significados que 
acabam inferiorizando esses sujeitos.

Diante do exposto, é possível entender que a condição de incapaci-
dade é uma versão histórica da deficiência. Não é a única história, mas 
certamente é a versão que impera na vida das mulheres com deficiência. 
Esse processo histórico possibilita olhar a deficiência a partir da falta e 
da incapacidade, evidenciada nas narrativas das professoras e nos es-
tudos sobre a deficiência, como o modelo médico da deficiência, em 
que as mulheres com deficiência visual passaram por um processo de 
inviabilização histórica.

De acordo com os relatos, “[...] as pessoas com deficiência visual são 
tratadas de modo diferente, marcadas como menos capazes, como al-
guém que necessita correção e constantemente são demarcadas as suas 
posições de inferioridade e de dependência.” (Pieczkowski; Gavenda, 
2021, p. 154).

Compartilho com as palavras das autoras, salientando que esse pen-
samento ultrapassado orienta todas as relações estabelecidas com as 
mulheres com deficiência, seja lá onde for. Então, quando se fala de de-
ficiência, quando trabalha com a deficiência, se relaciona com as pesso-
as com deficiência visual, é importante primeiramente entender a de-
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ficiência para, assim, construir uma relação fundada em algo concreto 
sobre esse assunto.

Vivemos em uma sociedade que ainda está despreparada para rela-
cionar-se com as pessoas com deficiência, evidenciando rejeição para os 
que não se enquadram dentro do que se diz ser normalidade, revelando, 
então, o preconceito, atribuindo ao sujeito rótulos de negação de identi-
dade. “Ao contrário do que se imagina, não há como descrever um corpo 
com deficiência como anormal. A anormalidade é um julgamento estéti-
co e, portanto, um valor moral sobre os estilos de vida.” (Diniz, 2007, p. 4).

Devemos ser as protagonistas da nossa história, pois, a meu ver, 
a pessoa com deficiência não nasceu para ficar observando a vida 
acontecer, pensamos que nascemos para dela participar. (PE).

Embora ainda se concretizem práticas de preconceitos evidenciadas 
nas narrativas, o que se percebe atualmente é o empoderamento das 
mulheres com deficiência visual, na busca de seus direitos, não apenas 
os direitos garantidos nas leis e decretos, mas aqueles que vão além dos 
discursos. São os direitos de protagonizar a sua história exercendo a sua 
função com a deficiência, eficiência e excelência. O empoderamento em 
busca do seu espaço está marcado nas palavras da Professora C: “Eu pre-
ciso saber o que eu preciso e ir atrás disso.” Essa percepção faz com que 
não se sinta diminuída pela sua deficiência, pois considera a sua condi-
ção visual apenas uma limitação sensorial, mas que não tem implicações 
negativas na sua prática pedagógica, desde que suas necessidades bási-
cas sejam atendidas nos espaços que atua.

Assim, nesse processo de lutas em busca de seus direitos, as mulhe-
res precisaram desafiar-se para serem vistas e reconhecidas como parte 
integrante da sociedade, com o direito de serem felizes nas suas condi-
ções, buscando alternativas para facilitar a vida como um todo. Con-
forme a Professora A destaca: “[...] isso precisa mudar, mas só vai ser 
possível quando a própria pessoa com deficiência não colocar barreiras 
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nisso, quando ela mesma assumir as suas dificuldades, suas facilidades 
e quando ela mesma for protagonista da sua história.” A Professora A 
faz referência à importância do empoderamento frente às condições ad-
versas no dia a dia, pois isso define o sucesso pessoal e profissional. E 
reforça: “É não aceitar o que lhe é proposto, não permanecer na zona de 
conforto, buscar novas possibilidades e enfrentar os limites pessoais e 
sociais.” (PA).

Diante do exposto pela entrevistada, é notório que “[...] mulheres 
com deficiência são o tempo todo interpeladas a responder primeiro 
às demandas desde seu lugar ou condição de deficiência, negligencian-
do ou deixando à margem seus outros sujeitos políticos.” (Mello; Nuer-
nberg, 2012, p. 648).

O que precisamos entender é que a política de inclusão está em pro-
cesso, mas é complexa, não á algo que está depois do muro, prontinha 
terá sempre novas demandas e desafios, após cada conquista.

Considerações

Rememorando a pergunta que orientou esta pesquisa, ou seja: 
Como professoras com deficiência visual narram suas trajetórias de 
formação acadêmica e de inserção profissional? É possível dizer que 
com os relatos obtidos podemos responder a tal questão. Partindo 
deste norteamento e atingindo nosso objetivo geral, foram analisadas 
as percepções das mulheres docentes com deficiência visual acerca dos 
enfrentamentos na trajetória acadêmica e das condições para exercer 
a profissão. Identificou-se que para elas a trajetória foi de posiciona-
mentos pessoais e políticos, e que a inclusão transpassa a discussão de 
seu dia a dia, assim como suas rotinas também permanecem permea-
das por estigmas e desigualdades.

Os depoimentos das entrevistadas, além das dificuldades e discrimi-
nações vivenciadas, da falta de infraestrutura das instituições, trouxe-
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ram sugestões do que seria para elas a efetivação da política de inclusão, 
e o que poderia auxiliá-las no processo de uma graduação na educação 
superior e que refletiria consideravelmente para a eliminação de práti-
cas excludentes nessas instituições. O processo de inclusão, dessa forma, 
poderia ser melhor efetivado e teríamos, assim, práticas que se consti-
tuiriam em ações eficazes para o acesso e a permanência das pessoas 
com deficiência visual na educação superior.

Essas professoras, por vezes invisibilizadas e/ou subjugadas, carregam 
narrativas importantes para o outro lado da inclusão, a inclusão docente, 
a diversidade na docência. Suas vozes e caminhos percorridos ainda são 
de enfrentamento às barreiras físicas, arquitetônicas e atitudinais, porém 
percebe-se que nenhuma das 5 (cinco) entrevistadas se opôs a desmitifi-
car e seguir a sua rotina e conquistar o seu espaço de trabalho.

O cenário da luta pela inclusão ainda persiste atualmente, mas a no-
toriedade da temática trabalhada aguça o contínuo movimento da pes-
quisa científica, que colabora para que essas pessoas não caminhem em 
silêncio, excluídas ou segregadas em seus ambientes de trabalho, para 
que tenham suas trajetórias afirmadas por suas próprias vozes e posicio-
namentos. A tarefa de incluir é gerenciada pelo município, pelos estados 
e pela União, mas é construída também no dia a dia, nas relações de 
trabalho dessas docentes, que nutrem em seus discursos o sentimento 
de pertencimento.

Entretanto, a possibilidade de dialogar com professoras com de-
mandas convergentes nos permite pensar que, em meio às necessidades 
específicas, é possível pensar em demandas coletivas, sobretudo, por 
termos encontrado diversos entraves que afetam de maneira parecida 
a vida das professoras. Subsequentemente, buscou-se ampliar as discus-
sões em relação ao processo de inclusão profissional das professoras, 
que, ainda que tenham obtido sucesso na carreira, demonstraram ser 
um, o que reforça a importância de colocar em pauta as discussões acer-
ca do processo inclusivo.
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Alguns aspectos evidenciados nas falas das professoras demonstram 
que existia o anseio em ter tido uma maior participação na universida-
de de modo a serem ouvidas e compreendidas pelas suas capacidades 
de aprender, ainda que apresentassem diferenças. Tais diferenças, de 
acordo com o modelo social de deficiência, não consideram as pessoas 
com deficiência como incapazes, mas sim como sujeitos que devem ser 
reconhecidos em suas particularidades, individualidades com possibili-
dades de aprendizagem que, através de práticas pedagógicas em condi-
ções adequadas, eliminem barreiras que tendem a excluir os alunos das 
diversas atividades do cotidiano universitário.

Assim como é necessário ter mais do que publicações, leis e decretos 
para que a política inclusiva seja uma experiência de vida, é importante 
avaliar continuamente o que já foi construído no sentido de manter ou 
ampliar e criar pontes de diálogo com quem utiliza constantemente os 
serviços propostos pela universidade e pelo mercado de trabalho.
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A escolarização de estudantes surdos no 
Ensino Médio47

Katia Medianeira Barroso da Silva48 
 Tania Mara Zancanaro Pieczkowski49

Durante muito tempo as pessoas surdas foram marginalizadas, pois a 
falta de compreensão sobre a língua de sinais e a comunicação visual le-
vou a muitos equívocos sobre as suas capacidades. A surdez foi compre-
endida como uma deficiência que deveria ser corrigida ou tratada, em 
vez de uma diferença cultural e linguística a ser respeitada e valorizada.

No passado, várias tentativas foram feitas para "corrigir" a surdez, 
incluindo métodos como o oralismo, que enfatizava o ensino da fala 
e leitura labial em detrimento da sinalização e do acesso aos conheci-
mentos escolares. Essa abordagem frequentemente levou a resultados 
insatisfatórios, que não atendiam às necessidades das pessoas surdas. 
Mais recentemente houve uma mudança na maneira como a surdez é 
compreendida e abordada na educação.

No século XX e XXI, houve um maior reconhecimento da língua de 
sinais e da compreensão de que as pessoas surdas podem concluir seus 
estudos e serem bem-sucedidas em diversas áreas quando a elas são pro-
porcionadas as condições adequadas de aprendizagem. A Convenção 

47  Apoio: Unochapecó e Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecno-
lógico (CNPq).
48  Mestra em Educação pela Unochapecó. 
49  Doutora em Educação pela Universidade Federal de Santa Maria. Professora e co-
ordenadora do PPGE da Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unocha-
pecó). 
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das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, de 
2006, também desempenhou um papel crucial ao reconhecer o direito 
das pessoas surdas à educação e à inclusão social. O Brasil, como signa-
tário dessa Convenção, promulgou o Decreto n° 6.949, de 25 de agosto 
de 2009, que, em seu Art. 24, assegura o “[...] aprendizado da língua de 
sinais e promoção da identidade linguística da comunidade surda” (Bra-
sil, 2009). Com isso, ganhou ênfase a inclusão de estudantes surdos no 
ambiente escolar, em turmas heterogêneas com maioria de estudantes 
ouvintes. Este foi um desafio complexo, mas também fundamental para 
garantir a igualdade de oportunidades educacionais. O reconhecimento 
dos direitos das pessoas surdas à educação e inclusão social, conforme 
estabelecido pela Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência, destaca a importância de criar ambientes in-
clusivos que promovam o aprendizado da língua de sinais e respeitem 
a identidade linguística da comunidade surda. Com esta compreensão, 
a escola tem um papel importante de promover a inclusão de todos os 
estudantes e, especificamente, oportunizar a aquisição da língua de si-
nais, considerada a primeira língua para o estudante surdo. No entanto, 
a inclusão é muito mais que apenas reconhecer a língua para o sujeito 
surdo e inseri-lo na escola e na sociedade.

Por outro lado, a inclusão também pode ser entendida como uma 
estratégia de governamento. Para Thoma e Hillesheim (2011, p. 17), o 
conceito de inclusão a partir da estratégia de governamento é a maneira 
como se articulam “[...] uma série de procedimentos, cálculos estatísti-
cos e saberes que visam à organização social e o controle sobre a vida 
da população”, ou seja, as políticas inclusivas não são apenas movimen-
tos altruístas para promover a igualdade, mas também têm implicações 
mais amplas sobre como a sociedade é estruturada e administrada. Ao 
incluir diferentes grupos sociais, a sociedade está, de certa forma, ajus-
tando seu funcionamento para acomodar a diversidade.
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Veiga-Neto e Lopes (2007, p. 952) destacam que utilizam o termo go-
vernamento com o objetivo de intitular “[...] todo o conjunto das ações 
– dispersadas, disseminadas e microfísicas do poder – que objetivam 
conduzir ou estruturar as ações”. Para os autores, o governamento é a 
manifestação ‘visível’, ‘material’, do poder” (Veiga-Neto; Lopes, 2007, p. 
953). Nesse sentido, ainda, segundo Thoma e Hillesheim (2011), um 
ponto crucial é não se tratar, apenas, de avaliar a inclusão como boa 
ou ruim em um sentido moral, mas de reconhecer que ela se tornou 
necessária para o tipo de sociedade em que vivemos. Isso sugere que a 
inclusão não é apenas uma questão de ética, mas também uma necessi-
dade funcional para uma sociedade que busca se adaptar à diversidade 
e às demandas de uma população heterogênea. Essa perspectiva desafia 
as ideias convencionais sobre inclusão, destacando sua complexidade e 
seu papel fundamental na organização social contemporânea. E, ainda 
nos lembra que a inclusão não é apenas sobre indivíduos ou grupos es-
pecíficos, mas também sobre a estruturação mais ampla da sociedade e 
como ela decide governar e incluir seus cidadãos.

Este capítulo resulta da dissertação de Mestrado em Educação da pri-
meira autora, sob orientação da segunda. O estudo procurou responder 
ao problema de pesquisa assim constituído: Como acontece o processo 
de escolarização de estudantes surdos no ensino médio na perspectiva 
desses estudantes? Do problema de pesquisa derivam as seguintes per-
guntas de estudo: Como as políticas de inclusão reverberam na escola-
rização de surdos? Como os estudantes surdos de ensino médio narram 
seu processo de escolarização? Quais as dificuldades relatadas pelos es-
tudantes surdos do ensino médio no processo de escolarização? Que 
estratégias a escola oferece para a inclusão e a aprendizagem de estudan-
tes surdos no ensino médio, na perspectiva estudantil? O estudo obje-
tivou analisar como acontece o processo de escolarização de estudantes 
surdos em escolas regulares de ensino médio, partindo das narrativas 
desses estudantes. 
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Para Bujes (2007), a pesquisa nasce sempre de uma preocupação, 
uma inquietação com as respostas que já existem. Isto significa que, a 
pesquisa não é apenas um processo de coleta de dados ou de análise, 
mas nasce de uma inquietação, de uma busca por respostas diante de in-
certezas em relação ao conhecimento existente. Ela é impulsionada pela 
insatisfação com as explicações existentes, levando os pesquisadores a 
questionarem crenças que antes pareciam inabaláveis. 

Atuando na educação superior como intérprete da língua de sinais (a 
primeira autora) e como pesquisadora do tema e professora de surdos 
(a segunda autora), e constatando singularidades na escrita desses estu-
dantes, emergiu a curiosidade e desejo de compreensão do contexto de 
escolarização de estudantes surdos no ensino médio. Dessa inquietação 
emergiram o problema e as questões de pesquisa. Concordamos com 
Costa (2007), ao afirmar que a pesquisa é uma atividade que requer re-
flexão, rigor, método e ousadia. Isso implica enfrentar desconfortos ou 
desafiar concepções anteriores. 

A pesquisa apresentada, de caráter qualitativo, se ampara na pers-
pectiva pós-crítica,  pós-estruturalista. De acordo, com Meyer e Para-
íso (2014), há uma diversidade de abordagens pós-críticas emergindo 
no campo das ciências sociais e humanas. Essas abordagens tendem a 
questionar e desafiar as estruturas e normas dominantes. E, ainda, para 
as autoras, estas abordagens se concentram em entender como o poder 
e a identidade são construídos socialmente, e como essas construções 
afetam as experiências das pessoas em diferentes contextos culturais, 
sociais e políticos. 

O locus da pesquisa se constituiu de três (3) escolas da rede pública 
estadual, que comtemplavam a totalidade dos estudantes surdos matri-
culados no ensino médio no município de Chapecó - SC, no período em 
que a pesquisa foi desenvolvida, no segundo semestre de 2021. A deli-
mitação do locus de estudo e dos participantes da pesquisa, inicialmen-
te, aconteceu no contato com a responsável pela Educação Especial nas 
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escolas da rede estadual localizadas no município de Chapecó (SC), na 
Coordenadoria Regional de Educação (CRE). Indicadas as três escolas 
que atendiam estudantes surdos no ensino médio, os responsáveis pe-
las escolas foram contatados. Nesses diálogos, foram identificados seis 
(6) estudantes surdos matriculados no ensino médio. Destes, cinco (5) 
estudantes participaram da pesquisa, considerando que um deles optou 
pela não participação. 

A geração de materialidades empíricas aconteceu por meio de en-
trevistas narrativas realizadas via Google Meet em decorrência de en-
frentarmos, naquele período, a pandemia da COVID-1950.  Assim, as 
entrevistas narrativas foram gravadas, assistidas várias vezes para serem 
traduzidas pela primeira autora que também exerce a profissão de tra-
dutora e intérprete de Libras.  

Foram considerados os aspectos legais previstos na Resolução nº 466 
(Brasil, 2013), bem como a Resolução nº 510 (Brasil, 2016) do Comitê 
de Ética em Pesquisa Envolvendo Seres Humanos, a fim de legitimar a 
ética da investigação. O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa Envolvendo Seres Humanos, pelo Certificado de Apresentação 
de Apreciação Ética (CAAE) 52031021.2.0000.0116.

Educação inclusiva para estudantes surdos

É fundamental compreender o presente a partir da constituição his-
tórica do sujeito surdo, que é marcada por desafios que têm impacto 
direto nas experiências e na inclusão educacional dos surdos no pre-
sente. Além disso, ao entender a história da educação de surdos, tam-
bém podemos identificar estratégias e abordagens bem sucedidas que 
50  Em 11 de março de 2020, a COVID-19 foi caracterizada pela OMS como uma pan-
demia. O termo “pandemia” se refere à distribuição geográfica de uma doença e não 
à sua gravidade. A designação reconhece que, no momento, existem surtos de CO-
VID-19 em vários países e regiões do mundo (Organização Pan-Americana da Saúde).
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foram desenvolvidas ao longo do tempo, o que inspira práticas educa-
cionais positivas. Nesse contexto, revisar os estudos anteriores e analisar 
pesquisas publicadas sobre o tema possibilitou   analisar como outros 
pesquisadores investigaram e entenderam a escolarização e inclusão de 
surdos no ensino médio. Explorar conceitos relacionados à surdez, à 
língua de sinais, à cultura surda e à identidade surda proporcionou uma 
base teórica para compreender a complexidade das identidades surdas 
e situar a pesquisa no contexto acadêmico e social.  Familiarizar-se com 
as leis e políticas relacionadas à educação de surdos em nosso país con-
tribuiu para identificar os direitos dos estudantes surdos, as medidas 
de inclusão que foram implementadas e as lacunas existentes entre a 
legislação e a prática.

No contexto histórico da pesquisa, também se evidenciou as abor-
dagens que perpassaram a educação de surdos: Oralismo, Comunica-
ção Total e Bilinguismo. Cada uma dessas abordagens teve e ainda tem 
implicações significativas para o aprendizado e desenvolvimento dos 
estudantes surdos, pois reflete diferentes filosofias educacionais e tem 
implicações para a identidade cultural e linguística dos surdos. 

 As noções foucaultianas de normatização e normalização subsidia-
ram o estudo. Logo, compreender que historicamente o sujeito surdo 
foi segregado, excluído da sociedade por se entender que ele seria um 
sujeito “anormal” em relação aso demais sujeitos ditos “normais”, é 
analisar como as normas sociais foram estabelecidas para definir quem 
é considerado "normal" e como aqueles que não se enquadram nessas 
normas são marginalizados e controlados. Veiga-Neto e Lopes (2007, 
p. 955) amparados em Foucault, evidenciam que a partir da norma-
lização disciplinar se tenta “[...] conformar as pessoas – em termos 
de seus gestos e ações – a um modelo geral previamente tido como a 
norma”. Sendo assim, a normalização não se trata apenas de aceitar a 
diversidade, mas sim de impor padrões que são considerados ideais 
pela sociedade dominante.
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É possível perceber que para tornar o sujeito “normal” é preciso dis-
cipliná-lo, ou seja, fazer com que obedeça a um padrão. Os sujeitos que 
não se enquadram nesse padrão são considerados “anormais”. Para Fou-
cault (1997, p. 65), o indivíduo “anormal” que é considerado desde o 
final do século XIX por “[...] instituições, discursos e saberes, deriva ao 
mesmo tempo da exceção jurídico-natural do monstro das multidões, 
dos incorrigíveis, detidos pelos aparelhos de adestramento e do univer-
sal secreto das sexualidades infantis”. Ainda, para o autor, a normaliza-
ção implica em disciplinar os indivíduos para que se conformem aos 
padrões sociais estabelecidos. 

Nesse contexto, a soma da normalidade com a inclusão como impe-
rativo do Estado resulta na “normatização”. Lopes e Fabris (2020, p. 44), 
amparadas em Veiga-Neto e Lopes (2006), afirmam que normatização 
é o que “[...] designa, estabelece e sistematizar as normas”, ou seja, os 
dispositivos “[...] normatizadores são aqueles envolvidos com o esta-
belecimento das normas, ao passo que os normalizadores [são] aqueles 
que buscam colocar (todos) sob uma norma já estabelecida e, no limite, 
sob a faixa de normalidade (já definida por essa norma)” (Lopes; Fabris, 
2020, p. 44).

A escola, neste sentido, ao atender grandes grupos de estudantes, 
pode levar à massificação do conhecimento. Isso implica tratar todos 
os alunos de forma uniforme, ignorando as diferenças individuais, esti-
los de aprendizagem, interesses e necessidades específicas de cada estu-
dante. O sujeito surdo inserido nesse contexto escolar, é tratado como 
“igual” aos demais estudantes, não sendo considerada sua especificidade 
enquanto forma de aprendizado.  A inclusão efetiva do sujeito surdo no 
ambiente escolar não significa apenas colocá-lo na mesma sala de aula 
que os outros alunos, mas também envolve a organização do ambiente 
de aprendizado para atender às suas necessidades específicas. Por exem-
plo, a disponibilização de professores bilíngues ou intérpretes de língua 
de sinais, a disponibilidade de material didático em formatos acessíveis, 
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a implementação de estratégias de ensino que sejam visualmente orien-
tadas, entre outras medidas, são essenciais para apoiar o aprendizado 
dos estudantes surdos.

Narrativas de estudantes surdos

É fundamental reconhecer a importância da escola como um am-
biente diversificado, onde pessoas com diferentes origens, habilidades 
e características podem coexistir e aprender juntas. Veiga-Neto e Lopes 
(2006, p. 82) ressaltam que a escola é o “[...] território que possibilita, 
antes de qualquer coisa, a aproximação e a convivência – isto é, um local 
inventado para que todos que o frequentam saiam com marcas profun-
das no modo de ser e de estar no mundo [...]”. Assim, a escola é um espa-
ço que vai além do ensino acadêmico, proporcionando oportunidades 
para a interação, o entendimento mútuo e o desenvolvimento pessoal.

Desta forma, as informações que seguem visam a situar o leitor acer-
ca do contexto das materialidades empíricas. As entrevistas narrativas 
aconteceram entre os meses de novembro e dezembro de 2021, com um 
total seis (6) estudantes convidados e destes, cinco (5) aceitaram parti-
cipar da pesquisa. Mesmo que o número de estudante matriculados no 
ensino médio tenha sido reduzido, suas contribuições foram valiosas 
para esta pesquisa. Cada contribuição evidenciou perspectivas únicas 
para entender melhor as experiências dos estudantes surdos na escola.

Os estudantes foram identificados por letras do alfabeto para preser-
var sua identificação, bem como as escolas nas quais estavam matricu-
lados. Foram entrevistados três (3) estudantes do sexo masculino e duas 
(2) estudantes do sexo feminino, porém, optamos por generalizar como 
“os estudantes”, sem diferenciação de gênero em cada intervenção, para 
preservar os entrevistados e simplificar a escrita. Também, optamos em 
inserir excertos de narrativas em Libras e, na sequência, a tradução. Em 
alguns casos, a comunicação do entrevistado dispensou tradução.
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A partir das narrativas dos estudantes surdos foram elencados qua-
tro (4) agrupamentos temáticos, que emergiram a partir dos próprios 
tópicos usados nas entrevistas a partir do roteiro adotado. Os aspectos 
mais relevantes e recorrentes foram destacados para realizar a análise do 
discurso amparada na perspectiva foucaultiana. Dessa forma, os agru-
pamentos assim se constituíram: O processo de escolarização: dificulda-
des e potencialidades nos relacionamentos e aprendizagens; Estratégias 
inclusivas desenvolvidas pela escola na perspectiva dos estudantes sur-
dos; Percepção dos entrevistados acerca da escola: aspectos favoráveis e 
desfavoráveis e; A escola desejada pelos entrevistados.

Exposto isso, destacamos algumas narrativas dos entrevistados, na 
expectativa de conseguir expressar o que disseram sobre suas percep-
ções acerca do processo de escolarização e suas trajetórias escolares, 
como também suas trajetórias de vidas.

Nesse sentido, questionamos os entrevistados acerca de como sen-
tem o processo de escolarização. O Estudante E, narra que mudou de 
escola várias vezes. Mesmo assim, evidenciou positividades na convi-
vência escolar, pois ao trocar de escola fez amigos surdos  que sempre o 
ajudaram. Afirma: 

Meus colegas sempre ajudavam, não gosto muito de estudar. Mu-
dei de escola várias vezes. Eu sou briguento. Minha mãe me tro-
cava de escola. Agora estou na Escola Z, é mais tranquilo. Tenho 
amigos surdos (Estudante E). 

Por sua vez, o Estudante D declara:

Eu feliz ver conhecer admirar várias pessoas surdas igual eu, eu 
não saber certo Libras, mas aprender rápido, lembro muitos sur-
dos, criança, adolescente, grande, adulto, várias salas diferentes 
série, eu muito gostar, apender muito só surdo. Mas gostar mais 
só surdo, óbvio então também bom aprender ter intérprete lá ou-
tra escola.
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*Fiquei feliz e admirado em conhecer pessoas como eu, surdas. 
Não sabia Libras, mas aprendi rápido. Lembro que tinha muitos 
surdos, crianças, adolescente, adultos. Todos estudando em dife-
rentes anos. Eu gostei e aprendi estando com os colegas surdos. 
Gosto de estar em turma só de surdos, mas também aprendi a ter 
intérprete na nova escola. 

Para Sacks (1998, p. 130), o fato de ser surdo ou nascer surdo não 
é algo negativo, a dificuldade é o sujeito surdo “[...] viver num mundo 
auditivo-oral, mal equipado biológica, linguística e emocionalmente” 
preparado para lidar com a questão da surdez dele.  O autor ressalta que:

A surdez em si não é o infortúnio; o infortúnio sobrevém com o 
colapso da comunicação e da linguagem. Se a comunicação não 
pode ser obtida, se a criança não é exposta à língua e ao diálogo 
apropriados, verificamos todos os reveses, [...] reveses ao mesmo 
tempo linguísticos, intelectuais, emocionais e culturais (Sacks, 
1988, p. 130). 

É fato que a maioria dos surdos nasce em famílias de ouvintes, o 
que pode criar uma barreira de comunicação em seu ambiente domés-
tico. A falta de compreensão da língua de sinais por parte dos fami-
liares pode fazer com que o surdo se sinta isolado e limitado em sua 
capacidade de se comunicar, mas isso não o impede de ter uma comu-
nicação, já que não sabendo a língua de sinais, são convencionados 
gestos/sinais entre os familiares.

Neste âmbito, o ensino é fundamental na vida dos indivíduos desde 
o nascimento, e a aprendizagem começa no ambiente familiar. A escola, 
por sua vez, além de fornecer conhecimentos acadêmicos, desempenha 
um papel relevante na preparação dos alunos para enfrentar os desafios 
da vida. A escola é um ambiente onde os estudantes têm a oportunidade 
de, além de se apropriar de conhecimentos historicamente acumulados, 
interagir com seus pares, aprender habilidades sociais, desenvolver em-
patia e compreensão, e expandir seus horizontes. 
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Nesse sentido, questionados sobre as estratégias inclusivas utilizadas 
pela escola, os entrevistados apontaram que no Atendimento Educacio-
nal Especializado (AEE), o profissional intérprete de Libras e a atenção 
dada pelos professores de área são significativos. De acordo com os Es-
tudantes A e B, o AEE é importante:

[...] AEE bom importante eu gostar, muito atividade fazer enten-
der difícil matemática por exemplo.

*[...] o AEE é importante e eu gosto muito de frequentar, realizo 
muitas atividades como por exemplo as atividades difíceis de ma-
temática (ESTUDANTE A).

[...] escola sempre AEE bom professor saber Libras ajudar aula 
caderno matemática português, eu gostar muito, se aula sem aju-
da nada entender, difícil, mais fácil ajuda AEE. 

*[...] na escola tem o AEE, o professor sabe Libras, isso é bom! 
Ajuda com as atividades de matemática e português. Eu gosto 
muito! Sem esta ajuda não consigo acompanhar as aulas, fica di-
fícil, mais fácil com a ajuda do AEE (ESTUDANTE B).

Em relação ao profissional de Libras, os Estudantes B e C afirmam a 
sua importância para a aprendizagem escolar, ao enfatizar que ao fre-
quentar a escola tendo a comunicação mediada por estes profissionais, 
ficou mais fácil compreender os conteúdos trabalhados em sala de aula. 
Segundo eles:

Escola bom mas também difícil porque eu pequeno tudo bem nada 
entender certo, depois junto intérprete melhor já grande bom.

*A escola é boa e difícil ao mesmo tempo, porque quando peque-
no não entendia bem as coisas, mas depois, mais velho, junto com 
o intérprete foi melhor (Estudante B). 

[...] Depois, quando eu fui estudar na Escola Z, aí sim, entendi 
mais, aprendi o que a professora falava, tinha intérprete que era 
muito bom (Estudante C).
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Já, no que diz respeito aos professores, a atenção dedicada pelos mes-
mos a estes estudantes mencionada nas narrativas faz com que eles se 
sintam partícipes, mesmo que não dominem a Libras. Isto foi percebido 
pela narrativa dos Estudante B e C, que afirmam ter sentido a preocu-
pação do professor com seu aprendizado e compreensão dos conteúdos. 
Segundo eles,

[...] professor sempre ajudar mas nada saber Libras só intérprete 
bom ajudar

*[...] o professor ouvinte mesmo não sabendo Libras sempre tem 
a preocupação comigo em aula, fica melhor com o apoio do in-
térprete (Estudante B).

[...] Parece que o professor tem mais atenção com os surdos. Eu gosto 
disso. Surdo não fica esquecido, de canto na sala (Estudante C).

Os estudantes, também destacaram pontos negativos além dos posi-
tivos já citados. Os Estudantes A e B, afirmam que ao mesmo tempo que 
alguns professores são empenhados com o ensino e a aprendizagem dos 
estudantes surdos, outros demonstram dificuldade em compreender a 
especificidade destes estudantes:

[...] só professor nada entender jeito surdos alguns, por isso, 
aprender demora pouco, depois entender fica melhor fazer ati-
vidade.

*[...] o professor não entende o jeito de ser surdo, por isso demo-
rei um pouco para aprender, mas depois que entendia realizava a 
atividade com facilidade (Estudante A).

[...] eu aprender fazer coisas aula normal tentar igual ouvin-
te, professor alguns atenção entender jeito surdo mas professor 
acostumar jeito ouvinte.

*[...] eu aprendo a fazer as coisas da aula como os ouvintes. Al-
guns professores entendem como é o jeito do surdo, mas os pro-
fessores são acostumados com jeito do ouvinte (Estudante B).
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Lebedeff (2006) contribui para a compreensão de que a escola inclu-
siva para os surdos não deve ser uma imitação da escola para ouvintes. 
Não pode simplesmente tentar integrar os estudantes surdos em um 
ambiente que não reconhece nem respeita suas necessidades específicas. 
Corroborando com isso, Larrosa Bondía e Kohan (2007) destacam a im-
portância de educar não apenas para transmitir conhecimentos já exis-
tentes, mas para transformar o que sabemos. Isso significa estar aberto 
à aprendizagem contínua, adaptando os métodos de ensino, currículos 
e abordagens pedagógicas para atender às necessidades específicas dos 
estudantes surdos. Educar a partir da perspectiva da surdez envolve não 
apenas o reconhecimento da língua de sinais, mas também a compreen-
são das experiências e desafios únicos enfrentados pelos surdos.

Diante disso, também é fundamental “ouvir” o estudante surdo e en-
tender que a experiência dele na escola é essencial para promover a in-
clusão. Ao considerar a perspectiva dos estudantes surdos, a escola pode 
identificar desafios específicos que eles enfrentam e, assim, implementar 
estratégias e políticas que respondam às suas necessidades.

O Estudante D afirma em sua narrativa, que a inclusão na escola co-
mum é importante para os surdos, mesmo que eles sejam uma minoria 
na escola, mas é um direito de todos os estudantes, sejam surdos, sejam 
ouvintes, de estarem nela. Segundo o estudante,

[...] inclusão importante porque surdo pouco pessoa, ouvinte 
mais, mas precisa mundo ouvinte entender jeito surdo próprio, 
pessoa igual todos, mas direito também 

*[...] a inclusão é importante, porque os surdos são minoria. Os 
ouvintes são maioria, mas precisam entender o jeito de ser surdo, 
que somos todos iguais e temos direito também de estar na escola 
(Estudante D).

Pieczkowski (2018, p. 63) ressalta que incluir os estudantes surdos 
“[...] de forma que eles sejam protagonistas, partícipes do processo, e 
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não estrangeiros na escola da cidade onde nasceram, depende, em boa 
parte, da apropriação e difusão da língua entre surdos e ouvintes”. Isso 
requer um esforço coletivo para promover a apropriação e difusão da 
língua, especialmente entre surdos e ouvintes.

Neste sentido, o Estudante B, deseja uma escola que tenha muitos co-
legas surdos para poder fazer trocas, surdos de todas as idades falando 
e aprendendo Libras, bem como, que tenha uma aula que contemple a 
singularidade do sujeito surdo. Segundo o entrevistado B,

Escola bom pensar eu muitos surdos trocar muito bom pessoas 
crianças pequenas grandes aprender Libras mais fácil, aula tam-
bém entender claro explicar próprio surdo.
*A escola é boa quando tem muitos surdos, para fazer trocas. 
Crianças, adultos aprendem Libras mais fácil. A aula também é 
pensada para o surdo.

Dessa forma, percebemos nas narrativas desses estudantes surdos que 
promover a língua de sinais como forma de comunicação entre surdos 
e entre surdos e ouvintes é fundamental para criar um ambiente educa-
cional inclusivo. Além disso, estarem junto com seus pares corrobora 
na identificação de ser e viver a surdez de diferentes maneiras, compar-
tilhando experiências, desafios e conquistas com pessoas que passam 
pelas mesmas experiências linguísticas e culturais. Nesse sentido, Wit-
chs (2014, p. 33) salienta que é na escola que os surdos “[...] passam a se 
identificar com seus pares, e é lá que lhes é concedida a possibilidade de 
viver a surdez de outros modos”. Isso cria um senso de pertencimento 
e compreensão mútua, permitindo que eles se identifiquem como parte 
de uma comunidade.

Considerações possíveis

Com base nas contribuições dos estudantes surdos, a pesquisa pos-
sibilitou compreensões que podem favorecer o desenvolvimento futuro 
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de estratégias educacionais inclusivas e ajudar a criar um ambiente esco-
lar mais acolhedor e acessível para todos os estudantes. Essa diversidade 
de perspectivas é fundamental para promover uma educação inclusiva 
e garantir que cada estudante tenha a oportunidade de aprendizagem 
e desenvolvimento. Ao dar espaço para que os estudantes surdos ex-
pressem suas opiniões e experiências, estamos não apenas reconhecen-
do sua singularidade, mas também permitindo que contribuam para a 
discussão sobre inclusão e acessibilidade. 

Este é um passo crucial para garantir que políticas e práticas educa-
cionais sejam sensíveis às necessidades desses estudantes, para propor 
políticas educacionais inclusivas, promovendo não apenas a aceitação, 
mas também a celebração da diversidade e das habilidades dos estu-
dantes surdos. O reconhecimento da língua de sinais e o respeito pela 
identidade linguística da comunidade surda são passos essenciais na 
promoção da inclusão e na construção da equidade.

É importante reconhecer os avanços nas políticas de inclusão, mas 
também estar ciente de que ainda há desafios a serem enfrentados. A 
formação de professores, a implementação de práticas pedagógicas in-
clusivas e o envolvimento da comunidade são essenciais para criar um 
ambiente escolar inclusivo.

Apesar dos desafios, é encorajador ver uma mudança na maneira 
como a sociedade vê e apoia as pessoas surdas em sua jornada educa-
cional. A compreensão e aceitação da diversidade linguística e cultural 
das pessoas surdas são essenciais para garantir que elas tenham acesso a 
uma educação de qualidade e sejam incluídas na sociedade, como estu-
dantes, como profissionais, como cidadãos.

Portanto, a inclusão para os estudantes surdos e ouvintes vai além de 
simplesmente colocá-los juntos na mesma sala de aula. Envolve criar 
uma comunidade escolar que celebra a diversidade, valoriza as diferen-
ças e oferece apoio para que cada aluno aprenda e se desenvolva.  Porém, 
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é necessário refletir que se a escola apresenta fragilidades, não podemos 
desconsiderar seus avanços e lembrar que antes das políticas de inclu-
são muitos surdos permaneciam nas classes especiais e até mesmo em 
instituições segregadoras, confundidos com pessoas com deficiência in-
telectual.

As narrativas ressaltam que, mesmo que haja pontos frágeis, a escola 
comum apresenta positividades. Salientamos, porém, que todos os en-
trevistados estudaram em escola comum, o que não lhes dá parâmetros 
para defender a classe ou a escola bilíngue, que atualmente, no Brasil, 
tem amparo legal na Lei nº 14.191, de 3 de agosto de 2021 que altera a 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, para dispor sobre a mo-
dalidade de educação bilíngue de surdos. Contudo, os estudantes que 
conviveram com outros surdos relataram que era muito bom estar com 
seus pares, aprendiam e faziam muitas trocas e que se sentem isolados 
sem colegas surdos. O isolamento dos surdos fragiliza sua organização 
e reivindicações e dificulta a aquisição da Líbras, que deve ser ensinada 
desde os primeiros anos de vida. Segundo os entrevistados, a escola de-
sejada é aquela em que a comunicação e a especificidade sejam reconhe-
cidas e os professores revelem interesse na aprendizagem deles. 
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Percurso da educação escolar da Terra 
Indígena Xapecó

Edilvania de Paula dos Santos51 
 Leonel Piovezana52

Este estudo sobre o percurso da educação escolar da Terra Indígena 
Xapecó tem por objetivo conhecer mais sobre o processo histórico da 
educação escolar indígena, suas especificidades e a importância dessa 
instituição para o povo kaingang e para a revitalização de sua cultura. 
Trata da educação escolar indígena no contexto das políticas de ações 
afirmativas e da legislação brasileira. Registra e descreve sobre a impor-
tância e fortalecimento da cultura kaingang através da educação escolar, 
com olhares e saberes comunitários, que se intensifica e significa muito 
para o povo kaingang, na formação cidadã e cultural. Nessa perspec-
tiva, analisa os desafios do século XXI no que diz respeito à educação 
kaingang e escolar indígena. Dialoga com as lutas indígenas e políticas 
públicas para a garantia da permanência de uma educação escolar In-
tercultural, bilíngue, diferenciada, específica e comunitária. Identifica a 
escola indígena como espaço que fortalece a identidade étnica, o conhe-
cimento e a valorização da tradição Kaingang, revitalizando e possibili-
tando pensar a autonomia e a cultura. 

51  Mestre em Educação pelo PPGE da Unochapecó. Professora Indígena Kaingang da 
TI Xapecó.
52  Doutor em Desenvolvimento Regional – UNISC. Professor do PPGE e dos cursos 
de Licenciaturas Intercultural da Universidade Comunitária da Região de Chapecó 
(Unochapecó). 
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Descrever sobre a educação escolar kaingang se faz importante, for-
talece as territorialidades e abre caminhos, já conquistados pelos mo-
vimentos e lutas e instiga para novos desafios para que, de fato, o povo 
indígena possa usufruir da educação escolar diferenciada, bilíngue, es-
pecífica, comunitária e intercultural. A educação escolar indígena pre-
cisa ser contextualizada a partir de protagonistas do povo kaingang, 
que vivenciam diariamente os resultados efetivos e os novos desafios 
apresentados pela sociedade envolvente, sejam culturais, econômicos 
e ambientais. Movimentos que exigem protagonismos e atores de uma 
história que se reconstrói.

O território da TI Xapecó, ocupado pelos Kaingang, está localizada 
no Oeste catarinense, no município de Ipuaçu, entre os rios Chapecó 
e Chapecozinho. O território foi comprado pelo Cacique Vanhkre, em 
pagamento pelo trabalho que os indígenas prestaram ao Estado do Pa-
raná na abertura da picada para o telégrafo, iniciada nos princípios da 
década de 1890. Essa linha telegráfica foi inaugurada em Xanxerê (SC) 
no ano de 1893. (D’ANGELIS, 1989). Na finalização dos trabalhos, o 
cacique dirigiu-se ao oficial em Boa Vista (Clevelândia/PR), que o espe-
rava com o pagamento em dinheiro, e disse:

Olha, nós precisamos de terra para criar nossos filhos, que nós 
não vamos andar criando nossos filhos nas copas dos pinheiros. 
Nós não somos macacos. Foi então que o oficial perguntou: E 
onde vocês querem a terra? Entremeio do Chapecó com o Cha-
pecozinho. Respondeu o cacique (D’Angelis, 1989, p. 191-192).

Nesse ano de 2023 o território tem um terço do que era antes. No ano 
de 1902, o então presidente do Estado do Paraná, Francisco Xavier da 
Silva, assina o Decreto n. 7, em que reserva terra para o estabelecimento 
dos índios ao mando do Cacique Vanhkre, com um território de mais de 
setenta mil hectares. Conforme o texto do Decreto n. 7:
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[...] fica reservado para o estabelecimento da tribo de indígenas 
coroados ao mando do cacique Vaicrê, salvo direito de terceiros, 
uma área de terras compreendidas nos limites seguintes: ‘A partir 
do rio Chapecó, pela estrada que segue para o sul até o passo do 
rio Chapecozinho, e por estes dois rios até onde eles fazem barra’ 
(Narsizo, 2016, p. 46).

Cabe ressaltar que do território reservado pelo Decreto n. 7 de 1902, 
aproximadamente 73 mil hectares, restaram para o povo Kaingang da 
TI Xapecó apenas 16.623 mil hectares, reconquistados com muita luta, 
em que muitos Kaingang foram vítimas de violências e de perseguições 
durante a reconquista. A maioria sobrevive, nesta terceira década do sé-
culo XXI, com uma população de mais de sete mil pessoas, na pobreza, 
trabalhando nas frentes agrícolas e nas agroindústrias da região.

Conforme Piovezana (2010), no ano de 2023, na TI Xapecó, a educa-
ção escolar indígena se apresenta significativa, desde os primeiros anos 
da vida escolar, até a graduação e pós-graduação stricto sensu, firmando 
como espaço de empoderamento e de revitalização cultural e de meio 
econômico, campo de trabalho mais significativo no interior das co-
munidades. A Instituição escola é o lugar para nos reafirmarmos como 
povo indígena, com suas diferenças, suas lutas e sua cultura.

A escola foi o principal instrumento de destruição cultural dos 
povos, mas também pode ser o principal instrumento de recons-
trução e afirmação de uma nova era. [...] o caminho da educação 
escolar indígena é a nossa grande esperança de conquista defini-
tiva dos nossos direitos e da nossa terra (Luciano, 1996, p. 01).

Percebemos, enquanto kaingang, que a educação escolar indígena da 
TI Xapecó passa a ter uma proposição com feição própria das exigências 
e das necessidades da comunidade. Nela vimos possibilidades de cons-
trução de novos caminhos para se relacionar e se posicionar frente aos 
representantes da sociedade envolvente, com a qual estamos cada vez 
mais em contato, para reivindicar os nossos direitos garantidos na cons-
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tituição de 1988. O que percebemos, é que há um caminho muito longo 
a ser percorrido para que as políticas públicas relacionadas à educação 
escolar se efetivem de forma eficaz.  

Educação essa que garante ao povo kaingang, recuperação de suas 
memórias históricas, reafirmação de suas identidades étnicas, valoriza-
ção da língua materna e ciências, bem como o acesso às informações, 
conhecimentos técnicos e científicos da sociedade nacional e demais 
sociedades indígenas e não indígenas.

No Artigo 231 da Constituição do Brasil de 1988:

Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, 
costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos originários 
sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à 
União remarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens 
(Brasil, 1988, [s. p.]).

A maioria das comunidades indígenas da TI Xapecó estão em con-
tato muito próximo com as comunidades não indígena e culturais da 
região, o que dificulta na manutenção de costumes próprios e revitaliza-
ção e aperfeiçoamento da língua kaingang. Apesar das escolas indígenas 
assegurarem um currículo diferenciado, os Kaingang estão em constan-
te contato com a língua oficial do país, o que dificulta o aprendizado da 
língua materna, um dos grandes desafios para educação escolar indíge-
na na contemporaneidade.

Educação escolar na Terra Indígena Xapecó

A educação escolar indígena começa no ano de 1960 na Terra Indí-
gena Xapexó, na Escola Isolada Estadual (EIE) São Pedro. Anos mais 
tarde, essa escola foi transferida para outra localidade. Ali se instalou 
a Escola Federal do Posto Indígena Xapecó, que atendia de 1ª a 4ª série 
dos anos iniciais. Mais tarde, através da Portaria n. 488/88, de 30 de de-



266

Daniela Leal, Marilandi Maria Mascarello Vieira e Odilon Luiz Poli

zembro de 1988, a Escola Federal do Posto Indígena Xapecó se transfor-
mou em Escola Básica Federal Vitorino Kondá, com autorização para 
o funcionamento de 1ª a 8ª série do Ensino Fundamental. Em 16 de 
dezembro de 1997, pelo Parecer n. 352/97, foi autorizado pelo Conselho 
Estadual de Educação de Santa Catarina a oferta do Ensino Médio de 
educação geral e o estabelecimento passou a ser denominado: Colégio 
Estadual Vitorino Kondá.

No ano de 2023, a Terra Indígena Xapecó está contemplada em seu 
interior com 12 escolas, sendo três com Educação Básica completa, que 
atende estudantes de 1º ano do Ensino Fundamental de séries iniciais 
ao 3º ano do Ensino Médio, com Educação de Jovens e Adultos (EJA 
Indígena), seis escolas de Ensino Fundamental de anos iniciais na mo-
dalidade multisseriadas e três que ofertam educação infantil, atenden-
do crianças a partir dos quatro anos de idade. As escolas indígenas são 
mantidas pela Secretaria de Estado da Educação, com exceção da edu-
cação infantil, que é mantida pela Secretaria Municipal de Educação dos 
municípios de Ipuaçu e Entre Rios (Narsizo, 2020, p. 102).

A Escola Indígena de Educação Básica Cacique Vanhkre é a maior 
unidade escolar em número de estudantes da TI Xapecó, contando, no 
ano de 2023, com aproximadamente 900 alunos e mais cinco turmas das 
Licenciaturas Intercultural da Unochapecó. 

Os Kaingang buscam a escola para torná-la adequada aos seus mo-
dos de educar e aos seus projetos de futuro. Assumem a escola como 
instituição importante e necessária para o fortalecimento da identida-
de e buscam uma escola para formar estudantes, profissionais e futuros 
professores, lideranças. Médicos, advogados, enfermeiros, sem deixar a 
valorização de sua identidade de ser parte da etnia.

O ensino escolar indígena na TI Xapecó se justifica por ser um es-
paço de oportunidades, da comunidade construir sua própria escola, 
com a participação efetiva dos seus estudantes. Importante considerar 
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o papel dos professores, a maioria da etnia Kaingang, neste processo 
de mudança, porque são eles, com os pais e os mais velhos (Kofa), os 
principais envolvidos nessa busca de concretizar uma escola com bases 
comunitária, com pedagogias indígena, numa relação direta de ensino, 
com educação diferenciada e intercultural. 

Para que se concretize o funcionamento de uma escola diferenciada, 
a presença dos kofá (mais velhos ou sábios) na sala de aula ou a visita à 
casa dos mesmos na comunidade onde moram se faz necessária. Espaço 
que podem falar sobre a cultura, a história das comunidades e a im-
portância da língua materna, da natureza e das formas de organização 
social e política. 

Uma escola específica kaingang se dá por meio de diversos aspectos, 
como o uso da língua kainagang; sistematização de professores da etnia 
kaingang; adoção de um calendário que se adapte ao ritmo de vida e das 
atividades cotidianas; elaboração de currículos diferenciados, além da 
participação efetiva da comunidade na definição dos objetivos e rumos 
da escola. Sistema educacional moldado na preservação da cultura kain-
gang, sobretudo, no que tange à língua materna, oral e escrita e a Língua 
Portuguesa, também, seria ensinada para facilitar a comunicação com 
o mundo não indígena, inclusive sobre os seus direitos constitucionais.

A educação diferenciada trabalhada a partir da escola / comunidade 
/ comunidade / escola, tendo como fundamento e referência os pressu-
postos metodológicos e os princípios geradores de transmissão, produ-
ção e reprodução de conhecimentos dos distintos universos sociocul-
turais específicos de cada povo. Ou seja, uma educação que garanta o 
fortalecimento e a continuidade dos sistemas de saber próprios de cada 
comunidade indígena da TI Xapecó e a necessária e desejável comple-
mentaridade de conhecimentos científicos e tecnológicos, de acordo 
com a vontade e a decisão de cada comunidade. Exemplos: fortaleci-
mento do saber kaingang, a conversa com os mais velhos na sala de aula 
ou a visita à casa dos mais velhos; atividades nas trilhas, a identificação 
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de plantas medicinais; histórias de vida; a luta pela terra; a confecção e 
venda de artesanatos; a caça e a pesca e as ervas medicinais.

A escola é o espaço de reafirmação das identidades e da construção 
permanente de autonomia e alteridades. O desafio é a concretização de 
uma educação escolar que permita ao indígena de se orgulhar de ser na-
tivo e de lutar para reconstruir o projeto sociocultural e de bem viver de 
seu povo, onde possa se reconhecer como indígena, fortalecer o senti-
mento de ser indígena, de sentir-se indígena (Bernardi; Caldeira, 2011).

Educação diferenciada e específica

A partir da Constituição Federal de 1988, outros documentos ofi-
ciais foram publicados no sentido da instituição e normatização de uma 
educação escolar diferenciada para os indígenas, tomados enquanto po-
vos específicos. Em 1993, foi publicado o documento Diretrizes para 
a Política Nacional de Educação Escolar Indígena (Brasil, 1994), que 
enfatizava que a educação escolar indígena deveria ser específica e dife-
renciada, intercultural e bilíngue. Este documento foi direcionado pelo 
entendimento de que a escola diferenciada deveria romper com o viés 
integracionista e deveria ter como objetivo “a conquista da autonomia 
socioeconômica e cultural de cada povo indígena”, e não a reprodução 
das formas de dominação econômica e cultural (Brasil, 1994, p. 12).

As leis subsequentes à Constituição que tratam da educação, 
como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e o Pla-
no Nacional de Educação, têm abordado o direito dos povos 
indígenas a uma educação diferenciada, pautada pelo uso das 
línguas indígenas, pela valorização dos conhecimentos e sabe-
res milenares desses povos e pela formação dos próprios índios 
para atuarem como docentes em suas comunidades. Compara-
tivamente a algumas décadas atrás, trata-se de uma verdadeira 
transformação em curso, que tem gerado novas práticas a partir 
do desenho de uma nova função social para a escola em terras 
indígenas (Brasil 2001, p. 9).
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A Lei n. 9.394 (Brasil, 1996), que estabelece as Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional, por meio do Artigo 32, § 3º, reforçou o disposto 
na Constituição Federal e preconizou o dever do Estado em possibili-
tar a educação bilíngue e intercultural aos povos indígenas por meio de 
programas integrados de ensino e pesquisa nos sistemas de ensino da 
União em diálogo com as comunidades indígenas para o desenvolvi-
mento de currículos diferenciados (Artigos 78 e 79).

 O RCNEI (Brasil, 1998) foi construído coletivamente por professo-
res indígenas, assessores especializados e consultores do Ministério da 
Cultura como documento da construção de currículos diferenciados. 
A ideia de um currículo “intercultural” que combine o diálogo entre os 
conhecimentos dos grupos étnicos com os conhecimentos ditos “uni-
versais” indica caminhos do documento. Destacamos que estudos pro-
duzidos numa perspectiva descolonizadora desconstroem a ideia de co-
nhecimentos universais, uma vez que todo conhecimento é produzido a 
partir de um “determinado lugar” (Garcés, 2007, p. 225). 

De acordo com Troquez e Nascimento (2020, p. 5), por meio do Pa-
recer CNE/CEB n. 14/99 e da Resolução n. 03/1999, o Ministério da 
Cultura criou a Escola Indígena como categoria específica de escola. 
Cada grupo étnico passou a ter direito a uma escola indígena específica, 
na área onde reside, com ensino que respeite seus processos próprios de 
ensino e aprendizagem, em sua língua materna, com material didático 
específico, com calendário diferenciado do sistema oficial e com profes-
sores e gestores indígenas. Dez anos depois, o conteúdo desta Resolução, 
com algumas alterações, foi incorporado ao Decreto Federal n. 6.861, de 
27 de maio de 2009, o qual dispõe sobre a EEI, define sua organização 
em territórios etnoeducacionais e dá outras providências. Em junho de 
2012, o Ministério da Cultura aprovou as Diretrizes Curriculares Nacio-
nais para a EEI na Educação Básica (Troque; Nascimento, 2020, p. 5). 
De acordo com o documento (Art. 15, § 6º), na organização curricular 
das escolas indígenas, devem ser observados, entre outros, os critérios:
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[...] II - de flexibilidade na organização dos tempos e espaços cur-
riculares, tanto no que se refere à base nacional comum, quanto 
à parte diversificada, de modo a garantir a inclusão dos saberes e 
procedimentos culturais produzidos pelas comunidades indíge-
nas, tais como línguas indígenas, crenças, memórias, saberes liga-
dos à identidade étnica, às suas organizações sociais, às relações 
humanas, às manifestações artísticas, às práticas desportivas [...] 
(Troquez; Nascimento, 2020, p. 5). 

A partir de dispositivos legais e/ou normativos específicos, o Esta-
do brasileiro instaurou o direito à especificidade e à diferenciação, mas, 
por outro lado, a educação escolar indígena vê-se vinculada ao sistema 
nacional de ensino, enquanto modalidade da educação básica nacional 
sujeita a uma base nacional comum, às avaliações de larga escala, ao uso 
de livros e materiais didáticos distribuídos nacionalmente pelo Plano 
Nacional do Livro Didático, ou seja, vê-se atrelada a um currículo na-
cional (Troquez; Nascimento, 2020, p. 5). 

De acordo com a Portaria MEC n. 98, em seu Art. 2º, a ação tem 
como objetivos: promover a formação continuada de professores, ofere-
cer recursos didáticos e pedagógicos diferenciados, oferecer subsídios à 
elaboração de currículos e práticas pedagógicas, “[...] fomentar pesqui-
sas que resultem na elaboração de materiais didáticos e paradidáticos 
em diversas linguagens, bilíngues e monolíngues, conforme a situação 
sociolinguística e de acordo com as especificidades da educação escolar 
indígena.” (Brasil, 2013, [s. p.]).

 No âmbito legal, é possível vislumbramos avanços a partir da Cons-
tituição Federal de 1988 e das reformas educativas dos anos 1990, espe-
cialmente, no que diz respeito ao direito à uma educação diferenciada, à 
inserção dos professores indígenas nos processos escolares, à formação 
inicial e continuada de professores indígenas e às iniciativas de elabora-
ção de materiais didáticos diferenciados. Contudo, acerca da construção 
de uma escola indígena intercultural e decolonizadora, muitos limites e 
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desafios estão por ser superados. Talvez o maior desafio a ser vencido 
seja o enfrentamento das tensões impostas por um currículo de moldes 
nacionais (Troquez; Nascimento (2020, p. 6).

Perspectivas da educação escolar indígena

Nessa terceira década do século XXI, as comunidades indígenas da 
Terra Xapecó vivem em constante contato com os não indígenas e imi-
grantes haitianos, senegaleses e venezuelanos, novos elementos cultu-
rais vão se integrando, somando-se aos conhecimentos tradicionais e 
nacionais, o que torna mais complexo manter os seus costumes e ensino 
escolar da Língua Kaingang. Apesar das escolas indígenas assegurarem 
um currículo diferenciado, os Kaingang falam o português, língua ofi-
cial do país, o que dificulta o aprendizado da língua materna, uns dos 
desafios para a educação escolar indígena na contemporaneidade. 

De acordo com Bernardi e Borges (2012, [s.p.]), “[...] no passado, 
aprender o português dos brancos tornou-se obrigatório”, uma condição 
de sobrevivência, dessa forma, ao longo da história, o contato cultural 
que o branco estabelece com o indígena – relação de dominador e domi-
nado – funcionou (e ainda funciona) como mecanismo de apagamen-
to da língua kaingang. A escola teve um papel decisivo nesse processo. 
De acordo com Luciano (2006), a escola foi o principal instrumento 
devorador de culturas e de povos indígenas no Brasil. Ela esmagou os 
indígenas, arrasou línguas, ignorou conhecimentos, perseguiu e proibiu 
culturas, tradições, ritos e cerimônias. Aplicou com rigor o projeto do 
monolinguismo no Brasil, em parte obtendo sucesso, o que ajudou a 
destruir mais de mil línguas indígenas em 506 anos, [...] “falar em língua 
indígena na escola era repreendido com notas baixas ou castigado com 
duras e violentas medidas disciplinares” (Luciano, 2006, p. 123-124). 

Na contemporaneidade, o papel da educação escolar indígena é a de 
reafirmar as identidades étnicas, valorizando a língua kaingang, a ci-
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ência e garantindo aos estudantes alunos e à comunidade o acesso às 
informações, conhecimentos técnicos e científicos da sociedade nacio-
nal e das demais sociedades, sejam elas indígenas ou não. Dessa forma, 
deixam de ser considerados como uma categoria social em processo de 
extinção e passam a ser respeitados como grupos étnicos diferenciados, 
com costumes, crenças e direitos preservados. 

A perda linguística dentro do contexto indígena constitui-se 
como uma das mais significativas porque, além de afetar a di-
versidade linguística, também envolve outros aspectos sociais 
como cultura e identidade. Pressupõem-se que língua, cultura e 
identidade estão atreladas no conjunto social de uma dada co-
munidade linguística; quando um desses elementos é afetado, 
os outros também o são. Em outras palavras, a cultura de uma 
dada sociedade é expressa por meio da língua, essa por si só já 
é um elemento cultural; se a língua desaparece, torna-se difícil 
aos participantes dessa sociedade expressar suas formas culturais, 
pensamentos, filosofias, etc., podendo esses elementos virem a se 
perder com o tempo. Quando impuseram a língua portuguesa 
como língua oficial, os colonizadores contribuíram para a des-
truição dos povos indígenas e da diversidade linguística no Brasil 
(Quaresma; Ferreira, 2013, p. 237). 

A Língua Kaingang da TI Xapecó sofreu todo processo legal de ex-
termínio e também o contato e vivência com outras culturas, como 
imigrantes italianos, alemães, portugueses, japoneses e poloneses, so-
mando-se também à miscigenação. A língua falada no seio familiar e 
nas relações com o vizinho da comunidade é a portuguesa, o que vem 
enfraquecendo cada vez mais a língua kaingang. As crianças crescem fa-
lando o português, em casa, na igreja e na escola. Mesmo assim, a escola 
se movimenta com o ensino bilíngue, tenta sobreviver de várias formas, 
no uso do espaço escolar das comunidades, na fala do kaingang entre 
professores, no cotidiano, no uso dos rituais, no uso artístico. 
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Na Escola Indígena de Educação Básica Cacique Vanhkre há falta 
de salas de aula, refeitório, espaços específicos para os diferentes la-
boratórios e biblioteca, tudo é provisório. A energia ainda é precária e 
com instalações que não suportam a demanda de usos. Os prédios são 
construídos e não mantidos, necessitando de reformas, a exemplo do 
ginásio de esportes, centro cultural. Os equipamentos são obsoletos e os 
climatizadores inviáveis, pois a fiação elétrica não comporta. Na Escola 
Indígena de Educação Básica Paiol de Barro, município de Entre Rios, 
há falta refeitório, sala para biblioteca, cobertura para aulas de educação 
física, reforma elétrica. Na Escola Indígena de Educação Básica Pinhal-
zinho há falta de salas de aula, reparação das fiações de energia. As es-
colas multisseriadas, sofrem com a falta de infraestrutura e de atenção 
voltada para o pedagógico. 

Para implementar a escola indígena no campo educacional e estrutu-
ral, é imprescindível observar um calendário diferenciado, com respon-
sabilidade; elaboração de currículo diferenciado que atenda a educação 
escolar indígena de fato; um Plano de parada pedagógica (anual) para 
estudos, capacitação e produção de material didático específico; orça-
mentos e recursos financeiros para realização das atividades culturais 
próprias; autonomia das escolas na realização de suas ações pedagógica; 
contratação antecipada, nos primeiros dias úteis de fevereiro, dos pro-
fessores indígenas para comprimento do calendário diferenciado; con-
curso público para professores indígenas; elaboração de legislação para 
o magistério indígena e formação contínua, com capacitações específi-
cas para profissionais que atuam nas escolas indígenas.

A comunidade kaingang reivindica à Secretaria de Estado da Educa-
ção de Santa Catarina, garantia de seus direitos, uma vez que cumprem 
com seus deveres, e que não fiquem somente no papel, mas que sejam de 
fato respeitados e que sejam consultados nas decisões tomadas referente 
a educação escolar indígena. 
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 Registramos nesta pesquisa que a maioria dos professores Kain-
gang estão nas escolas no intuito também, de preservar e revitalizar a 
cultura, que seja passada de geração em geração. Apostam em ativida-
des que se intensificam nas danças típicas, no ensino da Língua Kain-
gang, no ensino de disciplinas diferenciadas: cultura indígena, festas 
tradicionais, artesanatos, participação das ações nas escolas, pinturas, 
marcas tribais, visita de campo, visita de campo em outras escolas, tro-
ca experiências entre escolas; simpósio, seminários, participação de 
grupo de danças extraclasse. 

Assim, as lideranças da Terra Indígena Xapecó, reforçam a respon-
sabilidade de buscar a efetivação das leis que amparem suas comuni-
dades, em suas decisões relacionadas à educação e oportunidade de 
produção e escolha de material didático que venha contemplar a Edu-
cação Escolar Indígena. 

Formação de Professores Kaingang

A formação de professores indígenas na TI Xapecó é essencial para 
que de fato se tenha uma educação escolar voltada para sua especifici-
dade. A partir da instituição chamada escola, através de seus professo-
res, que são mais de 90% kaingang, que atuam nas escolas indígenas, 
revitalizando a cultura, vale ressaltar que a maioria são formados pela 
Universidade Comunitária da Região de Chapecó – Unochapecó, nos 
cursos criados no ano de 2009 de Licenciaturas Intercultural Indígena. 

O desenvolvimento dos cursos de licenciaturas intercultural indíge-
na acontece no interior das Terras Indígenas da região oeste do Estado 
de Santa Catarina. Os projetos foram elaborados e coordenados pelo 
professor Dr. Leonel Piovezana e seguido pela Professora Teresa Ma-
chado Dill. Cursos com cinco anos de duração, formando as primeiras 
turmas em 2014; 2019 e 2023, com nova entrada em 2023 de 250 novos 
estudantes pela Universidade gratuita, totalizando aproximadamente 
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mais de 500 estudantes indígenas, desde 2009, matriculados, graduados 
e pós-graduados. Evidências que justificam melhorias no interior das 
aldeias do oeste do Estado de Santa Catarina, na educação formal, inte-
gral e comunitária.

As comunidades indígenas dispõem de seus próprios processos de 
socialização e de formação das pessoas, contudo, faz-se necessário, tam-
bém, para alguns grupos indígenas, a presença de pessoas que atuem 
na área educacional, incluindo neste processo os agentes educacionais. 
Assim, destaca-se:

 Não se pode esquecer que os momentos e atividades de ensino 
e aprendizagem combinam espaços e momentos formais e infor-
mais, com concepções próprias sobre o que deve ser aprendido, 
como, quando e por quem. A escola neste sentido não pode ser 
vista como único lugar de aprendizado. A comunidade possui 
sua sabedoria para ser comunicada, transmitida e distribuída por 
seus membros. Essas formas de educação tradicional podem e 
devem contribuir para a elaboração de uma política e práticas 
educacionais adequadas, capazes de atender aos anseios, interes-
ses e necessidades diárias da realidade atual. Tais conhecimentos 
não são incompatíveis com os conhecimentos da escola contem-
porânea (Unochapecó, 2012, p. 32).

No processo educacional nas TI Kaingang, os princípios da educação 
não formal são visíveis através das ações de reciprocidade, integração 
social, respeito mútuo, que envolvem tanto crianças quanto homens e 
mulheres adultos que participam desde que nascem e estão inseridos 
num mundo de aprendizado coletivo.

A educação também é, ou pode ser, espaço de transformação da 
vida social e, por conseguinte, das próprias relações de produção. 
Ao mesmo tempo em que é modificada pelo mundo da produção, 
ela também é capaz de modificá-lo. Importa, pois, redimensionar 
a ação educativa dentro do cenário sociopolítico econômico, fa-
zendo com que o espaço educacional estabeleça relações concre-
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tas com o processo social; que leve a repensar o processo educati-
vo no sentido de oferecer ao sujeito condições de compreender o 
meio onde se encontra inserido. A Educação deve ser entendida 
como um processo de formação e de aprendizagem, socialmente 
elaborado, destinado a contribuir para a promoção da pessoa en-
quanto sujeito de transformação social que transforma e é trans-
formado (Unochapecó, 2012, p. 32).

A instituição chamada de educação escolar indígena proporciona aos 
alunos a ampliação de novos horizontes, transforma vidas, permite de-
senvolver o pensamento crítico e a moral. É por meio do conhecimento 
que o indivíduo impulsiona a sua vida, direciona sua trajetória, desen-
volve valores éticos e exerce plenamente sua cidadania, compreendendo 
seus direitos e deveres.

A formação de professores está garantida na Constituição Federativa 
do Brasil de 1988, especificamente, no Capítulo III, Artigo 210 que asse-
gura aos índios a formação básica comum e o respeito aos seus valores 
culturais e artísticos. Na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDBEN), de 1996, fica assegurado, às comunidades indígenas, o direito 
â educação escolar, cujo objetivo é fortalecer as práticas culturais e a lín-
gua materna. O educador docente kaingang da TI Xapacó tem um papel 
fundamental na construção e até em mudanças de paradigmas.

Considerações

A educação escolar indígena é uma ferramenta de luta e de busca 
pela autonomia responsável das comunidades kaingang. O Estado deve 
respeitar e consultar o povo kaingang para que esta Instituição Escola 
contemple em seu currículo e propostas pedagógicas as especificidades 
culturais e tradicionais específicas de cada comunidade. 

A escola é um espaço único e com potencial para a revitalização cul-
tural.  O livro didático é importante e necessário como aporte do conhe-
cimento, instigador, universal, fonte de pesquisa e que deve ser amplia-
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do com conhecimentos e saberes específicos, culturais e comunitários, 
aproximando realidades socioculturais e ambientais e no caso indígena, 
cosmológicos. A educação indígena vem sofrendo os impactos do con-
tato com outros povos e culturas, religiões, e tenta se reorganizar, mes-
mo na dor e na precariedade histórica desse processo de colonização. 

A educação escolar indígena, após 1990 começa a notar mudanças 
significativas e em 1998 se fortalece a partir da luta por uma educação 
voltada para seus povos e comunidades. São muitos os desafios e dificul-
dades encontradas, como a criação de um sistema de educação em es-
fera nacional que garanta a organização e o respeito aos usos, costumes 
e tradições dos povos indígenas nas suas especificidades, dependendo 
muito de uma decolonização, inclusive de autoridades e lideranças indí-
genas que com responsabilidade comunitária e democrática respeitem e 
lutem pelos direitos e deveres de seus povos.  

A cultura renasce quando valorizada, estudada, implementada e in-
tensificada na melhoria de qualidade de vida das pessoas, sem exceções 
e/ou discriminações. Evitaremos, assim, que se perca nos interesses da 
evolução das mídias e tecnologias, e, mesmo nesse contexto, as crianças 
e jovens indígenas consigam acompanhar as transformações com auxí-
lio dos professores e da escola, sem prejuízos à vida e à cultura.
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A inserção de crianças imigrantes nas instituições 
públicas de educação infantil de Chapecó

Vanderléia Santolin53

 Márcia Luíza Pit Dal Magro54

Atualmente, muito tem se discutido em relação à infância e à diversi-
dade no contexto educativo. São discussões importantes, porém, recen-
tes, pois a compreensão de infância, de criança e de educação infantil 
que temos hoje nem sempre existiu, já que na sociedade de cada época 
elas foram compreendidas de diferentes maneiras. Assim, o debate em 
torno da diversidade no cenário educacional também é recente, sendo 
um resultado das lutas dos movimentos sociais que, nas últimas déca-
das, têm levantado suas bandeiras por igualdade de direitos e respeito às 
diferenças. Entende-se que tanto a sociedade como a escola são plurais, 
com um encontro potente de diversidades humanas.

Entre os eventos que têm chamado a atenção para o debate em tor-
no da diversidade no contexto educacional estão os fluxos migratórios 
recentes e a migração forçada, que vem atingindo um número cada vez 
maior de adultos e crianças nos últimos anos. Com base nos dados do 
Observatório das Migrações internacionais (2021) (Obmigra), em 31 
de julho de 2010, residiam 592.570 imigrantes no Brasil (Cavalcanti; 
Oliveira; Silva, 2021). Ao final da década de 2010 (2011-2020), estima-
-se que 1,3 milhão de imigrantes residiam no Brasil. No decorrer desta 
década, não foi somente a quantidade que se alterou, mas também as 
53  Mestre em Educação pela Unochapecó. Professora da rede municipal de Chapecó.
54  Doutora em Psicologia pela UFSC. Professora do PPGE da Universidade Comuni-
tária da Região de Chapecó (Unochapecó). 
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nacionalidades dos imigrantes, pois, até 2010, a maioria eram japoneses 
e portugueses. Já ao final da década (2020) prevaleciam as nacionalida-
des haitianas e venezuelanas.

Nas diferentes circunstâncias de migração, as crianças são afastadas 
de suas culturas e inseridas numa nova realidade sem serem consultadas 
ou informadas sobre isso. Nesse sentido, o fenômeno da migração inter-
nacional precisa ser discutido, pois reconfigura tanto a cultura dos que 
migram (adultos ou crianças) quanto dos que acolhem os imigrantes.

 Percebe-se, em diferentes regiões, estados e cidades do Brasil, um 
grande crescimento no número de imigrantes internacionais que che-
gam todos os dias em busca de melhores condições de vida, de trabalho 
e de sobrevivência. Na região de Chapecó, esses são oriundos principal-
mente da Venezuela e do Haiti. Com a vinda dessas famílias, o número 
de crianças estrangeiras aumentou significativamente nas instituições 
educativas municipais.

Minha experiência profissional colocou-me frente a frente com o 
desafio de acolher na turma crianças imigrantes, tanto internacionais 
como vindas de outros estados brasileiros. Essa nova realidade das ins-
tituições educativas tem provocado muitos questionamentos e desafios 
aos educadores. Dentre eles destaca-se a comunicação, dificultada por 
se tratar de outros idiomas, bem como a ausência de ações que reconhe-
çam e valorizem a presença dessas crianças e de sua cultura.

Em meio a esse novo contexto, as dúvidas compartilhadas entre co-
legas professoras se entrelaçavam com as minhas inquietações. Tendo 
o referencial da sociologia da infância como perspectiva teórica, o ob-
jetivo trabalho55 foi compreender como se dá a inserção das crianças 

55 Este trabalho é parte de dissertação intitulada: A participação das crianças imigran-
tes nas instituições públicas de educação infantil a partir do que as próprias crianças 
têm a nos dizer, vinculada à linha de pesquisa dois intitulada “Diversidade, Intercul-
turalidade e Educação inclusiva” do PPGE da Universidade Comunitária da Região 
de Chapecó (UNOCHAPECÓ).



282

Daniela Leal, Marilandi Maria Mascarello Vieira e Odilon Luiz Poli

imigrantes nos tempos e espaços de um Centro de Educação Infantil 
Municipal no município de Chapecó, SC.

O método utilizado foi a pesquisa documental em registros da Secre-
taria Municipal de Educação de Chapecó sobre as crianças matriculadas 
nos CEIM e a bibliográfica, a qual possibilitou o embasamento teórico 
sobre o tema através das pesquisas já realizadas. O projeto foi aprovado 
pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos.

Criança e infância: uma construção histórica

Ao revisitarmos a historicidade da concepção de infância e do pa-
pel da criança em nossa sociedade, percebemos que esta fase geracio-
nal inúmeras vezes ficou à margem dos demais grupos sociais, sendo, 
por algum tempo, invisibilizada. A criança, por sua vez, era compreen-
dida ora como um adulto em miniatura e ora como ser incompleto a 
ser preparado para a vida adulta. No entanto, conforme a sociedade foi 
se desenvolvendo ao longo da história, as concepções de infância e de 
criança foram ganhando significados distintos em cada época e em cada 
sociedade.

[...] crianças existiram desde sempre, desde o primeiro ser hu-
mano, e infância como construção social – a propósito da qual se 
construiu um conjunto de representações sociais e de crenças e 
para a qual se estruturaram dispositivos de socialização e contro-
le que a instituíram como categoria social própria – existe desde 
os séculos XVII e XVIII (Sarmento; Pinto, 1997, p. 13).

 De acordo com Ariès (1981), até meados do século XV não existia 
separação entre a vida das crianças e a vida dos adultos, de modo que as 
crianças presenciavam tudo que acontecia na sociedade. A participação 
das crianças nas atividades acontecia na medida em que a independên-
cia das suas capacidades corporais lhes possibilitasse.
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Segundo Dornelles e Marques (2015), o surgimento de um sentimen-
to para com a infância inicia-se no século XVI e XVII, junto com um 
sentimento de família, até então inexistentes. Com isso, as crianças pas-
saram, naquela época, a serem vistas como criaturas inocentes e puras.

Já na modernidade, os conceitos de infância e criança ganharam um 
novo significado, quando o mundo das crianças passa a ser separado 
do adulto. Segundo Ariès (1981), a infância passa a ser entendida como 
uma fase de preparação para a vida adulta, ou seja, como uma etapa 
da vida que prepararia a criança para um “vir a ser,” estando a criança 
numa condição de ser inacabado.

Barbosa (2006) destaca que, com a separação racional da vida das 
crianças da dos adultos, houve a segregação das crianças, sendo consi-
deradas como incapazes de falar por si e de tomar decisões a seu respei-
to, sempre precisando da voz do adulto para serem ouvidas.

É na modernidade também que surgem os primeiros estudos sobre 
a psicologia infantil que, segundo Áries (1981), possibilitou um novo 
olhar para as particularidades biológicas da criança, o entendimento da 
criança pelas fases da infância. Esses conhecimentos da área da psicolo-
gia foram muito utilizados na educação escolar das crianças. 

Pode-se entender que, mesmo a criança ganhando um novo papel na 
sociedade moderna, ainda assim, esse papel não era igual para todas as 
crianças, ou seja, em cada realidade socioeconômica e cultural a criança 
era tratada de maneiras distinta e até oposta.

Apenas recentemente é que surgem os estudos da sociologia da in-
fância, os quais ganham visibilidade e consolidação enquanto estudos 
científicos entre as décadas de 1980 e 1990. A criança e a infância pas-
sam então a ser compreendidas a partir do caráter social e historica-
mente construídas.
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A sociologia da infância propõe-se a constituir a infância como 
objecto sociológico, resgatando-a das perspectivas biologistas, 
que a reduzem a um estado intermédio de maturação e desen-
volvimento humano, e psicologizantes, que tendem a interpretar 
as crianças como indivíduos que se desenvolvem independen-
temente da construção social das suas condições de existência e 
das representações e imagens historicamente construídas sobre e 
para eles. Porém, mais do que isso, a sociologia da infância pro-
põe-se a interrogar a sociedade a partir de um ponto de vista que 
toma as crianças como objecto de investigação sociológica por 
direito próprio, fazendo acrescer o conhecimento, não apenas 
sobre infância, mas sobre o conjunto da sociedade globalmente 
considerada (Sarmento, 2005, p. 365).

Graças aos contributos da sociologia da infância, temos atualmente 
uma nova concepção de criança e de infância, de modo que a criança 
é entendida como sujeito de direitos capaz de produzir conhecimento 
e cultura. A infância, por sua vez, é compreendida como uma categoria 
social do tipo geracional, de modo que não existe uma infância univer-
sal, nem uma sucessão de etapas pré-estabelecidas, mas uma construção 
ao longo da vida da criança por intermédio das interações que estabele-
ce com seus pares, adultos e o meio social no qual está inserida.

A Sociologia da Infância concebe a criança como sujeito de direitos, 
ator social, produtor de cultura que realiza uma reprodução interpre-
tativa e que pertence a categoria social heterogênea do tipo geracional: 
a infância. Revela modos peculiares e ferramentas específicas de apre-
ensão, assimilação do mundo tal como este se encontra, interpretando, 
afetando e transformando o contexto onde está inserida. (Furlan; Lima, 
J; Lima, M., 2019, p. 84).

Tão recentes como a concepção de infância e de criança discutidas 
e defendidas pela sociologia da infância, é a conquista dos direitos da 
criança que, até o século XX, eram inexistentes e que, mesmo sendo 
legalmente reconhecidos, nem sempre são efetivamente garantidos. 
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A conquista dos direitos e o atendimento à criança no Brasil

O reconhecimento das crianças enquanto sujeito de direitos é, sem 
dúvidas, uma conquista recente, a qual ganhou força por meio dos mo-
vimentos de lutas sociais. Destaca-se a Declaração Universal de Direitos 
Humanos (Dudh), de 1948, como ponto de partida para o reconheci-
mento da criança como sujeito de direitos. 

Em 1959, é aprovada a Declaração dos Direitos da Criança, a qual 
passa a prever garantias aos seres humanos de pouca idade, estabelece 
em seus princípios o direito a um nome e a uma nacionalidade, tendo 
como inovador o “superior interesse da criança”.

No ano de 1989, é promulgada pela ONU a Convenção sobre os Di-
reitos da Criança (CDC), a qual entra em vigor em 1990, sendo ratifica-
da por 196 países até atualidade. 

Em acordo com a Convenção sobre os Direitos da Criança de 1989, con-
sidera-se criança “todo o ser humano com menos de 18 anos de idade, 
salvo quando, em conformidade com a lei aplicável à criança, a maio-
ridade seja alcançada antes” (CDC, Art. 1, 1989). Entre seus avanços 
destaca-se a Doutrina da Proteção Integral que reconhece os direitos 
da criança e adolescente de forma ampla e integrada entre si (Grajzer; 
Veronese; Schilidwein, 2021, p. 655). 

Em relação aos direitos básicos da criança garantidos pela CDC estão 
os direitos de proteção, provisão e participação. Destaca-se a Conven-
ção dos Direitos da Criança, a CDC, pela ONU em 1989, a qual teve 
papel determinante sobre os Direitos da Criança.

Trata-se do documento mais ratificado de todos os tratados sobre direi-
tos humanos e implicou um conjunto de alterações importantes para a 
categoria social da infância, nomeadamente a substituição da concepção 
tradicional de proteção pelo conceito de participação, reconhecendo às 
crianças direitos semelhantes aos dos adultos (Tomás, 2014, p. 134).
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Com relação ao direito de provisão, Fernandes (2009, p. 42) afirma que:

 [...] indiscutivelmente os discursos mais consensuais, ao prio-
rizarem a satisfação de necessidades básicas das crianças, que 
são essenciais e indiscutíveis, são reconhecidos e reforçados le-
galmente, com quadros normativos e iniciativas mais ou menos 
eficazes.

Referente ao direito à proteção, a CDC contempla o direito da crian-
ça em ser protegida de toda e qualquer forma de negligência e explo-
ração que possa prejudicar sua     integridade física, mental ou moral. 
Contempla também, de acordo com Fernandes (2009, p. 43):

[...] um conjunto de direitos sociais bastante abrangente no que 
diz respeito à protecção das crianças em contexto de guerra (artº 
38), protecção das crianças que requeiram o estatuto de refugia-
das (artº 22), ao consumo de estupefacientes e de substâncias psi-
cotrópicas (artº 33), à protecção contra a exploração económica 
(artº 32), à protecção contra qualquer forma de exploração e vio-
lência sexual (artº 34), à determinação e organização de medidas 
para impedir o rapto, venda ou tráfico de crianças (artº 35), à 
protecção contra a tortura ou tratamentos cruéintal, ou morals, 
desumanos ou degradantes (artº 37) e, ainda, ao seu direito de 
usufruir de tratamento digno e que respeite os seus direitos em 
situações em que criança tenha infringido a lei (artº 40).

Apesar dos direitos de provisão e de proteção serem indiscutivelmen-
te fundamentais, sabe-se que muitas crianças ainda sofrem no mundo 
inteiro com a falta de garantia desses direitos, seja por omissão dos pró-
prios cuidadores ou das políticas públicas, e acabam até perdendo a vida 
por negligência, maus-tratos e violência.

Em relação ao direito de participação da criança, a CDC destaca a 
importância de se respeitar as opiniões e interesses da criança, sendo ela 
capaz de participar ativamente do mundo que a rodeia. Porém é preci-
samos diferenciar o direito à participação como uma ação espontânea 
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realizada pela criança, da participação política, na qual a criança é ouvi-
da em tomadas de decisões que envolvem seus interesses.

 Nesse sentido, entende-se que a escola, como ambiente público e 
social, deveria oportunizar o direito da criança à participação, de ma-
neira que esta pudesse opinar nos mais diversos momentos de tomada 
de decisões.

A participação deve ser uma ação dotada de sentido para o su-
jeito, e que tenha implicações; implicações em termo de trans-
formação social. Não precisa mudar o mundo, nem o país, nem 
o bairro, podem ser mudanças pontuais no próprio sujeito, no 
próprio grupo, mas esse sujeito tem que sentir que aquela ação 
intencional que ele desencadeia é acolhida num determinado 
coletivo, e depois de ter sido acolhida, que tem impacto ou não 
(Fernandes, 2016, p. 188).

Da mesma maneira que o reconhecimento da infância e da criança se 
construiu historicamente numa relação estreita entre família e socieda-
de, o atendimento a criança em instituições educativas também passou 
por diferentes concepções e atendeu a diferentes interesses, de acordo 
com a visão de infância e de criança que se tinha em cada época.

De acordo com Marcilio (1999), o atendimento à infância no Brasil 
foi marcado inicialmente pela filantropia, por meio das rodas dos ex-
postos, locais onde as famílias que não podiam ou não queriam criar 
seus filhos recorriam para deixarem seus filhos. As rodas dos expostos 
surgiram na Itália no século XII e chegaram ao Brasil no Século XIII, 
sendo que, por mais de cem anos, esta foi a única forma de assistência à 
infância no Brasil.

No meio rural, onde residia a maior parte da população do país 
na época, famílias de fazendeiros assumiam o cuidado das inú-
meras crianças órfãs ou abandonadas, geralmente frutos da ex-
ploração sexual da mulher negra e índia pelo senhor branco. Já 
na zona urbana, bebês abandonados pelas mães, por vezes filhos 
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ilegítimos de moças pertencentes a famílias com prestígio social, 
eram recolhidos nas “rodas de expostos” existentes em algumas 
cidades desde o início do século XVIII (Oliveira, 2002, p. 91).

Em função dos altos índices de mortalidade infantil, iniciou-se, no iní-
cio do século XIX, um movimento liderado por médicos higienistas, que 
tinha a preocupação com o bem-estar físico das crianças e marcado por 
organizações filantrópicas o qual não houve a participação do Estado.

A campanha pela abolição das rodas, iniciada na Europa no sécu-
lo XIX, contou, no Brasil, com o apoio de médicos higienistas in-
teressados em reduzir os altos índices de mortalidade infantil que 
ocorriam nessas instituições, e também com o apoio dos juristas 
interessados na criação de leis protetoras à criança abandonada 
com vistas a contornarem os problemas oriundos da adolescência 
(Marques; Pegoraro; Silva, 2019, p. 259). 

 Nesse período, o atendimento era de ordem assistencial o qual 
priorizava questões ligadas à alimentação e à saúde das crianças pobres. 
De acordo com Kuhlmann (1998), a assistência médico-higienista 
buscava, na ciência, subsídios para resolver os problemas da infância 
que, para eles, estavam ligados às questões da pobreza.

 Por volta do século XX, ocorrem muitas transformações com o início 
do processo de industrialização. Também emergem alguns movimentos 
sociais, como a entrada feminina no mercado de trabalho, a qual fez-se 
importante pensar um espaço onde a criança fosse cuidada enquanto a 
mãe-operária estivesse no trabalho.

 De acordo com Kuhlmann (1998), a educação e o cuidado das crian-
ças pequenas iniciaram no Brasil ao mesmo tempo em que iniciou o 
processo de urbanização e de industrialização e, mais uma vez, as mu-
danças relacionadas à criança e à infância estão atreladas às mudanças 
econômicas e sociais, bem como às transformações que ocorreram nas 
estruturas familiares daquela época. 
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Aqui o cuidado das crianças pequenas iniciou-se no mesmo 
momento em que aconteceu a urbanização, a industrialização, a 
divulgação do discurso médico-higienista, a transformação da 
família e a criação da República. Houve a passagem de um novo 
modelo colonial-patriarcal e a escravocrata (com forte hierar-
quia entre homens/mulheres, adultos/crianças, brancos/negros) 
para a criação de uma família nuclear republicana (Barbosa, 
2006, p. 82-83).

No Brasil, na década de 1990, surgem os primeiros importantes do-
cumentos oficiais que dão visibilidade aos direitos da criança, entre eles 
a Constituição de 1988 (Brasil, 1988) e o Estatuto da Criança e do Ado-
lescente (Brasil, 1990), os quais representam as primeiras conquistas em 
termos de legislações para a infância no país.

Pode-se afirmar que a Constituição brasileira de 1988 foi um marco 
decisivo na consolidação dos direitos da criança, pois, pela primeira vez, 
foi garantido em Lei, o direito da criança e da família à educação infan-
til. Com a Constituição, a criança passa a ser reconhecida como cidadã 
de direitos. O documento prevê que:

É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, 
ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à 
vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissiona-
lização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à con-
vivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de 
toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão (Brasil, Art. 227, 1988).

A Constituição de 1988 também garante que é dever do Estado for-
necer atendimento às crianças em creches e pré-escolas até os seis anos 
de idade, o que resultou em uma nova maneira de pensar a infância, a 
qual passa a ser inserida no âmbito dos direitos humanos e nas novas 
políticas para a infância. 
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De acordo com Martuscelli (2014), o Estatuto da Criança e do Ado-
lescente (ECA), Lei Federal nº 8.069, publicada em 13 de julho de 1990, 
buscou a proteção prioritária e integral da criança por meio da respon-
sabilidade primária e solidária do poder público. Esta Lei prevê a prote-
ção da criança em relação a todo tipo de negligência, discriminação ou 
violência de qualquer natureza, apresentando maior detalhamento de 
cada um dos direitos da criança e do adolescente.

O ECA (1990) assegura o direito das crianças aos serviços de saúde, 
à liberdade de movimento, opinião, expressão, crença e culto religioso, à 
participação na vida familiar e comunitária sem discriminação, à parti-
cipação na vida política e a buscar asilo, bem como o direito à educação 
pública de qualidade. A educação, por sua vez, deve garantir o respeito 
aos valores culturais, artísticos e históricos das crianças. 

Outro marco significativo dessa década foi a aprovação da Lei de Di-
retrizes e Bases da Educação (LDBEN), Lei nº 9.394/96 (BRASIL, 1996), 
a qual inclui a educação infantil no âmbito da educação básica, reafir-
mando o que a Constituição de 1988 prevê, ou seja, que é dever do Es-
tado garantir a educação básica gratuita.

É importante destacar que, junto com as novas leis aprovadas na dé-
cada de 1990, muitos estudos sobre a infância e a criança influenciaram 
a nova forma de pensar essa fase da vida humana. A partir de então, a 
criança passou a ser entendida como um sujeito social e histórico, com 
características e especificidades próprias desta faixa etária.

No ano de 2009, com as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação Infantil, avançamos na concepção da criança como sujeito que 
aprende e se desenvolve nas relações que estabelece como o mundo que 
a rodeia. Nesse sentido, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) se 
alinha a DCNEI, no sentido em que a criança passa a ser compreendida 
como um ser que “observa, questiona, levanta hipóteses, conclui, faz jul-
gamentos, assimila valores e que constrói conhecimentos e se apropria 
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do conhecimento sistematizado por meio da ação e nas interações com 
o mundo físico e social” (Brasil, 2017, p. 36).

Historicamente, muito se avançou na legalidade dos direitos da crian-
ça, porém muito ainda precisa ser conquistado para que todos os direi-
tos sejam efetivamente garantidos, especialmente no que diz respeito 
à participação das crianças e no entendimento de que a criança não se 
encontra numa posição de inferioridade em relação ao adulto. A criança 
precisa sim da proteção do adulto, mas isso não a diminui como sujeito, 
pois, graças aos estudos da sociologia da infância, podemos afirmar que 
a criança é plenamente capaz de participar ativamente na construção da 
sua própria história.

“Profe, eles falam diferente porque eles são de outro mundo?”: carac-
terização das crianças imigrantes nos CEIMS

O deslocamento das pessoas pelo mundo acontece por diferentes 
motivos e situações. Por vezes, de maneira voluntária; por outras, de 
maneira forçada. Independente dos motivos que levam ao deslocamen-
to, sempre haverá um impacto na vida dos que migram, bem como dos 
que acolhem os imigrantes.

 Sassen (2016) traz importantes contribuições para compreendermos 
os motivos e situações que obrigam milhões de pessoas a se deslocarem 
pelo mundo. Em seus estudos, a autora se utiliza do conceito de “expul-
sões” para explicar as diferentes configurações de mobilidade humana 
geradas pela atual globalização do sistema econômico.

Ao abordar o conceito de expulsões, ela dá visibilidade às expulsões 
econômicas, sociais e da biosfera. Segundo ela, existe uma lógica sistê-
mica dos processos migratórios que está invisibilizada:

Enquanto a vasta maioria de pessoas deslocadas no mundo in-
teiro continua a ser expulsa de suas casas por causa de novos e 
persistentes conflitos políticos, existe também um aumento no 
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número das pessoas expulsas por causa de desastres ambientais, 
fatores como pobreza e conflitos políticos, capazes de impulsio-
nar sozinhos as dinâmicas globais de expulsão, também intensifi-
cam o impacto dos desastres ambientais sobre as pessoas pobres 
no mundo (Sassen, 2016, p. 74).

Com base nos dados divulgados pela OIM e ACNUR em 2020, apro-
ximadamente 280,6 milhões de pessoas migraram no mundo inteiro, 
sendo que cerca de 80 milhões foram de maneira forçada e, desses, 25,4 
milhões são considerados refugiados. 

De acordo com os dados divulgados pelo Comitê Nacional para os 
Refugiados (CONARE), na 6ª edição do relatório “Refúgio em núme-
ros”, ao final de 2020 havia 57.099 pessoas reconhecidas como refugia-
das no Brasil. Com base em Silva et al (2021), somente em 2020 foram 
feitas 28.899 solicitações de refúgio, dos quais o CONARE reconheceu 
24.880. Foram observados 46 diferentes países de nacionalidade dos re-
fugiados no país, sendo que a Venezuela representou o maior número 
de solicitantes. A faixa etária predominante nos reconhecimentos como 
refugiados encontrava-se entre 25 e 39 anos, sendo homens 50,3% e 
44,3% mulheres. 

Com base nos dados do relatório da OBMigra (2021), no ano de 
2021, devido à melhoria do quadro da pandemia da covid-19 e a reaber-
tura das fronteiras terrestres, o número de pedidos de reconhecimento 
de refugiado subiu para 29.107, sendo 78,5% (22.856) da Venezuela e 
2,89% (842) do Haiti. 

Em relação às crianças refugiadas, o relatório da OBMigra (2021) 
retrata que, no ano de 2020, no Brasil, havia 189 pedidos da condição de 
refugiado para crianças de 0 a 4 anos, e 828 pedidos para crianças de 5 a 
14 anos, sendo que em ambos os grupos a maioria era do sexo feminino. 

Ainda de acordo com o relatório da OBMigra (2021), em 2020, 75,5% 
das solicitações apreciadas pelo CONARE foram registradas nas Unida-
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des da Federação (UF) que compõem a região Norte do Brasil. O esta-
do de Roraima concentrou o maior volume de solicitações de refúgio 
apreciadas pelo CONARE (60%), seguida pelo Amazonas (10%) e São 
Paulo (9%). A região Nordeste foi aquela que concentrou o menor per-
centual de solicitações apreciadas pelo CONARE, apenas 0,7%. Quanto 
às demais regiões brasileiras, o Sudeste registrou 9,9% do total de soli-
citações apreciadas pelo CONARE, enquanto o Centro-Oeste (7,8%) e 
o Sul (6,1%).

Na última década, os dados da OBMigra (2021) indicam que a geo-
grafia do refúgio no Brasil passou por importantes transformações, pe-
ríodo em que se verificou crescente fluxo na fronteira norte brasileira, 
assim como a maior dispersão das pessoas solicitantes de reconheci-
mento da condição de refugiado e refugiadas no território nacional.

A região Sul do Brasil destaca-se dentre os demais estados no que tan-
ge a oferta de postos de trabalho, fazendo com que o fluxo de imigrantes 
aumentasse significativamente nos últimos anos. Segundo a OBMigra 
(2020), somente em Santa Catarina, no ano de 2020, foram criados mais 
de quatro mil postos de trabalho a imigrantes, o que coloca o Estado 
entre os que mais geraram oportunidades de trabalho no referido ano. 

A história do Estado de Santa Catarina é marcada pelo processo de 
colonização europeia, em que alemães, italianos, poloneses que aqui 
chegaram reconstruíram suas vidas, modificando a economia, a cultura 
e as crenças dos que aqui viviam. Sobre o período e os motivos do des-
locamento desses imigrantes, Alcubierre (2017) aponta que,

[...] mais ao final do século XIX e início do século XX, as contí-
nuas travessias transatlânticas de milhares de imigrantes europeus 
(italianos, franceses, alemães, poloneses) e de imigrantes asiáticos 
(sobretudo de japoneses) em direção às terras brasileiras. Na espe-
rança propagada em livretos e folhetins distribuídos à classe tra-
balhadora excedente da Europa, o Brasil passou a ser visto como 
a terra do futuro para milhões de pessoas (Alcubierre, 2017 p. 95).
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Atualmente, os novos fluxos migratórios têm tensionado a hegemo-
nia étnica desses primeiros imigrantes, mas os motivos da imigração 
são semelhantes àqueles de outrora. Além desta região oferecer gran-
de oportunidade de emprego aos imigrantes/refugiados, esse fluxo é 
incentivado por um programa de interiorização do governo federal, 
o qual, segundo ACNUR (2021), busca distribuir os imigrantes pelas 
diferentes regiões do Brasil, para que não fiquem concentrados apenas 
no centro do país.

Os dados da Polícia Federal, segundo Ferrarez (2022), mostram 
que Santa Catarina vivenciou um grande aumento do fluxo migrató-
rio entre 2020 e 2021, sendo que somente em 2021, 16.268 pessoas de 
outros países vieram para o Estado. Em Santa Catarina, vivem, atual-
mente, 30.312 haitianos e cerca de 17.712 venezuelanos, os quais en-
contram, neste Estado e na região Oeste, oportunidades de trabalho, 
pois há grande demanda de força de trabalho devido à quantidade de 
indústrias aqui existentes.

De acordo com dados obtidos junto ao Centro de Atendimento ao 
Imigrante (CAI), estima-se que, atualmente, residam em Chapecó apro-
ximadamente 14.000 imigrantes e/ou refugiados com destaque para 
haitianos e, mais recentemente, venezuelanos. 

Em relação ao número de crianças imigrantes, foi possível levantar 
dados do ano de 2019, por meio do Observatório das Imigrações da 
Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP), o qual retrata que, 
em 2019, estavam matriculadas na educação básica da rede pública bra-
sileira 130.076 crianças imigrantes. No Estado de Santa Catarina, essas 
crianças somavam 17.404 e, na cidade de Chapecó, 922, sendo 138 na 
educação infantil.

Segundo informações coletadas junto à Secretaria Municipal de Edu-
cação de Chapecó, no ano de 2021, estavam matriculadas na educação 
infantil das escolas públicas municipais, 420 crianças imigrantes inter-
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nacionais, sendo que, no ano de 2022, este número subiu para 502. Des-
sas, o maior número de crianças está na idade de quatro a cinco anos 
(67%), como pode ser observado na Figura 1.

Gráfico 1 – Número de crianças imigrantes internacionais por idade matriculadas 
nas instituições de educação infantil de Chapecó no ano de 2022

Fonte: Elaborado pelas autoras a partir dos dados da Secretaria 
Municipal de Educação de Chapecó (2022).

Foram identificados 11 países de origem das crianças, entre os quais 
apenas um não está situado na América Latina, sendo a maioria oriun-
da da Venezuela (89%), seguido de um percentual bastante menor de 
crianças vindas do Haiti (4,1%), como mostra a Figura 2.  
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Gráfico 2 – País de origem das crianças imigrantes matriculadas nas instituições 
de educação infantil de Chapecó no ano de 2022

Fonte: Elaborado pelas autoras a partir dos dados da Secretaria Municipal

 de Educação de Chapecó (2022).

Esses dados corroboram com o fenômeno discutido por Sassen 
(2011) sobre uma nova inversão nos fluxos migratórios recentes, que 
passa a se dar de forma mais intensa entre os países do sul. Para essa au-
tora, os circuitos migratórios têm passado por transformações ao longo 
do tempo e espaço, sendo influenciados, em grande parte, pelas carac-
terísticas que constituem trabalho e capital. Atualmente, existem novas 
geografias globais que transpassam a antiga divisão norte-sul e surgem 
de uma diversidade de processos migratórios, nos quais a crise econô-
mica de um grupo de países do Sul têm impulsionado as migrações de 
trabalho global como uma estratégia de sobrevivência.

Nos dados disponíveis, não há informações sobre a condição legal 
dessas crianças quanto ao processo de imigração, porém, subentende-se 
que estão na situação de solicitantes de refúgio, a qual é comum para a 
maioria dos imigrantes da região de acordo com o GAIROSC. Ainda de 
acordo com os dados da Secretaria Municipal de Educação, o número 
de crianças do sexo feminino (50,19%) é ligeiramente maior do que o 
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número de crianças do sexo masculino (49,60%), como apresentado na 
Figura 3.

Gráfico 3 – Número de crianças imigrantes por sexo

Fonte: Elaborado pelas autoras a partir dos dados da Secretaria Municipal de 
Educação de Chapecó (2022).

É importante mencionar que esta pesquisa não investigou os dados 
de crianças imigrantes da rede privada, porém acredita-se que, devido à 
vulnerabilidade social e econômica dos imigrantes que têm chegado ao 
município, bem como no Estado de Santa Catarina, estas crianças irão 
se inserir, predominantemente, nas escolas públicas. Também não se 
obteve dados relacionados às crianças filhas de imigrantes, nascidas no 
Brasil, as quais, segundo Bordignon (2016), recebem a carga cultural de 
seus pais imigrantes, o que se acredita ser uma informação relevante às 
instituições educativas, no sentido de reconhecer as diferentes culturas 
que constituem aquela comunidade escolar.

Os dados anteriores indicam que a presença das crianças imigran-
tes nas instituições educativas é uma realidade cada vez mais presente 
no país, situação que convida a refletir como estas crianças estão sendo 
acolhidas quanto a seus direitos, seus interesses e especificidades da sua 
cultura. Estarem matriculadas nas instituições educativas é um direito 
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que está sendo garantido, porém isso não significa que as crianças es-
tejam efetivamente incluídas por meio de práticas educativas de acolhi-
mento e inserção social.  

Considerações

Fica perceptível, neste estudo, o quanto o número de crianças imi-
grantes e/ou refugiadas matriculadas nas instituições educativas vem 
aumentando nos últimos anos, modificando tanto a cultura das crianças 
que migram quanto das que acolhem os imigrantes.

Essa nova realidade da imigração forçada demanda inúmeras mu-
danças e perspectivas, tanto no que diz respeito às políticas públicas, 
quanto na própria visão das pessoas em relação ao imigrante, pois, in-
felizmente, ainda se tem muito forte a ideia de que estes vêm para tirar 
o que é “nosso”, sendo necessário um trabalho intenso para que, aos 
poucos, as pessoas percebam que migrar é um direito humano, e que o 
imigrante pode contribuir culturalmente e economicamente. 

Nas instituições educativas se dá o encontro da diversidade, das dife-
rentes realidades sociais, econômicas, culturais e étnicas. Sendo assim, 
o tema abordado nesta pesquisa é apenas um dos aspectos da diversi-
dade que o contexto escolar vivencia cotidianamente. Dessa maneira, é 
importante ressaltar que tão importante quanto o direito à participação 
de uma criança imigrante, é o direito de uma criança indígena, de uma 
criança com deficiência, de uma criança negra, ou seja, participar é um 
direito de toda criança, independe de sua classe econômica, da origem 
étnica ou da sua cultura.

Para que haja a participação efetiva da criança, seja ela imigrante ou 
não, torna-se fundamental que os documentos que orientam o trabalho 
das instituições garantam a escuta dos interesses, opiniões e desejos das 
crianças, bem como valorizem a cultura de cada uma por meio de uma 
educação intercultural. Contudo, elas precisam se sentir e fazer parte 
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das decisões que lhes dizem respeito, para que, assim, se inicie na infân-
cia e se construa ao longo da vida, a capacidade e o direito de cidadão 
participativo na sociedade.
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Reflexões sobre a transição de carreira: da 
universidade ao "mundo do trabalho"

Renata Signor56 
 Márcia Luíza Pit Dal Magro57 

O aprofundamento do neoliberalismo nas últimas décadas, com o 
ritmo acelerado dos avanços tecnológicos da era digital, tem desenhado 
uma nova morfologia do trabalho (Antunes, 2020). Nesta, há uma ex-
plosão dos proletários de serviços, uma ampliação da desregulamenta-
ção, e um aumento exponencial no número de desempregados e subem-
pregados, cenário que acena para a precarização estrutural do trabalho.  

No atual cenário, a previsibilidade de permanecer no mesmo empre-
go/trabalho durante grande parte da vida foi substituída por um padrão 
de mudanças periódicas nas carreiras. Neste contexto, “[...] o desem-
prego e as formas precárias de inserção sociolaboral (informalidade, 
subempregos, terceirização) aumentaram em quantidade e diversidade, 
rompendo com a estruturação do mundo do trabalho e gerando um 
impacto no trabalho e nas carreiras, agora mais heterogêneas e menos 
coletivas” (Ribeiro, 2011, 79). 

Conjugado com a precariedade, insegurança e a instabilidade do atu-
al contexto laboral, a ideologia neoliberal responsabiliza individualmen-
te as pessoas pelo sucesso ou o fracasso, como se esta realidade pudesse 
ser compreendida e de modo descolado do modelo econômico atual. É 

56  Mestre em Educação pela Unochapecó. Graduada em Psicologia pela Unochapecó. 
57  Doutora em Psicologia pela UFSC. Professora do PPGE da Universidade Comunitá-
ria da Região de Chapecó (Unochapecó).



305

Entre saberes e práticas: olhares diversos à formação humana

neste contexto socioeconômico que os jovens enfrentam, atualmente, o 
momento de transição da universidade ao “mundo do trabalho”. 

A transição da universidade ao “mundo do trabalho” é um processo 
dilatado no tempo (Savickas, 2002), que se inicia com a conclusão da 
formação superior e finaliza quando o estudante se adapta ao novo pa-
pel que está desempenhando. Este momento é marcado por um período 
em que a pessoa se desvincula do ambiente educacional e geralmente 
inicia suas atividades laborais. Se destaca por ser uma etapa de explora-
ção, em que o sujeito analisa as oportunidades em sua área de formação, 
bem como o ambiente em que almeja se inserir (Super; Savickas, 1996). 
Também, pode ser um processo em que a relevância dos papéis sociais 
se altera, visto que as tomadas de decisão relacionadas à escolha de curso 
já são indícios do interesse profissional, ainda que não correspondam a 
um planejamento definitivo, e sim exploratório (Göks; Lassance, 1997). 

Apesar do número de brasileiros com ensino superior ainda ser baixo 
comparado com outros países da América Latina, o país tem apresen-
tado melhoras neste índice em relação à década anterior (Ocde, 2021). 
No entanto, o cenário de instabilidades e escassez de oportunidades no 
contexto laboral acabam por tornar mais crítico e difícil o momento de 
transição da universidade ao “mundo do trabalho” para muitos forman-
dos (Masdonati et al., 2021; Okumoto et al., 2022). 

O interesse por este tema surgiu a partir das experiências profissio-
nais da primeira autora, que trabalhou por treze anos na área de orien-
tação profissional e de carreira, mais especificamente, no Programa 
de Orientação Profissional (POP) de uma universidade. Durante todo 
tempo em que exerceu a atividade, a pesquisadora teve contato com di-
versos estudantes e teve a oportunidade de acompanhar o processo for-
mativo de muitos, bem como as inquietações e expectativas da inserção 
laboral no final da graduação. Assim, este trabalho, que nasce de dis-
sertação de mestrado do Programa de Pós-Graduação em Educação da 
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Unochapecó58, traz reflexões teóricas acerca da transição de carreira da 
universidade ao "mundo do trabalho" no contexto atual, na perspectiva 
do life design.

Modelos de universidade e seu papel social

Desde o seu surgimento, a concepção, objetivos e finalidades da 
universidade vem se transformando, refletindo a realidade social dos 
diferentes momentos históricos. Segundo Oliveira (2014) às universi-
dades no ocidente se desenvolveram sob forte influência europeia, mais 
especificamente com base nos modelos alemão, francês e inglês, mas 
também americano. 

O modelo alemão tinha por objetivo separar a universidade do po-
der do Estado, propiciando que a instituição se tornasse um local de 
excelência e liberdade. Esse defende a universidade como um espaço de 
pesquisadores livres da pressão social (Castanho, 2002). As instituições 
de ensino superior deveriam “[...] capacitar os jovens estudantes para 
a ciência e a pesquisa acadêmica, não tendo foco no ensino profissio-
nal” (Oliveira, 2014, p. 39). Nunes (2012) destaca que esta proposta de 
Humboldt formulada em 1908 ainda influencia as noções de educação 
superior em diversos países. 

O modelo de universidade francês foi constituído fortemente sob a 
influência das ideias de Napoleão.   As instituições de ensino superior 
eram locais centralizadores, orientados e vigiados pelo Estado. Segundo 
Oliveira (2014), a universidade objetivava disseminar uma doutrina co-
mum capaz de manter a ordem social no país. Ao contrário do modelo 
alemão, as universidades francesas enfatizavam a formação profissional, 
onde os sujeitos eram capacitados para exercer cargos típicos da buro-
cracia estatal (Oliveira, 2014).
58  A transição da universidade ao “mundo do trabalho” sob o olhar de formandos de 
um curso de psicologia. Linha de pesquisa “Diversidade, interculturalidade e educa-
ção inclusiva”.
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Outro modelo clássico de universidade, segundo Castanho (2002) é 
o modelo inglês. A proposta conceitual para tal modelo de universidade 
foi desenvolvida por John Henry Newman na segunda metade do sécu-
lo XIX. Foi constituída com o objetivo de manter os valores tradicionais 
instituídos na época e formar a elite que administrava a nação. Transmitia 
o conhecimento ao invés de dar ênfase a produção do mesmo, voltava-se 
ao ensino e muito pouco à pesquisa; ao ensinar, a universidade prestava 
um serviço à comunidade, formando seus dirigentes e era um local para 
salvaguardar os valores e tradições da sociedade (Castanho, 2002). 

Já o modelo americano, também conhecido como utilitarista, enten-
dia a universidade como um centro de progresso que tinha por objetivo 
preparar os indivíduos para agir. Ação que por meio da universidade, 
buscava formar cidadãos ativos, empenhados no progresso da nação e 
subordinados à mesma (Castanho, 2002). 

Para o autor anteriormente citado, além destes modelos clássicos, 
há atualmente os modelos contemporâneos: o modelo democrático na-
cional participativo e o modelo neoliberal globalista plurimodal, assim 
denominados pelo autor. O primeiro nasce em um contexto da crise do 
capitalismo em meados do século XX, que resultou “[...] em uma mu-
dança profunda no sistema produtivo e nos valores políticos, sociais e 
culturais das sociedades ditas "ocidentais", ou seja, da Europa, dos Esta-
dos Unidos e dos países que gravitavam ao seu redor” (Castanho, 2002, 
p. 38). Este modelo compreende que a produção do conhecimento, por 
meio da realização de pesquisas, envolve o compartilhamento de diver-
sos saberes e diferentes olhares sobre a realidade, ou seja, a universidade 
deve ser multidisciplinar e contemplar o ensino, a pesquisa e a extensão. 

O modelo neoliberal globalista plurimodal está em franco desenvol-
vimento. Assim como o anterior, surge em sintonia com as mudanças 
no sistema produtivo e em consonância com o capitalismo. Neste cená-
rio, a universidade é entendida como neoliberal, globalista e plurimo-
dal, de acordo com Castanho (2002). Neoliberal porque passa a atender 
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as exigências do mercado, globalista porque é direcionada para e pelo 
mundo e não mais a nação, e plurimodal porque:

Seu figurino não é mais o de uma instituição pluridisciplinar onde se 
cultiva o saber pela pesquisa, a formação pelo ensino e o serviço pela 
extensão. Agora a universidade passa a ser plurimodal, ou seja, como 
Proteu, ela assume mil formas, tantas quantas as necessidades do mer-
cado e da integração dos mercados exigirem (Castanho, 2002, p. 41).

 Diante deste cenário, como fica o papel social que a universidade 
exerce ou deveria exercer? Segundo Chauí (2003), a universidade é uma 
instituição social e desta forma demonstra a estrutura e o modo de fun-
cionar da sociedade em geral. Tanto é assim “[...] que vemos no inte-
rior da instituição universitária a presença de opiniões, atitudes e pro-
jetos conflitantes que exprimem divisões e contradições da sociedade” 
(Chauí, 2003, p. 5).  

Ainda segundo a autora, após a reforma do Estado na década de 
1990, as universidades públicas deixaram de ser instituições para se tor-
narem organizações, e uma organização difere de uma instituição social 
por ser determinada de acordo com sua instrumentalidade, conjunto de 
normas e regras administrativas que visam um objetivo particular. É re-
gida por ideias de gestão, planejamento, previsão, controle e êxito. Não 
cabe à organização discutir ou questionar sua existência, função, lugar 
no interior de lutas de classes. À organização cabe saber que sua eficácia 
e sucesso dependem de sua particularidade.  

Segundo Chauí (2003), essa visão organizacional da universidade, 
regidas por contratos de gestão, avaliada por índices de produtividade, 
calculada para ser flexível, para atender as demandas de um sistema ne-
oliberal, torna a universidade uma instituição operacional, estruturada 
por estratégias e programas de eficácia organizacional, pela particulari-
dade e instabilidades dos meios e objetivos “[...] definida e estruturada 
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por normas e padrões alheios ao conhecimento e à formação intelectu-
al” (Chauí, 2003. p. 08).

Assim, a universidade acaba por abandonar seu caráter de formação 
e de pesquisa para adquirir uma identidade fragmentada e competitiva. 
Santos e Filho (2008) ressaltam que atualmente as expressões “sociedade 
do conhecimento” e “sociedade da informação” têm sido utilizadas para 
designar as formações sociais da contemporaneidade submetidas ao ce-
nário neoliberal, de globalização da cultura e entretenimento, avanços 
científicos e tecnológicos que acabam por instrumentalizar padrões glo-
bais acadêmicos, os quais “[...] são dependentes de fontes centrais de 
legitimação cultural, científica e tecnológica localizadas nos países ditos 
desenvolvidos” (Santos; Filho, 2008, p. 166). Os autores apontam que a 
justificativa para a utilização dessa compreensão de universidade, onde 
o foco está nas novas tecnologias, acaba por encobrir uma visão mais 
abrangente do tema e omite dois elementos cruciais para a compreensão 
do contemporâneo: 

Por um lado, o papel econômico central adquirido pelo conhecimento 
e pela tecnologia como força produtiva, no sentido de inclusive hierar-
quizar, ainda que acriticamente, o grau de desenvolvimento dos países. 
Por outro lado, a constatação de que, por mais referenciada em códi-
gos de conhecimento e informação, a sociedade humana da atualidade 
continua estruturada sobre profundas contradições políticas e perversas 
desigualdades sociais (Santos; Filho, 2008, p. 166). 

Diante da globalização e constante transformação, a educação conti-
nuada é uma alternativa para que o trabalhador consiga se manter ativo 
no mercado de trabalho. Cabe, aqui, um questionamento: a educação 
deixa de ser uma preparação para a vida, para tornar-se uma educa-
ção por toda a vida? Segundo Santos e Filho (2008), este novo cenário 
efêmero e imediatista, com utilização de tecnologias da informação em 
um cenário de desigualdades, acaba por gerar uma redução da necessi-
dade de força de trabalho, gerando, por consequência, um desemprego 
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estrutural. Sendo assim, passa-se a confundir educação e “reciclagem”, 
sendo que esta última pode ser compreendida por técnicas aprendidas 
por meio de processos de treinamento e adestramento para saber em-
pregá-las de acordo com as finalidades das empresas. Não se pode dizer 
que isso seja educação continuada, pois: 

[...] educação significa um movimento de transformação interna daque-
le que passa de um suposto saber (ou da ignorância) ao saber propria-
mente dito (ou à compreensão de si, dos outros, da realidade, da cultura 
acumulada e da cultura no seu presente ou se fazendo). A educação é 
inseparável da formação e é por isso que ela só pode ser permanente 
(Chauí, 2003, p. 11).

Santos e Filho (2008) ressaltam que as transformações vivenciadas 
na última década foram muito profundas e, apesar de terem sido do-
minadas pela mercadorização da educação superior, não se reduziram 
a isso. Envolvem transformações nos processos de conhecimento e na 
contextualização social do conhecimento. O autor ressalta que não se 
pode enfrentar o novo, confrontando com o passado. “Em primeiro lu-
gar, porque as mudanças são irreversíveis. Em segundo lugar, porque 
o que existiu antes não foi uma idade de ouro ou, se o foi, foi-o para a 
universidade sem o ter sido para o resto da sociedade, e, no seio da pró-
pria universidade, foi-o para alguns e não para outros” (Santos; Filho, 
2008, p. 57). 

A resistência tem de envolver a promoção de alternativas de pesquisa, 
de formação, de extensão e de organização que apontem para a demo-
cratização do bem público universitário, ou seja, para o contributo es-
pecífico da universidade na definição e solução coletivas dos problemas 
sociais, nacionais e globais (Santos; Filho, 2008, p. 57).

Castanho (2002) reitera o exposto pelos autores destacando que a 
resposta para este modelo emergente neoliberal é ter uma universidade 
com vozes de resistência, apontando “[...] para uma universidade aces-
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sível ao trabalhador, uma universidade onde se cultive a ciência, onde 
se pesquise, onde o compromisso com o futuro não ceda às facilidades 
imediatistas do mercado [...]” (Castanho, 2002, p. 44), que desenvolve 
o pensamento crítico e visão de mundo aos estudantes. Desta forma, 
para que a universidade exerça seu papel social, faz-se necessário uma 
compreensão do processo de formação para além do processo ensino/
aprendizagem de técnicas e instrumentos. Deve se partir de uma forma-
ção que instigue, que incentive e propicie a função do pensamento, que 
suscite nos indivíduos o questionamento, a reflexão e a crítica acerca da 
realidade, de forma “[...] que eles possam elevar ao plano do conceito o 
que foi vivenciado como pergunta, problema, questão ou dificuldade” 
(Chauí, 2003, p. 13). 

Orientação profissional e de carreira - teorias e mudança de paradigmas 

Há alguns anos nas sociedades ocidentais, o nível educacional tinha 
um papel importante no processo de transição entre a escola e “mun-
do do trabalho”, ou seja, as pessoas que possuíam um nível maior de 
qualificação e experiências tendiam a vivenciar transições mais linea-
res e menos caóticas (Masdonati; Fournier, 2015; Hamilton; Hamilton, 
2006). No cenário atual, os caminhos que os jovens percorrem para o 
ingresso laboral tem se tornado mais elástico e os diplomas já não são 
mais uma garantia de inserção profissional (Masdonati; Fournier, 2015) 
embora continuem tendo uma importância significativa para o ingres-
so no mundo do trabalho. Nessa realidade, cabe perguntar, como pode 
contribuir o processo de orientação profissional para a transição de car-
reira da universidade ao "mundo do trabalho".

As teorias em Orientação Profissional e de Carreira surgiram na me-
tade do século XX e tinham por objetivo avaliar a pessoa certa para 
cada ocupação (Silva, 2016). As opções de formação profissional, nesta 
época, eram mais restritas e havia uma delimitação mais clara entre as 
fronteiras das profissões. Os primeiros modelos teóricos deste campo 
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sofreram a influência do positivismo, onde os orientadores fundamen-
tavam sua prática na utilização de testes psicométricos, com o objetivo 
de predizer o melhor ajustamento entre a pessoa e a ocupação (Parsons, 
1909; Silva, 2016; Guichard, 2015). Com o passar dos anos, as diferenças 
individuais começaram a ganhar visibilidade e com isso se buscava uma 
relação entre desempenho e sucesso (Duarte, 2009). Neste sentido, os 
modelos desenvolvimentistas começaram a entrar em evidência. A pri-
meira mudança imposta por esse modelo diz respeito à "vocação", onde 
começa-se a compreender que a escolha profissional não é algo inato, 
ou seja, não nasce com o indivíduo, mas se desenvolve ao longo da vida.  
Donald Super é o principal teórico dessa abordagem. 

A teoria de Super (1953; 1963; 1980) contribuiu para a mudança de 
paradigma, à medida que passou a ressaltar aspectos subjetivos, como a 
percepção que as pessoas têm de si mesmas (seus autoconceitos), o que 
foi um avanço em relação à teoria anterior que apenas considerava a 
identificação de características como algo a ser levado em conta no mo-
mento de predizer ao sujeito para que ocupação ele “se adequava” (Silva, 
2016; Guichard, 2015). “O desenvolvimento da carreira passa então a 
ser visto como um processo contínuo, e a avaliação deve sistematica-
mente procurar a sua utilidade e eficácia em qualquer momento do ciclo 
de vida” (Duarte, 2009, p. 07). 

Super baseia sua teoria em pressupostos que alicerçam as escolhas 
profissionais dos indivíduos, como a construção e desenvolvimento de 
seus Autoconceito, que segundo o autor “[...] são um quadro do self 
em um papel, situação, ou posição, desempenhando um conjunto de 
funções, ou em rede de relações” (Super, 1963, p. 18). São construídos 
a partir da experiência social e se constituem a partir de como o indi-
víduo se vê e na atribuição de características feitas pelos outros (Ribei-
ro, 2011). Além do desenvolvimento do autoconceito, outros aspectos 
fundamentais na teoria de Super são: exploração de si e do ambiente, 
compreendendo que ao longo do ciclo vital as pessoas têm tarefas para 
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realizar durante os estágios do desenvolvimento vocacional (crescimen-
to, exploração, estabelecimento, manutenção e desengajamento), e que 
a cada transição de carreira os indivíduos passam  novamente por todos 
estes estágios, processo ao qual Super denominou de mini-ciclos (Ribei-
ro, 2011; Duarte, 2009; Silva, 2016). Ademais, Super ampliou a perspec-
tiva de carreira ressaltando a importância dos papéis desempenhados 
pelos indivíduos e a relação com o contexto em que ele está inserido. 

Durante todos esses anos, os modelos teóricos desenvolvidos no 
campo da orientação Profissional, entregaram, cada um à sua medida, 
importantes contribuições para a área (Silva, 2016). No entanto, Silva 
(2013) ressalta que é necessário compreendermos essas teorias e sua 
aplicabilidade de acordo com o contexto e momento histórico em que 
se deram. 

 Silva (2013) aponta, ainda, que diante do cenário de constantes 
transformações no mundo do trabalho e por consequência, na socieda-
de, não é mais possível pensar a carreira de forma linear e estável. Diante 
disso, todas as transformações no cenário socioeconômico fazem com 
que os indivíduos se sintam cada vez mais responsáveis e inseguros com 
suas carreiras, demandando dos profissionais que atuam na área avan-
ços nas teorias de modo a contemplar as necessidades da contempora-
neidade (Silva, 2016).

O paradigma do life design

A Orientação Profissional e de Carreira vê-se frente a necessidade de 
rever sua abordagem, buscando olhar para a realidade do “mundo do 
trabalho” e da formação universitária contemporânea. Super, nos seus 
últimos escritos, já apontava para a necessidade do campo da Orienta-
ção Profissional e de Carreira repensar seus pressupostos e estratégias 
de atuação até então voltadas para as noções de estabilidade, previsibili-
dade e ajustamento. (Ribeiro, 2011b; Ribeiro, Duarte, 2019). 
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Diante desse cenário, surge o paradigma do Life Design, fundado por 
um grupo internacional (Life-Design International Research Group), que 
tem por objetivo “[...] o estabelecimento de um fórum internacional 
para a criação conjunta de modelos teóricos, para a pesquisa e interven-
ção, de forma a evitar a elaboração de modelos em um país e a exporta-
ção para os demais” (Silva, 2016, p. 14). Isso estimula que se considere a 
realidade laboral de cada país na realização da orientação profissional.

O paradigma do Life Design (Construção da Vida) nasce da realidade 
de um “mundo do trabalho” que, especialmente nos países desenvolvi-
dos, marca a transição de carreiras mais estáveis para trabalhos mais 
flexíveis. Em países como o Brasil, em que a estabilidade laboral sempre 
foi para um grupo restrito de trabalhadores, o contexto é de aprofunda-
mento da precarização e desregulamentação. Nora (2018) destaca que 
o “[...] os novos contratados, com particular incidência nos indivíduos 
que procuram o primeiro emprego, são agora, na melhor das hipóteses, 
contratos de forma temporária” (Nora, 2018, p. 16). 

Ribeiro, Teixeira e Duarte (2019) apontam que o paradigma do Life 
Design se alicerça em duas possibilidades epistemológicas contemporâ-
neas: o construtivismo e o construcionismo, as quais: 

[...] são definidas como propostas interpretativas, nas quais a produ-
ção de conhecimento se dá por meio de narrativas (storytelling), sendo 
sempre intersubjetiva ou construída na relação, pois o conhecimento 
deve sempre ser contextualizado, afinal, ele é produzido na relação com 
os outros e com o meio, não existe independente de pessoas (Ribeiro; 
Teixeira; Duarte, 2019 p. 52). 

De acordo com Ribeiro (2011 b), a proposta do Paradigma do Life 
Design aceita o desafio de dar sequência às concepções elaborada por 
Super e reconstruí-las com base em propostas teóricas emergentes das 
últimas décadas, principalmente da Teoria da Construção de Si (Gui-
chard 2009, 2012) e da Teoria da Construção de Carreira de Savickas 
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(2002, 2005) que buscam “[...] construir parâmetros para lidar com 
as demandas sociolaborais do século XXI” (Ribeiro; Teixeira; Duarte, 
2019, p. 53).

De acordo com Savickas (2002) os indivíduos constroem suas car-
reiras inferindo significado aos comportamentos vocacionais e às expe-
riências ocupacionais que vivenciam. “[...] enquanto o contexto molda 
a pessoa, a pessoa molda o contexto” e a compreensão da carreira só se 
efetuaria ao se conhecer a rede de papéis sociais que conectam as pesso-
as à sociedade (Savickas, 2002, p. 157). Ainda para o autor, a atividade 
de trabalho permitiria a construção de si no mundo social por meio da 
identidade, que é o conceito central dentro da sua teoria, sendo, por-
tanto, a construção da carreira o desenvolvimento do comportamento 
vocacional ao longo do tempo (Ribeiro; Teixeira; Duarte, 2019).

Na contemporaneidade, as carreiras não são mais planejadas e alicer-
çadas em estruturas sociais normativas, ou seja, as carreiras objetivas. 
Nesse contexto, a possibilidade seria a construção de si no mundo ba-
seada na realização da atividade de trabalho, ou seja, carreira subjetiva. 
Para isso, Ribeiro, Teixeira e Duarte (2019) afirmam que são necessárias 
duas metacompetências centrais para a realização desta tarefa perma-
nente: a identidade e a adaptabilidade. Identidade como um processo 
de co-construção gradativa entre pessoa e contexto, e servindo de guia e 
referência para as pessoas no mundo contemporâneo. 

E adaptabilidade, pois o processo de construção de carreira é con-
tínuo e requer negociações e ações no mundo, ou seja, a adaptação re-
sultante da capacidade de co-construir continuamente sua carreira no 
mundo. Ressaltamos neste caso, que a adaptabilidade tem o sentido de 
recursos internos para lidar com as transformações e desafios do “mun-
do do trabalho” e não no sentido negativo que a palavra possui como 
conformismo, aceitação e ajuste.
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De acordo com Duarte et al. (2010) e Ribeiro, Teixeira e Duarte 
(2019), no paradigma do Life Design, a co-construção é a premissa da re-
lação entre pessoa e contexto com seu processo contínuo de construção, 
desconstrução e reconstrução como modelo para o Aconselhamento de 
Carreira. Foram elaborados cinco pressupostos que definem o Paradig-
ma do Life Design e que geram mudanças em relação às teorias clássicas.

O primeiro pressuposto propõe a transição dos traços e estados para 
os contextos em que as realidades não podem ser controladas, sendo as 
identidades resultado das histórias de vidas das pessoas, e não de testes 
e escores (Duarte et al. 2010; Ribeiro, Teixeira; Duarte, 2019).

O segundo pressuposto propõe a passagem da prescrição ao proces-
so, no qual “[...] o como fazer assume o lugar do que fazer, ou seja, ao in-
vés do conselheiro oferecer respostas e informações, ele dá lugar à aná-
lise dos processos e de suas múltiplas resultantes da construção da vida, 
em termos de estratégias e conhecimentos” (Teixeira; Duarte, 2019, p. 
56). Segundo Ribeiro, Teixeira e Duarte (2019), mais importante do que 
o orientador profissional fornecer informações aos clientes sobre si e 
sobre o conceito, é construir estratégias de enfrentamento da realidade 
ou de adaptabilidade de carreira.

O terceiro pressuposto elaborado pelo Life-Design International Rese-
arch Group faz referência a trajetória não linear, num modelo no qual a 
carreira se constrói através de estratégias e diversos métodos, mas sempre 
evidenciando o aspecto relacional (Duarte et al. 2010; Ribeiro, Teixeira; 
Duarte, 2019). O Aconselhamento de carreira deve ser ampliado para um 
processo de construção da vida mais holística (Duarte et al. 2010).

O quarto pressuposto, segundo Ribeiro, Teixeira e Duarte (2019), 
propõe a passagem de fatos científicos para realidades narrativas, ou 
seja, o reconhecimento da singularidade de cada sujeito e de suas reali-
dades “[...] é analisar as narrativas que as pessoas produzem na relação 
com seus contextos para compreender os processos de construção e re-
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construção de suas múltiplas realidades subjetivas" (Ribeiro; Teixeira; 
Duarte, 2019, p. 56). 

E o quinto e último pressuposto diz respeito à passagem da descrição 
à modelagem, ou seja, o conselheiro deve primar por focar na constru-
ção de padrões múltiplos e variados de carreira, e não se ater a prescri-
ção de caminhos estáveis e com maior probabilidade (Ribeiro; Teixeira; 
Duarte, 2019). 

Com base nos cinco pressupostos elaborados, o paradigma Life De-
sign sugere quatro princípios para o aconselhamento de carreira que 
são: processo ao longo da vida, holístico, contextual e preventivo. Pro-
cesso ao longo da vida, onde a vida é entendida com um processo e a 
construção de carreira ocorre de forma contínua e gradativa, desta for-
ma, o aconselhamento de carreira deve auxiliar as pessoas em todos os 
momentos do ciclo vital, e não somente em momentos de transição já 
esperados (primeira escolha, saída da universidade, troca de ocupação 
(Duarte et al. 2010; Ribeiro; Teixeira; Duarte, 2019).

O segundo princípio destaca que o aconselhamento de carreira deve 
levar em consideração todos os papéis centrais da vida do indivíduo e 
não se reduzir apenas ao projeto de vida de trabalho. O terceiro princí-
pio faz referência que não há aconselhamento de carreira possível sem 
levar em consideração os contextos aos quais as pessoas estão inseridas 
e que constroem a si mesmas, por isso ele deve ser sempre contextual e 
psicossocial. O quarto e último princípio ressalta que o aconselhamento 
de carreira deve ser preventivo, “[...] devendo preparar as pessoas para 
as futuras crises, transições, reconstruções que podem vir a enfrentar, 
pois o futuro é parte integrante da construção de si” (Ribeiro; Teixeira; 
Duarte, 2019, p. 57).

Diante dos pressupostos e princípios formulados no Paradigma do 
Life Design destacam-se quatro objetivos que devem ser cumpridos nos 
processos de Orientação Profissional e de Carreira, que são: aumentar 
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a adaptabilidade, a narrabilidade, a atividade e a intencionalidade dos 
indivíduos (Duarte et al. 2010).

A Adaptabilidade se refere à competência  de mudar e se adaptar 
diante das circunstâncias imprevisíveis da vida (Ribeiro; Teixeira; Du-
arte, 2019), à prontidão e aos recursos da pessoa para lidar com as tran-
sições em sua trajetória de carreira (Silva, 2016). A narrabilidade, refe-
re-se à capacidade de colocar em movimento sentidos sobre si, através 
do ato de narrar e compartilhar sua própria  história. A atividade diz 
respeito às ações envolvidas na construção de carreira e de vida, a par-
tir das quais se colocam à prova da experiência as narrativas sobre si 
mesmo e o mundo. Por fim, a intencionalidade refere-se à realização de 
ações com significado para o indivíduo, seja por meio de ações que ele 
desenvolva e que façam sentido para ele, como na reflexão de vivências 
atribuindo-lhes novos sentidos (Silva, 2016).

Em suma, o paradigma Life Design substituiu a concepção de desen-
volvimento de carreira pelo conceito de trajetórias de vida de trabalho, 
compreendendo que “[...] vida e trabalho seria uma constante negocia-
ção com o mundo social e do trabalho; atribui importância central a 
construção de modelos contextualizados, bem como a radicalização da 
reflexividade” (Ribeiro; Teixeira; Duarte, 2019, p. 58).

Diante disso, o momento de transição de carreira requer do indi-
víduo o desenvolvimento de adaptabilidade de carreira, conhecimen-
to de si, e reflexão crítica, pois o contexto e o coletivo se entrelaçam e 
permeiam essa fase. Acima de tudo, ter uma visão crítica acerca do que 
vão encontrar para além das fronteiras da universidade e de como vão 
atuar diante dessa realidade em seus contextos é fundamental durante 
esse processo. 

Entre as diferentes formas de transição de carreira, encontra-se a 
transição da universidade para o trabalho. Esta transição é marcada por 
um período em que o indivíduo se desvincula do ambiente educacio-
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nal e geralmente inicia suas atividades laborais. Destaca-se por ser um 
momento de exploração, em que o sujeito analisa as oportunidades em 
sua área de formação, bem como o ambiente em que almeja se inserir 
(Super; Savickas, 1996). Também, pode ser um processo em que a re-
levância dos papéis sociais se altera, visto que as tomadas de decisão 
relacionadas à escolha de curso já são indícios do interesse profissional, 
ainda que não correspondam a um planejamento definitivo, e sim ex-
ploratório (Göks; Lassance, 1997). 

Obter uma carreira bem-sucedida é o desejo de uma grande parte 
dos estudantes que se formam na universidade. Porém, se a inserção 
profissional dos indivíduos que concluíram o ensino superior já era pre-
ocupante antes da pandemia do coronavírus, agravando-se ainda mais 
depois desta devido à crise sanitária, social, política e econômica (Oku-
moto et al, 2022).

De acordo com a Organização Internacional do Trabalho (OIT, 
2020), estes impactos podem deixar uma geração à deriva, perdida, caso 
não sejam realizadas ações de investimento em orientação a este pú-
blico, bem como a criação de novos postos de trabalho para os jovens 
que estão em processo de transição da universidade ao mercado de tra-
balho. Diante desse cenário de mudanças, instabilidade e escassez de 
oportunidades que se apresentou nas duas primeiras décadas do século 
XXI, o processo de transição da universidade ao “mundo do trabalho” 
tornou-se ainda mais crítico aos que estão vivenciando este momento 
(Masdonati et al., 2021).

Segundo Savickas (2009), Vieira (2008), Oliveira (2014), Masdonati 
(2007), Guichard (2015) e Silva (2016) a transição universidade “mundo 
do trabalho” é entendida como algo dilatado no tempo, que se inicia an-
tes mesmo da saída do sistema educacional e permanece até a adaptação 
do indivíduo no ambiente laboral, tendo relação com as vivências da 
pessoa e também o contexto em que ela está inserida. Masdonati e Four-
nier (2015), apontam que analisar o processo de transição de carreira 
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por uma perspectiva longitudinal se torna ainda mais relevante devido 
a crescente diversificação que os caminhos da educação e integração 
ao “mundo do trabalho” tomaram nestes últimos 20 anos. “[...] Assim, 
tornou-se difícil estabelecer exatamente quando essa transição começa 
e quando termina (a estabilidade ocupacional pode ocorrer muito tarde 
na vida de uma pessoa e talvez nunca.) [...]” (Masdonati, 2007, p. 118).

Masdonatti e Fournier (2015) ressaltam que no caso do ensino supe-
rior, a estrutura da instituição de ensino, por meio de suas diretrizes e 
proposta curricular, pode ser tornar um fator de influência no momento 
da transição de carreira dos estudantes. Os autores ainda destacam que 
esta transição vai depender de como a instituição elabora seu projeto 
pedagógico. A maneira que o estudante vai “aprender”, “construir” seu 
papel profissional, vai depender de como está estruturado o projeto pe-
dagógico do curso, ao que poderíamos acrescentar, de suas condições 
concretas de vida e de como estas impactam nos modos como o estu-
dante consegue se inserir neste curso e na universidade, bem como no 
mercado de trabalho em questão. 

Masdonatti e Fournier (2015) destacam que o contexto de trabalho 
é um fator preponderante, sendo que a forma como ocorre a aproxi-
mação entre o ensino na universidade e o conhecimento desse “mundo 
do trabalho” atual, pode facilitar ou não o processo de transição dos 
acadêmicos. Conhecer esse “mundo do trabalho”, ter contato com ele 
antes da saída da universidade é um fator significativo para o sucesso 
da transição, sem desconsiderar a realidade social e econômica que per-
meiam as possibilidades de inserção. Os autores ressaltam ainda, que 
a possibilidade do jovem entrar em contato com ambientes onde de-
pois de formado ele possa atuar, o ajuda a entender a realidade laboral, 
compreender o que as pessoas fazem no seu dia a dia, e interagir com o 
ambiente profissional.
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Considerações

A universidade é um contexto significativo para o momento de tran-
sição dos estudantes como já ressaltado por masdonati et al., (2021), 
sendo que cabe destacar que o cenário de mercantilização da educação 
e avanço neoliberal tem imposto desafios importantes às instituições de 
ensino superior. Desta forma, para que a universidade exerça seu papel 
social e também contribua para o momento de transição de carreira de 
seus alunos, faz-se necessário uma compreensão do processo de forma-
ção para além do processo ensino/aprendizagem de técnicas e instru-
mentos, o qual deve partir de uma formação que instigue, que incentive 
e propicie a função do pensamento, que suscite nos estudantes o ques-
tionamento, a reflexão e a crítica acerca de sua (Chauí, 2003). É impor-
tante salientar que a vivência universitária tem um significado para os 
estudantes muito além da formação profissional, sendo, de certa forma, 
um ritual de passagem para a vida adulta, com a adoção de novas res-
ponsabilidades, a possibilidade da independência financeira, e também 
a projeção de si e o desenvolvimento de estratégias para sua efetivação 
(Sampaio; Carneiro, 2016).   

As mudanças econômicas e sociais que afetaram o mundo do tra-
balho também impactaram o processo de educação superior. Neste 
sentido, Santos (2004) ressalta que a partir da década de 1980, o neo-
liberalismo tem deixado as universidades à mercê da privatização do 
ensino superior. Segundo Chauí (2003), essa visão organizacional da 
universidade, regidas por contratos de gestão, avaliada por índices de 
produtividade, calculada para ser flexível, para atender as demandas de 
um sistema neoliberal, torna a universidade uma instituição operacio-
nal, estruturada por estratégias e programas de eficácia organizacional, 
pela particularidade e instabilidades dos meios e objetivos. Essa visão 
mercadológica da universidade acaba por deturpar seus objetivos e con-
sequentemente reduzir os investimentos em uma formação humanista, 
crítica e cultural (Santos, 2004; Morés, 2020). 
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Masdonati et al. (2021) ressalta ainda que um aspecto importante 
para compreender este momento de transição é compreender como o 
jovem significa o trabalho, como ele percebe a importância de sua ativi-
dade laboral para as demais pessoas e de que forma tais atividades atri-
buem significado ao trabalho realizado. Para que este momento seja vi-
venciado de forma satisfatória pelos estudantes, faz-se necessário apren-
der a decodificar continuamente a realidade social, encontrar suporte e 
apoio neste momento e também engajar-se nas tarefas de carreira, junto 
com políticas públicas para a geração de trabalho e renda e que facilitem 
a inserção do jovem no “mundo do trabalho” (Okumoto et al., 2022).

Masdonati e Founier (2021) ressaltam a importância das universi-
dades disponibilizarem um serviço de carreira para acompanhar os es-
tudantes durante seu processo de formação e instrumentalizá-los para 
o momento de saída do ambiente educacional. Atividades extracurri-
culares como estágios não obrigatórios, iniciação científica, atividades 
de extensão contribuem com um fator preponderante para a formação 
acadêmica, bem como para aproximar os estudantes da realidade pro-
fissional. 

Além da universidade servir como uma rede de apoio significativa 
para o momento de transição, em especial àqueles estudantes que não 
dispõe de uma rede de apoio próxima neste momento, ela cumpre seu 
papel social que é de formar cidadãos e profissionais preparados para 
atuar no mundo do trabalho, não somente com conhecimentos técni-
cos, mas com um olhar voltado ao seu fazer profissional com ética, res-
ponsabilidade e criticidade. 
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